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Introdução 
 

Rigoroso, generoso e empolgante na sua forma de transmitir o 

conhecimento, conduzindo cada uma das muitas lições que fizeram a sua 

carreira com a competência e a naturalidade de um dom, José Custódio Vieira 

da Silva foi sempre, acima de tudo, o eloquente Professor. Foi nesse papel que 

muitos dos que hoje seguem percursos pelos caminhos da História da Arte em 

Portugal o conheceram. Foi nesse papel – atrevemo-nos a dizê-lo – que sempre 

mais à vontade se sentiu. Faz, por isso, sentido que seja por aí que comecemos. 

Natural de Braga, mas cedo apaixonado por Setúbal, José Custódio Vieira 

da Silva concluiu a licenciatura em História em 1976 (Faculdade de Letras da 

Universidade de Lisboa), realizada ao mesmo tempo que cumpria serviço 

militar. A sua apetência pela partilha do conhecimento (e o ensaio de 

estratégias essenciais a fazê-lo de forma eficaz) revelou-se nas salas de aula do 

Ensino Secundário, onde lecionou durante uma década (1975-1986). Em 1983 

integrava o grupo de candidatos ao Mestrado em História da Arte da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 

primeira formação específica na área a ser oferecida em Portugal, delineada (e 

fortemente influenciada) pelo entusiasmo e o saber dos carismáticos Profs. 

Doutores José Manuel Bairrão Oleiro, Artur Nobre de Gusmão e José-Augusto 

França. Concluía, com nota máxima, a dissertação em 1986, tendo-se 

debruçado sobre O Tardo-Gótico na Arquitectura Religiosa do Alentejo, sob a 

orientação do Prof. Nobre de Gusmão (à qual voltaremos mais adiante). Nesse 

mesmo ano, a abertura de um concurso público criava a oportunidade de 

enveredar pela carreira académica, construída, desde então, em ligação 

profunda e permanente ao Departamento de História da Arte da Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e na herança 

assumida e bem trabalhada do Prof. Gusmão. Em 2013, encerrava um intenso e 

riquíssimo percurso docente, na qualidade de Professor Catedrático. Pelo 

caminho, imprimira a sua marca – até hoje visível – nas cadeiras (depois 

unidades curriculares) de História da Arte Medieval, História da Arte Gótica, 

História da Arte Gótica em Portugal, História da Arte Manuelina 

(licenciatura), História da Arte Medieval I e II, Paços Medievais Portugueses e 

Arquitetura Gótica em Portugal (Mestrado). No mesmo período, a conclusão – 

mais uma vez com distinção e louvor – do Doutoramento sobre arquitetura 

civil da Idade Média portuguesa, em 1993, constituía novo marco na carreira 

docente, como na investigação, do Professor, tal como ocorreu com as 
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brilhantes provas de agregação que realizou em 2003, com uma lição seminal 

sobre a tumulária gótica portuguesa.  

A participação ativa na vida da faculdade – traduzida numa presença 

constante e no citado rigor no cumprimento de toda e qualquer 

responsabilidade decorrente do papel de docente – refletiu-se ainda no 

desempenho de outros cargos e na promoção de uma série de atividades 

pensadas para a investigação e o ensino, quer como Vice-Presidente do 

Conselho Científico da FCSH (2005-2006), quer como Coordenador Executivo 

do Departamento de História da Arte (1995-1997; 2003-2005; 2007-2013), 

como Presidente (1995-1997; 2003-2005) e Vice-Presidente da Comissão 

Científica do Departamento (1993-1995; 2001-2002) ou mesmo como 

Presidente do Instituto de História da Arte (1997-2004), unidade de 

investigação na qual continuou depois como coordenador da linha de 

Arquitetura e Artes Visuais e de Arte Medieval (2011-2013). 

No exercício da docência, muitas foram as horas passadas, com alunos, 

curiosos e especialistas, dentro e fora das salas de aula, em visitas de estudo 

constantes, orientações de teses de Doutoramento (7) e dissertações de 

Mestrado (19), participação em júris de provas académicas (147), realização de 

guiões, intervenções em cursos de formação, organização de encontros 

científicos, curadoria de exposições - sempre pondo em prática uma brilhante 

capacidade comunicativa, uma poética forma de olhar o objeto artístico e de nos 

cativar para ele, e uma exigência que, oriunda do seu próprio discurso, foi 

incutindo nos alunos uma metodologia científica, crítica e atual na abordagem 

do fenómeno tão rico, fascinante e complexo que é a Idade Média e a sua 

produção artística. 

Sem dúvida que o estímulo para continuamente questionar, problematizar e 

aprofundar a investigação, no sentido de rever velhas teses e sustentar as 

nossas novas, constituiu a mais valiosa herança que deixou em todos aqueles 

que tiveram o prazer de ser seus alunos. A maior parte da investigação que 

desenvolveu ao longo da sua carreira como historiador de arte incidiu sobre 

três áreas: arquitetura religiosa entre o gótico e o manuelino; arquitetura 

tardo-gótica civil; e escultura funerária gótica. Não sendo o objetivo, e a 

natureza, desta introdução apresentar cada uma das suas publicações, cuja 

relação integral se encontra no final deste volume, lembramos apenas um dos 

seus estudos que mais nos marcaram. O trabalho em questão é o livro O Tardo-

Gótico em Portugal. A Arquitectura no Alentejo publicado em 1989, por mão do 

saudoso Dr. Rogério Moura, na coleção “Estudos de Arte” da editora Livros 
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Horizonte, e que resultou da tese de mestrado apresentada por José Custódio 

Vieira da Silva em 1986, sob orientação de Artur Nobre de Gusmão. Num 

tempo em que as teses de mestrado estavam muito próximas, em extensão e 

problematização, das teses de doutoramento dos nossos dias, José Custódio 

Vieira da Silva realizou uma análise integrada da arquitetura tardo-gótica 

alentejana, enfatizando as implicações geoculturais do mediterrâneo latino nas 

soluções inovadoras, e singulares, dessa arquitetura alentejana, tanto em 

termos de tecnologia e materiais, como na sua espacialidade e na poética das 

formas utilizadas, entre o mudéjar e o manuelino. Trata-se de uma obra 

recheada de interpretações inovadoras e explicações solidamente alicerçadas, 

boa parte das quais, como referimos, resultou de um intenso trabalho de campo 

realizado em Portugal, Espanha e sul de França. De qualquer modo, e isso será 

um dos traços das publicações de José Custódio Vieira da Silva, é igualmente 

uma obra maior do ponto do vista literário, dotada de uma escrita límpida e 

poética, que tornam a sua leitura apaixonante mesmo para um público não 

especializado. 

É ao Professor e ao Investigador que, pelo inestimável contributo que 

deixou à historiografia da arte medieval portuguesa, formando novos 

estudiosos da temática e passando ao papel os resultados de uma marcante 

prática investigativa, que o tributo se impõe através desta obra. De uma forma 

singela, juntando estudos de antigos alunos e colegas e ainda de alguns 

investigadores em formação, pretendemos fazer uma justa homenagem ao 

trabalho que nos deixou e aos caminhos que abriu e que hoje, com o peso de 

uma responsabilidade estimulante, percorremos. Coube-lhe, afinal, em todos 

(bem) semear o fascínio de Gótico… 
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A Arquitetura Religiosa Fortificada no Século 
XIV: heranças e experimentalismos 

 

Catarina P. Oliveira de Matos Madureira Villamariz 

Departamento de Conservação e Restauro, FCT-UNL 
VICARTE "Glass and Ceramic for the Arts", FCT-UNL 
Instituto de História da Arte, FCSH-UNL 
cpomv@fct.unl.pt; catnuvol@sapo.pt 

 

Resumo 
A construção de igrejas como Leça do Balio, Flor da Rosa ou Boa Nova de Terena, no séc. 
XIV, quando o processo de Reconquista já estava terminado, não pode ser justificada por 
necessidades defensivas, mas sim pela ligação às ordens militares. A proximidade da 
fronteira, nas igrejas da Flor da Rosa e de Terena, pode também ter sido relevante. Esse 
conjunto de razões levou a que os referidos espaços fossem convertidos em igrejas 
fortificadas e igrejas-fortaleza, conferindo-lhes uma natureza mais militar que religiosa, por 
via da incorporação de uma série de dispositivos de defesa. Tais construções introduzem no 
panorama arquitetónico português soluções alternativas às tipologias dominantes, facto que 
as torna exemplos paradigmáticos dos experimentalismos arquitetónicos. 

Abstract 
The construction in the 14th century of churches like Leça do Balio, Flor da Rosa or Boa 
Nova de Terena, when the Reconquista was already concluded in Portugal, can not be 
justified by defensive reasons. Their explanation lies in the connection with the military 
orders. The proximity to the frontier, in Flor da Rosa’s and Terena’s cases, may also have 
been relevant. These motives lead to a clear intention of transforming these churches in 
fortified and fortress-temples, thus giving their facies a look not so much of religious nature 
but of a military one, and enduing them with several defensive devices. These structures 
form a building panorama that stands out from the usual typologies, making these temples 
remarkable and paradigmatic cases of architectonic experimentalisms. 

Palavras-chave: experimentalismos; igrejas fortificadas; igrejas-fortaleza; ordens militares. 

Keywords: experimentalisms; fortified churches; fortress churches; military orders. 

 

Uma questão primordial na análise da arquitectura religiosa gótica em 

Portugal é o peso que os experimentalismos tiveram neste período, em particular 

no século XIV, surgindo, neste contexto, as igrejas fortificadas e/ou igrejas-

fortaleza, como um universo em que os experimentalismos tiveram uma 

expressão significativa. As igrejas aqui abordadas – Leça do Balio, Flor da 

Rosa e a Boa Nova de Terena – revestem-se justamente de um estatuto especial 

por serem espaços com características associadas a estruturas fortificadas. A 

edificação destes três edifícios em pleno século XIV, num período cronológico 

em que a Reconquista já tinha terminado em Portugal e em que, 
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consequentemente, o território não se encontrava num estado de guerra 

permanente (apesar das sistemáticas guerras com Castela), não pode ser 

justificada por questões de necessidade defensiva do território português. A 

explicação para esta opção deverá ser encontrada noutros motivos, nos quais se 

poderão incluir a herança de um facies guerreiro proveniente da arquitetura 

românica e dos tempos em que a Reconquista era ainda uma realidade, a 

vontade pessoal dos encomendadores e, em dois dos casos, a ligação dos 

templos às ordens militares. Acresce a estes fatores a situação de proximidade 

com a fronteira, no caso das construções alentejanas, que também poderá ter 

sido relevante. 

Dentro deste contexto é ainda necessário assinalar as diferenças tipológicas 

existentes entre estas construções, começando pela disparidade entre a 

estrutura de três naves com cabeceira escalonada da igreja de Leça do Balio e a 

tipologia cruciforme das igrejas da Flor da Rosa e de Terena. Esta 

diferenciação parte da conceção de edifícios com objetivos divergentes e 

relaciona-se com a distinção entre o conceito de igreja-fortificada e o de igreja-

fortaleza precocemente assinalado por M. T. Chicó (1968, 115). A diversidade 

entre os dois tipos de construção passa pela separação entre igrejas que apenas 

variavam (face às monásticas) no aspeto exterior, complementado por ameias e 

mata-cães, mas cuja estrutura seguia os modelos das igrejas monásticas, e 

igrejas que se assumem como torres e que optam, assim, não apenas por um 

aspeto exterior diferenciado, mas também por uma planta divergente. 

 

Igrejas de três naves 

É possível encontrar em Portugal diversas igrejas com pontuais 

características de caráter fortificado como as sés de Coimbra, Évora, a igreja de 

Santa Maria de Alcobaça e, numa época mais tardia, a igreja matriz de Viana do 

Castelo ou de São Francisco de Évora, sublinhando-se a indiscutível 

continuidade de um facies guerreiro desde o Românico até ao Renascimento
1
. 

Na maioria destas igrejas, porém, o que lhes confere a aparência militarizada 

são as ameias e/ou um certo aspeto maciço românico, ou herdado do românico, 

mantendo no restante o semblante próprio da arquitetura religiosa. No 

entanto, as ameias por si só não podem ser entendidas como um elemento 

exclusivamente militar, uma vez que também se afirmam como sinónimo de 

senhorio e de afirmação de poder.  

                                                             
1 Esta ideia fora já defendida por Mário T. Chicó (1968, 113 e 115). 
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A igreja de Leça do Balio, contudo, reúne um conjunto de características 

(para lá do aspeto sólido e das ameias) que vão da existência de mata-cães à 

configuração de caminhos de ronda, passando pela presença da torre, que a 

transformam num exemplar único de igreja-fortificada, onde o facies guerreiro 

se assume, no exterior, como um distintivo marcante e absolutamente definidor 

da igreja. 

 

A igreja de Leça do Balio 

A igreja de Leça do Balio pertencia à Ordem do Hospital, tendo sido sede da 

Ordem no território nacional. A igreja que hoje permanece deve-se à ação de 

Fr. Estêvão Vasques Pimentel, cujo priorado decorreu entre 1306 e 1336, 

podendo-se, portanto, balizar a data de início da construção do templo neste 

período
2
.  

A igreja apresenta uma planta de três naves, com cabeceira tripartida 

escalonada e transepto incluso. Do lado sul, junto à fachada ocidental, 

encontra-se adossada uma torre (Fig. 1). A cabeceira é formada pela capela-mor 

e capelas laterais de terminação poligonal num modelo comum no território 

nacional (Fig. 2). O espaço das naves possui cobertura de madeira, numa 

solução próxima das igrejas das ordens mendicantes e igualmente comum na 

arquitetura gótica portuguesa
3
.  

A fachada ocidental evidencia de imediato a vertente militarizada, visível no 

remate de ameias e no balcão, assente numa cachorrada animalista com 

aberturas para arremessos; este balcão é coroado com ameias que formam uma 

linha contínua com as dos corpos laterais, acentuando o aspeto fortificado da 

fachada. O lado sul desta fachada é marcado pela massa imponente da torre, 

estrutura quadrada com poucas aberturas, que se eleva muito acima da igreja. 

Possui balcões com mata-cães nas paredes viradas ao exterior e nos ângulos no 

terraço e é rematada por ameias iguais às da igreja. No topo, sob as ameias 

surgem duas janelas em cada pano (uma do lado norte), sendo que abaixo 

destas as aberturas são reduzidas a simples frestas, quase impercetíveis. 

                                                             
2 O conjunto arquitectónico original incluía a igreja e um paço, que servia como 
residência aos balios. Este conjunto conventual encontrava-se numa das vias mais 
importantes de ligação a Santiago de Compostela, partindo do Porto e passando por 
Braga e Tui, sendo que a escolha do local para sede da Ordem pode ter passado 
justamente pela integração num Caminho de Peregrinação. Sobre o historial da igreja 
ver Costa e Rosas (2001). 
3 Sobre as relações entre Leça do Balio e a arquitetura das ordens mendicantes, 
nomeadamente a igreja de S. Francisco do Porto ver Villamariz (2013, 357-365). 
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As fachadas laterais são rematadas por ameias, que, juntamente com o 

balcão da fachada ocidental e com a torre com os seus mata-cães, conferem ao 

templo um aspeto fortificado. Este encontra-se seguramente relacionado com o 

facto de ser a casa-mãe de uma ordem militar, que ostenta, assim, uma vertente 

militarizada com uma componente fortemente simbólica, ainda que não se trate 

de uma construção militar
4
. 

A opção pela reunião de um vasto agregado de elementos de fortificação 

transforma este templo numa igreja monástica única assumindo-se assim, não 

apenas como uma exceção, mas também como um experimentalismo ao ir mais 

longe do que as restantes igrejas (supostamente) fortificadas. 

 

Igrejas de planta centralizada cruciforme 

Um modelo diferente deste que acabámos de analisar é o de igreja-fortaleza 

de que as igrejas da Flor da Rosa e de Terena, são exemplos únicos no 

território português. 

 

A igreja de Santa Maria de Flor da Rosa 

Em 1340 a sede da Ordem do Hospital mudou-se de Leça do Balio para a 

vila do Crato, passando o Priorado de Portugal da Ordem dos Hospitalários a 

chamar-se Priorado do Crato, situação que, naturalmente, contribuiu para uma 

valorização da vila do Crato e do próprio território envolvente. 

O conjunto em que se insere a igreja-fortaleza da Flor da Rosa, nos 

arredores da vila do Crato, forma uma estrutura fortificada de um convento-

paço disposto em torno de um pátio, depois transformado em claustro. A igreja 

foi fundada por D. Álvaro Gonçalves Pereira, prior da Ordem dos 

Hospitalários
5
, sendo habitualmente assinalado o ano de 1356 como data de 

início das obras. No entanto, existem referências documentais anteriores que 

devem ser tidas em conta, sendo pois razoável considerar-se a hipótese de ter 

havido obras na Flor da Rosa a iniciarem-se um pouco antes da data 

                                                             
4
 Esta questão é debatida por Costa e Rosas (2001, 82). A presença de conotações 

defensivas em igrejas de ordens militares seria um traço comum no território. A 
existência de uma efectiva função defensiva associada a estas construções variava, 
sendo real, por exemplo, em Santarém - onde a igreja hospitalária estaria inserida na 
estrutura militar da vila, junto a uma porta - mas inexistente em Leça do Balio. No 
entanto, o aparato defensivo manter-se-ia em muitas das construções, 
independentemente da sua real função, ostentando apenas um cunho simbólico 
associado ao papel que as ordens militares haviam desempenhado no território. 
5 O priorado de D. Álvaro Gonçalves Pereira decorreu entre os anos de 1336 e 1380. 
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tradicionalmente aceite, e podendo a atual igreja datar de campanhas levadas a 

cabo entre c.1340 e 1380
6
. 

A igreja de Santa Maria da Flor da Rosa possui uma planta cruciforme em 

cruz latina, formando o braço mais longo da cruz a nave, terminada, para lá do 

transepto, na capela-mor. A nave é abobadada com berço quebrado apoiado em 

arcos torais de secção reta que descarregam numa cornija e a iluminação 

provem de janelas tipo fresta nas paredes laterais e de uma abertura na parede 

oeste (Fig. 3). Exteriormente apresenta-se como um bloco compacto, de 

aberturas reduzidas sendo o topo rematado por um friso de matacães dentado 

(Fig. 4).   

D. Álvaro Gonçalves Pereira fez da Flor da Rosa uma comenda e manda 

erguer o templo "em remimento de seos pecados"
7
. O objetivo inicial da fundação 

poderá ter sido a criação de um panteão familiar
8
 ou para receber "túmulos de 

dignitários da Ordem" (Rodrigues 2011, 626), função que poderá explicar a 

planta escolhida, bem como a definição do espaço numa só nave e capela-mor.  

Não parecem restar dúvidas de que a igreja deveria ter uma função funerária, 

uma vez que os braços do transepto possuem arcossólios.   

Para além desta possibilidade há, no entanto, que ter em conta o objetivo 

(fundamental) de uma forte implantação da ordem na região centro/sul do país. 

A escolha de uma estrutura "militarizada", com uma conjugação de elementos 

que vai para lá do "mero" facies guerreiro que caracteriza a Igreja de Leça do 

Balio, poderá ter a ver com a localização do conjunto arquitetónico numa 

região de fronteira com um país onde a presença muçulmana era ainda uma 

realidade
9
. Parece-nos, contudo, que o carácter militarizado que D. Álvaro quis 

imprimir à igreja terá acima de tudo, por um lado, uma ligação a um facies 

adequado a uma ordem militar (ainda por cima no território da nova sede da 

ordem) e, por outro, uma função dissuasora simbólica (em que a proximidade 

da fronteira terá, sem dúvida, jogado um papel importante). A verdade é que 

igreja e paço-convento surgem como um bloco compacto de semblante militar.  

                                                             
6 Sobre o historial da Flor da Rosa ver Rodrigues e Pereira (1986), Rodrigues (2011, 
588-634) e Silva (1993, 73-77). 
7 Carta de doação do padroado de Santa Maria de Castelo de Vide a Flor da Rosa, 1375 
(Idem, 76). 
8 Esta opinião é defendida por José C. Vieira da Silva (1993, 123). 
9 Jorge Rodrigues e Paulo Pereira referem a definição de uma "fortaleza capacitada para 
travar possíveis ímpetos dos inimigos da fé, dos muçulmanos, com cujo território as possessões 
hospitalárias faziam praticamente fronteira" (Rodrigues e Pereira 1986, 26). 
Relativamente à igreja a ideia parece-nos, porém, um pouco excessiva. 
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Nenhuma outra construção de carácter religioso (à exceção da Igreja de 

Terena) assume um aspeto tão militarizado. Não rejeitando a hipótese de D. 

Álvaro Gonçalves Pereira poder ter procurado estruturar um templo com 

capacidade de defesa (tendo em conta a proximidade da fronteira), pensamos, 

contudo, que não se deve esquecer a tradição de uma arquitetura fortificada no 

país, da qual existiam já à data de construção da Flor da Rosa, dois exemplos 

importantes na região sul: a ermida de Santa Catarina de Monsaraz, edifício 

(provavelmente) pertencente a uma outra ordem militar – a templária –, 

compacto, com poucas aberturas e ameado no topo; e a igreja da Boa Nova de 

Terena que comunga de muitas das características da Flor da Rosa.   

A igreja da Flor da Rosa conjuga, deste modo, a tradição militarizada 

(acentuada nas ordens militares), com a vontade de uma implantação marcante 

numa região que passara a ser a sede da Ordem e que, para além disso, era uma 

região de fronteira, revestindo-se a estrutura militarizada, por um lado, de uma 

componente simbólica de afirmação, por outro de dissuasão e, em última 

análise, mesmo de último reduto (embora esta hipótese nos pareça mais 

remota). 

A ligação à Ordem do Hospital parece ser reforçada pela própria toponímia 

do local, uma vez que a palavra "rosa" poderá ser uma invocação da cidade de 

Rodes, então sede internacional da ordem do Hospital. A invocação de nomes 

de lugares importantes ou sagrados foi comum nas ordens militares que 

transpunham para as suas possessões europeias topónimos "importados" de 

outros territórios – exemplos dessa situação em Portugal encontram-se, entre 

outros, em Castelo Branco, antiga possessão templária cujo nome derivaria de 

Chastel Blanc na Síria e no próprio Crato, uma transposição do Krac dos 

Cavaleiros, célebre comenda e castelo hospitalário na Síria
10

.  

 

A igreja da Boa Nova de Terena 

A primeira Igreja de Nossa Senhora da Assunção, mais tarde chamada da 

Boa Nova, de Terena foi edificada no reinado de D. Afonso III, à volta de 

1261/2. De acordo com a documentação pode saber-se que em 1261 a igreja 

ainda não estaria construída, mas que a sua construção já estava programada 

pelos, então, senhores de Terena e que viria a granjear uma fama tão vasta 

como local de milagres que, em apenas duas décadas, o cancioneiro mariano do 

monarca castelhano Afonso X, O Sábio, as Cantigas de Santa Maria, integra 

                                                             
10 Para as possessões templárias e hospitalárias veja-se Oliveira (2010, 222-240). Para 
as hipóteses relacionadas com Flor da Rosa e Crato veja-se Rodrigues (2011, 592-594). 
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canções de louvor a Santa Maria de Terena (Mettmann 1959-64)
11

, 

comprovando o carácter "transfronteiriço" da mesma
12

. 

Já no século XIV, com a morte do último Senhor de Terena, em 1312, a 

posse dos seus bens, incluindo a vila de Terena, passa para a coroa portuguesa. 

D. Dinis, então rei de Portugal, irá dois anos mais tarde, em Outubro de 1314, 

doar a vila ao Infante D. Afonso que se preparava para constituir a sua casa 

senhorial
13

, resultando o templo atual da ação mecenática de D. Afonso IV, 

provavelmente após a sua subida ao trono, em 1325.  

A igreja de Terena assume-se como um templo-fortaleza, com uma planta 

em cruz grega, de aspeto maciço e denso (Fig. 5). A opção pela estruturação de 

uma igreja deste tipo em Terena levanta algumas questões, nomeadamente 

devido à ligação à figura do monarca Afonso IV. As obras de carácter militar, 

como castelos e cercas, eram, em princípio, responsabilidade do rei que deveria 

assegurar a defesa do reino
14

. A igreja de Terena, no entanto, não pode ser 

entendida como arquitetura militar, mas sim como arquitetura religiosa 

militarizada. É possível que D. Afonso IV tenha considerado a região em que o 

templo se encontra instável ou perigosa, por ser, tal como a área do Crato, uma 

zona de fronteira. A questão da proximidade com a fronteira castelhana, que 

aliás também se levanta, como anteriormente referido, para a Flor da Rosa 

poderá, efetivamente, ter pesado na decisão de D. Afonso IV.  

O espaço interno estrutura-se numa só nave terminada na capela-mor e 

atravessada pelo transepto. A capela-mor é um espaço despojado, com abóbada 

de berço quebrado e uma fresta de iluminação, tal como os restantes braços da 

cruz
15

. Esta austeridade decorativa do templo encontra paralelismos na igreja 

                                                             
11 O cancioneiro integra doze cantigas dedicadas a Santa Maria de Terena. 
12 Para um historial pormenorizado da primeira construção de Santa Maria de Terena 
ver Barroca (2006, 115-121). 
13 Sobre a transição da vila e igreja para a coroa ver Barroca (2006, 121-124). 
14 Uma outra questão prende-se com o Ius Crenelandi, o monopólio régio para a 
edificação de estruturas militares. "É com D. Dinis que triunfa em Portugal, de uma forma 
clara e decisiva, o Ius Crenelandi, ou seja, o princípio jurídico que proclama o monopólio régio 
de edificar fortificações ou obras militares” (Barroca 1998, 807). Passam então a ser 
necessárias cartas régias a autorizar a construção para se poderem edificar casas-fortes. 
A necessária autorização concedida por D. Afonso IV à Flor da Rosa poderá ter a ver 
com a situação de potencial instabilidade da fronteira, uma vez que, desde D. Dinis, se 
passou a dar "especial atenção às fortificações que se localizavam ao longo da fronteira 
terrestre do reino" (Idem, 808). Esta autorização pode talvez relacionar-se com o mesmo 
princípio que levou D. Afonso IV a fazer de Terena uma "igreja-fortaleza".  
15 A decoração pictórica pós-medieval que reveste as paredes e abobadamento subverte, 
naturalmente, o despojamento medieval. 
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da Flor da Rosa, onde a decoração também é limitada. Em ambos os topos do 

transepto rasga-se uma porta para o exterior encimada por uma comprida 

fresta de iluminação em arco de volta perfeita. A existência de portas em três 

dos braços da cruz parece comprometer um pouco a ideia de igreja-fortaleza 

(apesar de exteriormente possuírem mata-cães), contribuindo para uma leitura 

da igreja que vai mais no sentido de aceitar o aspeto militarizado como 

sobrevivência de um facies guerreiro
16

. 

O aspeto externo da ermida é maciço, com a largura da fachada próxima da 

da altura, criando um módulo quase quadrado, com três dos braços de iguais 

proporções e o quarto, a capela-mor, ligeira (e quase impercetivelmente) maior. 

Sobre as frestas encontram-se balcões com matacães, sustentados por quatro 

cachorros de formato cúbico e com um ressalto triplo, permitindo a abertura de 

três orifícios para tiro vertical e garantindo desta forma a proteção das três 

portas de acesso ao interior do templo. Os balcões norte e oeste são 

ornamentados por escudos com as armas reais, reforçando a ligação do templo 

à coroa
17

; no balcão sul surge uma simples seteira. Nos recantos de ligação 

entre os braços são visíveis armadilhas com orifícios para a descarga de 

projéteis de arremesso, intensificando o carácter militarizado da igreja. O topo 

da ermida, que se eleva à mesma altura, é coroado por ameias; em 1700 o 

balcão da fachada oeste viu as suas ameias serem substituídas por uma torre 

sineira quebrando assim a sequência ameada. Alterado foi também o sistema 

exterior de cobertura que na época medieval deveria estruturar-se num terraço, 

com um caminho de ronda, ao qual se acedia pela escada de caracol, cuja porta 

se abria na capela-mor. 

                                                             
16

As restantes opções internas e externas parecem, no entanto, procurar anular essa 
ideia. Nos quatro panos da abóbada vêem-se aberturas quadrangulares idênticas às seis 
que se encontram nos braços do transepto e nave (duas em cada abóbada). Fernando 
Castelo-Branco (1957, 6) e, mais recentemente, Mário Barroca (2006, 132), definiram-
nas como matacães para tiro vertical, funcionando como último nível de proteção do 
perímetro interno da ermida; estes mata-cães são um caso único no que respeita à 
arquitetura religiosa portuguesa e assumem-se como mais um elemento de natureza 
militar reforçando a ideia de que em Terena "as soluções militares se sobrepõem às soluções 
religiosas” (Barroca 2006, 114). Parece-nos, no entanto, que uma vez conquistado o 
espaço interno da igreja a possibilidade de defesa seria já nula, mesmo com estes mata-
cães, e que a sua existência acaba por ter um cunho mais simbólico do que prático. 
17 As armas são “emolduradas com orlas de 15 castelos e campo de cinco escudetes em forma 
crucial de nove arruelas cada” (Espanca 1978, 55). A disposição dos escudetes em cruz 
com uma bordadura de castelos remete para um período posterior ao reinado de D. 
Afonso III, uma vez que este "emolduramento" foi acrescentado ao brasão nacional 
com este monarca. Ver Barroca (2006, 122) e Zuquete (1960, 62). 
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As duas igrejas surgem, na realidade, e como já referido, como casos 

isolados no panorama arquitetónico português dos séculos XIII e XIV
18

. A 

compreensão dos motivos que levaram a essa situação não é imediata, mas 

certas hipóteses podem ser avançadas. Um primeiro aspeto prende-se com a 

intenção clara de tornar estas igrejas em templos-fortaleza. Parece ser 

consensual que o seu facies tem tanto (ou mais) de militar como de religioso e 

que ambas foram dotadas de diversos dispositivos defensivos. As razões que 

levaram a essa circunstância poderão relacionar-se com fatores distintos: a 

localização geográfica, a vontade dos encomendantes e a ligação a uma ordem 

militar. As duas primeiras razões parecem ter sido fundamentais nas igrejas do 

Alentejo e comuns a ambas; a terceira poderá relacionar-se com a Flor da Rosa 

e com Leça do Balio (enquanto templo fortificado, mas não igreja-fortaleza) e 

permitir o estabelecimento de ideais estéticos da Ordem do Hospital. 

Sobre a localização geográfica pensamos que não deverá certamente ser 

coincidência o facto de as duas igrejas-fortaleza existentes no país se situarem 

numa região de proximidade com a fronteira castelhana. Essa localização, e a 

consequente proximidade do perigo muçulmano
19

, deverão ter pesado na 

                                                             
18

 Uma terceira construção, pertencente também à Ordem do Hospital e igualmente 
situada no Alentejo poderá também ter feito parte deste conjunto de templos-fortaleza: 
trata-se da Igreja de Vera Cruz de Marmelar (Portel), edificada entre 1268 e 1278. Tal 
como a Igreja da Flor da Rosa, a Igreja de Vera Cruz faria parte de um conjunto de 
paço e dependências conventuais (embora separadas da igreja), que chegou até aos 
nossos dias em estado de ruína. A igreja, por sua vez, foi profundamente alterada na 
época moderna (séc. XVI), conservando do século XIII apenas a cabeceira. A definição 
quadrada da cabeceira, a sua verticalidade e o coroamento superior com ameias pode 
eventualmente "denotar um princípio orientador dentro da Ordem do Hospital que deve ser 
tido em consideração", (Rodrigues e Pereira 1986, 87). Embora aceitemos a possibilidade 
de pontos de contacto que permitam delinear uma eventual linha militarizada nas 
igrejas da ordem (ou mesmo das ordens militares em geral), fazemos, no entanto, a 
ressalva de que a Igreja da Vera Cruz de Marmelar apresenta uma cabeceira tripartida, 
composta por capela-mor e capelas laterais, que poderá apontar no sentido de uma 
estruturação mais comum das naves em três corpos. 
19

 Embora Portugal, no que respeita a conflitos com o “infiel” vivesse uma situação de 
tranquilidade há já várias décadas, a situação da Península Ibérica em si era instável, o 
que, em última análise poderia ameaçar a própria estabilidade portuguesa. No século 
XIV, inclusive, para além da presença da ameaça permanente do reino de Granada, 
verificam-se uma série de incursões dos merínidas de Marrocos na Península, em 
concreto na região da Andaluzia. A sequência de investidas por parte dos muçulmanos 
e as consequentes derrotas e perdas de territórios por parte dos cristãos – vejam-se os 
seguintes acontecimentos, a título de exemplo: 1291, sultão merínida de Marrocos 
ataca Jerez e faz incursões na Andaluzia cristã; 1302, o rei de Granada conquista 
territórios cristãos; 1304 e 1308, incursões granadinas no reino cristão de Valença; 
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escolha de igrejas que se assumem como redutos defensivos. Não tendo sido, 

naturalmente, projetadas para uma intervenção direta em caso de conflito 

armado, a sua estrutura poderá no fundo ter uma função dissuasora-simbólica; 

ou, em última análise - pelo menos na Flor da Rosa, templo ligado a uma 

ordem militar - ter sido pensada para (juntamente com o conjunto do paço-

convento) resistir a um ataque, embora esta hipótese nos pareça mais remota. 

A esta preocupação com o carácter militarizado de ambos os templos está 

subjacente a vontade dos encomendantes: um prior da Ordem do Hospital e um 

monarca, figuras (necessariamente) distintas, mas que procuraram soluções 

idênticas para estas igrejas que mandam edificar. E mesmo que algumas das 

razões que levaram a essa preocupação (e opção) possam permanecer 

desconhecidas, não há dúvida que D. Álvaro Gonçalves Pereira, na Flor da 

Rosa, e D. Afonso IV, em Terena, pretenderam criar igrejas com uma tipologia 

original, diferente da habitual planta de três naves que se dissemina pelo 

território neste período, e em que, para além da opção por uma estrutura 

centralizada
20

, a componente militar foi um elemento chave. No caso da Boa 

Nova de Terena este aspeto é tanto mais original quanto a igreja não pertence 

a uma ordem militar (mesmo que possa ter vindo ulteriormente a pertencer) e 

o seu encomendante esteve ligado a outras construções em que a ideia de 

igreja-fortaleza é inexistente. 

No caso da igreja da Flor da Rosa, a associação ao universo militar, mesmo 

numa construção religiosa, é mais fácil de entender devido ao carácter da 

                                                                                                                                                     
1324, conquista granadina de Huesca; 1329, incursões dos merínidas de Marrocos na 
Andaluzia; 1338, os merínidas de Marrocos entram na Península Ibérica; 1339, 
confronto entre tropas castelhanas e marroquinas na Andaluzia – colocavam os reinos 
cristãos numa situação de perigo. Perigo acentuado pelo facto de em jogo estar também 
o controle da passagem entre Marrocos e a Península Ibérica e entre o Mediterrâneo e 
o Atlântico. A participação de D. Afonso IV na Batalha do Salado (ao lado do genro, 
Afonso XI, com quem se encontrava incompatibilizado) demonstra que o monarca 
português “compreendera bem a gravidade da situação e as suas consequências para a 
realidade ibérica e mesmo transpirenaica (...) a defesa de Portugal não era vista por Afonso IV 
no espaço restrito das suas fronteiras, mas sim numa perspectiva mais ampla em que o quadro 
estratégico era o da Península Ibérica (...) o soberano português dava mostras de que o destino 
do reino se jogava também para lá dos limites físicos do respectivo território” (Sousa 2005, 
219). Para a sequência de investidas árabes ver Sousa (Idem, 274-286). 
20 A opção por uma planta centralizada na Flor da Rosa poderá relacionar-se também, e 
como já avançado por (Silva 1993, 369), com a função funerária do templo. Mas essa 
função, que pode explicar a planta, não justifica o carácter militarizado: a densidade das 
paredes, a redução das aberturas, a existência de mata-cães e (possivelmente) de 
caminhos de ronda. Por outro lado, também não pode ser aplicada à Boa Nova de 
Terena que, tanto quanto se sabe, nunca teve uma função funerária. 
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ordem e ao próprio conjunto em que a igreja se inscreve. A igreja da Flor da 

Rosa é inserida numa casa-forte e surge, assim, como parte de um todo 

fortificado. Por outro lado, trata-se de uma igreja mandada erguer por um 

prior da Ordem do Hospital e aqui pode, efetivamente, fazer-se uma analogia 

com outras construções religiosas da ordem onde, pelo menos, o facies  

guerreiro estava presente: caso de Leça do Balio, onde mais que o mero facies 

surgem efetivamente elementos defensivos.  

Não se podendo reduzir as construções religiosas da Ordem do Hospital a 

estruturas fortificadas ou fortaleza
21

, não podemos deixar de sublinhar que 

parece ter havido uma tendência nesse sentido; é ainda de assinalar o já referido 

caso de Santa Catarina de Monsaraz, provavelmente da Ordem do Templo, que 

transporta para este palco uma outra ordem militar e que, significativamente, 

também se encontra implantado no Alentejo, perto da fronteira. 

Por fim, última questão, para nós fundamental: pelo seu carácter excecional 

no quadro da arquitetura portuguesa das centúrias de duzentos e trezentos e 

pelas soluções tipológicas e defensivas combinadas, estas igrejas afirmam-se 

como exemplos de experimentalismos absolutamente notáveis. Reiterando que 

não se pode confinar a arquitetura das ordens militares a igrejas fortificadas 

e/ou centralizadas, nem a construções experimentais, deve, no entanto, relevar-

se o facto de algumas das suas construções mais importantes incluírem um 

grau de experimentalismo significativo, neste caso transversal aos séculos XIII e 

XIV. Sublinha-se, assim, para lá da localização ou de outros fatores específicos 

inerentes a cada construção, o peso que os encomendantes tiveram na definição 

de determinados experimentalismos no território nacional e o papel significativo 

que as ordens militares parecem ter assumido nessa área. 
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Fig. 1. Igreja de Leça do Balio. Foto: Catarina Villamariz. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Igreja de Leça do Balio, nave/capela-mor. Fotos: Catarina Villamariz.  
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Fig. 3. Igreja da Flor da Rosa. Nave e capela-mor. Foto: Catarina Villamariz.  
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Fig. 4. Igreja da Flor da Rosa, fachada sul. Foto: Catarina Villamariz.  
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Fig. 5. Igreja de Nossa Senhora da Assunção da Boa Nova de Terena, fachada 

norte/transepto. Fotos: Catarina Villamariz. 
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Resumo 
O monumento funerário de Isabel de Aragão, rainha de Portugal, hoje em dia situado no coro 
baixo da igreja do mosteiro de Santa Clara-a-Nova em Coimbra, está tradicionalmente datado de 
1329-1330 pela historiografia. Neste artigo propõe-se antecipar a realização do mausoléu para 
1326-1327, com base na reconstrução do contexto histórico e espiritual dentro do qual 
amadureceu a encomenda do túmulo; nas informações colhidas nas fontes narrativas e 
documentais; nas evidências materiais; e na análise iconográfica, estilística e comparativa com a 
produção escultórica coeva. Estabelece-se uma comparação entre o sarcófago da rainha Isabel e o 
sepulcro da sua neta, a infanta Isabel.  

Abstract 
The funerary monument of Isabel of Aragon, Queen of Portugal, today housed at the lower 
choir at the church of the monastery of Santa Clara-a-Nova at Coimbra, is traditionally dated 
from 1329-1330. This article proposes to anticipate the accomplishment of the sarcophagus to 
1326-1327. This proposal is based on: the reconstruction of the historical and spiritual context 
in which the project of the tomb was conceived; the information collected in the narrative and 
documentary primary sources; the material evidences; and the iconographic, stylistic and 
comparative analyses with the contemporary sculpture production. It is established a 
comparison between the sarcophagus of Queen Isabel and the sepulchre of her granddaughter 
Isabel. 

Palavras-chave: Isabel de Aragão, rainha de Portugal; testamentos; tumulária; iconografia. 

Keywords: Isabel of Aragon, queen of Portugal; wills; funerary sculpture; iconography. 

 

A 7 de Janeiro de 1325, após uma prolongada e inexorável doença, D. Dinis 

exalava o seu último suspiro ao fim de quarenta e seis anos no trono do reino 

de Portugal. Alguns dias antes, a 2 de Janeiro, ao constatar o agravamento das 

condições de saúde do monarca, a rainha consorte Isabel escrevera um auto 

sobre pergaminho e em latim conhecido como protesto, mas que, numa leitura 

retrospetiva, pode ser considerado uma espécie de “testamento espiritual” pelo 

facto deste conter o propositum (Vauchez 1989, 209 e ss.) de vida da soberana, 

caso ficasse viúva1. Falecido o rei, a 8 de Janeiro a soberana retomava alguns 

conceitos daquele texto num outro diploma, desta vez redigido em português2. 

                                                        
1 Transcrição do auto de 2 de Janeiro de 1325 em Sousa (1947, 142-143). 
2 Transcrição do auto de 8 de Janeiro de 1325 em Figanière (1859, 273-275). 



O FASCÍNIO DO GÓTICO. UM TRIBUTO A JOSÉ CUSTÓDIO VIEIRA DA SILVA 

18 

 

Porém, não obstante o conteúdo análogo, entre os dois documentos foram 

observadas significativas diferenças. 

Com respeito ao auto de 8 de Janeiro, o de dia 2 apresenta-se de uma forma 

mais solene e oficial devido ao uso do latim, às características extrínsecas – o 

suporte e a presença do selo em cera vermelha pendente de uma fita verde – e à 

notificatio 3 . Tais considerações levam a crer que este fosse dirigido a um 

destinatário não só capaz de compreender e avaliar a solenidade do diploma, 

mas a quem D. Isabel pretendia comunicar os seus propósitos de vida, sendo 

próxima a morte do seu esposo4. Além disso, da análise do texto depreende-se 

que, na altura, a rainha já decidira mandar-se enterrar no mosteiro de S. Clara 

e S. Isabel de Coimbra5, por ela refundado a partir de 13176, e já estabelecera 

como ser recordada uma vez que, em ambos os documentos, declara que quer 

ser sepultada envergando o hábito de santa Clara depois de ter favorecido e 

apoiado as comunidades cistercienses do reino, sobretudo as do ramo feminino 

da ordem, ao longo de quase toda a sua existência (Vairo 2014). A esse 

propósito, deduz-se também que, então, a soberana já tomara a decisão, caso 

sobrevivesse ao marido, de vestir o hábito das clarissas, mas somente em sinal 

de viuvez e humildade, afirmando expressamente de não querer professar em 

alguma ordem religiosa, antes pelo contrário, de querer manter o estado laical 

e a gestão do seu património, tendo consciência de não poder observar a forma 

vivendi das religiosas devido ao rigor da Regra e à sua idade. Vale a pena 

destacar que, em ambos os documentos, não há qualquer referência à clausura, 

assim como, nos dois textos, a rainha várias vezes manifesta a sua 

determinação e vontade, uma vez viúva, de conservar o estado laical. Contudo, 

no auto em latim, mas não no português, há uma explícita alusão a um 

testamento, já compilado ou prestes a ser redigido7.  

                                                        
3 “Noverint universi praesentes nostras literas inspecturi” (Sousa 1947, 273). 
4 Considerando as características do auto em latim pode-se supor que o documento 
fosse dirigido à Igreja, universal e nacional, e/ou aos poderosos da terra eventualmente 
interessados no assunto (Jaime II de Aragão?).  
5 Sobre a história da fundação do mosteiro de S. Clara e S. Isabel de Coimbra ver: 
Esperança (1656-1666, II, 19 e ss.); Vasconcelos (1893-1894); Santos (2000); Rossi 
Vairo (2001); Macedo (2006); e Andrade (2012, 229-234). 
6  “volumus et intendimos sepeliri in Monasterio Sanctae Clarae apud Colimbriam” (Sousa 
1947, 274). 
7 “prout apparebit in testamento nostro plenius contineri” (Sousa 1947, 274). No diploma 
português falta qualquer referência quer a um testamento quer à vontade da rainha de 
mandar-se sepultar no mosteiro de S. Clara de Coimbra, não sendo nem sequer 
mencionado. 
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O testamento mencionado no propositum de 2 de Janeiro, de que 

evidentemente se perdeu o rasto, teve que ser escrito verosimilmente entre 20 

de Junho de 1322, data do “dito” segundo testamento de D. Dinis em que o rei 

optara para uma sepultura individual no mosteiro de S. Dinis e S. Bernardo de 

Odivelas8, e o início do ano de 1325, na proximidade da morte do monarca, 

consoante o uso do verbo no tempo futuro na passagem do texto que a este se 

refere, alusivo quer a uma ação ainda para se realizar, quer a uma já realizada, 

mas de que será dado público conhecimento na altura certa, conforme a praxe 

testamentária (prout apparebit in testamento ou seja “como se tornará evidente no 

testamento”) 9 . É mais que razoável prospetar a existência de um outro 

testamento em que D. Isabel se pronunciara sobre a sua sepultura e justamente 

neste arco temporal porque, caso falecesse antes do marido, eventualidade a 

que ela própria acena nos primeiros dias de 1325 (e na qual, na verdade, deverá 

ter pensado bem antes de tal data), perguntámo-nos onde teria sido enterrada. 

De facto, não parece credível que a rainha ignorasse as disposições do consorte 

expostas no testamento de 1322, confirmadas também no de 31 de Dezembro 

de 132410 , avaliando ainda a possibilidade de se mandar sepultar junto do 

monarca no mosteiro de Odivelas, conforme as instruções dadas pelo casal 

régio em 1318, deduzíveis da epístola de papa João XXII de 27 de Fevereiro de 

131911, altura em que os reis tinham elevado o cenóbio a panteão da Coroa 

(Vairo 2012 e 2013). 

É provável que neste testamento desaparecido a soberana tenha deixado 

generosos legados em favor do “seu” mosteiro de Coimbra e tenha estabelecido 

a própria sepultura na igreja, não no coro, mostrando absoluta coerência com o 

que afirmara no propositum relativamente à sua vontade de conservar, uma vez 

viúva, o estado laical e de vestir o habito de santa Clara só em sinal de luto. 

Teria assim ordenada a colocação do seu sepulcro de forma em tudo análoga ao 

de D. Dinis em Odivelas, ou seja, no meio da nave principal, entre o altar-mor e 

o coro das religiosas.  

                                                        
8 Transcrição do testamento de D. Dinis de 20 de Junho de 1322 em Sousa (1947, 125-
132). 
9 Esta questão cronológica prende-se também com a ausência de qualquer referência a 
este testamento no diploma português.  
10 Transcrição do testamento de D. Dinis de 31 de Dezembro de 1324 em Brandão 
(1980, 582-589). 
11 Transcrição da epístola de papa João XXII de 27 de Fevereiro de 1319 em Rossi 
Vairo (2010).  
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Esta última afirmação encontra confirmação no Livro que fala da boa vida que 

fez a rainha D. Isabel, a Vita, redigida logo a seguir à morte da rainha (post 

1336), conhecida como a Lenda da Rainha Santa Isabel, e cuja narração segue, na 

primeira parte, uma sequência cronológica (A Vida da Rainha Santa Isabel 1954). 

O autor refere com precisão que, acabada a construção do templo, a soberana 

mandara posicionar o seu sarcófago, rodeado de grades, no centro do espaço 

eclesiástico12. Contudo, devido a este arranjo, a igreja ficava muito “embargada”, 

impedindo as freiras, fechadas no coro, de assistir ao único momento da missa 

em que lhe era permitido participar também visualmente, ou seja, a 

consagração da Eucaristia. Assim, a seguir, a Vita conta que, após uma cheia 

catastrófica do rio Mondego, cuja água chegara a entrar dentro do templo 

submergindo o túmulo13, D. Isabel, querendo salvaguardar o seu mausoléu e, 

ao mesmo tempo, favorecer as sorores, ordenou a construção de uma capela 

acessível a clérigos e fiéis14 e um outro coro, ou coretto, de uso exclusivo das 

clarissas, em posição sobrelevada com respeito ao chão. A capela, dotada de um 

altar e decorada com “images e seedas”, devia satisfazer uma função 

eminentemente funerária pois, como refere a Lenda, em cima foi colocado o 

sepulcro régio. Igreja e capela foram consagradas por D. Ramon d’Ébrard (II), 

bispo de Coimbra, a 8 de Julho de 1330, conforme o que a historiografia 

apontou para a celebração da solene cerimónia (Esperança 1656-1666, 34). 

Sabemos que a capela funerária, suportada por uma abóbada de aresta, foi 

edificada com a pedra branca de Ançã, também utilizada para a realização do 

monumento da rainha e da cobertura da igreja (Fig.1), enquanto para o coretto, 

apoiado numa abóbada de berço, foi aproveitado um material diferente, o 

calcário de Bordalo (Macedo 2006, 641 e ss.) 15 . O uso de dois materiais 

diversos, assim como de duas soluções estruturais diferentes para a cobertura 

dos ambientes sobrestantes, permite avançar a hipótese da existência de duas 

                                                        
12  “E acabada a igreja do Mosteiro, fez poer o mouimento que ella já tinha feito pera sa 
sepultura em meo da Igreja.” (A Vida da Rainha Santa Isabel 1954, 101). 
13 Se bem que a historiografia coloque a cheia do rio em 1331, não se pode excluir que a 
igreja também tivesse sido inundada anteriormente. Além disso, a Vita, ao referir o 
acontecimento fornece uma data exata que não coincide com a proposta pelos 
estudiosos e que, por outro lado, para a sua excessiva precocidade (1319), deve ter sido 
fruto dum erro de transcrição do copista.  
14 “para seerem os Clerigos et os outros que viessem hi ouvir as horas ou dizerhas.” (A Vida da 
Rainha Santa Isabel 1954, 101). 
15 O autor segue a posição de Vasconcelos (1893-94, 62, nota 1) relativamente às fases 
construtivas da capela da rainha.  
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distintas campanhas construtivas, possivelmente seguidas uma à outra16 . A 

historiografia faz remontar as obras da capela a partir de 1331, ou seja, 

posteriores à consagração do templo, não tomando em consideração o que 

refere a Lenda a esse respeito17. Contudo, neste ponto perguntamo-nos por qual 

motivo a soberana devia mandar realizar naquela altura uma capela funerária 

se já em 1327 decidira sepultar-se no coro? De facto, data de 22 de Dezembro 

de 1327 o último testamento de D. Isabel em que ela estabelecia a sua 

inumação “em o meo geõ do Coro”, ou seja “no meio do coro”18. Esta especificação, 

que não devia constar nas disposições anteriores e que talvez tenha motivado a 

redação de uma nova versão do testamento, atesta a ulterior evolução de 

pensamento e de atitude da rainha viúva para com o mosteiro de S. Clara e S. 

Isabel, que se tornava o principal beneficiário do seu património, e a 

comunidade religiosa deste, a que entregava o seu corpo e a sua memória.  

Portanto, tendo em conta as últimas vontades régias, parece mais razoável 

pensar que se houve uma nova campanha de obras a partir de 1331, marcada 

pela sucessão na direção do estaleiro de Estevão Domingues, já ativo em 1330 

(Andrade 2012, 238 e nota 5), esta terá dito respeito ao coretto. De facto, uma 

vez que D. Isabel optara pela clausura, é lícito imaginar que se preocupasse em 

mandar construir um ambiente análogo ao da capela funerária, querendo vê-lo 

acabado em tempos certos, para alojar o seu monumento e o da infanta Isabel, 

sua neta, falecida em 1326, com quem ela estabelecera partilhar o descanso 

eterno no testamento de 1327. Talvez tenha sido por esta razão que foram 

adotadas soluções “românicas” menos elaboradas e de mais rápida execução na 

estrutura do coretto (Macedo, 2006, 683).  

Tais considerações relativas aos diferentes arranjos do túmulo da rainha 

Isabel, inicialmente no meio da igreja, posteriormente numa capela edificada de 

propósito, para a qual neste texto foi sugerida uma diversa cronologia das fases 

construtivas, e hoje em dia no coro baixo da igreja do mosteiro de Santa Clara-

a-Nova, para onde foi transferido em finais do século XVII, levam a refletir 

sobre a sua datação (Fig.2). 

                                                        
16 Francisco P. Macedo (2006, 671) observou que no sistema de cobertura dos dois 
ambientes aparecem siglas de lapicidas distintos, constatando que na capela funerária 
estas são mais raras. Isto só pode confirmar que foram realizadas duas campanhas de 
obras distintas, caso contrário os obreiros teriam sido os mesmos. 
17 “E o Bispo Reimondo de Coimbra sagrou aquella Igreja et Capella et os Altares que som 
postos em ella e o Cemiterio de fora.” (A Vida da Rainha Santa Isabel 1954, 101). 
18 Transcrição do testamento da rainha Isabel de 22 de Dezembro de 1327 em Sousa 
(1947, 148-153; 148). 
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A historiografia faz remontar a realização do sepulcro aos anos 1329-1330, 

dando por assumido que este foi executado depois da redação do último 

testamento de 132719 . Porém, mais uma vez, recorda-se que, com este, D. 

Isabel pôs por escrito a vontade de se encerrar para a Eternidade e para 

recordação dos vindouros no coro, espaço exclusivo das clarissas, interdito a 

parentes, familiares e fiéis, exceto aos que tivessem obtido das autoridades 

eclesiásticas a licença para entrar nele. À luz destas observações, tal decisão 

parece contrastar com o mausoléu que transmite uma imagem precisa de quem 

o encomendou, qual modelo de comportamento a imitar, mostrando a fé, a 

devoção, a caridade da soberana, mas também o seu poder e prestígio, 

traduzidos na coroa e nos escudos heráldicos que evocam as suas origens mais 

recuadas, remontando ao imperador Frederico II de Hohenstaufen, o seu 

passado recente de infanta aragonesa até ao glorioso presente de rainha mãe, já 

rainha consorte do reino de Portugal por quase quarenta e três anos. Trata-se 

de um sepulcro que exalta a memória laica e, ao mesmo tempo, a devoção de D. 

Isabel e como tal devia ser “acessível” não somente às freiras, que dela 

conheceram o aspeto mais íntimo e menos oficial. Assim, considero pouco 

credível que um sarcófago que ostenta um tal programa iconográfico, quer na 

arca quer no jacente, tenha sido concebido para ficar fechado e escondido na 

clausura, como a cronologia até hoje aceite parece apontar. Por consequência, 

proponho antecipar a execução do monumento, inscrevendo-a entre o início de 

1326 e o fim de 1327. Neste lapso de tempo a viúva de D. Dinis, depois de ter 

declarado, em Janeiro de 1325, “ser morta” com o rei seu esposo, de regresso da 

peregrinação a Compostela (Julho de 1325), começou a preparar-se para deixar 

o mundo. Neste processo de preparação para uma “boa morte”, reentrou 

também a realização do seu túmulo. 

A Lenda narra que ainda a 7 de Janeiro de 1326 D. Isabel se encontrava em 

Odivelas para participar junto com o filho, o rei D. Afonso IV, muitos prelados 

e membros da corte, na celebração do primeiro aniversário do falecimento do 

marido (A Vida da Rainha Santa Isabel 1954, 98-99). A seguir, pôde finalmente 

mudar-se para Coimbra onde reativou a fábrica do cenóbio e encomendou a 

execução do seu sepulcro, concebendo um programa iconográfico que, no 

jacente, parece traduzir na pedra o propositum de 2 de Janeiro, fixando a sua 

imagem num eterno hic et nunc como rainha de Portugal, descendente de 

                                                        
19 Sobre o túmulo de Isabel de Aragão: Correia (1924, 68-69; 1953, 42-45); Dias (1986, 
119-120); Macedo (1995, 442-443; 1999, 93-114; 2006, 641-661); Fernandes (2004, 
317-323); Rossi Vairo (2009); Ramôa Melo (2012, 258-299). 
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estirpe imperial e real, e, ao mesmo tempo, peregrina de S. Tiago, com o hábito 

de Santa Clara somente em sinal de viuvez e humildade, uma vez que enverga a 

coroa, e qual generosa doadora de esmolas.  

A proposta de cronologia antecipada para o sarcófago de Isabel de Aragão 

prende-se não só com as circunstâncias históricas, as informações colhidas nas 

fontes, narrativas e documentais, e as evidências dos vestígios materiais da 

capela e do coretto já examinadas, mas também com a análise iconográfica, 

estilística e comparativa com a produção escultórica coeva.  

Na igreja do mosteiro de Santa Clara-a-Nova conserva-se o túmulo da 

infanta Isabel, filha de D. Afonso IV e D. Beatriz de Castela, que, antigamente, 

se encontrava na capela funerária da rainha Isabel no mosteiro de S. Clara e S. 

Isabel (Fig.3). A princesa, nascida a 22 de Dezembro de 1324, foi batizada pela 

avó e criada na casa dela até à sua morte prematura, ocorrida a 11 de Julho de 

1326. Portanto, com base no dado biográfico, pressupõe-se que este foi 

realizado antes daquele da sua ilustre homónima20; contudo, o confronto entre 

os dois sarcófagos permite suportar ainda mais a proposta de cronologia 

antecipada para o mausoléu da rainha Isabel.  

O sepulcro da princesa compõe-se de arca (170x84x66 cm) e jacente que 

ostenta feições não correspondentes à idade da defunta, falecida com pouco 

mais de um ano e meio, representando uma menina. Os suportes não são 

originais e foram acrescentados posteriormente. O sarcófago está 

integralmente pintado, apresentando a policromia antiga num dos lados 

maiores. A arca é esculpida nos quatro faciais, indício de que, quando foi 

concebido o seu programa iconográfico, estava previsto que pudesse ser 

apreciado na sua inteireza. No lado curto correspondente aos pés da estátua, 

encontra-se a Virgem com o Menino entre anjos turiferários, enquanto nos 

restantes três lados são apresentadas, entre edículas separadas, dezassete 

imagens, sete em cada lado e três no restante lado breve: são todas santas 

virgens e mártires com a exceção de Santa Clara, virgem consagrada. Não 

obstante todas remetam para um idêntico modelo, na realidade não se repetem 

de forma igual, mas diferenciam-se por dimensões, ligeiramente diferentes, e 

por específicos atributos que consentiram a identificação pelo menos de 

algumas delas: Santa Clara, fundadora da Segunda Ordem Regular de que 

veste o hábito, enquanto segura numa mão um livro – a Regra – e na outra a 

píxide; Santa Catarina de Alexandria, virgem sábia de estirpe régia, 

                                                        
20 Sobre o túmulo da infanta Isabel: Correia (1924, 69; 1953, 45); Macedo (1995, 442-
443); e Ramôa Melo (2012, 329-349). 
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reconhecível pela coroa, a roda dentada e a espada; Santa Águeda que num 

prato mostra os seios que lhe foram arrancados durante o martírio. De 

identificação hipotética são: Santa Bárbara, representada com a espada e o livro; 

Santa Doroteia de Alexandria, virgem piedosa e sábia, cujo atributo distintivo é 

um cesto de flores; Santa Úrsula, identificável pelo hábito régio, a coroa sobre o 

véu, a palma e o livro.  

O jacente mostra a infanta vestida à moda da época, tem os cabelos longos e 

soltos até às costas e na cabeça, apoiada numa almofada e protegida por um 

dossel, não enverga o véu, mas sim a coroa alusiva ao seu status de filha de rei; 

as mãos estão juntas, eternizando a defunta no acto de rezar. Vigiam e 

protegem o corpo da princesa quatro anjos e três leões, todos de fauces abertas: 

dois, de dimensões similares, estão colocados um de cada lado junto das pernas 

da estátua, enquanto o terceiro, o mais imponente, está posicionado aos seus 

pés. Por último, destaca-se a significativa decoração heráldica apresentando no 

verso do dossel, em posição central, as armas do reino de Portugal, ladeadas 

pelos escudos com os castelos do reino de Castela, e as armas do reino de 

Aragão juntamente com as de Portugal na tampa, clara alusão aos 

encomendantes do sarcófago, ou seja os pais da criança, os soberanos D. 

Afonso IV e D. Beatriz, e a avó, a rainha viúva Isabel.  

Joana Ramôa evidenciou justamente a exclusividade da representação 

feminina na ornamentação da arca e deteve-se no potencial pedagógico e 

moralizador do programa iconográfico, sublinhando o valor de unicum 

assumido por esta obra no panorama escultórico português da primeira metade 

do século XIV (Ramôa Melo 2012, 337 e ss.). Tais observações adquirem maior 

peso e relevância se considerarmos quem era a comemorada – uma criança 

pouco mais que recém-nascida, inocente e pura –, mas sobretudo a quem era 

dirigida a mensagem contida na sua iconografia, ou seja as clarissas de 

Coimbra.  

De facto, o túmulo da infanta, além da compaixão pela morte de um 

membro da Coroa, não comunicava nada ao povo, que assistia todos os dias à 

morte dos seus filhos por pobreza, doença ou fome; não estimulava a meditação 

dos fiéis e dos peregrinos de passagem que visitavam a igreja; e, em geral, não 

tocava particularmente os homens, não contemplados na representação, que 

talvez nem fossem aptos a compreender o real significado da presença daquelas 

santas virgens e mártires, tão distantes no tempo e do seu quotidiano. 

Portanto, o monumento “falava” principalmente às mulheres, porém não a 

todas, mas sim àquelas capazes de compreender o valor daquele testemunho e 
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daquela opção de vida radical e consciente, ou seja, àquelas que se tinham 

votado ao silêncio, à renúncia, à oração e à castidade, consagrando a sua vida a 

Deus. Obviamente, o túmulo “falava” também à família real, diretamente 

envolvida na comemoração da princesa. No caso específico, o jacente foi 

expressão tangível do carinho, da esperança de salvação e da devoção dos seus 

parentes, nomeadamente da avó, aquela que, acima de todos, mais se 

empenhara para que a defunta recebesse sepultura condigna e que, 

provavelmente, junto com um religioso franciscano, concebera a sua 

iconografia.  

A este propósito, conforme à indicação dos criadores do programa 

iconográfico, as imagens da arca deviam assumir uma função de exemplum: as 

santas virgens e mártires, a que a filha dos reis tinha sido associada pela sua 

condição de criança inocente e sem pecado, tendo recebido o batismo, 

tornavam-se intermediárias privilegiadas na oração e modelos de conduta 

espiritual para as freiras, independentemente da idade delas, fossem noviças ou 

professas.  

À luz destas reflexões, pode-se supor que o sepulcro da infanta Isabel fora 

concebido para ser alojado dentro do coro, espaço exclusivo da comunidade e 

interdito aos demais, não na igreja. De resto, a família régia não teria tido 

dificuldade em obter a autorização para aceder à clausura para recolher-se em 

oração junto do túmulo, ao contrário da gente comum (que também não tinha 

algum interesse em obtê-la). Diversamente, imaginar que o sarcófago tenha 

sido pensado para a capela funerária da rainha e para ser colocado, ainda por 

cima, na nave do Evangelho, como consta na descrição contida no relatório do 

auto de 1612, redigido na altura da primeira abertura do mausoléu da futura 

Santa Isabel21, não faz sentido pelo facto de as donas não poderem vê-lo nem 

apreciá-lo nos seus pormenores. Além disso, as diferenças no tratamento 

plástico dos dois jacentes são tais que permitem afirmar, sem dúvida alguma, 

que o escultor que executou a estátua da neta não é o mesmo que esculpiu a da 

avó. Esta consideração prescinde das diferenças reconhecíveis entre as duas 

obras a nível de dimensões e de matérias-primas utilizadas, dados na verdade 

importantíssimos, o que resulta pelo menos curioso se pensarmos na 

proximidade cronológica das duas encomendas e no papel exercido pela rainha 

viúva na comemoração da infanta. De facto, constata-se uma certa rigidez nas 

feições do vulto da soberana com respeito ao da princesa, mais suave e cheio; 

                                                        
21 Sobre o relatório da primeira abertura do túmulo da rainha Isabel, ocorrida a 26 de 
Março de 1612, ver Vasconcelos (1891). 
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análoga rigidez observa-se no panejamento do hábito e do manto da avó que 

revela um certo arcaísmo do mestre ao compará-los com o vestido da neta, 

mais rico em detalhes e volume; assim como, finalmente, há uma notável 

diferença entre a pujança dos leões que vigiam o corpo da menina e a docilidade 

e as relativas dimensões daqueles que sustentam a arca da soberana. Por 

consequência, sou levada a crer que a execução do sarcófago da princesa, ou 

pelo menos a sua conclusão, seja posterior à decisão de D. Isabel mandar-se 

sepultar juntamente com a neta no coro. 

Ao contrário, diferente é a sensação que se tem ao observar os faciais 

maiores das duas arcas onde parece inegável que, quem trabalhou numa, 

trabalhou também na outra ou, pelo menos, olhou ao monumento maior como 

fonte de inspiração. De facto, as santas do sepulcro menor (Fig.4) apresentam 

muitas analogias com as clarissas que comparecem num dos faciais longos do 

sarcófago da rainha a nível de execução do hábito, do panejamento, do 

movimento das pregas da túnica e do manto, na postura e na posição dos 

braços, reproduzidos em acto de sustentar ou levantar objetos, embora, no caso 

do mausoléu de D. Isabel, todas as religiosas, com exceção de santa Clara, 

segurem nas mãos um livro aberto (Fig.5).  

Não obstante algumas diferenças também importantes, como o facto de, 

diversamente das professas, as virgens aparecerem em cima de um pequeno 

pedestal e mais destacadas com respeito à parede de fundo das edículas, 

acredita-se que estas foram obtidas, quase “moldadas”, a partir do modelo das 

clarissas. Para sustentar esta afirmação basta confrontar as imagens de Santa 

Clara nas duas arcas sendo que a do túmulo da infanta é uma “versão em 

espelho” da do mausoléu da rainha. A corroborar ainda mais esta leitura está 

um último e fundamental detalhe: todas as figuras do sepulcro da princesa 

envergam o véu, mas o véu não constitui um elemento caracterizante da 

iconografia das santas virgens e mártires. Entre aquelas identificadas com mais 

segurança – Catarina de Alexandria, Águeda, Bárbara, Doroteia de Alexandria, 

Úrsula –, nenhuma ostenta o véu na sua iconografia tradicional e por certo não 

no século XIV. Portanto, o acrescento deste atributo parece ser fruto de uma 

escolha meditada, numa função ao mesmo tempo prática e simbólica: por um 

lado, os mestres podiam recorrer a uma fórmula já experimentada e testada, 

reutilizável em diferentes contextos, inserindo as devidas variantes, e desta 

maneira cortar os tempos de trabalho; por outro lado, através deste expediente, 

teria sido ainda mais explícita a ligação entre o sarcófago da avó e o da neta. 

Contudo, o aspeto talvez mais significativo desta inserção prende-se com a 
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circunstância de que o véu teria favorecido o processo de mimesis e de 

identificação entre as santas virgens e as sorores, esposas de Cristo, “o melhor 

dos maridos”, para o qual elas deviam manter-se castas e puras, assumindo, por 

consequência, também um valor vagamente repreensivo para com todos 

aqueles comportamentos transgressores da estrita observância da Regra. 

Se, portanto, o túmulo da infanta Isabel foi destinado, por vontade da sua 

principal encomendante, a ser alojado no coro, quer dizer que este foi 

concebido, senão concluído, depois de Dezembro de 1327, quando a rainha 

viúva manifestara o desejo de ser sepultada além da grade juntamente com a 

neta. Tal resolução não implicava a renúncia de D. Isabel ao seu majestoso 

mausoléu, uma vez que já tinha sido realizado, mas sim a sua transferência da 

capela funerária, onde já fora colocado, para o coretto, espaço de características 

análogas construído dentro da clausura. Isto explicaria o carácter monumental 

do sepulcro da princesa, mesmo nas dimensões reduzidas, assim como a 

importância do programa iconográfico e as soluções estéticas adotadas, pois 

este foi pensado não só para ficar no coro, mas também para ser aproximado ao 

da sua mais ilustre homónima e ter a qualidade para sustentar o confronto. Isto 

porque, em conclusão, o monumento da infanta Isabel não teve a sua razão de 

ser somente enquanto testemunho da fugaz passagem terrena da amada neta e 

pela função pedagógica e moralizadora relativamente à comunidade religiosa 

que o teria acolhido, mas também como ideal prossecução, integração e 

completude do mausoléu da rainha Isabel, tornando-se quase uma espécie de 

“apêndice” deste22.  

Apropriando-se da memória da neta, a avó e rainha viúva conseguia esculpir 

na pedra e traduzir em imagem já não o seu propósito de vida para os anos que 

lhe restava viver, mas sim o ponto de chegada do seu longo e atribulado 

caminho de maturação espiritual, tornado explícito no seu último testamento23.  

 

 

 

                                                        
22 Para uma análise mais exaustiva do programa iconográfico dos túmulos da infanta 
Isabel e da rainha Isabel, ver Rossi Vairo (2014a, 290-303 e 359-385). 
23  Outros investigadores têm estabelecido uma relação entre os dois monumentos 
funerários, quer do ponto de vista estilístico, avançando a hipótese que ambos foram 
realizados pelo mesmo mestre Pêro, escultor de origem aragonesa, e da sua oficina 
(Macedo 2006), quer simbólico-ideológico (Ramôa Melo 2012), com base no papel de 
primeiro plano exercido pela rainha viúva Isabel na comemoração da neta, 
concretizando-se na encomenda do túmulo da princesa e no definir o seu arranjo. 
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Fig. 1. Capela funerária da rainha D. Isabel vista do coro alto. Coimbra, igreja 

do mosteiro de Santa Clara-a-Velha. Foto: Giulia Rossi Vairo.  
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Fig. 2. Túmulo de D. Isabel de Aragão, rainha de Portugal. Coimbra, coro 

baixo do mosteiro de Santa Clara-a-Nova. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3.Túmulo da infanta D. Isabel. Coimbra, igreja do mosteiro de Santa 

Clara-a-Nova. Foto: José Custódio Vieira da Silva (© Imago). 
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Fig. 4. Túmulo da infanta Isabel. Pormenor da decoração da arca. Foto: Giulia 

Rossi Vairo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 5. Túmulo de Isabel de Aragão, rainha de Portugal. Pormenor da 

decoração da arca. Foto: Giulia Rossi Vairo. 
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Resumo 
Local de memória escolhido por D. Afonso IV para sua última morada, sob a proteção de S. 
Vicente, a Sé de Lisboa tornar-se-ia uma verdadeira necrópole no final da Idade Média, associada 
aos feitos guerreiros do Bravo e de Lopo Pacheco na vitória do Salado – e na relação com o 
espírito de cruzada que tinha guiado o seu fundador, D. Afonso Henriques. Sê-lo-ia também para 
a nobreza, o alto clero e a burguesia mercantil próspera da cidade de Lisboa, desde 1147 capital 
do Reino. A análise de dois selos do séc. XIV revelou aspetos insuspeitos do ritual e do valor 
simbólico da catedral, da cidade e do monarca, homem de Lisboa, cidade onde nasce e que, na 
aproximação à hora da morte, escolhe para seu panteão – em detrimento dos panteões régios dos 
seus antecessores. 

Abstract 
The Lisbon Cathedral was the place chosen by king Afonso IV to be his final resting location, 
under the protection of Saint Vincent, and it would become a true necropolis by the end of the 
Middle Ages, directly associated with the military achievements of the Brave (the king’s 
nickname) and of Lopo Pacheco in their victory at the battle of Salado – and in relation with the 
crusading spirit that had guided its founder, king Afonso Henriques. It would also serve the 
same purposes for the nobility, the high clergy and the prosperous mercantile bourgeoisie of the 
city of Lisbon, which was the capital of the kingdom since 1147. The analysis of two seals from 
the fourteenth century revealed unsuspected aspects of the ritual and symbolic meaning of the 
cathedral, the city and the monarch, a man strongly connected to Lisbon, the city where he was 
born and that he has chosen for his pantheon when death came – leaving behind all the previous 
royal pantheons. 

Palavras-chave: Lisboa; São Vicente; D. Afonso IV; selo; sepultamentos. 

Keywords: Lisbon; Saint Vincent; Afonso IV; seal; burials. 

 

Com D. Dinis e D. Isabel de Aragão, os monarcas portugueses apropriam-se 

do espaço sagrado das igrejas monásticas, aproximando-se dos grandes centros 

urbanos onde o poder político e económico efetivamente se exerce na viragem 

do século XIII para o seguinte (Mattoso 1985, 282-283): D. Dinis na igreja do 

mosteiro cisterciense feminino de Odivelas, nos arredores de Lisboa; D. Isabel 

no mosteiro feminino mendicante de Santa Clara, nos arredores de Coimbra. O 

seu filho e futuro rei D. Afonso IV iria, no entanto, bem mais longe neste 
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caminho, fazendo-se tumular – pela primeira vez entre nós – numa catedral, e 

nada menos do que a Sé da capital do reino, Lisboa, renovando totalmente o 

seu espaço mais sagrado – a sua capela-mor – para aí se fazer sepultar com sua 

esposa D. Beatriz1, de acordo com critérios que valorizavam uma tríade de 

aspetos reforçando a afirmação do poder e do prestígio de um sentido de 

monarquia guerreira e de cruzada recuperados, de que o próprio rei – o Bravo – 

era um lídimo representante, uma vez que se tinha coberto de glória ao 

participar na vitória cristã na Batalha do Salado, em 1340. Essas três 

características, presentes no estabelecimento de um novo panteão na Sé de 

Lisboa incluíam, em primeiro lugar, a associação ao culto das relíquias de um 

importante santo-mártir peninsular, S. Vicente; em segundo lugar a 

transformação do novo espaço funerário num espaço também comemorativo 

dos feitos guerreiros do Salado, não só do Rei mas também de um dos seus 

lugar-tenentes, D. Lopo Pacheco; em terceiro e último lugar, a tentativa de 

estabelecer neste lugar, cheio de significado para a sua dinastia, um novo 

panteão régio que servisse o monarca mas também a sua linhagem, corrente e 

futura. 

A construção original da catedral no local onde se implantaram 

sucessivamente um templo pagão, uma igreja visigótica e uma mesquita da 

Lisboa islâmica, sagrada como Sé cristã no dia de Todos-os-Santos, 1 de 

Novembro de 1147 – templo provisório depois substituído pelo edifício 

românico2 – terá tido como duplo propósito a ocupação de um espaço já há 

muito considerado sagrado e, ao fazê-lo, sobrepor a nova construção à dos 

vencidos, cuja mesquita fora destruída, assim afirmando o triunfo simbólico da 

fé cristã sobre a islâmica (Rodrigues 1995, 257). A construção do novo templo 

deverá ter começado logo na segunda metade do século XII, provavelmente 

por volta de 1160 (Santos 1955, 43), sabendo-se pelo Livro Preto da Sé de 

Coimbra que mestre Roberto “de Lisboa” terá ido a Coimbra quatro vezes 

ainda durante o bispado de D. Miguel Salomão, antes de 1176 (Santos 1955, 

46; Almeida 2001, 135), concluindo-se as obras provavelmente já no início do 

século XIII3, possivelmente depois de 1212, ano da morte de Sancho I4. A 

                                                             
1 Facto já notado por Fernandes (2001, 30-31). 
2 Como se infere de Amaro (2001). Ver também Rodrigues (2011, 503, n. 184). 
3 Almeida (1986, 121-122) pensava então que as obras se teriam prolongado “por toda a 
segunda parte do XII”, afirmando mais tarde  que estas terão prosseguido até aos inícios 
do século XIII (Almeida 2001, 135), opinião em que concorda com Real (1982-1983, 
535). 
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cabeceira original seria constituída por uma abside com dois tramos, um 

retangular e outro semicircular a rematá-la, ladeada por dois absidíolos mais 

pequenos, tendo a capela principal a largura da nave central e as duas outras a 

largura das naves laterais5.  

D. Afonso Henriques irá colocar a nova catedral do também novo reino sob 

a proteção de S. Vicente, cujas relíquias são depositadas a 15 de Setembro de 

1173, transformando-se desde então a Sé de Lisboa no principal local de culto 

do santo saragoçano, que rapidamente assumirá o papel de patrono da cidade de 

Lisboa e, logo em seguida, de todo o reino (Nascimento e Gomes 1988, 9-11; 

Carrero Santamaria 2008, 76; Fernandes 2010, 146-147)6. A fama dos poderes 

taumatúrgicos de S. Vicente, com as suas miraculosas curas – cada vez mais 

frequentes e celebradas – congrega em Lisboa um número crescente de fiéis, 

vindos de lugares distantes como Guimarães ou Lugo, de Leão, da Catalunha 

ou da sua “pátria”, Aragão7; todos eles procuram aproximar-se das relíquias do 

santo (alguns dos processos de cura miraculosa passavam mesmo por vigílias 

noturnas junto dessas relíquias), sublinhando-se ainda a importância do toque 

no sarcófago e da súplica, associados a um culto muito codificado e controlado 

por parte das autoridades eclesiásticas, e que “pouco deixa à espontaneidade do 

momento ou do indivíduo” (Nascimento e Gomes 1988, 14-17). 

Logo desde o século XII, e certamente devido à proteção oferecida pelas 

relíquias de S. Vicente, a Sé começa a ser escolhida como local de sepultamento, 

inicialmente sub stillicidio mas sobretudo junto da fachada – ante limina ecclesiae 

(Dierkens 2002, 498) – tendo-se descoberto quando das obras de restauro 

inicial da Sé cinco túmulos do século XII junto à face ocidental da sua torre sul 

                                                                                                                                                     
4 “…porque o Rei num codicilo do seu testamento deixa uns legados para a obra de Santa 
Maria de Lisboa” (Santos 1955, 43). 
5 Como se terá verificado quando os alicerces originais foram postos a descoberto, 
durante as obras de restauro conduzidas por Fuschini (Castilho 1970, 75). 
6 A transformação de S. Vicente como “patrono de Lisboa e, por extensão, do reino 
português e da própria dinastia portuguesa” é comparável ao estímulo régio dado ao culto 
de “São Dinis, cujas relíquias se guardavam na Abadia de Saint-Denis de Paris, era o patrono 
de França e da monarquia francesa” (Fernandes 2010, 146-147). 
7 Carrero Santamaria (2008, 80) refere que a importância da presença das relíquias de 
S. Vicente na Sé de Lisboa não passou despercebida noutros reinos europeus, em 
particular na sua pátria, Aragão: um frontal de altar de Santa Maria del Monte, em 
Liesa, província de Huesca narra-nos, no terceiro quartel do século XIII, em quatro 
cenas “la inventio de los restos de Vicente, su desembarco en Lisboa y la deposición de los 
mismos en el presbitério de la catedral. (…) El segundo testimonio se lo debemos al rey Alfonso 
IV de Aragón, quien, para su coronación en Zaragoza en la semana de Ramos de 1328, pidió 
al cabildo lisboeta las reliquias de San Vicente para ponerlas en el altar mayor de la Seo”. 
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– entre os dois botaréus que a enquadram – com as cabeceiras para poente 

(como era habitual), sem tampa e de recorte antropomórfico; no lado de fora do 

muro sul do transepto encontrou-se um túmulo idêntico, tendo sido todos 

guardados numa das capelas do claustro (Castilho 1970, 34 e 38-39). 

A função funerária na Sé continuaria a expandir-se ao longo dos séculos 

seguintes, altura em que as igrejas começam a tornar-se verdadeiras 

necrópoles, procurando preservar-se apenas a capela-mor devido às suas 

funções sagradas8. Logo desde o início, no claustro, cuja construção D. Dinis 

promove – obra iniciada ainda no século XIII e aquele que mais capelas possui 

em todo o País – a função funerária foi a mais importante9, sucedendo-se os 

sepultamentos aí realizados, sendo o mais antigo o de mestre João Moniz, um 

cidadão lisboeta, clérigo de D. Afonso III entre 1249 e 1277, e que depois foi 

seu tesoureiro, qualidade em que é identificado na lápide sepulcral datada de 

1302, colocada à esquerda da porta norte, junto à charola (Barroca 2000, vol. 

II, tomo 2, 1269-1271). Pouco tempo depois, em 1305, Estêvão Domingos “de 

Loulé”, natural de Barcelos, e sua mulher Maior Martins, fundam uma capela 

funerária destinada a albergar os seus sepulcros, enquadrados por dois 

arcossólios, um de cada lado do espaço votivo; sendo a última capela do lado sul 

do topo oriental da quadra irregular, revela a que ponto estava já avançada a 

obra até ao seu perímetro definitivo, sendo a invocação deste espaço de Santo 

Estêvão (Barroca 2000, vol. II, tomo 2, 1282-1285), revelando também o 

alargamento da apropriação dos espaços funerários associados aos templos a 

camadas cada vez mais largas da população, prevalecendo cada vez mais os 

cabedais sobre a fidalguia. Até 1332 identificaram-se mais seis inscrições 

datadas – de 1308, 1314, 1316, 1317 e 1332 (Barroca 2000, vol. II, tomo 2, 

1335-1338, 1352-1359, 1400-1402, 1419-1421, 1426-1429 e 1553-1555) – e 

três não datadas (Barroca 2000, vol. II, tomo 2, 2010-2011 e 2014-2017). 

Será a fama milagrosa do mártir S. Vicente que levará D. Afonso IV – e por 

sua influência, D. Beatriz, sua rainha – a ser o primeiro rei português a ser 

sepultado “ad sanctus”, isto é, sob a proteção e intercessão direta de um santo, 

concedidas pela presença das suas relíquias (Fernandes 2010, 149), associando 

o culto das relíquias de S. Vicente ao do próprio D. Afonso IV, herói do Salado 

(Fig. 1):  

                                                             
8 Ariès (1977, 53 e n. 36), citando Guillaume D. de Mende, Rationale Divinum 
officiorum: “Aucun corps ne devait être enterre prés de l’autel où le corps et le sang du Seigneur 
sont préparés ou offerts, à moins que ce ne soient les corps des Saints Pères”. 
9 Villamariz (1997, 113-114 e 120-121), citada por Fernandes (2006, 22 e n. 17). 
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O deambulatório (…) visava dotar a Sé de Lisboa de um dispositivo interno 
idêntico ao das grandes catedrais europeias da época (…) Ao mesmo tempo, 
esta estrutura nova possuía outra virtude: oferecia uma funcionalidade 
completamente diferente ao templo, passando este a incorporar um sistema 
de circulação em tudo parecido ao das igrejas de peregrinação. (Pereira 
1995, 393).  

 

Uma poderosa cenografia no novo panteão régio permitia tirar partido da 

sucessão do altar dedicado a Santa Maria – à frente – e o dedicado a S. Vicente, 

junto à parede fundeira da ousia10, tendo ao centro os túmulos de D. Afonso IV 

e D. Beatriz, sendo possível que houvesse uma compartimentação entre os seus 

dois altares – talvez um grande retábulo – que obrigasse os peregrinos a fazer 

algum tipo de paraliturgia de passagem entre um e outro11, como em Santiago 

de Compostela (Carrero Santamaria 2008, 85-86 e 91)12. 

Quando D. Afonso IV escolhe a Sé de Lisboa como seu panteão, fá-lo para se 

acolher à proteção de S. Vicente, como vimos já, mas também para afirmar um 

novo sentido de modernidade e urbanidade que a escolha da catedral da capital 

do reino confirma – sendo Lisboa a sua cidade13, onde nascera em 8 de 

Fevereiro de 1291 e onde residia habitualmente com a corte – rompendo com a 

tradição dos enterramentos régios em casas monásticas (Fernandes 2010, 143), 

reafirmando a sua importância económica e política enquanto grande cidade 

mercantil e burguesa, e como capital. Esta escolha, preferida à solução dos 

panteões régios já existentes – Santa Cruz de Coimbra14, Alcobaça e Odivelas – 

                                                             
10 Mudadas as relíquias do lado da Epístola do hemiciclo absidal, onde terão estado 
desde 1173 (Castilho 1936, 21; Carrero Santamaria 2008, 74; Fernandes 2010, 147). 
11 Solução que Carrero Santamaria (2008, 79-80) pensa que poderá ter retomado o da 
disposição original encomendada por D. Afonso Henriques e sua filha Mafalda, 
favorecendo a paraliturgia de doentes e peregrinos ao seu redor, esquema habitual na 
geografia sacra europeia. 
12 Nas laterais da capela-mor também estavam sepultados vários bispos de Lisboa, que 
buscavam igualmente a proximidade das relíquias de S. Vicente. 
13 Sousa (2005, 251) sublinha este facto, dando como exemplo a transferência do 
Estudo Geral de Coimbra para a capital, em 1338. 
14 A escolha de um convento dos crúzios – mesmo o de S. Vicente de Fora, também em 
Lisboa, que Fernandes (2010, 145) diz ter sido preterido para local de sepultura de 
Afonso IV – não faria sentido no século XIV, sobretudo por três razões fundamentais: 
uma simbólica – a conhecida disputa entre Afonso Henriques e os crúzios pela posse 
das relíquias, em que o monarca levara a melhor, com a deposição dos restos de S. 
Vicente na Sé; uma política – a perda de influência dos cónegos regrantes, no século 
XIV, face ao clero secular urbano dos cabidos episcopais e, no campo do clero regular, 
face aos mendicantes; e, finalmente, uma terceira razão com contornos pessoais – a 
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tinha também a ver com a ligação simbólica à tradição da fundação do templo 

pelo primeiro rei, D. Afonso Henriques e aos tempos heroicos da monarquia 

guerreira da fundação da nacionalidade, a que o agora herói do Salado se 

pretende ver associado15. 

Essa ligação a S. Vicente, à Sé que foi transformada no principal locus de 

peregrinação para veneração das suas relíquias, e também à sua cidade-capital 

de Lisboa, é bem evidente em dois selos de Lisboa em cuja análise nos iremos 

agora concentrar. 

Um primeiro selo, que se conserva no Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, relacionado com um contrato relativo a umas casas em S. Mamede, 

Lisboa, feito por um escudeiro Martim Rois Balestro, proveniente do Mosteiro 

de Santos-o-Novo, está datado de 8 de Janeiro de 1346 (Castilho 1970, 204-

205)16 e mostra, numa das faces – que Carla Fernandes considera o anverso e a 

que o Marquês d’Abrantes se refere como sendo o reverso (Fernandes 2010, 

152; Távora 1983, 276)17 – uma imagem idealizada da cidade de Lisboa, com a 

catedral ao centro – com as duas torres na fachada e a torre lanterna sobre o 

cruzeiro que teria até 1755 (Fig. 2) – enquanto no lado oposto apresenta uma 

complexa composição circular, delimitada lateralmente por dois báculos 

episcopais com croça em voluta e um arco abatido em cima, como um teto, com 

esferas decorativas e encimado por onze pequenas torres, representação que 

incluirá uma visão simbólica do interior Sé de Lisboa, delimitada pelos dois 

báculos – insígnia episcopal por excelência – sendo ladeada por uma legenda 

truncada na coroa do selo e por duas outras epígrafes laterais, truncadas, 

encimando dois escudos com as armas de “Portugal antigo”, ainda com os 

escudos das quinas deitados, tendo por baixo figuras de orantes (Fig. 3). 

                                                                                                                                                     
história recente do conflito entre, por um lado, os cónegos de Santa Cruz e D. Mor 
Dias e, por outro, os mendicantes de Santa Clara de Coimbra, em que os crúzios 
usaram de um claro abuso de posição dominante para conseguir que as piedosas 
últimas vontades da fundadora da casa das clarissas conimbricenses não fossem 
respeitadas, o que terá certamente constituído um mau prenúncio para as relações de 
D. Afonso IV com os cónegos regrantes, uma vez que sua mãe, Isabel de Aragão, fora a 
refundadora e continuadora da obra de D. Mor Dias em Santa Clara de Coimbra, seu 
panteão 
15 Questão já abordada por Fernandes (2010, 149). 
16 Ver também Summavielle (1986, 10). 
17 Adotamos aqui a proposta de Carla Varela Fernandes, considerando o anverso a 
vista da Sé e da cidade de Lisboa. 



A SÉ DE LISBOA, DE PANTEÃO RÉGIO DE D. AFONSO IV A NECRÓPOLE 

39 
 

Um segundo selo, em tudo semelhante ao primeiro – feito certamente com o 

mesmo cunho – de 9 de Novembro de 135218, mostra em baixo parte da barca 

de S. Vicente com os corvos a chegar ao Tejo em frente a Lisboa, numa zona 

que desapareceu no outro selo, correspondendo ambos os selos a dois 

exemplares sobreviventes de um modelo usado pelo Concelho de Lisboa em 

documentos oficiais no tempo de Afonso IV (Fig. 4).  

A análise do anverso de ambos os selos mostra-nos uma panorâmica 

simplificada da cidade de Lisboa intramuros, tendo ao centro o edifício da 

catedral, e mostrando uma diversidade arquitetónica em que se incluem casas, 

torres e provavelmente – no selo de 1346 – o Paço Real do Limoeiro e o 

mosteiro de S. Vicente de Fora (Távora 1983, 277-278), situados na parte 

destruída no selo de 1352. É, no entanto o mais complexo reverso dos dois 

selos que mais discussão tem suscitado, destacando-se aqui as leituras do 

Marquês d’Abrantes, de Carrero Santamaria ou de Carla Varela Fernandes 

(Távora 1983, 276-278; Carrero Santamaria 2008, 86; Fernandes 2010, 153-

161)19, bem como a nossa, que agora propomos. 

A interpretação que propomos para a iconografia deste selo começou, 

porém, por uma tentativa de leitura epigráfica dos dois exemplares conhecidos 

que, embora estejam ambos muito truncados nestas zonas, nos permitem 

avançar algumas hipóteses: assim, no anverso do selo de 1352, na coroa 

exterior da figuração da cidade de Lisboa, conservam-se vestígios do que 

parece ser a palavra ULIXBONA numa inscrição muito incompleta, enquanto 

do lado oposto se parece ler a palavra [o]RDI[ne], provavelmente uma 

indicação do rei representado na cena, ordine septimus: D. Afonso IV, sétimo rei 

de Portugal (Fig. 5); no reverso de ambos os selos, completando através da 

transcrição de um as falhas do outro lê-se, do lado esquerdo, “REX 

PORTUGALIAE” e do lado direito “VINCENSIUS”, tornando clara a 

representação de D. Afonso IV ligada à do monumento de S. Vicente, 

respetivamente do lado esquerdo e direito da representação. 

                                                             
18 Reproduzido em Sousa (2007 [1946], tomo IV, 27, nº XXXII), Estampa I; selo em 
cera escura pendente de um documento de troca da Câmara da Cidade de Lisboa do 
“Campo da Oeira” com D. Afonso IV; pertencia ao Arquivo da Torre do Tombo, gaveta 
17, de onde desapareceu há muito tempo (p. 38C, com reprodução). 
19 A interpretação de Carla Fernandes suscita-nos diversas discordâncias, que começam 
na caraterização da natureza do poder real, que entra em contradição com a realidade 
política e simbólica portuguesa uma vez que, ao contrário do que acontecia em França 
ou na monarquia castelo-leonesa, os nossos reis eram aclamados desde D. Afonso 
Henriques e não ungidos. 
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Na mais complexa e significativa face do selo, a do reverso, a interpretação 

da cena estará provavelmente relacionada com os passos da vida de S. Vicente 

– nomeadamente com o seu trânsito – que se explanam nos três registos 

iconografados: em baixo vemos o diácono Vicente, em pé, ainda em Saragoça e 

provavelmente junto ao bispo Valério, a quem acolita perante os numerosos 

fiéis à frente de ambos: para que não haja dúvidas quanto à identificação, o 

santo segura na mão a palma do martírio; no registo intermédio vemos um 

conjunto de nove figuras ajoelhadas, várias das quais – se não todas, o que não 

é evidente devido à deterioração da face do selo – seguram também palmas, 

representando provavelmente S. Vicente já entre outros santos e mártires – 

sendo aquele talvez a figura ao centro, e sendo igualmente provável que os 

restantes representem vários santos e mártires de Lisboa, que assim “acolhem” 

Vicente; finalmente no nível superior temos a cena da sagração da nova capela-

mor, com o bispo oficiante diante do altar e das relíquias do santo no seu 

túmulo-relicário (com as luminárias que evoca o altar-mor do templo de 

Salomão), os diversos fiéis orantes e um clérigo e entregar a D. Afonso IV uma 

palma, reproduzindo o relato bíblico presente nos quatro Evangelhos da 

Entrada de Jesus em Jerusalém, escolhendo-se aqui o de S. João: 
 

No dia seguinte, uma grande multidão que tinha vindo à festa em Jerusalém, 
ouviu dizer que Jesus se ia aproximando. Saíram-lhe ao encontro com ramos 
de palmas, exclamando: ‘Hosana! Bendito o que vem em nome do Senhor, o 
rei de Israel!’ (João 12, 12-13). 
 

A oferta da palma ao rei – em que o clérigo se assumiria como um agente de 

S. Vicente – simbolizaria, assim, a intercessão directa do santo – que o monarca 

escolhera como protetor na morte e no Além, assim lhe propiciando uma 

entrada mais bem-aventurada na Jerusalém Celeste, embora o coroamento por 

onze torres do que será a Sé, na parte superior do reverso do selo, não nos 

pareça representar a Jerusalém Celeste20 mas antes a diversidade das torres da 

multicultural cidade de Lisboa, ou seja, o enquadramento da Sé e das relíquias 

de S. Vicente na sua cidade. 

Já no que diz respeito à relação heroica estabelecida por D. Afonso IV com 

D. Afonso Henriques, esta fez-se também em boa medida devido ao papel que o 

monarca desempenhará na batalha do Salado, em 1340, que lhe valerá o 

                                                             
20 A análise atenta dos reversos dos dois selos permite afirmar com bastante certeza 
que serão de facto onze e não doze as torres na sua parte superior, não nos parecendo 
que haja aqui algum lapso devido ao mau estado das peças. 
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cognome de o Bravo e que perdurará na memória dos feitos guerreiros 

portugueses da primeira dinastia através das provas da façanha, que 

justificavam a “figura da Fama com buzina na mão, a qual trombeta fora despojo da 

batalha do Salado, conforme os versos, que se liam em tarja dourada” na capela-mor 

destruída pelos terramotos de 1356, 1404 e, sobretudo, 1755. E a capela-mor 

da Sé de Lisboa será o principal local da preservação dessa memória, da 

exaltação da strenuitas de D. Afonso IV, e da glória de que se cobriu com a 

difícil e vital vitória21 – para as hostes cristãs – conseguida graças à milagrosa 

intervenção do Santo Lenho, ligado aos hospitalários e à figura incontornável 

de Álvaro Gonçalves Pereira. As fontes relatam as celebrações e despojos do 

rei resultantes da sua participação no Salado, sendo evidente que o monarca 

recusou qualquer parte no saque resultante do seu triunfo, apenas retendo para 

si peças de valor simbólico que representavam a quebra do poder muçulmano – 

símbolos da derrota dos mouros - às mãos das suas hostes, sublinhando a sua 

“nobreza de gestos com desprezo pelo material (largesse)” (Fernandes 2010, 163-

164)22: caso do infante capturado que, num gesto de grandeza e 

desprendimento é enviado de volta a seu pai sem a exigência de qualquer 

resgate, prática nada comum para a entrega de cativos na Idade Média23. 

A trombeta – ou buzina (Castilho 1936, p. 25) – do rei de Granada e os cinco 

estandartes capturados, únicos despojos que Afonso IV trará para Lisboa, 

assumiam uma particular importância dado que representavam o poder – bélico 

e político – dos derrotados, sendo conservados nas catedrais de Lisboa mas 

também de Toledo, onde o genro do nosso monarca, D. Afonso XI conservou 

as insígnias de Abû I-Èasan24. 

                                                             
21 Celebrada ainda por dois painéis, colocados por cima de cada uma das sepulturas, um 
representando a batalha do Salado e o outro a vinda a Portugal da filha de D. Afonso 
IV, a rainha D. Maria de Castela, solicitando a ajuda do monarca para derrotar os 
infiéis que ameaçavam a Hispânia, referidos por Castilho (1936, 23-24). Painéis que, 
como sublinha Sousa (2005, 261-262), não sabemos de quando datariam, e se terão feito 
parte do dispositivo celebrativo contemporâneo de D. Afonso IV. 
22 Vitória comemorada inicialmente em Évora, mas depois também na Sé de Lisboa 
“certamente já antes de 1340, o principal lugar de propaganda da sua imagem e memória” 
(Fernandes 2010, 163-164). Ver também Carrero Santamaria (2008, 87). 
23 “Los cautivos constituían uno de los tesoros más preciados de guerra. Si el cautivo era un 
personaje importante se podría obtener una buena suma de dinero mediante el pago de su 
rescate” (Ruiz Souza 2001, 35). 
24 Ruiz Souza (2001, 35) refere – para além dos despojos do Salado – a oferta de Afonso 
VIII ao Papa Inocêncio III de um estandarte Almóada capturado em Navas de Tolosa 
(1212), em agradecimento pelo facto do papa ter então concedido bula de Cruzada. 
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A celebração do Salado não se resumiria, porém, ao memorial que a capela-

mor e panteão de D. Afonso IV efetivamente constituíam, uma vez que a Sé 

continuaria a ser procurada, ao longo do século XIV, como um dos principais 

locais de tumulação da nobreza e também da ascendente burguesia mercantil 

da capital, replicando o fenómeno que encontramos também nos panteões 

régios de Santa Cruz de Coimbra, de Alcobaça ou mesmo de Santa Clara, em 

que as grandes famílias da nobreza – seja da antiga nobreza dos ricos-homens, 

como da nobreza de categorias inferiores, em ascensão, ou mesmo da nova e 

enriquecida burguesia característica da nova era urbana que se vive também em 

Portugal – se procuram aproximar do local de sepultamento régio, por uma 

questão de prestígio social e, ao mesmo tempo, do locus sepulcralis de S. Vicente, 

por uma questão de proteção e intercessão por parte do santo na sua vida do 

Além, na salvação de sua alma.  

Particularmente notório é o facto de alguns destacados membros da 

nobreza, da corte de D. Afonso IV, terem escolhido as capelas radiantes da 

charola, em volta do panteão régio, para aí constituírem os seus próprios 

panteões familiares, destacando-se entre eles o companheiro de armas de D. 

Afonso IV no Salado, Lopo Pacheco, um dos mais influentes ricos-homens do 

seu tempo25, contando-se entre os favoritos do rei, tendo desempenhado os 

cargos de chanceler da rainha D. Beatriz e mordomo-mor do infante D Pedro, 

o futuro D. Pedro I. Foi ainda embaixador em Roma e Avinhão, cidade onde o 

papa Bento XII o distinguiu em 1341 com a Rosa de Ouro, devido à sua 

participação na batalha do Salado26, sendo excecional a importância atribuída a 

Lopo Pacheco – e à batalha em que participou com singular bravura – para que 

seja um dos dois portugueses a ser agraciado no período medieval com tão 

prestigiada homenagem por serviços prestados em defesa da fé cristã27. Na 

mesma capela funerária – de S. Cosme e S. Damião – foi também colocado o 

                                                             
25 Pereira (1934a, 124), põe a hipótese de Lopo Pacheco ser um bastardo de D. Dinis – 
portanto meio-irmão de Afonso IV. 
26 A Rosa de Ouro, atribuída pelo Papa pelo menos desde a segunda metade do século 
XI – de acordo com uma tradição instituída no séc. VIII pelo Papa Gregório II ou pelo 
seu sucessor, Gregório III, provavelmente ainda antes da subida ao poder de Carlos 
Magno – terá sido outorgada pela primeira vez ao Conde Falcone IV de Anjou em 
1096, mas seria atribuída sobretudo a membros da realeza. Sobre o assunto veja-se 
André, Condis e Wagner (1890, tomo III, 370), Giobbio (1899, Pt. I. Livro I, Cap. IV, 
Art. IV, 287 e ss.), e também Castilho (1970, 233-234), que se refere à rosa de ouro como 
“uma das mais altas distinções que neste se podem receber”, descrevendo em seguida o ritual 
da sua outorga. 
27 Sendo o outro o rei D. Afonso V, agraciado em 1454 pelo papa Nicolau (Barroca 
1991, 212-213). 
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sarcófago com jacente da segunda mulher de D. Lopo, D. Maria de Vilalobos 

(Barroca 1991, 213)28. 

Outras tumulações na Sé incluem a de uma infanta portuguesa não 

identificada, na capela de Santa Ana, e duas damas da nobreza – D. Margarida 

Albernaz e outra não identificada – ambas em capelas do claustro (Fernandes 

2001, 35 e 61-72). Uma terceira dama aqui sepultada é D. Gracia Froyas (ou 

Froes), de quem nasceu – na relação que estabeleceu com D. Dinis – o conde D. 

Pedro de Barcelos; o seu túmulo está hoje embutido, com a epígrafe funerária 

visível, no braço sul do transepto da Sé, tendo sido descoberto “metido nas 

alvenarias dos altares de Nª Sra. da Apresentação e Santo António”, e “recolocado na 

mesma parede, mas com a inscrição à face e visível.” (Castilho 1970, 77; Fernandes 

2001, 35). É provável que a sua tumulação na catedral se tenha ficado a dever 

ao facto de um dos seus testamenteiros, Estêvão Annes Froyas, cónego da Sé, 

ser seu parente (talvez mesmo seu irmão)29. 

Finalmente algumas questões se põem também relativamente ao 

enterramento de dois bispos que se encontram numa capela do claustro da 

                                                             
28 Pereira (1934a, 124) diz dos dois jacentes da capela: “A estátua dele mostra força e 
espírito guerreiro; o escultor representou-o em ação de arrancar ainda a espada. Ela reza no 
seu livro de horas.”; Fernandes (2001, 33-34 e 42-60), afirma, por seu turno: “Nestes dois 
exemplares, o facies da morte não é absoluto e irreversível. Antes, sugere o repouso atento ou 
contemplativo daqueles que esperam o dia do Juízo Final, levando para o sepulcro as “ações” e 
os objetos que os caracterizavam em vida, atributos de poder e de religiosidade. Um identifica-
se com a vida ativa (representado Lopo Pacheco com a espada e atributos de guerreiro) e o 
outro com a vida contemplativa (segurando D. Maria nas mãos erguidas um livro de orações).” 
(Idem, 47-48, sublinhados nossos). Sousa (2005, 260) sublinha, finalmente, o “momento 
alto” da produção portuguesa de estatuária em pedra que estes monumentos 
representam: “As representações escultóricas dos defuntos e, até, dos seus escudos heráldicos, 
constituía uma importante componente de afirmação do indivíduo e, ao mesmo tempo, do desejo 
de superação da ideia de morte, através do triunfo da memória sobre o esquecimento.” 
(sublinhados nossos). 
29 “D. Gracia, mulher de qualidade, natural de Torres Vedras, a qual deu o nome à ribeira de 
Sacavem, por ser Senhora della, onde tinha muitas propriedades (…) Está enterrada na 
Capella de S. Gervasio na Sé de Lisboa, que ella dotou com algumas obrigações, havendo 
falecido a 20 de Novembro do ano de 1323 (…) Foy feyto o Testamento em Lisboa a 17 de 
Dezembro da Era 1360, que he anno de Christo 1322, por Domingos Martins, Tabaliaõ 
publico, e principia: Saibam quantos este testamento virem, e delle ouvirem que eu Dona Gracia, 
Madre do Conde D. Pedro de Barcellos. Nomea por testamenteiro ao Conde D. Pedro seu filho, 
a Estêvão Annes Froyas, Conego da Sé de Lisboa, e a Gonçalo Annes seu irmão, seus sobrinhos 
(…) mandou fazer a Capella de S. Gervasio no Cruzeiro da Sé de Lisboa, a par da de Santa 
Catharina (…) consta ser da Familia de Froyas, ou Froes (que vem a ser o mesmo) nobre, e 
antiga, e o dito tombo lhe chama D. Gracia Froyas” (Sousa 2007, tomo I, 158-160). 
Segundo Barroca (2000, vol. II, tomo 2, 1468), na leitura que faz da epígrafe, a data da 
morte de D. Gracia seria antes 22 de Dezembro de 1322 (Fernandes 2001, 36-37). 
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catedral: um deles será o de D. Soeiro Viegas, bispo de Lisboa desde 1210, 

originalmente colocado na capela do Santíssimo, tendo morrido em 1232 mas 

grafando a data de 1217, ano da conquista de Alcácer do Sal – entre 30 de 

Julho e 18 ou 21 de Outubro – em que Soeiro Viegas participou ativamente 

(Castilho 1936, 133; Mattoso 1992-1994, vol II, 117-118)30: trata-se de um 

túmulo sem jacente mas com as insígnias episcopais – um báculo, uma cruz e 

um cetro – insculpidas na tampa escalonada da sua arca (Fernandes 2001, 89-

94); o segundo túmulo, com jacente, geralmente considerado o de D. Soeiro 

Viegas (Castilho 1970, 77) mas que Carla Varela Fernandes pensa que, dadas 

as suas características – quando comparado com outros sarcófagos 

duocentistas, teoricamente posteriores a este mas muito mais arcaizantes – 

deverá ser posterior a 1250, deverá ter pertencido ao bispo D. Mateus, que em 

testamento de 3 de Maio de 1279 deixou explícita a sua vontade de vir a ser 

tumulado na Sé de Lisboa; tendo morrido em 1282, exerceu funções 

diplomáticas ao serviço de D. Afonso III, tendo sido o provável encomendante 

da sua arca funerária; uma outra hipótese é de ter pertencido ao bispo Thibaud 

(Teobaldo) de Castillon, de origem francesa e bispo de Lisboa entre 1348 e 

1356, que deixou em testamento verbas avultadas para a execução de obras na 

Sé após o terramoto de 24 de Agosto de 135631. 

Não poderemos também deixar de referir o caso singular da construção da 

capela de S. Bartolomeu, adossada à face norte da Sé de Lisboa, ocupando o 

espaço correspondente a dois tramos da nave lateral norte para albergar o 

túmulo de Bartolomeu Joanes (Fig. 1), “cidadão de Lisboa”, rico mercador da 

capital que aqui fará colocar a sua arca funerária, deixando uma larga soma 

para os seus familiares, para a sua capela e para a instituição de um hospital 

para sustento de doze pobres (Castilho 1936, 104-108; Castilho 1970, 52-53; 

Barroca 2000, vol. II, tomo 2, 1495-1496). Erguida sensivelmente na mesma 

                                                             
30 Barroca (2000, vol. II, tomo 2, 745-748) refere que o fragmento da cópia moderna da 
epígrafe surgiu associada, no século XVI, ao sarcófago com jacente que referimos, 
justificando a tradicional identificação deste com D. Soeiro Viegas. 
31 Fernandes (2001, 93-95) refere que a “mais antiga estátua jacente que chegou aos nossos 
dias está hoje identificada como sendo de D. Urraca, mulher de D. Afonso II, falecida em 1220 
e sepultada em Alcobaça”, o que não corresponde a um facto provado, mas antes a uma 
proposta de datação de Manuel Real e Mário Barroca com a qual não concordamos, como 
procurámos demonstrar anteriormente (Rodrigues 2011, 139-145). Mais recentemente, 
Silva e Ramôa (2009, 114), consideram que este jacente, claramente de meados do 
século XIV, deverá ter sido encomendado pelo bispo Teobaldo, pondo ainda a hipótese 
(menos provável) de poder ter pertencido a um de dois outros bispos de origem 
francesa: D. Estêvão de La Garde (1344-1348) ou D. Reginaldo de Maubenard (1356-
1358). 
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altura em que decorreriam as obras do claustro32, o acesso faz-se pela nave 

lateral norte do templo, por um monumental portal gótico – que se adequa à 

verticalidade do espaço – encaixando-se o edifício de forma exemplar na 

arquitectura românica da Sé, facto que revela a sua boa arquitectura, 

reconhecida por todos os autores que se debruçaram, embora brevemente, 

sobre esta construção33. A capela apresenta uma planta rectangular com 

cabeceira poligonal de três faces, sendo os dois primeiros tramos cobertos por 

abóbada com nervuras, de quatro e seis panos, e chaves unidas por cadeia, 

funcionando de forma totalmente autónoma da catedral, como capela privativa 

que sublinha a relevância política e social do seu encomendador que dedica a 

capela e altar ao seu santo, S. Bartolomeu – por cujo nome eu sou chamado, tal 

como o “seu” rei, D. Dinis havia dedicado o seu panteão de Odivelas a S. Dinis, 

num processo de mimetismo que revela a que ponto a burguesia mercantil 

lisboeta poderia aspirar à ascensão social e simbólica na primeira metade do 

século XIV, sendo este mercador aparentemente tão poderoso que detinha a 

possibilidade – rara – de instituir a sua capela na Sé da capital do reino34. 

Bartolomeu Joanes morreu a 30 de Novembro de 1324, de acordo com a 

epígrafe funerária gravada na espessura da tampa do seu sarcófago, tendo feito 

testamento apenas dois dias antes da sua morte, a 28 de Novembro de 1324, 

falecendo provavelmente solteiro e sem filhos, que não são referidos no seu 

                                                             
32 Chicó (1968, 142) diz-nos que as obras terão começado um pouco antes da morte de 
Bartolomeu Joanes e que no início do reinado de D. Afonso IV (1325) a capela não 
estaria ainda concluída, enquanto Fernandes (2001, 103), propõe a data de 1326 para o 
início da construção da capela. 
33 Castilho (1970, 53) dá destaque sobretudo aos altos janelões exteriores e à rosácea 
rasgada a ocidente, bem como ao portal e fresta (certamente reaproveitada da 
construção original) que fazem a ligação à nave lateral; Dias (1994, 105-106) refere o 
“bom planeamento e cuidada execução”; Pereira (1995, 386) destaca sobretudo o seu “bom 
acabamento”; Almeida e Barroca (2002, 58) sublinham também a boa construção mas 
sobretudo o facto de ser uma obra “avançada, no panorama da nossa arquitetura desse 
tempo”, deixando a dúvida sobre se tal não se deverá a algumas “malfeitorias” de 
restauro (facto de que não temos qualquer evidência). 
34 Távora (1982, 395) fala-nos do comerciante “opulento”, dirigindo em Lisboa os seus 
“negócios com a Europa de Alem-Pirinéus”; Barroca (2000, vol. II, tomo 2, 1496), sublinha 
o seu estatuto de comerciante de nível internacional, bem expresso no seu testamento, 
quando refere as fontes para cumprir as suas últimas vontades: “tão bem os móveis como 
os de raiz, em qualquer expressa maneira e coisas que possam ser achadas, assim em Portugal 
como em França e em Flandres, como em outros quaisquer lugares ou lugar”; Fernandes 
(2001, 99), por seu turno, sublinha a relevância de Lisboa como importante centro 
económico de comércio marítimo internacional, que se fazia com a França, a Flandres e 
outros países do norte da Europa desde os finais do século XIII e durante o século 
XIV. 
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testamento, apenas se citando um irmão, João Anes35, diversos sobrinhos e 

sobrinhos-netos36. O cumprimento do seu testamento começa com uma 

autorização de D. Afonso IV, de 22 de Julho de 1325, para que os seus 

testamenteiros comprem as propriedades cujo rendimento provirá depois ao 

sustento da capela da S. Bartolomeu (e do hospital), sendo assinado entre estes 

testamenteiros e o Cabido da Sé, em 14 de Agosto de 1326, o acordo que 

permitirá que as disposições finais do rico mercador se cumpram; pouco se sabe 

mais, de resto, sobre a sua vida, sendo um personagem “misterioso” que, apesar 

de não ser nobre, atingiu um elevado estatuto social37; o que lhe permitiu 

mandar fazer uma arca sepulcral com jacente, em que nos aparece representado 

como cavaleiro – segurando uma espada embainhada e calçando esporas – mas 

onde a sua estátua funerária parece transmitir sobretudo uma intenção 

piedosa38, que a sua acção caritativa testamentária sublinha (Barroca 2000, vol. 

II, tomo 2, 1496-1497). A decoração do seu túmulo, com um brasão (repetido 

cinco vezes) onde imperam as flores-de-lis em dois campos de três, permite 

supor que teria algum parentesco com o cavaleiro Domingos Joanes, sepultado 

também em capela privativa – dos Ferreiros – na igreja de Oliveira do Hospital 

(Pereira 1995, vol. I, 386; Barroca 2000, vol. II, tomo 2, 1497; Almeida e 

Barroca 2002, 224), como vimos antes. Uma inscrição comemorativa da 

fundação da capela – a mais extensa da Idade Média portuguesa – foi colocada 

no ângulo noroeste da capela de S. Bartolomeu, expondo detalhadamente as 

                                                             
35 Será este o mesmo João Anes que vimos acima tendo a seu cargo uma importante 
campanha de obras na Sé em 1332? E terá estado este mestre de alguma forma ligado à 
própria obra da capela de S. Bartolomeu, seu irmão, ou do hospital que Bartolomeu 
Joanes dota testamentariamente? Hipóteses que aqui deixamos mas que nos surgem 
como francamente plausíveis. 
36 Távora (1982, 395-396 e notas 68 e 70), baseia-se numa leitura errada do seu epitáfio 
para indicar o ano de 1329 e não 1324; Barroca (2000, vol. II, tomo 2, 1493-1495), 
apresenta já a leitura correta. 
37 Integrando provavelmente o “patriciado” de Lisboa que “excluía os nobres de sangue. 
Seria formado apenas por mercadores e por descendentes de cavaleiros-vilãos”, como nos diz 
Mattoso (1985, 289). 
38 Correia (1924, 65-66) compara a serenidade do jacente do mercador com as “figuras 
sagradas” das catedrais de Reims ou Chartres, sublinhando a influência francesa – a 
“mais próxima (…) do século XIII francês” mas certamente executada em Portugal; 
Santos (1948, vol. I, 22), refere-nos que esta arca funerária será de cerca de 1325, 
sublinhando também as influências da estatuária francesa do século XIII, embora pense 
igualmente que deva ser obra de artista peninsular; Fernandes (2001, 107-108) faz eco 
das mesmas influências francesas, de Chartres, Amiens ou Reims, relacionando também 
este trabalho escultórico com o Cristo Morto de S. Clara de Coimbra; Silva (2005, 75), 
refere que este jacente comprova que os modelos mais inovadores são de origem 
francesa. 
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vontades do seu fundador, certamente retiradas diretamente do seu exaustivo 

testamento39. 

Uma outra característica significativa desta fundação é o aparente carácter 

corporativo assumido por Bartolomeu Joanes, que oferece a sua capela para que 

amigos e companheiros de profissão a utilizem e aí se façam tumular 

(Fernandes 2001, 99-101; Almeida e Barroca 2002, 224), o que de facto virá a 

acontecer, coexistindo com a sua arca sepulcral várias sepulturas em campa 

rasa40; abertura que poderá ter a ver com o facto de o mercador não possuir 

linhagem direta, assumindo os seus companheiros como “família”.  

Só um elevado estatuto social e uma relação privilegiada com o monarca e o 

cabido da Sé permite explicar o privilégio de se fazer tumular em capela 

privativa na Sé41, beneficiando de uma eventual intervenção régia que não só 

favoreceria a afirmação individual de Bartolomeu Joanes enquanto rico-homem – 

ou homem-bom42 – de Lisboa, mas também enquanto representante destacado de 

um grupo social ativo, pujante e em clara afirmação, um destacado companhom 

que assume em pleno, no entanto, a relação de solidariedade e proteção aos 

seus companheiros. 

 

                                                             
39 Barroca (2000, vol. II, tomo 2, 1498-1505) pensa que a inscrição deverá datar de 
c.1324, incluindo também o regulamento de funcionamento da capela de S. Bartolomeu. 
40 Távora (1982, 397-399), refere “dois varões, familiares do rico mercador” (ignorando o 
seu grau de parentesco), que se fizeram inumar no chão da capela de S. Bartolomeu, 
apresentando a sua heráldica alguma diferenciação relativamente a Bartolomeu Joanes, que o 
Autor considera o “Chefe da Família”, talvez mesmo Arauto ou Rei d’Armas de D. Dinis, 
justificando a possibilidade deste cargo já existir na casa real portuguesa antes de D. 
João I, provavelmente a partir de vinda do “Bolonhês”, imbuído de outras práticas 
institucionais mais europeias (Idem, 381-386). 
41 Facto que, embora não provado, constitui uma hipótese realçada por Fernandes 
(2001, 104): “Parece-nos relativamente óbvio que Bartolomeu Joanes mantivesse uma relação 
próxima com a família real, facto que se depreende da sua vontade expressa, através de 
disposição testamentária, em deixar bens para celebrar missas quotidianas por D. Dinis e D. 
Isabel. Essa proximidade com a corte estará, certamente, na base da sua procura de imitação 
dos lugares e dos símbolos próximos dos nobilitados para a sua memória post mortem.”; 
Castilho (1936, 109) destaca também estas orações “pela saúde de el-Rei D. Denis, da 
rainha D. Isabel, do infante D. Afonso, e dos filhos deste”, que transcrevemos acima e que 
nos parecem uma fórmula protocolar normal num importante vassalo como 
Bartolomeu Joanes embora aqui – como vimos – com algum tipo de relação 
privilegiada 
42 Conceito “mais fluido e relativo” do que o de cavaleiro, e que “evocava a riqueza e a 
honra e não a função militar”, numa altura em que as mudanças na sociedade portuguesa 
valorizavam mais as primeiras do que a última, como refere (Mattoso 1992-1994, vol. I, 
p. 222). 
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Fig. 1. Planta da sé de Lisboa no século XIV. O número 1 indica a cabeceira da 

catedral, reconstruída por D. Afonso IV, e o número 2 indica a capela funerária 

de Bartolomeu Joanes.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Selo do Concelho de Lisboa autenticando a carta de arrematação de 

umas casas em S. Mamede, em Lisboa, feita por Martim Rodrigues Balestro, 

escudeiro, Era 1384, ano 1346 (anverso) (A.N.T.T.–PT-TT-

OSCP/MSN/245). Imagem cedida pelo ANTT.  



A SÉ DE LISBOA, DE PANTEÃO RÉGIO DE D. AFONSO IV A NECRÓPOLE 

51 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3. Selo do Concelho de Lisboa autenticando a carta de arrematação de 

umas casas em S. Mamede, em Lisboa, feita por Martim Rodrigues Balestro, 

escudeiro, Era 1384, ano 1346 (reverso) (A.N.T.T.–PT-TT-OSCP/MSN/245). 

Imagem cedida pelo ANTT. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fig. 4. Selo do Concelho de Lisboa de um documento de troca da Câmara da 

Cidade de Lisboa do “Campo da Oeira” com D. Afonso IV, ano 1352 (anverso) 

(in Sousa 2007). 
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Fig. 5. Selo do Concelho de Lisboa de um documento de troca da Câmara da 

Cidade de Lisboa do “Campo da Oeira” com D. Afonso IV, ano 1352 (reverso) 

(in Sousa 2007). 
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Resumo 
O sepultamento dos reis fundadores da 2ª dinastia portuguesa concretiza um momento de 
viragem de grande significado, rompendo com algumas das mais consistentes tradições da 
prática tumular portuguesa ao longo de todo o século XIV. Desde logo, pelo facto de ser 
concebida e construída de raiz, por ordem de D. João I, uma capela funerária destinada 
exclusivamente a panteão régio – a Capela do Fundador. Esta inovação merece, contudo, ser 
matizada, não só tendo em conta outros projetos comemorativos anteriores, como através de um 
justo reconhecimento do peso da tradição. Importa, de resto, encetar uma reflexão em torno de 
determinados conceitos e valores inerentes à comemoração régia, começando na própria noção 
de panteão. 

Abstract 
The royal couple responsible for the beginning of a new dynasty in Portuguese monarchy – João 
I and Philippa of Lancaster – are also the protagonists of a significant change on funerary 
patterns, breaking with some of the most consistent traditions followed throughout the 
fourteenth century in Portugal. Firstly, the funerary chapel designed to house their monument 
was the first structure in Portuguese royal history to be conceived from the scratch – the Capela 
do Fundador (‘the Founder’s Chapel’). This innovation should however be nuanced by 
considering previous commemorative projects. To this end we should start a new discussion on 
several concepts and values involved in royal commemoration, beginning with the very own 
notion of pantheon. 

Palavras-chave: D. João I; panteão; capela; tumulária; monarquia; comemoração régia. 

Keywords: king João I; pantheon; chapel; tomb sculpture; monarchy; royal commemoration. 

 

No dia 4 de Outubro de 1426, o rei D. João I de Portugal redige, nos 

aposentos do Paço de Sintra, o seu testamento, o único que lhe conhecemos, 

instrumento revelador das últimas vontades do monarca nos planos 

memorialístico e institucional/administrativo e lugar por excelência de 

revelação da dupla dimensão, simbólica e estratégica, de que se reveste o 

processo de preparação da morte, particularmente ritualizado neste final da 

Idade Média portuguesa. 



O FASCÍNIO DO GÓTICO. UM TRIBUTO A JOSÉ CUSTÓDIO VIEIRA DA SILVA 

54 

Este é, portanto, o primeiro sinal ou momento da boa morte que esse rei de 

boa memória a tantos níveis – D. João I – saberá concretizar e do carácter 

exemplar, paradigmático, de um passamento perfeitamente “domesticado”1 que 

aos seus contemporâneos visa apresentar2 – num derradeiro conjunto de 

atitudes e comportamentos que de imediato participam na construção de uma 

imagem mítica, não apenas de si próprio, mas também da corte, dos códigos e 

da descendência que, em conjunto com D. Filipa de Lencastre, o rei fundador 

da dinastia de Avis soubera criar e regular, contribuindo para os envolver 

numa aura de excecionalidade3. 

Depois de um introito composto segundo moldes tradicionais e os 

caracteres definidores da espiritualidade da época, no qual o monarca expõe os 

princípios da sua fé, os motivos do seu ato testamentário e encomenda a alma a 

Deus e à Virgem (que, no seu caso, sempre lhe consagrara especial proteção), 

D. João trata de imediato dos assuntos relativos à preservação do seu corpo. 

Tal preocupação e o lugar que a mesma ocupa no contexto testamentário são, 

sem dúvida, aspetos reveladores da importância dada às condições de 

tumulação, neste caso perspetivadas como um dos principais domínios de 

potencial exaltação pessoal e genealógica do monarca defunto4. Afirma o rei D. 

João I: 

                                                             
1 Fazemos uso do conceito de “morte domesticada”, definido por Ariès (1989, 25) para 

explicar a forma como esta é encarada e preparada na Idade Média. 
2 A este propósito veja-se Carvalho (1996, 157-248) e Coelho (2005). 
3 Convirá aqui referir que também o processo conducente à morte de D. Filipa é 

narrado por Zurara com contornos de exemplaridade, o que se reflecte de modo 

particular na descrição dos momentos imediatamente anteriores ao passamento, 

durante os quais teve ainda a rainha lucidez para pedir aos clérigos da corte que lhe 

rezassem o ofício dos mortos, corrigindo-os, sempre que necessário, como era seu 

hábito (Zurara [s.d.], 100). 
4 Não deixa de ser curioso, para não dizer desconcertante, que esta mesma consciência 

não resulte em qualquer preocupação, da parte deste monarca, dos seus antecessores ou 

sucessores (e até D. Manuel I), com a dignificação das sepulturas propriamente ditas 

daqueles que primeiramente haviam ocupado o trono (de D. Afonso Henriques a D. 

Afonso III), contrariamente ao que no vizinho reino de Castela se verificara, pelo 

menos desde Alfonso VII (1105-1157), empenhado em dignificar os sepulcros de Oña, 

embora não se saiba exatamente em que moldes (Alonso Álvarez 2012). Um 

apontamento de exceção é significativamente concretizado na figura de D. Duarte, que 

“com huum boom zello e animo deu aos rex que jazem em o moesteiro de Sancta Cruz [D. 

Afonso Henriques e D. Sancho I] dous panos douro pera lançarem em cima dos seus 

moymentos” (Cruz 1968, 94, cit. in Gomes 1997, 289). 
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“…mandamos, q o nosso corpo se lance no Mosteiro de Santa Maria da 
Victoria, q Nós mandamos fazer, com a Rainha D. Felipa minha molher a 
quem Deos acrecente em sua glória, em aquel muymento, em que ella jaz, 
nom com os seus ossos della, mas em hum ataúde; assi, e em tal guisa, q ella 
jaça em seu ataúde, e Nós em o nosso; peró jaçamos ambos em hum 
muimento, assi como o Nós mandamos fazer. E isto seja na Cappela mor; 
assi como ora ella jaz, ou na outra, q Nós ora mandamos fazer, despois q for 
acabada” (Sousa 1947, 23). 

 

Refere-se o rei, como é sabido, à estrutura funerária que integra o programa 

arquitetónico do mosteiro da Batalha, vulgarmente conhecida como Capela do 

Fundador. Relativamente a este espaço deveria ainda D. Duarte (e seus 

sucessores na coroa), segundo D. João se expressa mais à frente na sua 

disposição testamentária, zelar para que  

 
“ninguém se lance nem soterre dentro no jazigo, que Nós mandamos fazer 
em a nossa Capella em alto; nem no chaõ, salvo se for Rey destes Regnos. E 
mandamos, que polos jazigos das paredes da Capella todas em quadra, assi 
como saõ feitas, se possaõ lançar filhos, e netos de Reys, e outros nom” 
(Sousa 1947, 27).  

 

Ao encomendar semelhante edificação e ordenar a sua disposição post 

mortem nestes termos, o rei que fundara uma nova dinastia na coroa portuguesa 

assume-se, simultaneamente, e em coerência com esse seu papel fundacional, 

como inaugurador de uma tipologia comemorativa régia, animada, de raiz, por 

uma dinâmica (e talvez consciente) articulação entre novidade e tradição, que 

importa aqui aprofundar5. 

Num primeiro olhar, ressalta a novidade inerente à efetiva concretização de 

um projeto de panteão régio, fortemente ancorado, embora não em exclusivo, 

numa buscada exaltação linhagística. Relativamente a este aspeto, importa-nos 

                                                             
5 Já anteriormente a novidade inerente às escolhas joaninas foi reconhecida e tratada 

por autores como José Custódio Vieira da Silva (Silva e Redol 2007; Silva e Ramôa 

2008) e Saúl António Gomes (Gomes 1997). Neste artigo, propomo-nos aprofundar 

este tópico na sua justa dimensão e, ao mesmo tempo, articulá-lo com o que se nos 

afigura uma igualmente válida perceção do tradicionalismo também patente no 

programa. 
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sublinhar três dados fundamentais, que obrigam a matizar um pouco este 

discurso. 

O primeiro, relacionado com o que julgamos ser uma necessária revisão do 

discurso historiográfico na manipulação – quanto a nós por vezes anacrónica e 

excessiva – deste conceito de “panteão”, no que se refere às práticas tumulares 

dos primeiros monarcas portugueses. Efetivamente, a deliberada escolha, feita 

pelos reis (de D. Afonso Henriques a D. Afonso III), de Santa Cruz e Alcobaça 

como locais de sepultamento para si mesmos, e mesmo a designação como 

“Capelas” ou até “Capelas dos Reis” (Gomes 1997, 290) que ambos os espaços, 

dispostos à entrada de cada uma das igrejas, recebem, em documentação tardia 

face às datas da sua ocupação fúnebre (sécs. XV-XVI), não nos parecem dados 

suficientes para os entendermos como mais do que locais de preservação da 

memória régia, reconhecidos como lugares de digno descanso pelos monarcas 

que os elegeram e (pela importância de um e outro mosteiro) de consagração 

do prestígio da realeza pelos vindouros. Isto é, o uso do termo “panteão” 

pressupõe, quanto a nós, mais do que a mais ou menos circunstancial reunião 

de corpos régios num mesmo local; tem implícita uma consciente e deliberada 

intenção de compor um espaço próprio de comemoração régia (o que é todo 

outro projeto político) – seja estruturado em torno da família seja da ocupação 

do trono – o que não nos parece ser o caso nem em Coimbra nem em Alcobaça, 

resultando, portanto, numa extrapolação (e abafando a efetiva novidade de 

outros projetos que agora começam a ser trazidos à luz – Rossi Vairo 2014, 

idem 2012, idem 2011, idem 2009). Com isto não queremos obviamente pôr em 

causa a mais do que natural exclusividade régia desses espaços funerários (e o 

seu reconhecimento como tal, mesmo no momento da sua ocupação6), nem 

sequer invalidar a existência de uma consciência de continuidade dinástica e o 

desenvolvimento de outro tipo de recursos que potenciam essa ideia. Entre 

eles, um só exemplo. O empenho de D. Dinis, juntamente com a mãe, na 

dignificação do sepultamento do pai, mandando cumprir a sua última decisão 

de permanecer em Alcobaça, em 1289, 10 anos depois da morte de D. Afonso 

III (Brandão 1650, 156-156v), é demonstrativo, entre outras coisas, dessa 

mesma consciência e do uso de outro tipo de estratégias para lhe dar 

concretização.  

                                                             
6 Estabelecendo-se uma diferença entre a receção desses primeiros lugares de 

sepultamento régio como “panteões” (e mesmo esta, marcada por uma história que leva 

à sua “construção”) e a sua conceção como tal, passível de proporcionar certas leituras 

políticas e ideológicas. 
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Não é, de resto, por acaso que escolhemos recorrer a este exemplo. D. Dinis 

protagoniza precisamente o segundo dado que deve entrar nesta discussão. 

Referimo-nos às originais aspirações do rei quanto à formalização de uma nova 

relação da sua memória e do seu corpo com a instituição religiosa comunitária 

a quem os entrega. Segundo a análise fundamentada e inovadora de Giulia 

Rossi Vairo, apoiada tanto nos documentos como na reconstrução das 

circunstâncias históricas, a opção de D. Dinis pelo sepultamento no mosteiro 

de S. Dinis e S. Bernardo de Odivelas, detetável pela primeira vez na 

documentação em 1318, terá revestido uma importância, neste domínio da 

memória régia, muito superior à que até agora lhe foi atribuída – traduzindo 

uma inovação em potência que não lograria, contudo, alcançar o seu mais 

amplo significado. Movido pelo desejo de arquitetar a reconciliação e 

pacificação familiares e apoiado numa conquista verificada entre os leigos, de 

intromissão no espaço eclesial cisterciense, bem como nas consequências de um 

processo de estabilização momentânea do reino e de redefinição das relações 

entre o poder temporal e a hierarquia eclesiástica, D. Dinis terá sido, ele sim, o 

primeiro monarca português a arquitetar um projeto aglutinador de memórias 

e baseado no potencial político-propagandístico de que poderia revestir-se um 

espaço verdadeiramente apropriado como lugar de comemoração régia. Este 

projeto do rei é, por outro lado, revelador de um aprofundar da consciência do 

papel do panteão real inserido em espaço religioso como manifestação visível 

de um dos eixos argumentativos essenciais da monarquia medieval: a origem 

divina do poder régio e, neste caso, a consagração espiritual do exercício do 

mesmo e daquele que exemplarmente – supõe-se – o desempenhou. Para o 

fazer, D. Dinis serve-se de uma nova prática que passa pela ampliação das 

funções espirituais comuns de um mosteiro por si fundado (não de um cenóbio 

pré-existente, que se impunha por si próprio, como até aí acontecera) e de uma 

comunidade feminina por si protegida (pondo termo ao monopólio do clero 

masculino e dando conta da afirmação crescente do monaquismo das mulheres), 

o que lhe permitia exercer sobre os mesmos uma autoridade inusitada, tanto 

nos aspetos materiais como nos consuetudinários e organizativos e, assim, 

levar a cabo um projeto de imortalização visual à sua imagem e medida, sem 

limitações de maior. Se, por circunstâncias várias, a dimensão familiar e 

comemorativa da realeza inerente à resenha dionisina não logrou 

verdadeiramente alcançar-se, teremos de reconhecer a D. Dinis um papel, mais 

do que fundamental, inaugurador neste processo que nos importa de momento 
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acompanhar. O conceito não poderá ser, por isso, estranho às decisões que o 

seu sucessor no trono, D. Afonso IV, toma sobre a matéria, em Lisboa, mesmo 

que devamos estar conscientes das distâncias que separam os dois projectos e 

que como que materializam as profundas divergências que sempre marcaram a 

sua relação7. 

Por outro lado – e assim chegamos ao terceiro elemento desta parcial 

desconstrução –, na sua atitude aparantemente inovadora – noção potenciada 

pela nova clareza com que se ocupa dos aspectos relativos à ocupação e à 

gestão do espaço funerário que manda criar na Batalha, através do seu 

testamento, como vimos –, D. João I é afinal “mero” seguidor de uma tradição 

bem enraizada entre os ocupantes do trono português. Por um lado, confirma a 

preferência por comunidades monásticas que apenas o projecto de D. Afonso 

IV viera, por um breve momento, contrariar. Por outro, não será aquele 

monarca – por maioria de razão, diríamos – a quebrar a tendência para uma 

certa “dispersão” dos corpos régios, que fora viabilizando, ao longo da primeira 

dinastia, uma associação da presença real aos diversos lugares simbólicos do 

reino, à principal fundação ou comunidade religiosa de cada tempo ou ainda a 

espaços mais favoráveis, por um motivo ou por outro, à elaboração de um 

programa de comemoração régia8. Com duas explicáveis excepções (D. Sancho 

I e D. Afonso III), cada monarca até então faria questão de delinear o seu 

próprio projecto comemorativo, individualmente, inaugurando um lugar 

virgem de sepultamentos anteriores, como que legitimando a sua própria 

identidade política, governativa mas também religiosa e espiritual. A 

comprovar o prolongamento desta mentalidade (e o como ela deveria ser 

considerada legítima e natural) está a dissociação parcial que mesmo D. Duarte 

não deixará de fazer relativamente ao projecto do pai, mandando construir, em 

                                                             
7 Não esqueçamos que só com D. João I os túmulos dos reis viriam a ocupar o seu 

destino final, na capela-mor da catedral. Sobre o projeto comemorativo de D. Afonso 

IV, resultante de uma apropriação do espaço da cabeceira da Sé de Lisboa como lugar 

de comemoração, veja-se: Fernandes (2006/2007, 143-166) e, neste mesmo volume, o 

artigo de Jorge Rodrigues. 
8 Uma igual “dispersão” tem sido apontada para a monarquia castelhano-leonesa, com 

reflexo numa teorização em torno da ausência de um panteão dinástico (até ao 

Escorial), que, contudo, deve ser também matizada (Nogales Rincón 2009, 965-986). 

No que respeita a D. João I, não podemos menosprezar o significado, a este nível da 

afirmação pessoal, das escolhas feitas pelo rei no que respeita ao seu sepulcro – 

verdadeiramente dominador de todo o conjunto – e à distribuição dos sepultamentos 

dentro da Capela – distribuídos em torno do do casal fundador. 
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ligação à mesma igreja do Mosteiro da Batalha, o seu próprio panteão, 

concretizado nas interminadas Capelas Imperfeitas9. 

A novidade, na perspectiva portuguesa, patenteia-se, assim, sobretudo no 

tipo de estrutura elegida por D. João I, já que, ao contrário da nobreza, a opção 

por capelas autónomas, mandadas construir de raiz e com uma função 

inteiramente comemorativa, estivera ausente das práticas dos reis da primeira 

dinastia. Aquela opção joanina insere-se, na verdade, num mais amplo e curioso 

“retrocesso” no âmbito das práticas fúnebres, verificado neste final da Idade 

Média noutros contextos monárquicos e nobiliárquicos europeus, e que se 

traduz na recuperação das estruturas anexas aos espaços de culto como lugares 

de sepultamento. De igual forma, ao assumir-se como patrocinador consciente 

de um panteão de exclusividade régia (uma ideia que porventura lhe animava o 

espírito desde os primórdios da fundação batalhina e tornada efectiva a partir 

da trasladação do corpo de D. Filipa de Odivelas para a Batalha, no ano de 

1416), D. João I participa, na realidade, de um quadro igualmente mais 

alargado de consolidação do modelo de panteão dinástico, em contextos de 

sucessão específicos, comum a outros reinos da Europa10. A constituição de 

uma capela dotada de certa autonomia física, em detrimento da opção (já então 

perfeitamente plausível) pelo sepultamento na capela-mor, é demonstrativa do 

peso que o discurso político tem no projecto de comemoração delineado por D. 

João I, ao mesmo tempo que permite criar um espaço próprio de exaltação da 

                                                             
9 Cabe aqui fazer uma referência ao trabalho de Begoña Farré Torras, que veio levantar 

a hipótese, quanto a nós bem plausível, de D. Duarte ter sido, mais do que um mero 

continuador, um verdadeiro protagonista também do projeto comemorativo do pai, não 

só assegurando o cumprimento da vontade dos progenitores de permanecerem na 

capela mandada construir por D. João I (para onde os manda trasladar, em 1434) e 

dando composição final ao seu sepulcro (através dos longos epitáfios que lhe 

preenchem os faciais maiores), como zelando, movido por um entendimento que é 

também muito seu, pela absoluta uniformidade (e subordinação ao dos pais) dos 

sepultamentos dos irmãos (Farré Torras 2014). Esta hipótese mais exalta o significado 

(político, nomeadamente) da decisão de D. Duarte a respeito da sua própria sepultura. 
10 É, de facto, a partir de meados do séc. XIII e ao longo do séc. XIV que Saint-Denis 

ou Westminster – panteões régios por excelência – se configuram, de forma mais 

definitiva, estável e contínua, como lugares de eleição para sepultamento por parte dos 

monarcas dos respetivos reinos (Nogales Rincón 2008, 997). 
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memória régia e de acolhimento de um conjunto de práticas litúrgicas piedosas 

pelas almas daqueles que a representam11. 

Observamos, assim, neste conjunto de opções de natureza sepulcral de D. 

João I, mais uma prova do sentido de Estado que se configura neste reinado e 

do lugar particular que o monarca sente ocupar, no qual não deixa de pesar 

seguramente o facto de ascender ao trono por via ilegítima e por meio das 

armas. Mas não só. Outros fatores de ordem civilizacional parecem jogar 

igualmente a favor do novo aparato que a morte e a tumulação régias assumem, 

do qual faz parte esta criação de um panteão a ela destinado exclusivamente. 

Trata-se, efetivamente, de um novo tempo e da configuração consciente e 

cuidada de uma mensagem político-institucional, como convém aos fundadores 

de uma nova era, de uma nova dinastia, que não deixa de preservar e sublinhar 

as ligações com o passado (nomeadamente com Alcobaça, afinal lugar de 

sepultamento de D. Pedro I12), mas que é também portadora de novos códigos 

e valores. Não deixa de ser, por isso, significativo e indissociável destes factos 

que, a partir de D. João I, as exéquias régias se tornem mais ricas e complexas, 

manifestando assim o agudizar da consciência da importância de tais 

cerimónias e do seu potencial enquanto atos de demonstração da magnificência 

e da excecionalidade do poder e da pessoa régias – processos que acompanham 

uma modernização do Estado e revelam a difusão de novas correntes estéticas, 

filosóficas e religiosas13. A morte de D. João I corresponde, de facto, na 

                                                             
11 Não será demais pôr novamente em evidência a profunda dimensão 

religiosa/espiritual do programa comemorativo de D. João I (túmulo e capela), perdida 

em grande parte, mas patente ainda no conceito que serve de base à “militarização” da 

figura representativa do rei (conforme procurámos explicitar), bem como no livro que 

discreta mas significativamente D. Filipa segura com a mão esquerda. A importância e 

o impacto desta componente do programa batalhino – muito desvirtuada por 

profanações, desaparecimentos e restauros – é hoje uma das principais linhas de 

investigação a explorar relativamente a este projeto, com reflexo recente na publicação 

da obra Lugares de oração no Mosteiro da Batalha (Redol e Gomes 2015). 
12 Demonstrando esta relação consciente e procurada com o passado da coroa está o 

facto de, numa das portas laterais da mesma igreja do Mosteiro da Batalha, D. João I 

mandar gravar a lembrança da sua ascendência, enquanto “filho del-rei D. Pedro” – facto 

para o qual chama a atenção José Custódio Vieira da Silva (Silva e Redol 2007, 16) –, 

bem como a simbólica determinação testamentária de que no aniversário da morte dos 

monarcas, os monges de Alcobaça rezem, juntamente com os dominicanos da Batalha, 

por suas almas (Sousa 1947, 26). 
13 Concordamos, assim, com Maria Elisa Carvalho quando afirma ser “demasiado 

simplista tudo querer esclarecer a partir da bastardia de D. João I” (Carvalho 1996, 187), 
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descrição de Rui de Pina, a um exemplo acabado de boa morte no leito, rica de 

aspetos rituais e de conteúdos simbólicos, portanto, ponto de referência da 

família real e da corte – e é interessante, neste sentido, o pormenor do rei 

pedindo que lhe façam a barba na hora da morte, um dado que, na sua aparente 

insignificância, pode ser interpretado como sinal da integridade física e mental 

do monarca, garante de uma morte heroica (Pina 1914, 75; Carvalho 1996, 

173). As exéquias do rei, por sua parte, não defraudarão o aparato que uma tal 

encenação do ato de passagem pressupunha. Veremos, assim, o herdeiro, D. 

Duarte, assumir o papel de orquestrador de um conjunto de rituais cuja pompa 

e pormenorização simbólicas (culminando no discurso do rei sucessor) não são 

certamente alheios a uma procura de legitimação e enobrecimento assim 

refletidos, por herança paterna, no próprio coroado que agora se anuncia14. 

Indiscutivelmente ancorada em projetos e valores que lhe são anteriores, 

aquela adição de uma capela funerária, mandada fazer pelo rei D. João I ao seu 

mais pessoal projeto arquitetónico, o Mosteiro da Batalha, revela-se, ao mesmo 

tempo, singularmente demonstrativa dos novos contornos dados à 

comemoração régia. Com esta presença física do seu corpo, o rei dá final e 

consumado sentido a todo um programa arquitetónico, escultórico, pictórico e 

vitralista, claramente entendido pelo mesmo, desde o seu encetar, como 

imagem visível de uma ideia de consagração divina da dinastia que com ele se 

iniciava, gloriosa e eloquente15. 

                                                                                                                                                     
reclamando a importância de um processo mais vasto na configuração das mudanças 

verificadas a partir de D. Fernando I na padronização e ritualização da morte régia. 

Não obstante, se é inegável que os fundamentos ideológicos que se colocam na base das 

opções tumulares de D. João I e a construção de uma imagem apologética e fundadora 

que, por esta via, procura criar para si mesmo, revelam ser aspetos mais ou menos 

comuns a todos os processos de construção memorialística dos monarcas, não é menos 

verdade que o grau de intensidade com que as mesmas são assumidas mostra ser 

indiscutivelmente dependente do carácter mais ou menos “traumático” da chegada ao 

trono. 
14 Estes acontecimentos são narrados por Rui de Pina no primeiro capítulo da Chronica 

d’el-rei D. Duarte (Pina 1914), cuja construção literária se enche de recriações de 

potenciação simbólica (no que se refere sobretudo ao momento da morte do rei D. João 

I, já então ocorrida decerto há mais de 70 anos) e cuja participação na configuração de 

uma imagem mítica do monarca fundador da dinastia de Avis foi muito bem analisada 

por Maria Helena da Cruz Coelho (2005, 280-290). 
15 Conforme pudemos verificar no excerto do testamento régio que atrás 

transcrevemos, D. João I é categórico na afirmação de um sentido restritivo para a 
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Talvez a maior originalidade assumida por D. João I nas opções tomadas 

para a sua tumulação e de D. Filipa (porventura aquela verdadeiramente nova) 

corresponda, finalmente, à tipologia tumular selecionada – e mesmo neste caso, 

há que matizar um pouco esta afirmação. Trata-se de uma grande arca 

paralelepipédica, destinada a receber, mais até do que dois corpos, dois ataúdes 

distintos (como D. João I refere no seu testamento), aspeto de grande novidade 

que ajuda igualmente a explicar, para lá da função comemorativa e 

glorificadora que a monumentalidade possa igualmente assumir, as dimensões 

verdadeiramente excecionais deste sepulcro, cujos jacentes dificilmente são 

avistados pelo observador comum16. A evolução não pode ser dissociada, no 

entanto, pelo menos num plano conceptual (na ótica de uma 

complementaridade conjugal), do fenómeno anterior das arcas de esposos 

concebidas em conjunto, embora esculpidas e expostas de forma individual, de 

que o século XIV português conheceu (pelo menos do que se conserva) quatro 

exemplos: o de D. Lopo Fernandes Pacheco e D. Maria de Vilalobos (Sé de 

Lisboa); o de Domingos Joanes e Domingas Sabachais (Capela dos Ferreiros, 

Oliveira do Hospital); o de D. Pedro I e D. Inês de Castro (igreja do Mosteiro 

de Santa Maria de Alcobaça); ou mesmo, antecedendo a todos estes, o dos reis 

D. Dinis (igreja do Mosteiro de S. Dinis e S. Bernardo de Odivelas) e D. Isabel 

                                                                                                                                                     
capela funerária que manda realizar e revela mesmo a preocupação de imputar aos 

vindouros a responsabilidade pelo controlo dessa dimensão exclusivista. A própria 

maneira como os túmulos ali se organizam (segundo elaboração ditada pelo próprio D. 

João I e fielmente preservada por D. Duarte), com o túmulo dos reis fundadores a 

ocupar um lugar de centralidade, é bem reveladora do papel tutelar do casal régio 

sobre a dinastia que se inicia e do sistema agnático que configura a lógica sucessória. A 

propósito da dimensão simbólica e da excecionalidade artística do empreendimento da 

Batalha, no seu conjunto, veja-se Silva e Redol (2007). 
16 São aquelas: 375cm de comprimento X 170cm de largura X 184cm de altura. Este é 

um dado particularmente interessante, que levanta problemas de grande profundidade 

ligados à natureza comunicativa das iconografias tumulares e que, no limite, se estende 

a muita da plástica medieval e nos obrigaria a entrar no debate aceso e atual em torno 

das múltiplas valências das imagens e dos mecanismos de receção das mesmas no seu 

contexto original. Neste caso, concordamos que a invisibilidade permanente das 

figuras, apenas possíveis de vislumbrar nos seus contornos, potencia a construção de 

uma noção de alteridade e magnificência nos visitantes da capela. Sobre este tópico da 

perceção em contextos devocionais medievos, veja-se Williamson (2013) mas também 

o livro a ser preparado por Jessica Barker sob o título Experiencing Tom Sculpture in the 

Middle Ages. 
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de Aragão (Museu Arqueológico do Carmo, Lisboa – segundo proposta da já 

citada historiadora Giulia Rossi Vairo, a que aderimos na íntegra17). 

O modelo conjugal corporizado em arca única e com dois jacentes de casal 

sobre a tampa é, contudo, uma proposta efetivamente original do túmulo dos 

fundadores da dinastia de Avis e muito provavelmente fruto de uma 

importação estrangeira. Este modelo tem sido, com frequência, apontado como 

uma influência concreta de Inglaterra, o reino de origem de D. Filipa, soberana 

de reconhecido (desde logo, pelos cronistas) papel na redefinição de alguns 

aspetos do modo de viver próprio da corte portuguesa e, particularmente, na 

configuração de um modelo de educação e formação cultural de matriz insular 

com reflexo evidente na sua prole18. Alguns dados gostaríamos de acrescer à 

fundamentação de uma tal inspiração, na qual cremos igualmente. Em primeiro 

lugar, o facto de este ser, em Inglaterra, um modelo de representação conjugal 

concretizado desde o séc. XIII – época em que encontramos já a figuração de 

casais em lápides funerárias, evoluindo no séc. XIV para o modelo específico 

que vemos concretizar-se na Batalha – e o reino onde é mais largamente 

utilizado19. A documentada ligação permanente da rainha com a sua pátria-mãe 

(e, a partir de 1399, com seu irmão, Henry na qualidade de rei) e a natural 

procedência inglesa de grande parte da sua entourage, mas também as relações 

mais alargadas entre as duas cortes, comprovadas pelas embaixadas trocadas 

por razões políticas e comerciais, para além de uma aproximação particular 

denotada pela excecional integração dos não ingleses D. João I (1400) e seus 

filhos (1428-1443) na Ordem da Jarreteira – eis um conjunto de circunstâncias 

que ajudam a delinear um contexto de circulação de ideias e de modelos, no 

qual ganha sentido a referida adoção tipológica. Em segundo lugar, não 

podemos negligenciar a ausência de referentes peninsulares, à época, para esta 

                                                             
17 Esta proposta está relacionada com o referido projeto de configuração de um panteão 

régio no Mosteiro de Odivelas e resulta de uma reatribuição da arca dita de D. 

Constança (n. Inv. Esc. 75) que se guarda no Museu Arqueológico do Carmo, em 

Lisboa, que deverá corresponder ao túmulo concebido, em primeira opção, para a 

rainha D. Isabel. A investigadora apresentou pela primeira vez esta proposta em: Rossi 

Vairo (2009). 
18 Para uma biografia atualizada de D. Filipa de Lencastre, veja-se Silva (2012). 
19 Para uma visão de conjunto sobre a tumulária medieval inglesa, com um subcapítulo 

dedicado a estes túmulos conjugais, veja-se Saul (2009). Para uma perspetiva atualizada 

e monográfica, consulte-se Barker (2014). 
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tipologia exata20 – constatação que nos conduz ao terceiro e grande argumento 

que julgamos poder vislumbrar. Efetivamente, consideramos perfeitamente 

plausível que a necessidade de afirmação da independência do reino de 

Portugal e da dinastia que D. João I inaugura, face aos países vizinhos e 

particularmente a Castela, tenha jogado a favor da busca, por parte do rei, de 

um outro referente, até aí menos natural, para a conceção do seu sepulcro, 

aproveitando um modelo iconográfico muito divulgado na pátria da rainha já 

falecida. Por outro lado, é também certo que o aparente desvanecimento da 

individualidade dos dois monarcas assim tumulados (que consideramos 

particularmente significativo para o que se refere a D. Filipa que assim perde 

capacidade de autoafirmação relativamente às rainhas suas antecessoras) é 

compensado pela construção de uma mensagem que ultrapassa esse sentido de 

confronto pessoal com a morte para se encher de uma carga política de grande 

impacto. Já não se trata tanto do discurso do crente que se apresenta só, à 

espera do Juízo Final, rodeado dos seus intercessores divinos e atuando no 

exercício das suas virtudes e da sua função social, como parece ser aquele que 

genericamente norteia os programas iconográficos dos túmulos do séc. XIV 

português21. Trata-se antes do verdadeiro assumir da morte como momento de 

“propaganda” e de expressão última do papel do casal régio na inauguração de 

um novo tempo e no tutelar (como a posição central da sua arca comprova) de 

                                                             
20 A adoção de túmulos duplos em Castela é tardia, exceção feita (embora numa 

configuração diversa da da arca única com dois jacentes) aos sepulcros de Alfonso VIII 

e Leonor (pertencentes à década de 70 do séc. XIII). Assim, e apesar da existência de 

um precedente entre a nobreza, no túmulo duplo de Don Gómez Manrique e Doña 

Sancha Rojas (Museu de Burgos, procedente do Monasterio de Fredesval, meados do 

séc. XV), seria preciso esperar pela execução do túmulo de Juan I e Isabel de Portugal 

(1489-1493), guardado na Cartuja de Miraflores (Burgos), para se poder documentar 

esta tipologia, que viria a ter continuidade nos túmulos dos Reis Católicos, Isabel e 

Fernando (1517), e de Felipe I e Juana I (1514-1525), em Granada. Desta forma, este 

aparecimento em Castela revela ser posterior ao arranque do mesmo fenómeno em 

Aragão, possível de documentar desde o séc. XIV, com o sepulcro conjunto de Jaume II 

e Blanca de Anjou, em Santes Creus (1311-1315), cujas figuras se dispõem nas duas 

vertentes de uma tampa de duas águas, mas também posterior à adoção do modelo em 

Portugal. Em qualquer dos casos, o resultado formal e plástico e consideravelmente 

diverso do do túmulo dos reis D. João I e D. Filipa de Lencastre. Já anteriormente 

David Nogales Rincón observou estas divergências cronológicas (Nogales Rincón 

2009). 
21 Veja-se o caso paradigmático do segundo sepulcro de D. Isabel de Aragão, esposa de 

D. Dinis, atualmente guardado no Mosteiro de Santa Clara-a-Nova de Coimbra. 
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uma geração sua herdeira de ínclitos representantes. De mãos dadas – outra 

referência aparentemente inequívoca a um modelo inglês, quiçá o dos próprios 

progenitores da rainha portuguesa, John of Gaunt e sua primeira esposa, 

tumulados na catedral de S. Paulo22 –, D. João I e D. Filipa apresentam-se em 

perfeita união, cumprindo a virtude marital de que, como em tantos outros 

aspetos, parecem pretender configurar-se como modelo a emular23. 

                                                             
22 Uma das características mais notáveis dos túmulos do final da Idade Média é a 

adoção, em jacentes de casal dispostos sobre tampa única, da posição de mãos dadas, 

divulgada em Inglaterra particularmente na segunda metade do séc. XIV e mais 

concretamente a partir dos finais dos anos 60 (e prolongando-se até ao final do séc. 

XV). O mais precoce exemplo, segundo Nigel Saul, é o de um casal representado em 

campa, em meio-relevo, que se guarda em Winterbourne Bassett (Wiltshire), datado de 

cerca de 1290-1300. É, de resto, a única concretização desta forma anterior aos anos 60 

do séc. XIV, altura em que a série se desencadeia com os bronzes de Sir Miles e de 

Lady Stapleton (1364), em Warwick, e os túmulos em arenito de Sir John of Gaunt e 

da sua primeira mulher, na catedral de S. Paulo, e do conde e condessa de Arundel (c. 

1376), na catedral de Chichester (Saul 2009, 302-307). Esta iconografia atingiu, em 

Inglaterra, o expoente da popularidade no início do séc. XV, desvanecendo-se a partir 

de cerca de 1417 e sobretudo depois de 1430. Sobre este tema veja-se também Barker 

(2014). 
23 Muito se tem discutido, entre os historiadores ingleses, e poucas certezas são 

possíveis de assumir, relativamente ao significado que o aparecimento dos jacentes de 

casal, e particularmente do modelo iconográfico das mãos dadas, poderá incorporar, no 

âmbito das relações conjugais e de uma potencial afetividade entre os esposos. 

Porventura, tratar-se-á de mais uma matéria em que a análise caso a caso e a 

ponderação das circunstâncias de execução de cada uma das arcas constituirão 

necessariamente a melhor e mais honesta via de aproximação aos factos. No caso de D. 

João I e de D. Filipa de Lencastre, a opção por este recurso figurativo parece-nos, de 

facto, em tudo coerente com a dimensão propagandística que os autores são unânimes 

em reconhecer à ação governativa e institucional dos membros da dinastia avisina e 

cujo reflexo funerário aqui pretendemos de novo sublinhar. De qualquer forma, não 

deixa de ser significativo que seja este casal em concreto a promover a adoção de um 

tal modelo, casal cuja vivência aparentemente exemplar do ideal de partilha conjugal se 

vislumbra em aspetos variados como a presença de D. Filipa em momentos bélicos de 

particular importância (associando-se simbolicamente aos êxitos militares do marido) e 

o contraste da vasta prole por ambos gerada com a ausência de bastardos régios 

posteriores ao enlace matrimonial (e mesmo, que se saiba, de quaisquer relações 

extraconjugais do rei). Por outra parte, a ligação de uma tal iconografia com a 

valorização do matrimónio no seio da pastoral cristã não pode ser negligenciada. Neste 

sentido, e para a compreensão do fenómeno de união em espaço comum das arcas dos 
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Assim, seja por meio da heráldica, da configuração militar do jacente régio 

(o miles christianus da nova Reconquista) ou da inscrição que recorda os mais 

importantes feitos do monarca, D. João I é-nos lembrado, no seu túmulo, pela 

boa memória das suas conquistas: a da independência face a Castela, garante da 

continuidade do reino, e a da conquista de Ceuta, enquanto feito simbólico de 

uma política de expansão e de luta anti-islâmica. Neste sentido, tornar-se-á 

natural constatar como o programa tumular (capela incluída) se transforma no 

reflexo nítido da ação governativa do rei D. João I, norteada por dois vetores 

fundamentais, quais os da imposição da autoridade monárquica (face ao clero, à 

nobreza e aos concelhos) e o da instauração de uma aura de prestígio em torno 

da nova dinastia (contestada pelo menos até terminado o séc. XIV) e da 

associação da mesma a uma imagem de “genuinidade impoluta, carismática e 

nacionalista” (Sousa 1993, 497), de confirmação divina. 

O papel de D. Filipa de Lencastre nesta escolha de referente não deverá 

certamente ser totalmente menosprezado – muito embora dela se faça ali um 

“retrato” bem mais tradicional e expectável, contrastando, nesse sentido, com a 

originalidade do jacente do rei. De facto, a participação ativa da soberana numa 

política de promoção de uma identidade nacional para Portugal e, ao mesmo 

tempo, de intensificação dos contactos com Inglaterra – suportada pelo marido 

e pelo irmão – começa a ser devidamente reconhecida (Coleman 2007)24. Neste 

programa de diferenciação política e cultural do reino português relativamente 

ao de Castela, incluem-se estratégias diversas como a promoção de uma 

admiração da linhagem inglesa entre a sua descendência, o cultivo de uma 

piedade própria na corte lusa, ou mesmo a moda. Se esta influência da rainha (e 

da sua cultura) deve ser tratada com frieza e cuidado no que se refere ao 

programa arquitetónico do Mosteiro da Batalha em si mesmo – como 

justamente notou José Custódio Vieira da Silva, reconhecendo o peso de outras 

transferências culturais, desde logo a partir da Catalunha, e inserindo 

claramente o projeto numa dinâmica peninsular (Silva 1991; Silva e Redol 

                                                                                                                                                     
esposos (que culmina na partilha de um mesmo sepulcro pelos dois cadáveres), é 

interessante a análise de textos como o Breve Chronicon Alcobacense, “oriundo da antiga 

biblioteca monástica cisterciense, cuja redacção tem sido datada de meados do século XIV, [no 

qual] a morte régia aparece inserida num discurso mais teologal, insistindo-se no vínculo 

matrimonial dos régios defuntos e na solidariedade post-mortem…” (Gomes 1997, 290). 
24 Na biografia recente da rainha, Manuela Santos Silva dedica um inteiro subcapítulo 

ao modo como D. Filipa foi “imprimindo um toque pessoal na corte portuguesa” (Silva 2012, 

158-179). 
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2007; Guillouët 2011) –, talvez não seja descabido ponderarmos o seu peso 

quanto a certas escolhas feitas, em conjunto pelos dois monarcas, para a sua 

comemoração. Esta hipótese parece mesmo pressupor uma elaboração do 

projeto em vida da rainha, projeto que estava materializado já numa arca 

passível de receber dois ataúdes, pela menos, a 4 de Outubro de 1426, data em 

que D. João redige o seu testamento e se lhe refere como “aquel muymento, em 

que ella [a rainha] jaz” (Sousa 1947, 23). 

Observamos, de qualquer modo, uma forma própria de acolher e trabalhar 

as citadas influências exógenas; regista-se uma efetiva apropriação destas 

marcas e dos modelos que são, através deste túmulo, introduzidos de forma 

inovadora em território português – e bastará, para o percebermos, 

registarmos que a novidade assumida pelo jacente de D. João I se integra numa 

militarização iconográfica de jacentes régios peninsulares tardo-medieval25; ou 

mesmo observarmos o facto de D. Filipa preservar (e aprofundar) o 

protagonismo dado ao livro de orações enquanto atributo da feminilidade 

(próprio, embora não exclusivo, do universo iconográfico português), para 

entrevermos este sentido de continuidade relativamente ao passado artístico e 

tumular do reino (e mesmo aos seus mais naturais referentes), que não deixa de 

se registar. Provavelmente jogará a favor deste “tradicionalismo” o facto de se 

                                                             
25 Este fenómeno de militarização, que ocorre em Castela a partir de meados do séc. XV 

e inícios do séc. XVI (com os jacentes régios a assumirem como vestimenta derradeira 

o arnês) tem representação exemplar na estátua orante de Pedro I no Museo 

Arqueológico Nacional, proveniente do Convento de Santo Domingo el Real de 

Madrid (c. 1446 – Chao 2005, 583) – na qual a armadura se combina com um 

riquíssimo manto e com o gesto de pose de oração, adensando a natureza religiosa da 

representação. Partilhamos totalmente do pensamento de David Nogales Rincón que 

afirma que “la presencia de la espada y del arnés en la iconografía funeraria regia de la 

Corona de Castilla, aspecto compartido estrechamente con la Corona de Aragón y especialmente 

con el reino de Portugal, habría de conectarse con el papel de la realeza peninsular en la lucha 

contra el Islam, sintetizando ambos atributos la condición de caudillos de los reyes de Castilla 

en su misión religiosa, a modo de reyes cruzados, como reconocían las bulas de Cruzada 

recibidas por los reyes…” (Nogales Rincón 2009, 855-856). A particularidade do jacente 

de D. João I é sublinhada pela substituição da espada, o principal atributo (a par da 

coroa) dos jacentes régios (e mesmo da nobreza) peninsulares, por um estoque de 

mando, instrumento que se situa a meio caminho entre a espada e o cetro e que assim 

coloca a figura do monarca a meio caminho também entre a ação militar cruzadística 

(perfeitamente assumida) e a apresentação majestática da sua pessoa como entidade 

política (Silva e Ramôa 2008, 82-83). 
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tratar, segundo cremos, de um artista português, ou, pelo menos, peninsular, 

que desenvolve o seu trabalho carregado das imagens do que anteriormente se 

fazia e atento à realidade e aos costumes nacionais, mesmo que tomando por 

inspiração modelos absolutamente inovadores. 

Quando D. Duarte manda proceder à trasladação solene dos régios 

cadáveres para a capela iniciada no tempo de seu pai, garantindo o 

cumprimento da vontade do progenitor, dá finalmente significado, a 14 de 

Agosto de 1434, ao projeto joanino. E fá-lo numa dupla perspetivação: no 

sentido mais imediato da configuração de um autêntico panteão real, como no 

mais abrangente de construção e legitimação de uma inteira dinastia cujo novo 

protagonista, movido por um declarado amor filial, respeito pela vontade do pai 

e pela fidelidade ao seu senhor – valores maiores que sempre nortearam a 

relação com o progenitor, segundo o próprio D. Duarte deixa expresso no Leal 

Conselheiro (1854, cap. LRVII, 458-471) –, se oferece como meticuloso 

“arquiteto” de uma certa imagem pública familiar e, também por esta via, da 

sua própria firmeza na sucessão e no poder assumidos. 
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Fig. 1. Mosteiro da Batalha. Foto: Joana Ramôa Melo. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1. Mosteiro da Batalha. Foto: Joana Ramôa Melo. 
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Fig. 2. Túmulo de D. João I e D. Filipa de Lencastre. Foto: Joana Ramôa Melo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3. Detalhe da figura anterior. Foto: Joana Ramôa Melo. 
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Fig. 4. D. Filipa de Lencastre. Foto: Joana Ramôa Melo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 5. D. João I. Foto: Joana Ramôa Melo. 
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Resumo 
Este estudo relaciona duas iluminuras da Crónica Geral de Espanha de 1344 (Ms. A 1, 
Academia das Ciências, Lisboa) com discursos monárquicos tardo-medievais centrados nos 
conceitos de corporação e dinastia. As duas imagens representam dois funerais reais que 
constroem um discurso triunfalista sobre o tempo e a morte. 

Abstract 
The following study aims to relate two illuminations from the Crónica Geral de Espanha de 
1344 (Ms. A 1, Academia das Ciências, Lisboa) to late medieval royal discourses, focusing 
on the concepts of  corporation and dynasty. Both images represent royal funerals, 
constructing a triumphal discourse over time and death. 

Palavras-chave: Manuscritos iluminados, discurso monárquico, iconografia, século XV. 

Keywords: Illustrated manuscripts, royal discourse, iconography, XV century.  

 

En 1522 Hans Holbein ilustra Imagines Mortis (Fig. 1). Se trata de un 

compendio de 58 xilograbados que fueron publicados bastantes años después 

de su ejecución (1538) en una versión reducida de apenas 41 impresiones. La 

novedad en las imágenes de Holbein reside en el aspecto más devastador de la 

muerte, filtrándose en las grietas de la realidad más cotidiana, sin preámbulos 

ni avisos, surge espontáneamente interrumpiendo todo tipo de trabajos y 

acciones triviales, incluso sin discernimiento social. Aunque Holbein se haya 

esforzado por explorar las facetas humorísticas del encuentro del hombre con 

la muerte, lo cierto es que frente a estas imágenes es difícil esbozar una sonrisa, 

lo que tenemos ante nuestros ojos es una representación de lo que Emilio 

Mitre (1988) llamó la muerte vencedora1, muy en voga ya en las puertas del 

renacimiento. 

                                                
1 En su capítulo “De la muerte vencida a la muerte vencedora?” (Mitre 1988, pp. 131-
139), Emilio Mitre se pregunta si al final del siglo XIV comienza un proceso 
transformativo que modificará la percepción sobre la muerte. Este proceso partirá de la 
“naturalización” de la muerte (antes de 1348) para llegar lenta y paulatinamente  a una 
estética del terror y apego a lo terrenal. 
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Las miniaturas de la Crónica Geral de Espanha de 13442  ilustran una muerte 

antagónica a la expuesta anteriormente (Figs. 2-3)3. Los cortejos fúnebres de 

sendos soberanos parecen querer solucionar en imagen la paradoja entre la 

soberanía como poder eterno y la finitud del monarca. De este modo, un siglo 

antes de las imágenes de Holbein, la muerte vencida  que Emilio Mitre describía 

sale de su contexto monástico marginal para ofrecer soporte teórico a un 

discurso politizado encarnando un medio visible del ideario cortesano y 

promonárquico. 

No es verdad que la muerte sea democrática; la permanencia en el tiempo a 

través de monumentos es un privilegio reservado a unos pocos, los usos de la 

memoria pertenecen a las élites, de la misma forma que los funerales reales han 

sido momentos de gran despliegue performativo y discursivo. No sólo eso sino 

que la muerte de un monarca ha estimulado una extensa literatura no exenta 

de subdiscursos políticos y morales. Así, la muerte de una monarca será la 

conclusión lógica de sus acciones en vida: si un cronista determinado pretende 

mancillar la imagen de un soberano le dará una muerte funesta, una muerte 

súbita o incluso imposibilidad para la sepultura4; la buena muerte será, en 

cambio, el “epílogo” (Mitre 1991, 22) natural de un buen monarca. Sea como 

fuere, lo cierto es que el interés por describir la muerte no pertenece sólo a los 

historiadores contemporáneos, sino que las fuentes que nosotros trabajamos ya 

dedicaban largas líneas a este momento5. Fuera del género cronístico y en 

plenos siglos XIV y XV, aquejados por un descenso demográfico considerable, 

                                                
2 En la Academia das Ciências (Lisboa) con la signatura MS. A 1. Este manuscrito es 
una segunda versión de la obra del Conde de Barcelos redactada entre 1385 y 1400 , las 
miniaturas pueden haber sido concebidas a inicios del siglo XV.  
3 Se trata de las miniaturas localizadas en los fólios 199 y 269 que ilustran los cortejos 
fúnebres de Fernando I y Alfonso VII. 
4 En el MS. a 1 de Academia das Ciências tenemos el ejemplo clarísimo de Doña 
Urraca, personaje histórico generalmente maltratado por la cronística y 
particularmente por nuestro manucrito que, por otro lado,  tiene un discurso 
exageradamente misógino. En nuestro texto “ella, como molher endiabrada chea de soberva 
(...) E, en saindo com todo pella porta da egreja e teendo huu pee fora e outro dentro, quebrou 
per meo do corpo e morreo maa morte” (Cintra 1999, Vol. III, 205), muerte moralizante 
para una mujer con demasiado poder y a la que el adulterio le llevó a decisiones 
indeseables. 
5 "l'intérêt des historiens pour la mort se manifeste dès les premiers temps de la discipline. Les 
histoires et les chroniques médiévales, pur ne retenir que cet exemple, accordent une place 
considérable à la mort de leurs protagonistes, morts exemplaires dont le récit contribue à fixer 
un système de valeurs et à manifester la position et le rôle de chacun dans la communauté (...) les 
historiens du début du xx siècle n'ont donc pas découvert la mort." (Baloup 2006, 13). 
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los Ars Moriendi conocieron un impacto considerable fuera de los márgenes 

estrictamente monásticos. Si antes eran tratados manejados principlamente por 

comunidades religiosas, en este período asistimos a un interés también por 

parte de la comunidad laica. 

 

La Crónica Geral de Espanha y su contexto político 

En el contexto del M.S.A. 1, a finales del siglo XIV, varias tensiones 

vulnerabilizan el poder monárquico en territorio luso, concluyendo con el fin 

de la dinastía de Borgoña e inaugurando el poder de la família Aviz tras el 

nombramiento de João I en 1384. Años después, casi a mediados del siglo XV, 

el cronista oficial de la corte, Fernão Lopes, se encargará de hilar y 

reinterpretar estos acontecimientos anteriores a 1384 retratando al nuevo 

monarca, y por consiguiente a su linaje, como redentor ante la crisis política y 

económica. El papel del género cronístico en momentos históricos de esta 

naturaleza consiste en trabajar la memoria de tal modo que justifique el 

advenimiento de los nuevos soberanos, creando escenarios de mala gestión 

política que vienen a ser enmendados por los nuevos monarcas, en el caso de 

Fernão Lopes esto aparece evidenciado por la antagonía entre D. Fernando, 

último soberano de Borgoña y João I de Aviz (Lopes 1945).  

Un proyecto artístico y discursivo como la del M.S.A. 1, concebido en torno 

a 1400, no puede haber nacido dando oídos sordos al cambio dinástico de 1384. 

Sin embargo, nos inclinamos a pensar que sistematiza una ideología soberana 

con una lógica de ejemplos y antiejemplos. Si la crónica abarca un espacio 

cronológico que comienza con Noé y se extiende hasta la batalla de Salado, este 

marco temporal ofrece una galería de personajes que desfilan a modo de 

exempla o modos de comportarse hacia la corona6. 

Las imágenes están alojadas, por tanto, en un artefacto que es esencialmente 

un gesto político,  por tratarse de un manuscrito que contiene una crónica  y 

por la estética del objeto que evidencia la intencionalidad de concebir un códice 

de lujo, que apoyándose en la exuberante ejecución pictórica, atrae primero la 

mirada y después la atención sobre  momentos narrativos puntuales. La imagen 

selecciona y desarrolla pasajes textuales de tal forma que ambos canales 

conviven en el espacio del códice cooperando en conjunto en favor de los 

                                                
6 Entendiendo la corona como algo distinto y superior al rey y sobre la cual el monarca 
es el principal responsable y gestor, el monarca debe, además, comprometerse a ser fiel 
a la corona y puede, a su vez, ser acusado de traición a la corona. Ver “El rey y la 
corona” (Kantorowicz 1985, 338-343) 
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exempla. Sin embargo, lo hacen de formas distintas e insistiendo en aspectos 

diversos como veremos más adelante, en este sentido, es nítida la relativa 

autonomía de la imagética desarrollada a lo largo de estos fólios, que se 

emancipa del texto generando nuevas posibilidades discursivas. 

El tipo de soberanía retratada en la crónica obedece a un modelo político de 

monarquía corporativa donde la buena salud de un gobierno dependerá no sólo 

de la gestión apropiada del monarca sino también de los responsables en torno 

a la figura del soberano7. Esta concepción del gobierno entendida como un 

organismo antropomórfico donde el rey se sitúa en la cabeza necesitando otros 

miembros para operar, es análoga a la concepción eclesiástica corpus mysticum8. 

Sin embargo, uno de los problemas que tanto tratadistas como filósofos 

encontraron en relación a la monarquía es tratar de fundamentar su carácter 

atemporal, Dios puede ser la cabeza del corpus mysticum como entidad eterna, 

pero un monarca siempre será un indivíduo sujeto al tiempo y a la muerte. La 

finitud del rey es, por lo tanto, un aspecto político sensible que tratará de 

atenuarse teóricamente, la imagen, por su lado, recogerá en algunos momentos 

estas doctrinas. 

Del trabajo de Kantorowicz señalamos dos fundamentos pertinentes para la 

construcción de una teoría que solucione la paradoja finitud-infinitud9 o 

                                                
7 Enumero a continuación algunos ejemplos extraídos de la Crónica Geral de Espanha de 
1344: La historia de Lyberia, princesa y única heredera que accede a casarse en contra 
de su voluntad, muestra que la prioridad de la corona debe imponerse a la voluntad 
individual. El caso D. Urraca, sin embargo, no contribuye precisamente a la estabilidad 
de su reino permitiendo que  su amante, Don Pedro de Lara, mandase “commo rey” 
(Cintra, vol. IV, 203). El ejemplo del Cid en el lecho de muerte de Fernando, ayuda a 
ilustrar cómo un vasallo debe saber aconsejar a su rey y proteger los intereses del 
reino. El caso del lujurioso rey Vitiza muestra cómo la decadencia moral de un 
soberano puede contagiar a la totalidad de su reino haciendo “perecer a sua muy famosa 
cavallaria” (Cintra, vol, II, 291).  
8 Kantorowicz recoge esta idea sintetizada en las palabras del papa Bonifacio VIII en 
1302: “En razón de la fe estamos obligados a creer en una santa Iglesia, Católica y también 
Apostólica..., sin la cual no hay ni salvación ni remisión de los pecados..., que representa un 
cuerpo místico cuya cabeza es Cristo, y la cabeza de Cristo es Dios” (Kantorowicz 1985, 189), 
aplicado a la soberanía el historiador nos presenta el caso de Enrique VIII a principios 
del siglo XVI: Inglaterra es un reino “gobernado por un rey y cabeza suprema, e investido de 
la dignidad y real condición de la imperial corona del mismo al cual estaba ligado un cuerpo 
político, compuesto por toda clase d egrados y gentes, divididos en términos y en nombres de la 
espiritualidad y dela temporalidad” (Idem, 220) o Lucas de Pena “Y de la misma manera que 
los hombres están unidos espiritualmente en el cuerpo espiritual cuya cabeza es Cristo..., así 
están los hombres unidos moral y políticamente en la respublica, que es un cuerpo cuya 
cabeza es el príncipe” (Idem, 209) 
9 “La perpetuidad de la cabeza del reino y el concepto de un rex qui nunquam moritur, un 
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utilizando la terminología de Mitre para “vencer a la muerte”. En primer lugar 

la propia idea de corporeidad, entendida como un organismo que se auto-

regenera10, esta corporeidad no sólo abarca el colectivo presente sino el pasado 

y el futuro, es decir, cuando hablamos de corporeidad y el colectivo que la 

forma, no nos referimos sólo al grupo de que en un momento concreto convive 

en simultáneo sino al conjunto de individuos que existió y que existirá, de este 

modo, el concepto transciende el propio presente para referirse a un devenir 

temporal ilimitado.  

En segundo lugar el fundamento de la ideología dinástica ayuda a conciliar 

la finitud del soberano como “cabeza” de una corporación, digamos, atemporal, 

cerrando así la paradoja del tiempo. El soberano se concibe como una dualidad: 

desde el punto de vista dinástico o como persona mystica (Kantorowicz 1985, 

295), englobando a sus predecesores al mismo tiempo que sus sucesores, el rey 

es inmortal, sin embargo, como indíviduo se trata de un mortal que atiende a 

las leyes terrenales comunes. 

 

Imágenes 

La primera muerte de la Crónica donde podemos presenciar la intimidad en 

el lecho del rey agonizante es la muerte de D. Fernando I, monarca que, 

además, se beneficia de una descripción detallada, tanto en términos militares 

como religiosos. La muerte de este monarca parece prolongarse en un espacio 

temporal de algunos días y, perfectamente ritualizada, se escalona en los 

siguientes pasos: adoeceu, cese de la corona y poderes ante Dios, división de las 

tierras (incluyendo un pasaje de insumisión por parte de su sobrino Munho 

Fernando11), herencia moral, putrefacción del cuerpo, muerte física y funeral. De 

                                                                                                                   
“rey que nunca muere”, dependía principalmente de tres factores: la perpetuidad de la Dinastía, 
el carácter corporativo de la Corona y la inmortalidad de la Dignidad Real” (Idem, 299). 
10 “Un reino no sólo contiene en sí el territorio material, sino las gentes del reino, porque esos 
pueblos colectivos forman el reino... y esta universitas o república del reino nunca muere porque 
una república continúa existiendo incluso después de que los reyes hayan sido desterrados. Pues 
la república no puede morir; y por esa razón se dice que la república no tiene heredero porque 
vive para siempre en sí misma, y según dice Aristóteles: “El mundo nunca muere, sino que las 
disposiciones del mundo mueren, cambian y alternan, y no se mantienen en el mismo estado””. 
Baldo, Consilia, III, p.159, n.3, 5, fol 45 en (Kantorowicz 1985, 284). Esta idea de una 
corporación que sobrevive con el devenir del tiempo está desarrollada en “De la 
continuidad y las corporaciones” (Idem, 260-297) 
11 El sobrino de Don Fernando reclama su porción de tierras una vez la repartición 
había sido ya efectuada por partida doble, pues el monarca se retracta de su primera 
división de tierras tras considerar que sus hijas estaban negligenciadas. Ante la 
negativa del monarca Sancho le ofrece ser su señor: “tornadevos meu vassallo” a lo que 
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este último acontecimiento se nos dice muy poco, apenas el lugar donde fue 

trasladado (San Isidoro) y que se hizo “por elle grande planto” (Cintra, vol. III, 

346). 

A esta parquedad en palabras las imágenes responden con un despliegue 

ilustrativo que visibiliza el momento del traslado. Nos situamos, con ellas, en 

un espacio urbano que se opone a la intimidad relatada en el texto. Dos 

arquitecturas diferenciadas se erigen cada una en un extremo del folio: de un 

palacio tardo-medieval (margen derecho inferior) sale el cortejo dirigiéndose a 

la Iglesia en el extremo opuesto. Tanto las soluciones arquitectónicas como los 

atuendos delimitan dos instituciones bien distintas que, sin embargo, cooperan 

en el organigrama político. Ya en el texto podemos leer:  

 
“Mas alguus reprehendem em este logar os compoedores das estoryas, por 
que entremeterõ, e meo dos regimentos dos reys, os concelhos geeraaes, ca 
esto he cousa que perteence a feyto de clerigos; ca enos livros das cronicas 
melhor era de se screpver as nobres cavallaryas e as boas façanhas que 
fezeroms os reis e os castigos e exemplos que de sy deron a seus pobos, ca 
de enchar folhas de bispos e clerigos” (Cintra, Vol. II, 214.).  

 

No hay interés en representar el cuerpo del soberano en su realidad 

anatómica o individual, sino en visibilizar su cuerpo social. El féretro apenas se 

confunde con la multitud difuminándose entre la masa colectiva que lo rodea. 

De este modo, reconocemos su presencia a través de la gran performance social 

que se origina en torno al difunto: es un “yo dinástico” quien muere y no un 

indivíduo; la soberanía (como poder abstracto) sería el elemento aglutinador de 

todo este colectivo. Esta solución representativa nos remite sin duda a las ideas 

anteriormente apuntadas sobre el papel del soberano en el poder monárquico, 

como médium, como receptor de un poder y no en su dimensión humana; el rey 

es aquí un signo político, una persona mystica representada en su calidad 

dinástica. 

Si el texto prefiere centrarse en la figura del monarca durante su agonía y 

abandona el relato en el traslado de su cadáver, el artista encargado de 

representar el funeral de Fernando I, selecciona precisamente este momento 

silenciado para crear la imagen de su muerte. La corporación es una idea 

                                                                                                                   
“Dom Munho Fernãndo tevesse por muy deshorrado”, tras una agresión a Sancho y un 
cierto revuelo en torno al lecho de muerte de D. Fernando, Sancho promete darle el 
reino de Navarra que palabras que no “ham semelhança de seerem creudas” (Cintra, 
vol. III, 333-346) 
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evidente que se instala a modo de comentario textual pictórico, así, un colectivo 

liderado por un rey difunto encarna una doctrina de gran peso dinástico. No 

podemos reprochar al miniador el haber ilustrado sin conocimiento textual: 

agazapado en el palacio encontramos una singular figura que observa el cortejo 

sin participar en él, su expresión conspiradora es evidente, y es que el sobrino 

de Fernando I o el heredero Sancho no se han librado de participar en este 

retrato cortesano. Así, la imagen nos revela también los puntos débiles de esta 

corporación. 

En la crónica, la muerte de Alfonso VII se presenta de forma sucinta 

indicándonos el lugar donde reside la sepultura: “E hy enfermou de morte e 

morreo so hua azinheira. E lavarõno a Tolledo e foy soterrado na egreja de 

Santa Maria. E, quando o soube o seu filho Dom Fernando, tememdosse de seu 

yrmmãao, foisse para Leon reçeber o reyno que lhe dera seu padre.”(Cintra, vol. 

IV, 265). En la inicial del fólio 269 del códice encontramos el cadáver del 

Emperador rodeado de cuatro personajes. Esta vez el cuerpo anatómico se hace 

visible, sin embargo, revestido de la digna apariencia de escultura yacente y 

coronado como emperador. En el margen inferior desfila el cortejo fúnebre de 

luto riguroso, una figura a caballo porta el arauto, encontramos nuevamente, 

un colectivo ritualizado. Dos grupos se dividen por el arauto que, funcionando 

como eje, eleva su estandarte a lo largo del intercolumnio adquiriendo una 

presencia de cierta relevancia dada la importancia de los signos políticos en 

este ritual. Tres elementos de fuerte valor político se destacan en este grupo: el 

caballo, el estandarte y el escudo. El cortejo fúnebre continúa su paso por el 

margen izquierdo, siguiendo una ruta establecida por una fortificación de 

madera que adiciona al programa iconográfico el imaginario bélico donde el 

monarca encontró la muerte.  

Una de las figuras de la comitiva fúnebre alza un escudo, se trata de una 

práctica peninsular mediante la cual se simboliza el cambio de soberano a 

través de sus representaciones heráldicas. De este modo, a lo largo de 

itinerarios que recorrían las plazas y espacios más transitados del urbanismo, 

en procesiones absolutamente teatralizadas y dramatizadas, se rompían escudos 

que, fabricados anteriormente con materiales de papel y cartón, representaban 

al monarca difunto. El ritual de romperlos opera como una representación del 

cese de poder del difunto para dejar paso a su sucesor. El escudo es un signo 

social que representa al monarca en su cualidad dinástica: “En el caso de los 

torneos sucedía que los caballeros, que combatían con la visera calada, eran 

reconocidos como contendientes o como vencedores no por sus rostros 
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corporales, sino sus rostros mediales, con lo cual involucraban también su 

genealogía, cuyos portadores eran en tanto cuerpo y posesión de armas” 

(Belting 2007, 147). Alfons Puigarnau escribe en un interesantísimo trabajo a 

propósito de las prácticas sigilográficas en el momento de defunción soberana:  

 
"en la poética del cristianismo imperante en esta mentalidad, la imagen del 
rey debe quedar aniquilada, enterrada, para dejar paso a una imagen 
anicónica, abstracta, de ese personaje que existió y cuya imagen, carnal e 
iconográfica, se ha borrado para siempre del mundo iconográfico de los que 
viven. Y en algunos casos en que las matrices no se rompen, se entierran, 
simplemente, en la misma tumba donde yace el difunto. Este enterramiento 
del sello real sin fracturar constituye una forma de muerte iconográfica 
paralela a la fractura del sello, y consiste en borrar, literalmente, la imagen 
del rey, incorporándola a su propio túmulo para que nunca jamás vuelva a 
representar al que desapareció de entre los vivos" (Puigarnau 2002, 201). 

 

La importancia de esta iconografía de poder es tal que debemos entender 

estos objetos como verdaderos signos mediales de la figura del monarca12.  

En estas imágenes vemos a un monarca en su dimensión dual: por un lado 

un emperador muerto y su cuerpo como indivíduo finito y por otro lado, el 

representado bajo el signo del escudo que transciende su próprio cuerpo para 

formar parte de una ley dinástica. 

 

Conclusiones 

No por casualidad son representados los funerales de Fernando I y Alfonso 

VII. En el caso del primero por ser una figura que dividió la unidad de la 

península desobedeciendo a proyectos políticos centralistas y en el caso del 

segundo por ser artífice del estatuto regio de Afonso Henriques. Ambos 

monarcas representan un apoyo a la gestación de identidad nacional bastante 

visible en esta segunda versión de la Crónica de 1344.13 

Estos funerales nos remiten a un imaginario político y no espiritual, hemos 

mencionado brevemente cómo la primera imagen analizada retrata lo que 

                                                
12 Así Puigarnau nos recuerda algunos momentos en que la imagen tiene efectivamente 
este valor medial. Uno de los casos es después de la muerte la reina Dona Violant de 
Bar, en el momento que Galcerán de Sentmenat procede al ritual de destrucción de los 
sellos de la reina con un martillo y los presentes reaccionan com gritos y lamentos, 
asistiendo a una segunda muerte, en este caso política (Puigarnau, 203) 
13 Esta segunda versión de la crónica se diferencia de la primera versión, entre otras 
cosas, por un marcado discurso favorecedor a los reinos occidentales de la península 
rechazando la unidad de los reinos ibéricos. 
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hemos venido llamando corporación, de la cual el rey difunto no es el único eje 

sino un elemento capital que participa de la colectividad. Sobre la importancia 

de la figura del monarca como individuo, deberemos admitir que literalmente 

está disuelto entre un colectivo; no es ese sentido individual lo que se pretende 

retratar a un soberano sino dentro de su función corporativa, dado que viene 

siendo representado apenas como un elemento más de una gran performance 

en la que él es parcialmente autor con su propia muerte. Más que el retrato de 

un soberano, tenemos el retrato de una sociedad conjugada en torno a él. El 

artista, que evidentemente conocía el texto, se permite además introducir ese 

personaje conspirador que aún no sabemos si se trata del sobrino del monarca, 

o tal vez el próprio Sancho que no concordaba con los deseos de partición del 

reino de su padre14. 

En el caso de la segunda imagen analizada encontramos ambas versiones 

del rey, su cuerpo físico y su cuerpo político (los escudos), la representación del 

cadáver y no del féretro parece ser una tendencia de los países del sur de 

Europa, en cuanto los países del norte manifiestan una tendencia para reflejar 

el momento del ritual dentro del espacio sacro. En este folio el interés es 

sensiblemente distinto al funeral de D. Fernando: la idea de corporación existe 

de forma inevitable dado que estamos ante un cortejo, pero es mucho más 

relevante la cuestión de los escudos y sus connotaciones dinásticas.  

El programa iconográfico de la Crónica Geral de Espanha de 1344 nos 

muestra un ideal de sociedad arquitectada en torno a una figura capital: el 

soberano, que es médium de un poder abstracto: la corona. Esta cualidad 

medial permite crear un discurso que conjugue paradojas existenciales como 

finitud/infinitud. La corona es un organismo corporativo que no muere, por su 

parte, el rey, en calidad de persona mystica y como ente dinástico, triunfa  sobre 

el tiempo y vence a la muerte. 
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Fig. 1. Hans Holbein, Imagines Mortis. Xilogravura, 1522-38. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Cortejo fúnebre de Fernando I. Crónica Geral de Espanha de 1344. 

Biblioteca da Academia das Ciências, Ms Azul 1, f. 199 (detalhe). Foto: Luís 

U. Afonso. © Academia das Ciências de Lisboa. 
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Fig. 3. Cortejo fúnebre de Afonso VII. Crónica Geral de Espanha de 1344. 

Biblioteca da Academia das Ciências, Ms Azul 1, f. 269. Foto: Luís U. 

Afonso. © Academia das Ciências de Lisboa. 
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Resumo 
Depois de na década de 1950 Lindley Cintra ter realizado a edição crítica do texto 
português da Crónica Geral de Espanha de 1344, este manuscrito voltou a atrair as atenções 
de muitos investigadores a partir da década de 1990. Neste âmbito, destacamos os trabalhos 
recentemente publicados de Horácio Peixeiro, Maria Pandiello Fernández e diversos textos 
que temos vindo a publicar sobre o tema. A apresentação que se segue pretende debater 
várias questões em torno da datação e da execução da iluminura deste manuscrito, 
confrontando as teses dos autores que o estudaram do ponto de vista artístico. O 
cruzamento de novos dados e perspetivas diversas que até à data se mantiveram isolados 
possibilitará o entendimento mais alargado destas matérias. 

Abstract 
Following Lindley Cintra’s critical edition of the Portuguese text of the Crónica Geral de 
Espanha de 1344 in the 1950’s, this manuscript has attracted the attention of many 
researchers and historians of art after the 1990's. In this context, we highlight the recently 
published works by Horácio Peixeiro, Maria Pandiello Fernández and other texts that we 
have been publishing on the subject. The presentation that follows is intended then to 
discuss the various issues surrounding dating and the execution of this manuscript 
illumination confronting the theses of authors who have studied it on the artistic point of 
view. The crossing of new data and different perspectives which until today remained 
isolated will enable a wide understanding on these matters. 

Palavras-chave: Crónica Geral de Espanha de 1344; manuscritos iluminados; Corte de 
Avis. 

Keywords: Crónica Geral de Espanha de 1344; illuminated manuscripts; Avis Court. 

 

No que diz respeito à datação do manuscrito da Crónica Geral de Espanha de 

1344, da Academia da Ciências (M.S.A. 1), são poucos os dados concretos de 

que dispomos, mas ainda assim existem alguns dados que nos podem ajudar a 

formular hipóteses com alguma solidez. Sabe-se que o texto primário que 

estava a ser escrito no ano de 1344 (Cintra 2009, XXIII), por D. Pedro Afonso, 

Conde de Barcelos, foi mandado refundir no princípio do século XV.  

Fernão Lopes, guarda-mor da Torre do Tombo desde 1418, deve ter 

iniciado por essa altura a missão que lhe fora incumbida por D. Duarte, de 
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juntar todas as notícias respeitantes aos feitos dos reis de Portugal. Este, ainda 

infante, ordenara a Fernão Lopes a redação de uma Crónica de Portugal onde se 

reuniria a informação recolhida. Nesse labor, o cronista utilizou o texto da 

Crónica Geral de Espanha de 1344 como fonte principal. Sabemos hoje, através 

do estudo de Filipe Alves Moreira (2013, 154-156) que essa fonte primordial 

foi a primeira redação da Crónica de 1344, o texto original escrito pelo Conde 

de Barcelos, ou cópia dele. Por volta de 1 de Julho de 1419 começava-se a 

redigir a Crónica de Portugal, sendo grande parte do seu texto resultante da 

extração da parte correspondente à história dos reis de Portugal do texto da 

primeira redação da Crónica Geral de Espanha de 1344.  

Foi também no começo do século XV que o texto primitivo da Crónica de 

Espanha foi refundido (Cintra 2009, XL). O encomendador da segunda redação 

alterou-lhe propositadamente o discurso. O fundo pró-senhorial e de unificação 

ibérica que trazia de 1344 foi substituído por um louvor ao rei de cariz 

eminentemente nacionalista1. Se o original da segunda redação foi escrito cerca 

de 1400, quando terá sido copiado o manuscrito de Lisboa da Crónica Geral de 

Espanha de 1344? Lindley Cintra, na sua edição crítica ao texto português da 

Crónica de 1344, realça um facto importantíssimo que indicia qual terá sido a 

data de realização do manuscrito lisboeta. Diz o filólogo que o manuscrito de 

                                                        
1 Contrariamente às alegações de Horácio Peixeiro (2014a: 289), onde afirma que é 
curioso um texto de pendor senhorial como o do códice da Academia apresentar um 
programa decorativo onde “a presença do rei é dominante”, autores como Luís Filipe 
Lindley Cintra (2009, CDII-CDX e CDXVIII-CDXIX), Diego Catalán Menéndez 
Pidal (Edición crítica del texto. 1971, XXI-XXX), Isabel de Barros Dias (2003, 93-118), 
e António Fournier (1996), explicam que existem grandes diferenças entre a primeira e 
a segunda redações da Crónica de 1344, da qual o manuscrito da Academia é derivado. 
Chamam a atenção para a particularização do discurso da segunda redação da Crónica 
de 1344 na história da Península Ibérica (encurtando consideravelmente o passo da 
história universal proveniente da Crónica de Al-Razi) e, sobretudo, na história dos reis 
de Aragão e dos reis portugueses, por comparação com a primeira redação. Na história 
de Portugal, como nota Catalán, alonga-se a história de Afonso Henriques, onde se 
inverteu a imagem negativa do rei português no desastre de Badajoz propagandeada 
pelos textos castelhanos anteriores; justificou-se a ausência de D. Afonso II na Batalha 
de Navas de Tolosa; e hostilizou-se constantemente a dinastia castelhana, considerada 
ilegítima pelo autor da Crónica. No trabalho supracitado, Isabel Barros Dias fala-nos 
de uma intencional manipulação do texto na segunda redação da Crónica de 1344, com o 
objetivo de alterar o fundo imperialista e pró-senhorial da primeira redação, por outro 
de cariz eminentemente nacionalista e de louvor à imagem do rei. Na segunda redacção 
da Crónica de 1344 e contrariamente ao que se passa na primeira redação, diz Isabel 
Dias que se procedeu ao resumo das narrativas que falavam sobre os reis de Castela e 
Leão, e ampliaram-se os relatos dos lados mais nebulosos dos monarcas castelhanos e 
leoneses (Dias 2003).  
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Lisboa não inclui, ao contrário de todos os outros manuscritos que se 

conhecem da Crónica, a história dos reis de Portugal (Cintra 2009, CDII-

CDIII). Na parte do reinado de Afonso VII onde em todos os outros textos da 

Crónica se conta a história dos reis de Portugal, o copista diz:  
 
Mas desto e das cousas que acontecerom em sua vida, com todalas outras 
estórias dos reys de Portugal que depos el veherõ, nos nõ diremos aqui 
nada, mas contallas emos en fim deste livro por se entenderem melhor, 
posto que muitas cousas dellas fossem feitas en este tempo e as alguas 
estórias contem en este logar. (Cintra 2009, CDIV).  

 

No reinado de Fernando II de Leão, o copista omite o episódio de Badajoz 

escusando-se assim: Depois de todas estas cousas, as quaaes vos contaremos 

cõpridamente quando falarmos das estórias dos reis de Portugal. No último fólio da 

Crónica de 1344 de Lisboa está uma nota, segundo Cintra, datada de finais do 

século XV, princípios do século seguinte, muito pouco nítida que diz: “(…) ca 

que (…) yua cro (…) sem a cronica abreuiada de portugal”. Cintra conclui, e nós 

concordamos, que a parte da história relativa aos reis de Portugal, prometida 

para o fim da Crónica, para que “se entendesse melhor”, não foi afinal incluída 

neste livro pois naquela mesma altura faria parte de outro volume que se 

destinaria, como a Crónica de 1344, à mesma livraria. Sabemos, olhando para a 

árvore genealógica dos manuscritos da Crónica de 1344 que Cintra desenhou, 

que existiram dois textos da segunda redação antes do manuscrito de Lisboa: 

um que seria o original da segunda redação, e o outro, uma cópia intermédia, os 

dois hoje perdidos. Segundo Cintra terão sido ambos realizados nos primeiros 

anos de 1400. Não sabemos, no entanto, por quem. O que nos parece claro ao 

lermos as passagens acima transcritas é a contemporaneidade entre a 

elaboração do manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344 e a redação da Crónica 

de Portugal de 1419. A circunstância de se adiar consecutivamente a inserção 

dos episódios dos reis de Portugal, no decurso da escrita da cópia, revela talvez 

a vontade de se isolar essa parte da história que, por estar sendo tratada 

individualmente num manuscrito à parte, se tornou dispensável no texto da 

Crónica de 1344 de Lisboa, se considerarmos o encomendante dos dois livros 

como a mesma pessoa. Faz, portanto, sentido que a cópia do texto da segunda 

redação da Crónica de 1344 que deu origem à Crónica de 1344 de Lisboa coincida 

temporalmente com o “tempo que nós, o iffante, fizemos esta coroniqua” (Calado 

1998, XXXIX), a Crónica de Portugal de 1419.  
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As duas “Crónicas de Espanha” que aparecem na lista dos livros de D. 

Duarte (Dias 1982), datada entre 1423 e 1438, seriam então, uma, o original da 

segunda redação, ou cópia intermédia, ou até uma cópia da primeira redação – 

esta “Crónica de Espanha” está expressamente diferenciada da que se lhe segue 

pois juntaram-lhe a indicação do seu estado primário em cadernos – e a outra, a 

Crónica de 1344 de Lisboa que na lista aparece imediatamente acima da Coronica 

de Portugal (Cintra 2009, CDIV). O intervalo temporal entre 1423 e 1438 

dentro do qual o texto do manuscrito de Lisboa já estava redigido condiz com a 

nossa proposta de datação para a iluminura, que localizámos nos anos 30, 

princípios de 40 de Quatrocentos. Por outro lado, o aparato sem igual desta 

Crónica de 1344, no contexto da iluminura quatrocentista portuguesa, suporta a 

tese de Cintra e com a qual nós concordamos, de que terá sido feita para 

rechear a livraria real, mais concretamente a livraria de D. Duarte (Dias 1982). 

Fazia parte, seguramente, como o Leal Conselheiro e Livro da Ensinança ou o 

Livro da Virtuosa Benfeitoria, do programa de educação da nobreza cortesã 

perpetrado pelos primeiros príncipes de Avis, D. Duarte e o Infante D. Pedro 

(Calado 1998). Ora se era como estes seus contemporâneos, para ser lido e 

entendido como testemunho do poder da monarquia, é lógico que a sua 

ornamentação não seria descurada quando terminado o texto. As funções 

práticas de orientação na leitura, de rememoração do que foi lido e, neste caso 

específico, de ostentação do poder régio, já para não falar do conhecido gosto 

da família real pelo manuscrito iluminado, são suficientes para acreditarmos 

num trabalho contínuo entre escrita e decoração, no que respeita à Crónica 

Geral de Espanha de 1344 de Lisboa. 

Concluímos, portanto, que o tempo em que a Crónica de 1344 de Lisboa foi 

copiada, tal como tentámos demonstrar acima, a partir dos trabalhos de 

Lindley Cintra, coincide com a chegada de Fernão Lopes ao arquivo real e com 

os trabalhos cronísticos que por essa altura lhe terá confiado D. Duarte, ou 

seja, o fim dos anos 10 e os anos 20 do século XV. Com a Crónica de Portugal 

começada em meados de 1419 é natural que a cópia da segunda redação da 

Crónica de 1344 que D. Duarte quis para a sua biblioteca, tenha acabado por não 

incluir a história dos reis de Portugal, uma vez que essa estava sendo colocada 

num texto independente. Talvez entre o final de 20 e a década de 30 do século 

XV tenha começado o labor dos iluminadores, uma atividade que embora a três 

mãos, como tentámos provar noutro estudo (Tibúrcio 2013a), rejeitamos ter 

sido em algum momento interrompida. A ideia de continuidade na execução do 

manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344 apoia a nossa tese de que a iluminura 
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deste manuscrito é dos anos 30, quanto muito inícios de quarenta do século 

XV. Com o objetivo de reforçar tal hipótese examinaremos em seguida alguns 

dados trazidos à discussão por Horácio Peixeiro que suportam a tese contrária. 

 

Algumas características codicológicas e decorativas e a 

(des)continuidade de execução 

Sugerindo alguma descontinuidade na realização da decoração do códice, 

Horácio Peixeiro (2009, 154; 2014, 149-151; 2014a, 288) realçou a relação dos 

fólios de 43 linhas com aquilo que o historiador da arte designa de 1º estilo – e 

que no nosso estudo de Mestrado corresponde ao modelo 1, modelo 2 e modelo 

3 – e dos fólios de 42 linhas com o que apelida de 2° estilo – correspondentes 

no nosso estudo ao submodelo 3A2. Horácio Peixeiro diz também: 
 
a respeito do caderno 20, um quínio e não quaterno como os restantes, 
recomposto, com fólios cortados e intercalados, que corresponde aos 
reinados e às imagens dos reis (…) indicando uma provável alteração do 
programa figurativo. (Peixeiro 2014, 150).  

 

A esta tese teceríamos duas críticas: primeiro, daquilo que pudemos analisar 

da iluminura do manuscrito, não nos parece evidente uma alteração de 

programa figurativo na Crónica como o autor menciona, bem pelo contrário. 

Na nossa opinião, não se pode confundir programas desconexos, de que fala 

Horácio Peixeiro, que nada têm a ver uns com os outros, com nenhuma 

harmonia ou ligação global, com um programa que, embora apresente aspetos 

diversos, na totalidade sugere constância e planificação prévia3. Por outro lado, 

a diferença de regramento entre os cadernos de iluminura mais faustosa, mais 

elaborada, e os cadernos de iluminura mais simples, corresponderá, na verdade, 

a coerência ou incoerência entre a constituição dos cadernos e a decoração? 

Nós tendemos para a primeira hipótese, ou seja, existe coerência. Aliás, 

segundo determinámos na nossa tese de mestrado (Tibúrcio 2013a), o 

iluminador com maiores limitações ao nível da figuração, que denominámos de 

                                                        
2 A propósito desta designação, modelo 1, modelo 2, modelo 3 e submodelo 3A, que 
usámos na nossa tese de Mestrado, decidimos abandoná-la pelos equívocos que poderia 
causar a sua interpretação, em particular quando traduzidos os termos para outra 
língua. Decidimos por isso usar a terminologia de iluminador 1, iluminador 2 e 
iluminador 3 (ao qual correspondem o modelo 3 e submodelo 3A, enquanto dois modos 
idênticos de desenhar e pintar que apenas divergem no programa decorativo). 
3 Exporemos a nossa argumentação com maior pormenor relativamente a este assunto 
nos dois pontos seguintes. 
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iluminador 3, é o autor, tanto de iluminuras mais elaboradas, quanto da 

decoração vegetalista mais simples. Logo, a separação que Horácio Peixeiro 

sugere existir, quer em termos da execução do próprio manuscrito, quer da 

decoração, para justificar a descontinuidade do trabalho ornamental da Crónica 

de 1344 de Lisboa não é correta. Para além disso, como Cintra (2009, 

CDXCIV) constatou e o nosso estudo codicológico, realizado durante a tese de 

Mestrado, confirmou, bem como o de Sílvia Miranda (2013, 22-23), o caderno 

20 não é um quínio, mas sim um quaterno. Os restantes cadernos são, na sua 

maioria, quínios e não quaternos. O caderno 20 não é o único que apresenta 

anomalias na sua constituição. Também o 27o é composto por um primeiro fólio 

solto junto a um quaterno e o 33o caderno pelos três primeiros fólios soltos 

juntos a um bínio. Tal fica claro a partir do trabalho de mestrado de Sílvia 

Miranda, no qual a autora fez um estudo codicológico pormenorizado do 

manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344:  

 
Os códices de pergaminho medievais revelam que eram usadas duas técnicas 
básicas para a construção dos cadernos. Os bifólios (unidades de base do 
caderno) podiam ser obtidos por dobragem sucessiva de uma pele ou por 
corte de bifólios e montagem posterior. O método da dobragem não é 
compatível com o número de bifólios da maioria dos cadernos do ms. L, em 
número ímpar. Assim a técnica seguida na construção dos cadernos 
deste códice terá sido, com toda a probabilidade, o corte prévio dos 
bifólios e sua montagem posterior, cinco a cinco.  
 
E mais à frente explica:  
 
o códice apresenta bifólios reconstruídos e outros sem acidentes. 
Estes acidentes traduzem-se em bifólios artificiais, formados por 
colagem de dois bifólios independentes. Em todos os casos a junção é 
quase impossível de detetar (…) No total temos 15 cadernos sem 
acidentes na sua construção e 18 com acidentes. (Miranda 2013, 22-23)4.  

 

Claro que a excecionalidade que Horácio Peixeiro vê no caso do caderno 

que inclui o suposto fólio desirmanado com a representação de Pedro III de 

Aragão, não é, na verdade exceção. Ao invés disso, a realidade codicológica do 

manuscrito suporta mais uma vez a nossa tese de continuidade na execução. Os 

cadernos que apresentam fólios soltos e tantos outros cuja constituição não 

                                                        
4 Os negritos são nossos. 
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denota anomalias são afinal formados não por bifólios mas por fólios 

individuais. 

 

Semelhanças e diferenças entre a iluminura do M.S.A. 1 da Crónica de 

1344 e de outros manuscritos coevos. Novas pistas para uma execução 

tardia (após 1450)? 

Horácio Peixeiro e Aires do Nascimento referem as semelhanças entre 

escrita e decoração de um grupo de manuscritos do século XV, que engloba o 

manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344 e outros mais tardios, como a Crónica 

Geral de Espanha de 1344 de Paris, a Crónica dos feitos da Guiné de Paris, o Leal 

Conselheiro e Livro da Ensinança de Paris, o Livro da Virtuosa Benfeitoria de 

Viseu e o de Madrid e a Vida e feitos de Júlio César do Escorial, em Madrid 

(Peixeiro 2009, 153; Nascimento 2006, 269-288). Estas parecenças de letra 

e/ou decoração levam Horácio Peixeiro a ver nelas mais uma corroboração da 

sua tese de que o manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344, tal como estes 

supostos seus “irmãos”, pertence à segunda metade do século XV. Justifica-se 

assim o trabalho decorativo tardio, num manuscrito cuja redação estaria 

terminada na década de 20, como demonstrou Cintra, com uma provável 

descontinuidade na execução dessa mesma decoração.  

Não podemos, no entanto, concordar com a opinião de Horácio Peixeiro. 

Com base no conhecimento que adquirimos quanto ao conteúdo ornamental da 

Crónica de 1344 de Lisboa, durante a realização da tese de mestrado, podemos 

afirmar que não existem indícios de interrupção na execução da iluminura 

deste manuscrito. O estilo que designámos de submodelo 3A5, que é aquele que 

se resume ao ornato vegetalista, a cores e ouro, na inicial e na margem 

correspondente, é com efeito o que mais se compara com o que encontramos 

como programa decorativo preferencial dos outros manuscritos iluminados de 

corte do século XV supracitados. Mas no nosso entender, isso não se traduz 

obrigatoriamente na contemporaneidade entre eles. Quer-nos parecer lógico 

que um códice que encerrava tal conteúdo decorativo e estando integrado na 

biblioteca real fosse modelo para outros que se fizeram depois dele. De entre 

todos os manuscritos, a semelhança é particularmente evidente – como também 

notou Peixeiro – entre a decoração do Leal Conselheiro e do Livro da Ensinança e 

a iluminura do submodelo 3A da Crónica de 1344 de Lisboa. Contudo, enquanto 

                                                        
5 Terminologia utilizada na tese de mestrado e que corresponde ao que acima 
definimos como o modo mais simples de iluminar do iluminador 3 (Tibúrcio 2013a, 139 
e ss.). 
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para Horácio Peixeiro essa circunstância os aproxima em tempo de realização, 

colocando-os após 1451, para nós isso não é argumento suficiente para afirmar 

que a sua realização tenha ocorrido em simultâneo. 

Ao mesmo tempo que atenta às semelhanças claras entre o conteúdo dos 

manuscritos citados (e que Horácio Peixeiro usa como argumento para reforçar 

a sua tese de descontinuidade na execução do manuscrito de Lisboa da Crónica 

de 1344 e, consequentemente, para o datar da década de 50 do século XV) 

Peixeiro fala também de algumas diferenças entre os ditos manuscritos e a 

Crónica de 1344 lisboeta, para, mais uma vez, confirmar a sua tese de 

descontinuidade (Peixeiro 2014, 156-158). Para além da quantidade e da 

diversidade ímpares da iluminura da Crónica de 1344 de Lisboa, para o autor a 

diferença reside sobretudo no facto de este manuscrito não utilizar a filigrana, 

decoração preferencial de todos os outros:  

 
é justamente a filigrana, que a Crónica Geral de Espanha não utiliza, e que 
os outros códices da mesma família elegem como principal ornato, que 
introduz outra das novidades: a utilização da cor violeta que o copista vai 
empregar (…) especialmente a partir do 2º terço do século. (Peixeiro 2009, 
154).  

 

Embora não se refira apenas ao ornato filigranado, mas igualmente à 

justificação da página e regramento, acreditamos, por oposição ao que advoga 

Peixeiro, que estes elementos podem dar mais uma confirmação do que 

estamos nós a tentar provar quanto à datação: ou seja, a data da realização das 

iluminuras do manuscrito de Lisboa nos anos 30, quanto muito inícios de 40 do 

século XV.  

Foi defendido ainda por Horácio Peixeiro (2009, 155, n.6), mas também por 

Aires do Nascimento que as similitudes entre os códices iluminados do século 

XV português vão para além do meio de corte. Segundo os autores, existem 

parecenças estilísticas entre o referido grupo de códices seculares e os códices 

alcobacences de 1450 em diante, como o Alc. 4596 e os Ordinários do Oficio 

Divino Alc. 62 (datado de 1475) e o Alc. 63 (de 1483)7. Sem mais informações 

que possamos contrapor, por hora alegamos que as ditas semelhanças não têm 

que indicar necessariamente a contemporaneidade dos manuscritos nem uma 

                                                        
6 Nomeadamente o Alc. 459, um missal festivo, que Catarina Barreira data do 3º 
quartel do séc. XV, ou seja, entre 1461 e 1475 (Barreira 2015, 123 e 124). 
7 Cronologias propostas por Catarina Fernandes Barreira (2015, 125 e 126; 2015a, 111-
132). 
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origem comum. Em todo o caso, Catarina Fernandes Barreira num estudo que 

fez sobre estes manuscritos atestou a sua origem no scriptorium da abadia 

alcobacense (Barreira 2015a, 111-132).  

 

As duas principais características da iluminura do M.S.A. 1 da Crónica 

de 1344 e a tese do programa decorativo uno 

Nos pontos anteriores já fizemos algumas referências a autores que 

trataram da iluminura do manuscrito de Lisboa da Crónica Geral de Espanha de 

1344 e que se debruçaram principalmente sobre a comparação entre as 

iluminuras da Crónica e a ornamentação de outros manuscritos ligados à corte 

e ao cenóbio cisterciense. Falaremos agora de estudos artísticos que até à data 

se fizeram sobre a iluminura deste manuscrito, mas dentro do seu universo 

individual, e perceberemos com base neles o que genericamente define este 

conjunto iluminado, de modo a suportarmos a ideia da existência de um 

programa decorativo escrupulosamente projetado e executado.  

Citemos em primeiro lugar os estudos analisados. Começamos pelo ano de 

1999, data em que Teresa Amado (1999-2000) faz uma primeira abordagem do 

ponto de vista iconográfico às iluminuras que ocupam a totalidade das margens 

dos fólios da Crónica de 1344 da Academia de Lisboa. Dez anos depois, Horácio 

Peixeiro (2009) estuda as mesmas grandes iluminuras da Crónica. Descreve o 

autor a estrutura e conteúdo formal e material das composições e sugere alguns 

significados iconográficos para elas. Três anos volvidos, María Pandiello 

Fernández (2012) defende a sua tese de mestrado, a qual se centra justamente 

no estudo iconográfico das grandes iluminuras da Crónica de 1344 de Lisboa 

que cobrem todas as margens do fólio. Nesse mesmo ano, em 2012, María 

Pandiello publica um artigo nos Cadernos de História da Arte, apresentando 

algumas das conclusões do mestrado. Nesse ano publicámos igualmente nesta 

revista as primeiras conclusões de um estudo sobre a técnica e os estilos da 

iluminura do manuscrito de Lisboa, e em 2013, defendemos nós a tese de 

mestrado, onde propusemos a existência de três mãos por detrás da realização 

da iluminura da Crónica de 1344 de Lisboa.  

Depois de confrontados os argumentos históricos e codicológicos e outros 

resultantes do cotejo entre a iluminura da Crónica de 1344 de Lisboa e outros 

manuscritos iluminados do século XV português, apresentamos agora as duas 

principais características da iluminura deste manuscrito, matéria em relação à 

qual todos os autores mencionados estão de acordo. Desde a abertura no fólio 

do prólogo – que apresenta uma espetacular riqueza decorativa, tal como o 
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exibirão os cadernos seguintes, com aproximadamente uma grande iluminura 

por caderno, – que a imagem da Crónica de 1344 de Lisboa mostra duas 

particularidades constantes: a exaltação da imagem do monarca (Peixeiro 2009; 

Pandiello Fernández 2012, 26-55; Amado 1999-2000, 39-40) e a subversão das 

representações (Amado 1999-2000, 45-46). A primeira característica, a de 

exaltação, está sobretudo patente nos fólios com decoração em todas as 

margens e nas grandes iniciais historiadas. Quanto à segunda, a de subversão, 

essa é amplamente visível em todo o manuscrito, surgindo quando o capítulo 

não é merecedor de tão grande aparato. De acordo com Teresa Amado (1999-

2000, 45-46), a imaginação dos iluminadores corre “desenfreada” na pintura 

destas iniciais decoradas, dos chamados capítulos “menos importantes”, sendo que 

a maioria delas não tem qualquer relação com o que é dito no texto. Seria, 

segundo a autora, pelo pasmo, pela surpresa que o iluminador tentaria cativar o 

leitor e animaria também livremente o seu processo criativo. É este o 

formulário por excelência daqueles capítulos que, não fazendo parte do grupo 

das grandes ilustrações, são também dotados de alguma relevância ornamental 

e que estão presentes do princípio ao fim da obra; têm o seu espaço definido e 

são desenvolvidos apenas pelos iluminadores 2 e 3.  

Teresa Amado (1999-2000, 37) rejeita a ideia de que a ilustração do texto 

seja a principal função da iluminura, uma vez que estes livros eram feitos para 

pessoas letradas. As funções rememorativas e de estruturação do texto são 

outras, tão ou mais importantes do que aquela. Principalmente – 

acrescentamos nós – no caso desta Crónica, onde as ditas iluminuras subversivas 

desempenham um papel muito importante, sobretudo ao nível dos mecanismos 

de rememoração. Um dos melhores exemplos deste facto é constituído pela 

única inicial historiada que não é uma exata reprodução do que é dito no texto. 

Nesta inicial, o iluminador 2, alterou por completo o sentido, de acordo com o 

que é comum não nas iniciais historiadas, mas antes nas iniciais figuradas que 

definimos como subversivas. A inicial abre o capítulo que trata do encontro 

entre D. Urraca e o seu irmão de criação, o Cid, num negócio de pazes. 

Segundo o copista, o amor que existia entre os dois irmãos era puro sem “algua 

vylania” (fólio 205v). Porém o iluminador 2 decidiu atribuir-lhe outro 

significado, despindo D. Urraca e o cavaleiro e colocando-os numa posição de 

fervor amoroso. Estamos em presença claramente do elemento surpresa ou, 

até, o gozo a funcionar como estímulo à rememoração. Como veremos mais 

detidamente no ponto seguinte, o programa decorativo deste manuscrito foi 

cuidadosamente pensado para que se tirasse dele o maior partido na 
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transmissão e retenção da mensagem que se queria passar, isto é, a obediência e 

a lealdade à nova dinastia e seus representantes. Não foi por isso, segundo 

acreditamos, uma operação improvisada e muito menos abandonada a certa 

altura, para ser retomada anos mais tarde. É a constância de programa 

decorativo que notamos, por exemplo, no destaque dado aos episódios da vida 

dos reis, que se apresentam ou em grandes iluminuras que no fólio cobrem 

todos os espaços não utilizados pelo texto, ou em monumentais iniciais 

historiadas. As suas aparições respeitam inclusivamente uma cadência própria, 

de mais ou menos de um(a) por caderno, sobretudo após o meado da obra, 

quando começa a história dos reis cristãos da Península, depois dos godos. 

Não coincidentemente, e como nota também Peixeiro (2009, 166), muitas 

destas grandes representações correspondem a reinados de reis aragoneses, o 

que está diretamente relacionado, a nosso ver, com uma das novidades 

introduzidas pela segunda redação: o alargamento da história dos reis de 

Aragão e de Portugal, em contraponto com a redução da história dos reis de 

Castela. A forte ligação coeva e passada entre as duas Coroas e a sua 

permanente insurreição contra as tendências imperialistas de Castela 

explicarão a intenção por detrás da reformulação do texto. A ideologia de 

exaltação nacional é, sem dúvida, sublinhada dentro desta nova organização do 

discurso, condignamente acompanhada pela imagem. Outro testemunho da 

constância própria de um programa decorativo que obedece a regras muito 

bem definidas entre texto e imagem é o espírito de cavalaria sempre enaltecido 

ao longo de todo o texto e representado intensamente pela imagem, mas que 

agora se enquadra dentro de novos moldes: o cultivo da erudição, do 

refinamento do homem de corte, pela introdução de novos hábitos cortesãos 

como a música e a dança (fólio 182r) e a total dependência dessa nobreza 

cortesã em relação à Coroa (por exemplo, o episódio do Cid, fólio 189r). 

 

Os iluminadores do M.S.A. 1 da Crónica de 1344 e a continuidade do 

labor ornamental 

Mas nem só de leituras e inter-relações entre texto e imagem se faz esta 

Crónica. Ela também é feita de forma e de materialidade. Atendendo à forma 

como foram aplicados os materiais e aos modos de desenhar e de pintar, 

tornamos a afirmar ter sido contínuo o trabalho que hoje observamos naqueles 

fólios.  

Falando dos materiais, o ouro é sem dúvida, como afirma Horácio Peixeiro 

(2014), o atributo distintivo do manuscrito de Lisboa, quer pela quantidade, 
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quer pela qualidade, tanto material como da aplicação. Não tem comparação 

com nenhum outro manuscrito secular coevo que tenha chegado até nós.  

A cor é outro elemento diferenciador deste códice. A variedade de matizes é 

imensa, alternando não só o tipo de cor entre primária, secundária e terciária, 

mas também entre as suas diversas tonalidades. No entanto, conjuntos 

específicos de cores foram aplicados em cadernos particulares e, por vezes, o 

mesmo esquema cromático voltou a ser aplicado noutros (Tibúrcio 2013a,125-

128). 

Quanto à forma, ela foi por nós amplamente estudada na nossa tese de 

mestrado (idem). Esta investigação, que envolveu a segmentação do enorme 

conjunto iluminado e a sua posterior confrontação, concluiu como sendo da 

autoria de três mãos diferentes a iluminura da Crónica Geral de Espanha de 1344 

de Lisboa. Partimos da hipótese de que existiam de facto três modos diferentes 

de iluminar, razão pela qual os denominámos de modelo 1, modelo 2 e modelo 

3 (idem, 53-59). Não nos arriscámos à partida a fazer corresponder estas três 

maneiras diversas de iluminar a três mãos diferentes, e assim se manteve o 

termo modelo, porventura pouco feliz, por todo o desenrolar do trabalho de 

investigação. Constatámos ainda a princípio duas variantes aos três modos de 

iluminar, mas só uma delas conseguimos explicar num primeiro momento. 

Tinha que ver com o facto de o iluminador do modelo 3, ou iluminador 3, ser 

responsável por dois programas decorativos distintos (idem, 57-59): por um 

lado, aquele que fazia parte do 1º estilo, como lhe chama Peixeiro (2009, 153-

154), ou iluminura Tipo 2, como lhe chama Luís Afonso (2013, 5), ou seja, a 

iluminura que se desenvolve pela margem de dorso e intercolúnio, a partir de 

uma inicial decorada e que pode ser arquitetural, vegetalista, etc., habitada por 

figuras humanas, fantásticas, animais, objetos, etc. Por outro, o programa 

decorativo que em vários cadernos do manuscrito se reduz à inicial vegetalista.  

A segunda variante estabelecida prendia-se com o facto de a iluminura mais 

elaborada que ocupava todas as margens do fólio, e a outra de grandes hastes 

pelas margens densamente povoadas, ambas por nós definidas como sendo da 

autoria do iluminador 1, apresentarem, para lá do 16º caderno, certas 

diferenças no modo de desenhar e de pintar, que naquela altura não soubemos 

justificar. As ditas diferenças que notávamos depois do 16º caderno estavam 

relacionadas com uma hipótese que lançámos: a de o iluminador 1 ter 

abandonado a obra pouco depois desse caderno (ainda com duas participações 

no 19º caderno) e de ter ficado em sua substituição o iluminador 2, nas 

iluminuras maiores que serviam de ilustração ao texto e nas iluminuras de 
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hastes povoadas – programa que, não por acaso, só a partir daí partilha com o 

iluminador 3 (Tibúrcio 2013a, 139-140). Quanto a este programa decorativo, 

que conjuga a haste e a inicial preenchidas com figuras antropomórficas, 

zoomórficas e outras, e no qual o iluminador 2 substituiu o iluminador 1, 

acrescentamos agora que o substituiu sim, na paleta mais variada que 

empregou e no traço que tentou mais afinado; contudo, a forma como povoa as 

hastes com figuras várias divide-a antes com o iluminador 3, uma vez que o 

iluminador 1 parece ser, nesse aspeto, bastante mais contido (comparem-se os 

cadernos 1 e 6, do iluminador 1 e os cadernos 19 e 24, do iluminador 2).  

Embora tenhamos apoiado as nossas conclusões num vasto conjunto de 

aferições resultantes de um estudo minucioso de diferentes componentes da 

iluminura do manuscrito de Lisboa da Crónica de 1344 (nomeadamente o ornato 

miúdo a tinta preta, que verificámos que funciona como a assinatura de cada 

artista, e os desenhos abandonados, inacabados ou arrependimentos) (Idem, 99-

102 e 119-121), expomos aqui uma síntese das diferenças entre as três mãos 

patentes nas iluminuras do manuscrito:  
 
O modelo 1 define-se pelo desenho destro, traço delicado e um progredido 
entendimento da perspectiva, da tridimensionalidade e da lida da cor. A este 
respeito os modelos 2 e 3 enfileiram-se lado a lado na irregularidade do 
debuxo, no traço grosseiro e na pincelada rude que comprometem o 
resultado final em termos de profundidade e volumetria. Ainda assim não 
são nesta matéria gémeos verdadeiros. O modelo 3 demonstra um maior 
defeito na proporcionalidade e perfeição das formas. Aparta-se ainda do 
modelo 2 e obviamente do 1, pelo emprego imoderado de branco em todas 
as suas realizações. (Tibúrcio 2013a, 142). 

 

Apesar de todas as características particulares que apartam os três modos 

de iluminar, existem duas circunstâncias que, no nosso ponto de vista, 

denunciam também, no que diz respeito à técnica e ao estilo, uma execução da 

decoração sem interrupções. Em primeiro lugar, a mesma forma de desenhar e 

pintar dos três iluminadores ao longo do manuscrito: dentro daquilo que é o 

seu desempenho individual, não são de modo nenhum visíveis alterações na 

maneira de desenhar ou de pintar. A forma como, por exemplo, o iluminador 3 

pinta o 3º caderno, é igual no 9º caderno, ou o 30º, ambos também da sua 

autoria. Em segundo lugar, a repetição ou revezamento dos mesmos programas 

decorativos. Ao olharmos para o conjunto da decoração, podemos dizer que os 

três iluminadores participaram num programa decorativo uno, muito 

provavelmente definido à partida. Os episódios a que se quis dar maior 
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destaque foram decorados com iluminura que ocupa todas as margens 

(ilustrando ricamente o texto, seja pela mão do iluminador 1 ou do iluminador 

2) e iniciais historiadas. Os outros foram decorados com iniciais figuradas, 

hastes arquiteturais ou vegetalistas mais ou menos povoadas, e iniciais 

vegetalistas (que num caso ou outro também se prolongaram em grande 

extensão pela margem) e que vão respeitando certa cadência, não numa 

alternância matemática, mas talvez num intercalar mais estético e mesmo 

prático, tendo em conta as já debatidas finalidades da imagem neste manuscrito 

(alternância das diferentes formas de pintar evitando a monotonia ao olhar). A 

única circunstância em que encontramos a mesma mão em dois cadernos 

contíguos é quando estamos perante aquela iluminura “mais elaborada”, como 

lhe chamámos atrás, seguida da outra mais simples, que se resume à inicial 

vegetalista, ambas da autoria do iluminador 3; contudo, o repertório diverso 

evitou por si só o perigo de repetição visual.  

A hipótese que lançamos é que cada caderno foi destinado a um iluminador. 

Isso é sobretudo notório nos primeiros quatro cadernos que, curiosamente, 

parecem apresentar em sequência os quatro modos de pintar: modo 1, modo 2, 

modo 3 e modo 3 no programa mais simplista de iniciais vegetalistas. Talvez 

seja testemunha do plano que, assim sendo, ficou por cumprir, mas não 

totalmente, como vimos, pois a alternância de mãos é uma constante. Depois, 

existem pequenas participações de um iluminador no caderno de outro, o que 

acontece exclusivamente com o iluminador 2 antes do 16º caderno (cujas 

intromissões parecem ensaios para o que se verá a seguir, a substituição do 

iluminador 1). Para lá deste caderno, passa o iluminador 1 a participar num 

caderno do iluminador 2, antes da despedida, e depois a colaboração entre os 

iluminadores 2 e 3, num mesmo caderno, em várias ocasiões até ao final da 

obra.  

Fizemos um levantamento de inúmeros elementos que são comuns a dois 

iluminadores e só a eles. Notámos que essa ligação, no que respeita ao 

iluminador 1 e iluminador 3, foi praticamente inexistente. É percetível que este 

último utiliza um ou outro elemento típico do iluminador 1 só por intermédio 

da reprodução que faz desse elemento o iluminador 2. A utilização estreante e 

frequente de determinado elemento na decoração de um iluminador que se 

pode repetir no repertório de outro só depois de algumas vezes já utilizado pelo 

primeiro, leva-nos a conjeturar este tipo de relações entre iluminadores e 

apostar na execução sequencial deste trabalho decorativo.  
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Cremos, portanto, que a operação de ornamentação deste manuscrito da 

Crónica de 1344 foi planeada de início e conseguida, apesar dos percalços que 

podem ter ocorrido numa obra desta dimensão. Não podemos garantir que o 

abandono do iluminador 1 estivesse à partida decidido mas, se não foi esse o 

caso, pelo menos a sua partida não foi repentina, pois não existem fólios com 

iluminura da sua autoria incompletos ou finalizados por outra mão. Arriscámos 

na relação que naquele scriptorium se pode ter estabelecido: um mestre, o 

iluminador 1, talvez estrangeiro, que apoiou a execução da decoração até 

metade do manuscrito; dois aprendizes, um mais hábil na pintura figurativa 

(iluminador 2) do que o outro (iluminador 3), que estaria mais acostumado com 

a típica decoração inicial vegetalista. A indiscutível diferença entre o modo de 

pintar do mestre e dos aprendizes comprova-se não só pela maior destreza no 

desenho e na pintura do primeiro, mas também pelo maior realismo que 

empresta às representações, enquanto as iluminuras do 2 e do 3 evidenciam 

algumas características relacionadas com fases de consolidação de 

aprendizagens.  

A colaboração intensa e constante que julgamos ter existido entre os 

iluminadores deste manuscrito, revelada pelos conjuntos ornamentais que nos 

deixaram, bem como a constância nos modos de desenhar e pintar que vemos 

nos grupos de cadernos onde participaram, do início ao fim da obra – 

circunstâncias que pensamos ter demonstrado sustentadamente na nossa tese 

de mestrado – corroboram, como todos os factos históricos e programáticos 

que debatemos nos pontos precedentes, a mesma conclusão: a execução da 

decoração da Crónica de 1344 de Lisboa foi feita de uma só vez, sem 

interrupções. Portanto não podemos considerar a hipótese de que este labor 

decorativo foi desenvolvido e/ou terminado apenas na década de 50 de 

Quatrocentos, quando o texto estava pronto já na década de 20. 

 

Notas finais 

O códice da Crónica Geral de Espanha de 1344 da Academia das Ciências de 

Lisboa oferece um vasto campo de estudo. O seu elevado valor literário, 

histórico, cultural e artístico faz com que tenha sido alvo de interesse por parte 

de vários autores, das mais variadas áreas do saber. A partir da análise do 

discurso científico até hoje produzido relativamente ao tema da datação desta 

Crónica de 1344 de Lisboa, apresentando argumentação contrária e favorável à 

nossa, cremos ter conseguido sustentar convenientemente a nossa posição. Pela 

frente está ainda um enorme trabalho por fazer, no que toca particularmente à 
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datação, origem e relação deste livro com os outros manuscritos de corte seus 

contemporâneos. É este trabalho de investigação que pretendemos desenvolver 

no âmbito da tese de doutoramento que agora se inicia. Deixamos a ideia que 

hoje dela fazemos: a Crónica Geral de Espanha de 1344 foi um texto a que 

Fernão Lopes recorreu frequentemente enquanto suporte do croniciado régio. 

Tal foi a sua importância ao longo do reinado oficial e oficioso de D. Duarte que 

duvidamos que o rei não quisesse tê-la com toda a sumptuosidade na sua 

livraria. Foi a mãe das crónicas dos reis de Portugal, por vontade do infante-rei 

que a transformou para servir a propaganda política de legitimação da nova 

dinastia. Foi o centro da atividade cronística que se retomou depois de D. 

Pedro, Conde de Barcelos. Está, portanto, mais do que justificada a dignidade e 

aparato que D. Duarte lhe quis atribuir, tendo em conta que, por todas as 

razões que vimos desfiando, faz aos nossos olhos mais sentido que tenha 

acontecido durante o seu reinado, senão até um pouco antes, de forma 

ininterrupta, e muito provavelmente sob a sua supervisão.  

Traremos brevemente à luz novos argumentos que sustentam a datação na 

década de 30, com base num estudo comparativo entre os trajes representados 

no M.S.A. 1 da Crónica de 1344 e manuscritos iluminados contemporâneos cuja 

data de execução é conhecida, e que apoiará também, por seu lado, a tese de 

execução contínua, uma vez que a realidade representada pertence toda ao 

mesmo intervalo temporal. 
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Resumo 
Este artigo analisa a arquitetura judaica portuguesa tardo-medieval salientando a sua 
integração no tardo-gótico despojado. Os poucos elementos remanescentes associados a 
sinagogas medievais portuguesas revelam uma linguagem depurada, de grande sobriedade, 
muito diferente dos modelos mudéjares e islâmicos seguidos nos séculos XIII e XIV 
noutros reinos ibéricos. Esta linguagem, veiculadora de prováveis valores neoestoicos, é 
suficientemente ampla para permitir a integração de algumas novidades que chegavam de 
Itália, nomeadamente ao nível da reabilitação das ordens arquitetónicas clássicas, sendo 
esses elementos estudados no âmbito de uma cultura proto-humanista que se exprime quer 
pela via do gótico despojado quer pela via da primeira arquitetura classicista.  

Abstract 
This article studies the late medieval Portuguese Jewish architecture emphasizing its 
integration in a geometric and austere branch of Late Gothic architecture. The few 
remaining elements associated with medieval Portuguese synagogues reveal a refined 
language, of great sobriety, unlike the Mudéjar and Islamic models followed in the 
thirteenth and fourteenth centuries in other Iberian kingdoms. This language, bearing 
probable neostoical values, is broad enough to allow the integration of some novelties that 
came from Italy, particularly in terms of rehabilitation of the classical architectural orders. 
These elements are studied under a proto-humanistic culture which is expressed either by 
the geometric and austere branch of Late Gothic either by the first classicist architecture. 

Palavras-chave: Arquitetura; sinagogas; Tardo-Gótico Despojado; Neoestoicismo. 

Keywords: Architecture; synagogues; Late Gothic; Neostoicism. 

 

Este texto investiga a arquitetura judaica portuguesa tardo-medieval à luz 

da cultura artística da sua época, nomeadamente na sua articulação com os 

valores estéticos e formais do tardo-gótico despojado.1 Este assunto apresenta, 

porém, múltiplas dificuldades, a começar pela escassez de exemplares 

remanescentes de arquitetura judaica portuguesa devidamente comprovados. 

Com efeito, nas últimas duas décadas tem sido exercida uma grande pressão 

para identificar vestígios de antigas sinagogas a partir de dados materiais 

extremamente vagos e incaraterísticos, sobretudo na região da Beira Interior, 

                                                             
1 Este estudo é dedicado ao Prof. José Custódio Vieira da Silva, ilustre medievalista que 
muito contribuiu para a minha formação académica e me introduziu na poética do 
tardo-gótico despojado. 
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numa tentativa de potenciar o crescimento do turismo cultural associado ao 

património judaico português (Tavares 2013). Mesmo um dos casos que irei 

considerar na minha análise, referente a Castelo de Vide, está longe de reunir 

opiniões consensuais quanto à sua identificação como uma estrutura judaica.2 

Este quadro negativo contrasta com o elevado número de judiarias e sinagogas 

documentadas em Portugal no século XV, situação que acompanhou o 

crescimento da população judaica residente em Portugal, sobretudo por via de 

migrações no interior da Ibéria, assunto que constitui a primeira parte deste 

estudo. A análise dos escassos elementos remanescentes suscetíveis de serem 

associados à arquitetura judaica portuguesa tardo-medieval constituem o tema 

do segundo ponto deste estudo, enquanto a leitura comparada desses elementos 

no âmbito da arquitetura judaica peninsular é realizada na terceira parte. 

Finalmente, no quarto ponto, interpreto os exemplares arquitetónicos judaicos 

portugueses no âmbito da cultura artística do tardo-gótico despojado, um estilo 

linear e geométrico pautado pela desornamentação, propondo a sua plena 

integração nos valores plásticos e simbólicos dessa depurada linguagem 

arquitetónica tardo-medieval. 

 

O crescimento da população judaica em Portugal 

Desde os finais do século XIV, na sequência dos massacres de 1391 nos 

reinos vizinhos, e até aos finais do século XV, com a expulsão dos judeus de 

Castela e Aragão em 1492, que se assistiu a um forte crescimento da população 

judaica em Portugal, muito por força do afluxo de judeus provenientes de 

Navarra, Aragão e Castela ao longo desses cem anos, tal como salientou Maria 

Ferro Tavares (2015, 20-21). Eventualmente, alguns dos que chegaram teriam 

uma ascendência asquenaze, descendendo de judeus expulsos de Inglaterra 

(século XIII), França (finais século XIII/inícios século XIV) e Alemanha 

(século XIV).3 Esta situação ilustra bem até que ponto estas migrações são 

autênticas odisseias, implicando diferentes gerações das mesmas famílias em 

sucessivas deslocações forçadas dentro da Europa Ocidental, de norte para sul, 

                                                             
2 Agradeço ao Prof. Shalom Sabar e ao Dr. Tiago Moita os comentários realizados a 
respeito dos argumentos expostos neste texto. O ceticismo de ambos quanto ao caso de 
Castelo de Vide é compreensível e traduz as dificuldades que existem neste domínio. 
Agradeço à Dra. Rosário Carvalho as imagens referentes a Castelo de Vide. 
3 Em certa medida, especialmente nas coroas de Navarra e Aragão, esta presença veio 
repetir a migração e fixação de judeus nas províncias de Girona e Barcelona, 
promovida pelo Império Carolíngio no século IX, quando as estruturas administrativas 
da Marca Hispânica do Império foram confiadas a judeus (Glick 2010, 10). 
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de leste para oeste, ainda que muitos judeus, sobretudo na Alemanha, tenham 

optado por migrar para nordeste e para o leste da Europa, na direção da 

Polónia, do Báltico ou da Ucrânia.  

As migrações ocorridas no interior da Ibéria a partir de 1391, decorrentes 

dos massacres perpetrados nos reinos de Castela e Aragão e da enorme pressão 

para a conversão forçada, transformaram significativamente a constituição das 

comunidades judaicas portuguesas. Estes movimentos explicam também a 

razão de uma tão elevada fixação de judeus em terras raianas portuguesas. Por 

um lado, são os primeiros pontos de liberdade e acolhimento para os judeus, 

que nos reinos vizinhos eram perseguidos e maltratados. Mas por outro lado, 

constituíam também potenciais pontos de partida, caso ocorresse uma súbita 

mudança de política em matérias confessionais no reino português, tornando-o 

mais opressivo do que os vizinhos ibéricos, permitindo uma rápida transposição 

da fronteira. As comunas judaicas beirãs, como Belmonte, Castelo Branco, 

Castelo de Vide, Trancoso, Guarda, Lamego ou Covilhã, cresceram muito 

durante este período de um século (1391-1496), tal como aconteceu com outras 

comunidades transmontanas e minhotas de fronteira, como Chaves, ou 

relativamente próximas desta, como Vila Real, Braga, Mogadouro e Barcelos 

(Tavares 2015, 21). Estas evidências migratórias peninsulares manifestam-se 

igualmente na onomástica de muitos judeus referidos na documentação 

portuguesa, conforme destacou Maria Ferro Tavares (Tavares 2004, 77; 

Tavares 2015, 20), onde se encontram vários topónimos ibéricos como 

Sevilhano, Toledano, Valencim, Navarro, Barcelonim, Soriano, de Vitória, de 

Tudela, de Valladolid, de Cáceres, de Segóvia ou de Ávila. 

Alguns autores sugerem que o número de judeus residentes nas coroas 

cristãs de Aragão, Castela e Navarra tenha regredido entre um terço e dois 

terços, no período que se estende entre 1391 e 1416, mais por causa da 

conversão forçada do que devido aos massacres em si mesmos, motivos aos 

quais se somou a emigração para outros reinos, dentro e fora da Ibéria (Gampel 

1992, 29; Mann 2010, 76). De facto, o crescimento demográfico das 

comunidades judaicas existentes em Portugal é visível no aumento da 

documentação relacionada com judeus, no aumento do número de judiarias, e 

também no aumento do número de inscrições epigráficas judaicas nos séculos 

em questão, ao mesmo tempo que as inscrições muçulmanas diminuem 

significativamente em quantidade (Almeida e Barroca 2002, 128).4 De acordo 

                                                             
4 Em Lisboa, em 1496, existiam três judiarias e cinco sinagogas (Tavares 2010, 34). A 
Judiaria Pequena e a Judiaria de Alfama tinham uma sinagoga cada uma, enquanto a 
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com Mário Barroca a judiaria de uma povoação podia ocupar apenas uma rua, 

ou parte da mesma, sendo fechada e isolada através de portas nas suas 

extremidades (Idem, 130). Segundo este autor, foi isto que sucedeu no século 

XV nas cidades de Braga, Guimarães, Aveiro, Tomar e Óbidos, entre outros 

locais.  

Este crescimento demográfico, e urbanístico, teve um impacto significativo 

na interação entre judeus e cristãos em Portugal, aumentando a presença de 

judeus na sociedade portuguesa. Entre os recém-chegados havia seguramente 

famílias de ascendência asquenaze, expulsas de França, Alemanha e Inglaterra 

nos séculos XIII e XIV. Embora esta origem transpirenaica fosse impercetível 

após duas ou três gerações de fixação na Ibéria, o certo é que muitos dos 

refugiados que chegaram a Portugal eram originários de Navarra e Aragão, 

territórios marcados pelo contacto com a cultura dos judeus asquenazes 

franceses e com os judeus italianos.5 Esta ascendência transpirenaica e esta 

proveniência de uma área geocultural ibérica ligada ao mundo judaico francês e 

italiano, contrastava com a cultura judaica mais tradicional, centrada em 

Toledo e no sul peninsular, pautada pela familiaridade com a cultura islâmica 

do Al-Andalus e do Magrebe. Em relação a este último aspeto atente-se na 

ornamentação revivalista das Bíblias hebraicas da “Escola Andaluza”, 

essencialmente produzidos em Sevilha e Córdova entre o final da década de 

1460 e o ano de 1482 (Afonso, Moita, Matos 2015) (Fig. 1). A decoração destes 

manuscritos andaluzes retoma a tradição sefardita, em sentido estrito, que 

remonta à produção realizada no aro de Toledo durante o século XIII, marcada 

por livros decorados com uma linguagem de tipo islâmico, praticamente sem 

cor e sem ornatos figurativos, recorrendo apenas a motivos vegetalistas e a 

diversos tipos de entrelaçados geométricos. Tais manuscritos, fortemente 

anicónicos, têm uma ligação muito evidente com a decoração de manuscritos do 

Corão, comprovando a afinidade entre a arte sefardita e a arte islâmica e 

mudéjar peninsular durante o século XIII. 

                                                                                                                                                     
Judiaria Grande tinha três sinagogas. Ainda assim, este número é bem inferior ao das 
comunidades judaicas de Sevilha e Toledo, que antes dos massacres de 1391 possuíam, 
respetivamente, vinte e três e dez sinagogas (Cantera Burgos 1973, 17-29; Assis 1992, 
12-13). O número de sinagogas de Lisboa aproxima-se às existentes em Valladolid e 
Calatayud, respetivamente com oito e sete sinagogas, sendo igual ao de Barcelona e 
Segóvia, cada uma com cinco (Bartolomé Herrero 2012, 192). Estes números, porém, 
não contemplam as sinagogas de iniciativa privada, por norma mais modestas. 
5 A existência de sinagogas destinadas especificamente a judeus dessas proveniências 
(sinagoga dels francesos ou Scola Gallarum), em cidades como Barcelona, é ilustrativa da 
relevância desta presença (Assis 1992, 14). 
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O crescimento demográfico e urbanístico que referimos implicou também a 

necessidade de se construir, adaptar ou aumentar os espaços religiosos 

pertencentes às comunidades judaicas, edificando construções novas, 

ampliando as existentes ou adaptando espaços habitacionais comuns, como 

acontecia com a sinagoga de Bragança, cujo piso térreo era um curral (Tavares 

2013, 236). Ao mesmo tempo foi necessário fornecer livros a estas comunidades 

em forte crescimento e enriquecimento. Estes aspetos tiveram como 

consequência o aumento da produção de manuscritos judaicos, decorados e não 

decorados, bem como a edificação de sinagogas, por vezes meras adaptações de 

edifícios comuns criando espaços de culto muito singelos. A eventual 

ascendência asquenaze de muitos refugiados, ou pelo menos a sua pertença a 

comunidades mais distanciadas da cultura islâmica e mudéjar, poderá ajudar a 

explicar o afastamento formal que a maior parte dos manuscritos judaicos 

portugueses apresenta face à referida tradição sefardita (Afonso 2014) (Fig. 2). 

Esta situação também poderá contribuir para explicar a razão de as sinagogas 

portuguesas, ou o pouco que delas resta (com exceção das epígrafes), consistir 

em materiais posteriores a 1400, precisamente associados a este afluxo 

demográfico e ao crescimento das judiarias. Pelo que foi dito antes, não nos 

devemos surpreender com o facto de tais materiais quatrocentistas se afastarem 

da linguagem de tipo mudéjar, ou islâmico, que carateriza as sinagogas 

castelhanas dos séculos XIII e XIV (Dodds 1992). Essas estruturas são 

pautadas por uma grande riqueza ornamental, recorrendo a linguagens e 

técnicas de tipo islâmico do período almóada e do período nasrida, 

especialmente painéis em estuque com atauriques e azulejos decorados com 

motivos de estrelas e entrelaçados, não subsistindo nenhum vestígio desse tipo 

de decoração associado a Portugal. O contraste entre a limpidez ornamental da 

Sinagoga de Tomar (Fig. 3) e a luxuosa saturação decorativa mudéjar patente 

na Sinagoga de Samuel Ha-Levi Abulafia (Fig. 4), rico almoxarife de D. Pedro I 

de Castela, filiável numa linguagem islâmica nasrida, semelhante à utilizada no 

Alhambra de Granada ou no Alcázar de Sevilha construído para o mesmo 

monarca, ilustra o intervalo de um século entre estes dois monumentos, mas 

sobretudo explica o enorme fosso cultural que afasta as comunidades judaicas 

que as criaram. 

 

Certezas e incertezas no estudo da arquitetura judaica portuguesa 

Tal como referimos na introdução, existem poucas evidências materiais, 

claras e seguras, da arquitetura judaica portuguesa, contrastando com o 
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elevado número de sinagogas que estão documentadas em Portugal no final do 

século XV (Tavares 2010, 9-15; Tavares 2013). 6  É certo que possuímos 

diversas inscrições epigráficas que testemunham essas edificações, como sucede 

com a longa inscrição trecentista da Sinagoga Nova de Lisboa, datada de 1307 

(Barroca 2000/III, 87-88), sucedendo a uma outra, datada de 1260 e de 

paradeiro desconhecido, que assinala a edificação de uma sinagoga na mesma 

cidade, numa zona onde mais tarde se irão erguer os conventos do Carmo e da 

Trindade (Barroca 2000/III, 85), ou a inscrição da Sinagoga de Belmonte, 

datada de 1297 (Barroca 2000/III, 86), bem como a da Sinagoga de Monchique, 

no Porto, datável entre 1380 e 1388 (Barroca 2000/III, 89-90), e a da Sinagoga 

de Gouveia, aparentemente datada de 1496 (Barroca 2000/III, 91). A estes 

registos epigráficos referentes às sinagogas devem ser somados os dados da 

toponímia e da tradição oral, informações que necessitam de ser interpretadas 

com muitas cautelas.7 Porém, no que se refere à configuração desses edifícios 

em termos de planta, volumetria, estrutura e decoração, a escassez de dados 

sólidos é muito grande. 

Os exemplos mais completos da arquitetura judaica em Portugal dizem 

respeito à Sinagoga de Tomar, preservada em muito bom estado, conhecendo-

se inclusivamente o espaço dos banhos rituais (miqvah), e à hipotética sinagoga 

ou sala de orações de Castelo de Vide, onde se conserva um nicho ou armário 

pétreo embutido na parede virada a leste, com duas divisórias horizontais, que 

poderia ter por finalidade guardar a Torah e as alfaias litúrgicas. Este tipo de 

armário para a Torah, e demais implementos, é designado como aron entre os 

asquenazes e como hekhal (ou heikhal) entre os sefarditas. No caso de Castelo de 

Vide a descoberta deste hipotético hekhal de pedra deu-se em 1972, no decurso 

de obras de reabilitação de uma casa tardo-medieval, encontrando-se este 

armário embutido numa das paredes do piso superior. Não obstante, diversos 

investigadores classificam este elemento como uma cantareira, tendo fins 

meramente utilitários e seculares, afirmando-se que esta estrutura apenas 

sinaliza o melhoramento das habitações no decurso deste período, à semelhança 

                                                             
6  O mesmo sucede em Espanha onde as estruturas edificadas e arqueológicas 
remanescentes são também em número muito reduzido face ao elevado número de 
sinagogas existentes no período medieval (Cantera Burgos 1984). 
7 Iguais cuidados são exigidos com a interpretação arquitetónica e arqueológica de 
certos indícios, como acontece com a suposta Sinagoga de Évora (Balesteros 1995). 
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da multiplicação do número de chaminés, do aparecimento de privadas ou do 

desenvolvimento das cozinhas das habitações (Tavares 2013, 230-231).8 

Do mesmo modo, a identificação deste edifício como uma sinagoga, ou pelo 

menos como um edifício dotado de uma sala de orações para uso dos judeus, 

está longe de ser consensual (Fig. 5).9  A casa em questão encontra-se na 

encosta nascente do castelo, seguindo uma orientação este-oeste, apresentando 

dois pisos, aos quais se acedia por portas situadas em faces diferentes e a cotas 

distintas. No piso superior abrem-se duas portas em arco quebrado, junto uma 

da outra, o que tem sido visto por alguns como um sinal da tradicional 

diferenciação por géneros seguida nas sinagogas, ficando as mulheres numa das 

divisões e os homens na outra. É na parede fundeira da divisão supostamente 

reservada aos homens, virada a nascente, que se encontra embutido o armário 

em pedra que poderá corresponder a um aron ou hekhal.10  

Este armário, ou nicho, é formado por um sóbrio emolduramento pétreo, de 

acentuada linearidade, sem qualquer ornato que não seja o que decorre da 

geometria básica da própria peça, marcada por ressaltos sucessivos, retilíneos e 

paralelos, definidos por ângulos retos (Fig. 6). No rasgamento dos dois vãos 

horizontais em que se divide o armário, separados por uma prateleira de pedra, 

há apenas a destacar o plano poligonal, muito aberto, do ressalto que enquadra 

a face de cada um. Ao seu lado há uma mísula plana, larga, assente num pilarete 

decorado com uma série de esferas. Se estivermos, de facto, diante de uma sala 

                                                             
8 O ceticismo de diversos investigadores acerca da identificação da estrutura de Castelo 
de Vide como um hekhal é inteiramente compreensível, dadas as incertezas que rodeiam 
este nicho e o próprio edifício. De facto, a estrutura não apresenta indícios de ter tido 
portas e a altura das suas divisões é reduzida. Além disso, é um corpo mais largo do 
que alto, ao contrário do que vemos no hekhal gótico da antiga sinagoga de Agira, na 
Sicília, datado do século XIV. Ainda assim, sublinhe-se que a Torah tanto podia ser 
preservada no hekhal dentro de um estojo ou caixa de madeira (tik) como podia ser 
meramente coberta com uma capa de pano, sendo mais comum esta última opção entre 
os sefarditas (Assis 1992, 23). Neste caso o nicho para a Torah podia ser mais baixo, 
mesmo incluindo as “maçãs” (tappu’ah), ou “romãs” (rimonim), e as coroas de prata que 
costumavam rematar as hastes da Torah.  
9 Maria Ferro Tavares (2010, 147-149; 2013, 232) considera o edifício de Castelo de 
Vide como uma simples habitação localizada numa área urbana onde judeus e cristãos 
viviam misturados. Registe-se que o número de judeus residentes deve ter aumentado 
muito a partir de 1492, uma vez que um dos acampamentos criados para receber os 
judeus expulsos de Castela e Aragão se situava nos arredores de Castelo de Vide, tendo 
esse “arraial” recebido cerca de quatro a cinco mil pessoas (Soyer 2013, 138). 
10 Aron significa arca, armário ou caixa, enquanto hekhal significa palácio, ou Lugar 
Santo, em referência ao Templo de Salomão. Neste último caso, por antonomásia, 
hekhal indica o recetáculo onde se guardava a Torah e as alfaias litúrgicas. 
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de orações judaica, questão que permanecerá sempre como uma incógnita, este 

elemento serviria, eventualmente, para suportar os rolos da Torah durante a 

liturgia, pelo que cumpriria as funções de um mini-tevah. Ainda assim, a 

literatura da especialidade considera que quando a sala de orações é 

longitudinal a leitura das Escrituras tende a fazer-se na parede oposta à do aron 

(ou hekhal) (Krinsky 1985, 22; Krinsky 1996, 545). Deste modo, a solução de 

Castelo de Vide, a ser verdadeira, significaria uma inversão desta regra, embora 

isso seja compreensível atendendo às diminutas dimensões da sala quando 

comparada com uma grande sinagoga. Em alternativa, a mísula poderia ser 

uma superfície para colocação de lâmpadas ou da menorah, quando a liturgia o 

exigisse.11 As caraterísticas formais deste suposto tabernáculo colocam-no, a 

nosso ver, numa cronologia que se situa na segunda metade do século XV, tal é 

                                                             
11  Estão assinalados outros casos de potenciais armários litúrgicos judaicos em 
Portugal, maioritariamente descobertos em terras raianas. Mário Barroca (2001) 
estudou um desses casos numa habitação de Castelo Mendo, onde se encontra um 
suposto hekhal com semelhanças estruturais a este, contando inclusivamente com a 
presença da mísula de apoio, embora colocada à direita do armário e não à esquerda. 
Tal como em Castelo de Vide é de salientar que este armário também foi embutido 
numa parede virada a nascente. Ao contrário de Castelo de Vide, porém, este suposto 
armário litúrgico apresenta uma linguagem ornamental bastante mais rica, de traço 
claramente maneirista, o que implica uma cronologia muito posterior, situada entre o 
último quartel do século XVI e os meados do século XVII. Nesse sentido, se for 
realmente um hekhal, tratava-se de uma estrutura ligada ao culto criptojudaico. 
António Marques e Lídia Fernandes deram a conhecer outro exemplar semelhante, 
desta feita situado na Guarda, cuja decoração remete também para o período barroco, 
pelo que a tratar-se de um hekhal seria novamente destinado a uma comunidade 
criptojudaica seiscentista (Marques e Fernandes 2004). A curta diferença entre estes 
armários e as cantareiras para uso comum torna difícil uma identificação precisa deste 
tipo de elementos como parte de uma (cripto)-sinagoga ou (cripto)-sala de orações, 
conforme destacou com grande acuidade, e ponderação, Marcos Osório (2009). Este 
autor estudou três peças deste tipo situadas em dois edifícios do Sabugal e num de 
Vilar Maior, embora nenhuma dessas peças estivesse colocada em paredes viradas a 
nascente e nenhuma delas oferecesse suficientes caraterísticas formais para ser 
classificada cronologicamente. No entanto, em contexto de criptojudaísmo, tal 
ambiguidade poderia ser intencional. Um fator decisivo para legitimar o caráter 
hipoteticamente judaico, ou criptojudaico destas peças, diz respeito à orientação da 
parede onde estes armários eram embutidos, pois só a orientação a nascente seria 
suscetível de permitir uma função simbólica e litúrgica aos ditos armários. Igualmente 
problemático é o suposto hekhal encontrado numa estrutura rústica arruinada em S. 
Vicente de Pereira, Ovar, que apresenta os dois vãos sobrepostos, ladeados por dois 
nichos mais pequenos situados ao nível da divisória horizontal, contando ainda com o 
que foi interpretado como um orifício para uma mezuzah (informação recolhida no 
jornal de Ovar João Semana de 15/06/2012).  
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a similitude que apresenta com soluções da arquitetura tardo-gótica despojada, 

também designada como linear, assunto que será tratado mais adiante.  

Escavações realizadas neste edifício detetaram uma ocupação desde os finais 

do século XIV, o que não significa que a casa tivesse uma (eventual) 

funcionalidade religiosa desde essa altura. De qualquer modo, Carmen 

Balesteros e Jorge Oliveira (1993, 136) destacaram o facto de este edifício de 

Castelo de Vide não apresentar sinais de ter tido uma chaminé, com o respetivo 

espaço para fazer fogo, indiciando que a construção não corresponderia 

inteiramente a uma casa de habitação. As dimensões da sala onde se situa o 

suposto aron ou hekhal são francamente superiores à média das divisões de 

outras habitações da mesma época construídas nas imediações, apresentando 

seis metros de comprido por três metros e vinte centímetros de largura, o 

suficiente para permitir celebrações coletivas (Balesteros e Oliveira 1993). 

Independentemente desta questão, raras foram as sinagogas portuguesas 

construídas de raiz sendo muito mais comum a adaptação de simples casas de 

habitação para o serviço litúrgico judaico (Tavares 2013, 232). Quanto ao 

suposto hekhal, importa reconhecer que esta estrutura não apresenta sinais de 

ter recebido portas de madeira que a permitissem fechar, pelo que se tivesse 

essa função seria encerrada apenas com uma cortina (parokhet). 

No caso de Tomar a identificação da sinagoga é relativamente mais simples 

e consensual, dadas as caraterísticas do edifício e dada uma longa tradição oral, 

comprovada em documentação do século XVI, que indicava a existência da dita 

estrutura na Rua Nova, antiga Rua da Judiaria (Teixeira 1925, 8-9; Simões 

1992, 18-19). Dadas as caraterísticas do edifício, e a sua singularidade 

confessional, em 1921 procedeu-se à classificação do imóvel como Monumento 

Nacional, numa altura em que o espaço ainda funcionava como armazém de 

uma mercearia. Dois anos depois o engenheiro Samuel Schwarz adquiriu e 

recuperou o edifício, doando-o ao Estado português em Março de 1939 com a 

condição de aí ser instalado um museu luso-hebraico (Schwarz 1939). Em 

comparação com Castelo de Vide, a Sinagoga de Tomar é francamente superior 

em termos de monumentalidade e em termos de conservação, sendo uma obra 

criada de raiz para esta função confessional, ao contrário do que sucedeu em 

Castelo de Vide, onde um edifício pré-existente poderá (ou não) ter sido 

adaptado a uma função religiosa judaica. 

Voltamos a sublinhar que a adaptação de casas comuns a sinagogas foi uma 

situação bastante corrente ao nível das comunidades judaicas integradas nos 

reinos cristãos peninsulares. Ao contrário do que sucedia com a “sinagoga 
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maior” de uma cidade de grandes dimensões, onde a sinagoga central é parte de 

um complexo de edifícios públicos que incluem uma sala para o estudo 

avançado (midrash), um espaço para o ensino das crianças, um espaço para 

banhos rituais (miqvah), uma biblioteca e várias outras estruturas de apoio, 

importa sublinhar que no caso das sinagogas secundárias, ou de vilas mais 

pequenas, tais estruturas não só não eram obrigatórias como era pouco 

provável que as possuíssem (Assis 1992, 14). De igual modo, nem sempre 

existia uma galeria ou sala para as mulheres (ezrat nashim), sobretudo no caso 

das comunidades mais pequenas e nas sinagogas de menores dimensões 

integradas nas judiarias das grandes cidades (idem, 17), pelo que nesses casos 

os homens ocupariam a parte da frente da sala e as mulheres permaneceriam na 

parte de trás.  

A Sinagoga de Tomar é uma construção dotada de uma certa grandiosidade, 

que inclui outros espaços complementares. A sala de orações corresponde a um 

espaço centralizado e unificado, de planta quadrada, inteiramente abobadado, 

que deve parte da sua preservação ao facto de ter sido convertido em cadeira e 

depois em templo cristão dedicado a S. Bartolomeu (Teixeira 1925, 15).12 A 

sinagoga é razoavelmente alta, as colunas são bastante esguias e, 

consequentemente, o pé de abóbada é igualmente estreito, mas alteado. Não se 

recorre a arcos em pedra e o arranque das abóbadas de aresta faz-se 

diretamente a partir dos capitéis quadrados, como no caso dos tas-de-charge. 

Por este motivo, a segmentação do espaço em nove tramos quadrangulares 

proposta por vários autores (Krinsky 1985, 47, 339) só tem existência em 

termos abstratos, ao nível da planta, já que as quatro colunas e as abóbadas de 

igual altura não originam uma divisão significativa do espaço interior. Tudo 

isto se conjuga para criar uma perceção unificada do espaço, convidando o 

sujeito a concentrar-se no tevah (suporte da Torah) ou na bimah, um estrado ou 

púlpito quadrangular que ocupava a zona central do templo, possivelmente 

situado entre as quatro colunas, sobre o qual o oficiante lia a Torah e entoava 

os cânticos.13  

                                                             
12  Segundo Maria Ferro Tavares, a conversão das sinagogas em templos cristãos 
apenas ocorreu nos casos em que a monumentalidade dos edifícios o justificava, já que 
na maior parte dos casos as sinagogas foram transformadas em casas de habitação, 
quer de cristãos-novos quer de cristãos velhos (Tavares 2010, 49). Entre os casos mais 
conhecidos de conversão em templos cristãos, além do de Tomar, estão a Sinagoga 
Grande de Lisboa, transformada em igreja de Nossa Senhora da Conceição, e a 
Sinagoga de Trancoso, convertida em igreja de S. João de Vila Nova (ibidem). 
13 Seguindo a descrição que o viajante e humanista alemão Jerónimo Münzer fez da 
Sinagoga Grande de Lisboa, que visitou a 29 de novembro de 1494, um sábado, véspera 
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O recurso ao tijolo como elemento construtivo deste abobadamento alteado 

e em aresta, apoiado em 4 colunas e em doze mísulas, oito largas, a meio da 

parede, e quatro mais pequenas, nos ângulos do quadrado, permite acentuar a 

leveza da cobertura, dando a impressão da abóbada estar meramente suspensa 

sobre quatro elegantes colunas, rematadas por capitéis quadrados e achatados. 

Os quatro capitéis têm todos uma decoração diferente e a sua configuração 

também é distinta, formando dois pares: um par não tem decoração no ábaco, 

apenas uma série de ressaltos lineares, antecedendo um coxim muito abreviado 

onde se encontram ornatos vegetalistas; outro par de capitéis apresenta um 

ábaco muito alto com as faces decoradas com rosetas e folhagens simples em 

baixo relevo, enquanto o coxim quase que é substituído por um duplicado do 

ábaco, mais estreito. Ao contrário do habitual, portanto, nestes capitéis é o 

ábaco que ganha destaque.  

 

A arquitetura judaica portuguesa no contexto peninsular 

A Sinagoga de Tomar tem uma planta quadrangular, medindo 

sensivelmente 9,5 metros de comprimento por 8,2 metros de largura, o que 

com os seus 8 metros de altura lhe confere uma volumetria cúbica. Esta 

configuração é impercetível pelo exterior, dada a sequencialidade das fachadas 

e a união dos volumes ao longo da rua, do mesmo modo que só depois de se 

entrar no edifício se percebe que o pavimento foi rebaixado em relação à rua.14 

Este modelo de sinagoga, de planta centralizada, quadrangular, coexistiu com 

o modelo basilical, de planta longitudinal, bastante mais utilizado na Península 

Ibérica do que o plano centralizado. Quer um modelo quer outro permitia a 

existência de sinagogas de uma ou de três naves, sendo raros os casos com um 

número superior.  

                                                                                                                                                     
da festa de Santo André, existia uma plataforma elevada deste género, em tudo 
semelhante ao mimbar utilizado nas mesquitas, pelo que deveria ser uma peça de 
grandes dimensões, com escadaria fechada, decorada numa linguagem mudéjar: “El 
interior, arreglado con extremada pulcritud, tiene una cátedra o púlpito para predicar, al estilo 
del de las mesquitas” (Puyol 1924, 207). Segundo o mesmo autor, a sinagoga era 
iluminada por dez candelabros, cada um com cinco a seis dezenas de luzes, além de ter 
ainda outras lâmpadas, e possuía uma sala para as mulheres, iluminada da mesma forma. 
Como era hábito, a sinagoga era antecedida por um pátio, neste caso marcado por uma 
enorme parreira, cujo tronco tinha quatro palmos de circunferência (ibidem). Através 
de outras fontes, sabemos que a sinagoga tinha três naves separadas por colunas, 
elementos que existiam também adossados às paredes (Tavares 2010). 
14 O rebaixamento do piso foi realizado também noutras sinagogas sefarditas, pois isso 
permitia aumentar a altura do edifício sem contrariar as limitações legais que pendiam 
sobre a altura das sinagogas, que não poderia ser superior à dos edifícios vizinhos. 
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Um dos exemplos mais conhecidos de planta basilical composta por várias 

naves encontra-se na Sinagoga Maior de Toledo, convertida em igreja de Santa 

Maria a Branca (isto é, a designação popular para Nossa Senhora das Neves). 

Construída em torno de 1260, eventualmente por José Shoshan, apresenta 

muros construídos em fiadas alternadas de pedra e tijolo. A sinagoga apresenta 

uma planta irregular, oscilando as suas medidas entre os 26 e os 28 metros de 

comprimento por 19 a 23 metros de largura, tendo 12,5 metros de altura na 

nave central, 10 metros nas naves laterais e 7 metros nas colaterais (Cantera 

Burgos 1973, 37-38). As suas cinco naves são estreitas e estão separadas por 28 

colunas (mais sete embebidas nos muros) que sustentam arcadas compostas por 

arcos em ferradura assentes em pilares octogonais, pouco espaçados entre si, 

cada um dotado de fantasiosos capitéis vegetalistas com volutas e pinhas, 

totalmente feitos em estuque, e com poderosos ábacos, resultando numa 

espacialidade e decoração muito próxima à das mesquitas almóadas (Cantera 

Burgos 1984, 37-47; Dodds 1992, 114-116). O teto é constituído por obra de 

laço tipicamente mudéjar, reforçando a ligação à arte islâmica. 

Outro exemplo é o da antiga Sinagoga Maior de Segóvia, transformada em 

igreja do Corpus Christi entre 1410 e 1420, um templo destruído quase por 

completo num incêndio ocorrido em 1899. Este edifício possuía grandes 

semelhanças com a Sinagoga Maior de Toledo em termos de planta, de alçado 

interior (com o mesmo tipo de arcadas), de espacialidade e de decoração dos 

capitéis (Cantera Burgos 1973, 143-146). Em todo o caso, diferenciava-se por 

ter menores dimensões e por ser inteiramente construída em tijolo, com os 

muros revestidos a estuque, liso e decorado, havendo autores que consideram 

tratar-se do trabalho da mesma oficina que edificou a referida sinagoga 

toledana (Dodds 1992, 116-118), embora a sua cronologia seja posterior em 

algumas décadas (Bartolomé Herrero 2012).  

A Sinagoga de Molina de Aragón, conhecida apenas por escavações 

arqueológicas, permite perceber que era também uma sinagoga retangular, 

neste caso dotada de três naves, cuja origem remonta ao século XIII, 

apresentando diversos vestígios de ter tido uma decoração de estuques 

correspondente a uma campanha de renovação realizada durante a primeira 

metade do século XIV (Arenas Esteban e Castaño 2010).  

Mais conhecida é a célebre Sinagoga de Samuel Ha-Levi Abulafia, também 

em Toledo, atual igreja do Trânsito de Nossa Senhora, que foi construída entre 

1357 e 1363 por este almoxarife de D. Pedro I de Castela. Medindo 23 metros 

de comprimento por 9,5 metros de largura, com quase 17 metros de altura (no 
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eixo central do teto mudéjar), é uma das maiores sinagogas medievais 

conservadas na Ibéria. Na parede nascente possui um espaço autónomo para o 

hekhal, mas o mais impressionante nesta enorme sinagoga privada é a 

riquíssima decoração de estuques com motivos de atauriques, entrelaçados, 

estrelas, heráldica, e ampla utilização de inscrições em hebraico (Cantera 

Burgos 1973, 94-138), além do recurso a azulejos com motivos de estrelas e do 

emprego de uma ou outra breve fórmula auspiciosa em árabe aplicada em 

placas de estuque. No seu conjunto, trata-se de um trabalho nitidamente 

inspirado na luxuosidade da arte nasrida de Granada, igualmente empregue em 

Sevilha no Palácio do Alcázar erguido pelo rei D. Pedro I (Cantera Burgos 

1984, 49-137; Dodds 1992, 124-128; Palomero Plaza, López Alvarez, Alvarez 

Delgado 1992). 

Ainda dentro deste modelo basilical refira-se também a Sinagoga de Cuenca, 

construída ou redecorada nos meados do século XIV, um templo que também 

foi convertido em igreja depois dos massacres de 1391, correspondendo à atual 

igreja de Santa Maria a Nova ou Santa Maria da Graça (Pérez Ramírez 1982).  

Em Sevilha foi intervencionada recentemente a igreja barroca dedicada a 

Santa Maria a Branca (ou das Neves) que se sabia ter sido edificada sobre uma 

antiga sinagoga, mas a respeito da qual pouco se percebia em termos de planta, 

decoração e volumetria originais (Cantera Burgos 1984, 296-297). Esta 

intervenção revelou, de facto, os traços da antiga sinagoga, de planta basilical, 

percebendo-se que foi construída, por sua vez, sobre uma mesquita de planta 

quadrada, processo implementado após a reconquista cristã da cidade em 

1248.15 Esta sinagoga, porém, teve existência breve, dado que também seria 

convertida em igreja após os massacres de 1391 (Gil Delgado 2013). Ainda 

assim, a igreja atual mantém uma parte significativa das estruturas da sinagoga, 

construída dentro de uma linguagem mudéjar semelhante à empregue em 

Segóvia. Esta sinagoga ampliou e reorientou a antiga mesquita, criando um 

templo de três naves e seis tramos, medindo 13,5x17,7 metros, sendo rematado 

por um hekhal na parede nordeste, onde se iria erguer a capela-mor da futura 

igreja (idem, 83-91).  

                                                             
15 As mais de cem mesquitas existentes na cidade de Sevilha em 1248 foram entregues 
à Igreja pelo rei Fernando III de Castela. A Igreja converteu duas dezenas de 
mesquitas em igrejas paroquiais (além da catedral), arrendando ou vendendo as 
restantes. Neste último caso encontram-se pelo menos três mesquitas que foram 
convertidas em sinagogas. Sobre o processo de conversão de mesquitas em sinagogas 
na cidade de Sevilha veja-se o estudo de Heather Ecker (1997). 
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Em Lorca, região de Murcia, foi escavada recentemente a zona da antiga 

judiaria e colocaram-se a descoberto as estruturas da respetiva sinagoga, cuja 

sala de orações media sensivelmente 8x14 metros. Dotada de uma planta 

basilical de nave única a sinagoga tinha bancos corridos adossados às paredes 

ao longo de todo o perímetro da sala. Este espaço apresentava-se dividido em 

quatro tramos por três arcos diafragma assentes em pilastras adossadas aos 

muros, que sustentavam um teto em madeira de duas águas, encontrando-se o 

hekhal na parede nordeste (Gallardo Carrilo e González Ballesteros 2009, 204). 

Datável da primeira metade do século XV, esta sinagoga tinha o seu pavimento 

quase um metro abaixo do nível da rua, tal como em Tomar, de modo a 

permitir a sua maior elevação interior sem ultrapassar a cota dos outros 

edifícios (idem, 204, 212). Ao contrário da maior parte dos exemplos referidos 

anteriormente, a gramática decorativa dos estuques empregues nesta sinagoga 

era perfeitamente gótica, utilizando motivos de bifólios, trifólios, quadrifólios, 

arcarias góticas e ornatos flamejantes, com rotações e contracurvas, afastando-

se assim dos modelos do “mudejarismo judaico” (Gallardo Carrilo e González 

Ballesteros 2009a, 252; Pérez Asensio e Sánchez Gómez 2009). 16  Importa 

salientar que este tipo de ornatos apenas começaram a substituir-se aos ornatos 

mudéjares na arquitetura ibérica durante o segundo quartel do século XV, 

precisamente a cronologia que é proposta para os estuques decorativos da 

sinagoga (Pérez Asensio e Sánchez Gómez 2009, 94). Por fim, deve sublinhar-

se o facto de esta decoração ser particularmente intensa no hekhal e na sua área 

envolvente, acentuando a maior importância deste espaço litúrgico (idem, 88). 

Embora o modelo centralizado aparente ter sido menos utilizado na Ibéria 

do que o modelo basilical, houve várias sinagogas que seguiram uma planta de 

tipo centralizado à semelhança do que sucedeu em Tomar. Aliás, as restrições 

impostas pela legislação cristã no que se refere à construção de sinagogas 

forçava uma certa humildade em termos de dimensões, já para não referir os 

constrangimentos decorrentes da escassez de espaço livre dentro das judiarias 

(Assis 1992, 14). Tal foi o caso da antiga Sinagoga de Córdova, cuja sala de 

                                                             
16  Embora não subsistam muitos exemplos deste tipo de ornatos em estuque em 
Portugal, deve salientar-se a existência do fragmentado túmulo em gesso do cavaleiro 
Rui Valente, descoberto há poucos anos na Capela de S. Domingos da atual Sé de Faro, 
uma estrutura ligeiramente posterior a 1464 (Silva 2006). Num outro tipo de medium, a 
pintura mural, existem vários exemplos da utilização da mesma variedade de ornatos 
tardo-góticos flamejantes que vemos nos estuques de Lorca (Afonso 2009/I, 133-134; 
Caetano 2010). Um dos mais interessantes diz respeito aos murais da Capela da Glória, 
na Sé de Braga, que datam dos finais do século XV (Afonso 2009/II, 122-143). 
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orações apresenta uma planta quase quadrada, com 6,95 metros por 6,37 

metros, embora tal modéstia de dimensões seja amplamente compensada por 

uma rica decoração em estilo mudéjar, contando com um revestimento integral 

de painéis de estuque formando padrões de estrelas, entrelaçados e atauriques, 

além de incluir várias inscrições em hebraico de louvor à Casa do Senhor, a 

Deus e à comunidade (Narkiss 1992, 34). Esta decoração é inteiramente 

semelhante à linguagem decorativa nasrida utilizada no Alhambra, devendo 

sublinhar-se a valorização que faz da dimensão estética da escrita.  

Em termos de volumetria esta sinagoga é quase um cubo, com perto de 6 

metros de altura. Dedicada no ano de 1314/15, a Sinagoga de Córdova é 

formada por um pátio, seguido por um vestíbulo e pela sala de orações 

destinada aos homens. Sobre o vestíbulo ergue-se uma galeria superior 

destinada às mulheres, com 3 arcos polilobados abertos sobre a sala de orações 

onde decorria o serviço litúrgico (Dodds 1992, 120-121). Na parede oriental 

encontra-se um nicho alto e estreito rematado por um arco polilobado, 

elemento que apresenta uma rica decoração em estuque e apresenta um perfil e 

uma estrutura muito próximos de um mirhab de mesquita, podendo aí ter 

funcionado a bimah (Narkiss 1992, 36). De qualquer modo, é na parede 

nascente que se encontra um espaço trapezoidal, bastante largo (2,80 metros) e 

alto (3,10 metros) ainda que pouco profundo, que funcionava como hekhal e 

onde se guardava a Torah.17 Apesar de não estar atualmente tão decorado como 

as paredes adjacentes, ou o nicho à sua frente, é de supor que a rica decoração 

existente noutras paredes também se estendesse a este espaço, uma vez que a 

transformação desta sinagoga em capela cristã implicou diversas alterações 

como o rasgamento de um arco cego nesta zona. De registar, por fim, o recurso 

intensivo de inscrições hebraicas nos estuques, com versos maioritariamente 

retirados dos Salmos (Cantera Burgos 1973, 164-186). 

                                                             
17  Alguns destes espaços eram realmente bastante grandes, quase uma espécie de 
capelas. Yom-Tov Assis (1992, 17) refere o caso de um judeu que quis oferecer uma 
pequena casa encostada ao hekhal de uma sinagoga para permitir a sua ampliação. As 
objeções de alguns judeus que detinham os assentos hierarquicamente mais relevantes 
na sinagoga não permitiram o seu alargamento, mas autorizaram a sua utilização para 
se aumentar a área do hekhal. A importância simbólica e o valor económico dos 
assentos nas sinagogas está bem documentada, sendo um bem que era objeto de 
compra, herança, troca, penhor, posse partilhada, arrendamento ou mesmo utilizado em 
manobras de pura especulação financeira, de tal modo que muitos judeus não tinham 
capacidade económica para deter assentos no interior das sinagogas (Assis 1992, 18-
21). 
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Ainda que sejam muito menos conhecidos, existem outros exemplos de 

espaços centralizados no mundo sefardita. Tais estruturas dizem respeito às 

antigas sinagogas existentes em Maiorca (12x9m), Albarracín (13,3x11,6m), 

Játiva (12x12,5m), Bembibre (10,5x7,5m), Arón del Rubio (10x7,5) e Tarazona 

(10x8m) (Cantera Burgos 1984; López Álvarez e Izquierdo Benito 1998; López 

Álvarez e Izquierdo Benito 2003). Como se pode observar pelas medidas 

apresentadas por estes templos, estamos diante de um conjunto de edifícios 

cujas dimensões se aproximam bastante das medidas utilizadas em Tomar 

(9,5x8,2m), pelo que a solução adotada neste edifício está longe de ser caso 

único na Ibéria. 

 

As sinagogas portuguesas e a arquitetura tardo-gótica despojada 

Anteriormente, quando referi as caraterísticas formais do hipotético aron ou 

hekhal de Castelo de Vide, destaquei a sua vincada sobriedade e a insistência 

num tipo de decoração baseada na repetição de ressaltos decorrentes do 

formato do próprio armário. Tais caraterísticas lineares encontram-se 

igualmente numa pequena janela de formato retangular existente na Sinagoga 

de Tomar (Fig. 7), situada na parede sul, em frente à porta atual, e que se 

destinava, possivelmente, a iluminar e arejar o interior. Nestes dois elementos 

existe uma evidente sobriedade na forma de trabalhar a moldura dos vãos, 

insistindo num pendor geométrico, linear, resultante da forma comum de 

encarar o equipamento do espaço litúrgico.  

Ainda a propósito da sinagoga de Tomar, merece destaque a tipologia de 

oito das suas doze mísulas, de tipo clássico, formalmente filiáveis na ordem 

jónica (Fig. 8). Divididas em duas seções, estas oito mísulas arrancam com um 

pé cónico, marcado por caneluras regulares, seguindo-se o astrágalo e um 

emolduramento côncavo, de maior diâmetro, que sustenta a segunda seção da 

mísula, correspondente a meio-capitel perfeitamente ilustrativo da ordem 

jónica. Estas peças apresentam as típicas volutas enroladas na extremidade da 

mísula, esculpidas no mesmo plano, intervaladas por um registo com o motivo 

de óvulos e lancetas, ainda que trabalhado com alguma rudeza. Trata-se, pois, 

do primeiro exemplo conhecido da reintrodução em Portugal de uma das 

ordens clássicas da arquitetura, caídas em desuso após a queda do império 

romano. Estes precoces e isolados elementos surgem também numa construção 

situada em Ourém, não muito longe de Tomar, assunto que abordarei de 

imediato.  
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A partir dos elementos remanescentes em Castelo de Vide e em Tomar, é 

agora o momento de tentar perceber como é que eles se interrelacionam com a 

arquitetura cristã da mesma época. Desde Santos Simões, pelo menos, que 

foram sublinhadas as afinidades entre a Sinagoga de Tomar e a cripta da 

Colegiada de Ourém, datável da década de 1450 (Barradas 2006, 53, 205). O 

perfil do abobadamento em aresta é o mesmo, embora com pés de abóbada mais 

curtos, do mesmo modo que aqui se utilizou a pedra em vez do tijolo (Fig. 9). 

Os suportes, incluindo os capitéis de formato quadrangular, achatados, quase 

sem coxim, são também iguais. O mesmo sucede com as colunas e mísulas, 

apesar da menor altura e do reforço necessário para a edificação do piso 

superior, contando-se seis colunas em vez de quatro. As semelhanças entre 

Ourém e Tomar são de tal ordem que certos elementos, como as mísulas, 

aparentam ter sido criadas pelo mesmo pedreiro e com as mesmas medidas (Fig. 

10).  

A igreja e cripta de Ourém foi patrocinada por D. Afonso de Bragança 

(c.1402-1460), Conde de Ourém desde 1422 e Marquês de Valença desde 1451, 

varão primogénito destinado a herdar o título de Duque de Bragança, caso não 

tivesse falecido um ano antes do seu pai. Esta colegiada foi erguida no âmbito 

de uma campanha de renovação do velho morro de Ourém, onde se destaca a 

construção do paço abaluartado, durante a década de 1440. Para se ter uma 

ideia da abrangência das intervenções e do seu caráter moderno e internacional, 

salientamos a aquisição bem documentada de algumas obras de arte em Itália, 

como as terracotas vidradas que em 1453 “el Marchese di Valença” encomendou 

em Florença à oficina de Luca della Robbia (Barradas 2006, 155). A estrutura 

abaluartada do paço, bebida nas mais recentes inovações da arquitetura militar 

italiana, inclui vários pontos de interesse como os elegantes vãos com lintel 

denticulado, que também apontam para um horizonte italiano. Outro dado a 

destacar consiste nos vestígios das galerias de ronda que circundavam as zonas 

altas do paço, reminiscências do hurdício, apoiadas em arcos apontados feitos 

em tijolo e sustentados por mísulas esguias e profundas (Silva 1995; Barradas 

2006). Embora incomparavelmente mais simples, a Sinagoga de Tomar 

também apresenta uma cornija em tijolo, com as peças dispostas em aresta, na 

diagonal, pelo que estamos perante mais um ponto de contacto entre Ourém e 

Tomar (Simões 1992, 59).  

Se estas relações entre as obras patrocinadas pelo Conde de Ourém e a 

sinagoga de Tomar são bem conhecidas graças ao trabalho de autores como 

Santos Simões (1992) e Alexandra Barradas (2006), creio que ainda não foi 



O FASCÍNIO DO GÓTICO. UM TRIBUTO A JOSÉ CUSTÓDIO VIEIRA DA SILVA 

122 

 

suficientemente destacada a afinidade que existe entre estes elementos e os 

valores proto-humanistas expressos numa das vertentes da arquitetura tardo-

gótica portuguesa. Refiro-me ao tardo-gótico despojado, ou linear, definido por 

uma simbologia de pendor neoestoico que se materializou numa linguagem 

decorativa de base geométrica e autorreferencial. Estudado por autores como 

José Custódio Vieira da Silva (1989), Pedro Dias (1994) ou Paulo Pereira 

(1995), este estilo foi particularmente seguido em obras patrocinadas pelas 

ordens militares, especialmente os espatários e os hospitalários, mas também 

pelo regente D. Pedro, Duque de Coimbra, e pelo rei D. Afonso V, 

especialmente em estruturas claustrais como as dos mosteiros da Batalha e do 

Varatojo.  

Trata-se de um tipo de arquitetura depurada, denotando um certo regresso 

às origens do gótico, que apesar de ser minoritária em Portugal apresenta 

algumas obras de referência como a igreja de Santiago em Palmela (Silva 1997, 

61-74), de meados do século XV, e a igreja matriz de Tentúgal (Dias 1994, 

162), datável da década de 1430. Outros exemplos mais singelos, sobretudo 

pelas adulterações de que foram alvo em datas posteriores, dizem respeito a 

templos construídos na região Centro durante os meados do século XV. Em 

concreto, vejam-se os portais e vãos de portas da igreja de Santa Maria do 

Castelo, em Abrantes, ou as arcadas depuradas da igreja de S. Pedro, na Sertã, 

pertencente à Ordem dos Hospitalários (Serrão e Farinha 2015, 185-191), ou as 

arcadas das naves da igreja de S. Tiago de Soure, atual igreja matriz, com os 

seus pilares octogonais sem capitéis (Dias 1994, 162-166). Este tipo de obras 

vive de uma desornamentação extrema, chegando ao ponto de abdicar de 

capitéis, frisos e representações vegetalistas, optando por desenvolver uma 

decoração sóbria, estritamente geométrica, onde o perfil dos vãos, das janelas, 

das molduras ou dos pilares oferece o ponto de referência a partir do qual se 

formam linhas paralelas, ou concêntricas, de diferente espessura, com chanfros 

e ressaltos regulares, por vezes marcados por filetes, escócias e toros, que se 

afirmam na sua autorreferencialidade, repetindo, em espessuras e superfícies 

diferentes, o formato básico da estrutura que decoram. Provavelmente, o 

expoente desta linguagem depurada encontra-se no magnífico portal principal 

da igreja de Santiago de Palmela (Fig. 11). 

Há ainda outro elemento arquitetónico patente na Sinagoga de Tomar que 

merece atenção. Trata-se da porta em arco contracurvado (Fig. 12) que 

estabelecia a ligação entre a sala de orações da sinagoga e um vestíbulo 

contíguo, situado a nascente. À frente deste vestíbulo situava-se uma sala 
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destinada às mulheres, de onde podiam acompanhar as cerimónias realizadas 

no interior. Sobre o vestíbulo e sobre a dita sala existia um piso sobradado, que 

deveria ser utilizado como espaço de estudo e para outras funções de apoio à 

comunidade (Simões 1992, 53-58, 91). Esta porta em arco contracurvado 

aponta para uma cronologia situada dentro da segunda metade do século XV, 

ao mesmo tempo que testemunha a dignidade conferida a este santuário. Não 

por acaso, este elemento foi também utilizado noutra obra patrocinada pelo 

Conde de Ourém, designadamente na varanda do Paço que construiu no antigo 

castelo de Porto de Mós, igualmente datável dos meados do século XV, tal 

como demostrou José Custódio Vieira da Silva (1995) (Fig. 13). 

Quanto a saber se os pedreiros e arquitetos que trabalharam nas sinagogas 

de Tomar e Castelo de Vide eram judeus, tal é mais difícil de apurar. Garcez 

Teixeira (1925, 12) e Santos Simões (1992, 68) viram nas caraterísticas 

planimétricas e plásticas da Sinagoga de Tomar e nas obras do Conde de 

Ourém, nomeadamente nas mísulas, trabalhos em tijolo e em alguns capitéis, a 

mão de artífices magrebinos, muçulmanos. Trata-se de uma ideia francamente 

extravagante, amplamente repetida, e acentuada, por outros investigadores, 

sobretudo estrangeiros (Krinsky 1985, 339-340; Dodds 1992, 129-130).18 Esta 

rebuscada interpretação, sobretudo ao propor autoria muçulmana para os 

capitéis quadrangulares e para as mísulas jónicas, estende-se à planimetria 

quadrangular da sinagoga e ao seu abobadamento peculiar, apontando-se vagas 

filiações na arquitetura islâmica do Magrebe e supostas continuidades em 

sinagogas erguidas nos Balcãs, esquecendo-se que tal solução era utilizada, 

com outro tipo de abobadamento, é certo, em inúmeras salas de capítulo cristãs 

dotadas de quatro colunas no centro de um espaço quadrangular, originando 

três filas de três tramos. Julgo, pois, que esta proposta extravagante não é 

sustentável. Desde logo, não existiam contactos nem enquadramento político e 

cultural que permitisse tal atribuição de funções diretivas a artistas 

muçulmanos. Além disso, as mísulas de Tomar e Ourém e os lintéis das portas 

das torres abaluartadas de Ourém assumem caraterísticas de um vincado 

italianismo, proto-renascentista, apenas compreensível pela facilidade com que 

se compatibilizavam com a linguagem tardo-gótica despojada. Dado o caráter 

inovador destes elementos exógenos, é possível que um mestre italiano, a solo 

ou acompanhado por um ou dois artífices, tivesse vindo para Portugal para 

                                                             
18 Apesar de existirem estudos que desmontam esta interpretação, indicando a filiação 
tardo-gótica de alguns elementos (os capitéis e as bases de colunas) e a filiação 
renascentista de outros (as mísulas) (Halperin 1969, 33). 
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edificar o novo paço abaluartado de D. Afonso em Ourém nos meados do século 

XV, deixando a sua marca na colegiada da mesma vila e na Sinagoga de Tomar.  

Em suma, a autorreferencialidade da arquitetura tardo-gótica despojada 

carateriza-se por um pendor fortemente geometrizante, sendo formalmente 

minimalista, como vemos também no hipotético hekhal de Castelo de Vide e em 

algumas janelas da Sinagoga de Tomar. É uma linguagem racional, de uma 

elegante sobriedade, que se ajusta bem ao italianismo das mísulas jónicas 

utilizadas em Tomar e em Ourém, do mesmo modo que os vãos denticulados 

das portas de empena reta de Ourém se aproximam destes valores proto-

humanistas. Esta arquitetura depurada e simplificada corresponde ao tardo-

gótico despojado, praticado em Portugal, essencialmente, entre as décadas de 

1420 e de 1480. 

 

Conclusão 

O forte afluxo de refugiados judeus a Portugal, entre 1391 e 1492, 

contribuiu para uma transformação da composição das comunidades judaicas 

nacionais e implicou um incremento do consumo cultural e artístico das 

mesmas. Sinal disso é o aumento da quantidade de manuscritos copiados em 

Portugal a partir dos meados do século XV e o início de uma escola de 

iluminação no último terço desse século (Afonso e Moita, 2015), bem como a 

necessidade de alargar os espaços religiosos existentes e construir outros de 

raiz. Parte destes refugiados vinham de comunidades ibéricas muito marcadas 

pelo contacto com a cultura asquenaze e italiana, fator que poderá ter 

contribuído para acentuar a autonomização da arte judaica portuguesa face aos 

modelos veiculados pelo tradicional “mudejarismo judaico”, uma linguagem 

que pautou a decoração das sinagogas castelhanas dos séculos XIII e XIV 

(Frojmovic 2010).  

É certo que a base de análise mais segura é bastante curta: uma sinagoga 

(Tomar), uma suposta sala de orações com um hipotético armário litúrgico em 

pedra (Castelo de Vide), algumas descrições de um templo (Lisboa) e algumas 

epígrafes fundacionais de sinagogas. O apagamento da memória e a destruição 

da produção cultural da minoria judaica, incluindo a sua arquitetura religiosa, 

foi eficazmente prosseguido durante quase três séculos, sobretudo por ação 

inquisitorial. Mas esta escassez de dados sobre a arquitetura judaica 

portuguesa está longe de ser caso único. No reino de Aragão, por exemplo, 

especialmente na Catalunha, os elementos arquitetónicos remanescentes 

também são muito raros, apesar de ser uma área dotada de grandes 
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comunidades judaicas e de ter sido um relevante centro produtor de 

manuscritos iluminados no século XIV, sobretudo Bíblias e Haggadot. 

Curiosamente, também aí os raros elementos subsistentes em termos de 

arquitetura apontam para uma maior afinidade com a arquitetura cristã gótica 

do que com a arquitetura mudéjar e de tradição islâmica, conforme sublinhou 

Katrin Kogman-Appel (2004, 179). Ou seja, a situação que detetamos em 

Castela nos séculos XIII e XIV, especialmente em Toledo e Córdova, com a 

filiação das sinagogas na arte mudéjar, não tem paralelo em épocas posteriores 

e noutros territórios ibéricos, como o demonstram os casos da Catalunha e de 

Portugal.  

Apesar da limitada amostra remanescente, os dados apurados para Portugal 

são extremamente significativos: existe uma clara adesão à linguagem utilizada 

em edifícios civis e religiosos cristãos, apresentando traços de grande 

sobriedade e racionalidade, muito diferente dos modelos mudéjares e islâmicos. 

É uma linguagem que se filia na linha evolutiva do tardo-gótico despojado 

português, uma arquitetura depurada, veiculadora de prováveis valores 

neoestoicos, ao mesmo tempo que exprime uma adesão, ou uma abertura 

condicional, a novidades que chegavam de Itália, nomeadamente ao nível da 

reabilitação das ordens arquitetónicas clássicas. Novidades que nada têm que 

ver, porém, com o maniqueísmo vasariano de oposição entre o gótico e o 

moderno (isto é, o renascentista), mas sim novidades que são muito bem 

assimiladas ao espírito proto-humanista que carateriza o tardo-gótico 

despojado, particularmente o praticado em Portugal, caraterizado por uma 

sóbria austeridade de matriz mediterrânica (Silva 1989, 50). 

 

 

Bibliografia 

AFONSO, Luís U. 2009. A Pintura Mural Portuguesa entre o Gótico Internacional e o Fim 
do Renascimento. Formas, significados, funções. 2 vols. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. 

________. 2014. “A Escola de Lisboa no contexto dos manuscritos sefarditas 
iluminados tardo-medievais”. O livro e as interações culturais judaico-cristãs em 
Portugal no final da Idade Média, org. Luís Urbano Afonso e Paulo Mendes Pinto. 
Lisboa: Cátedra de Estudos Sefarditas Alberto Benveniste, FLUL, 263-308. 

AFONSO, Luís U.; MOITA, Tiago. 2015. “A iluminura judaica portuguesa tardo-
medieval”. O livro e a iluminura judaica em Portugal no final da Idade Média, ed. Luís 
U. Afonso, Adelaide Miranda. Lisboa: Biblioteca Nacional de Portugal, 53-66. 

AFONSO, Luís U.; MOITA, Tiago; MATOS, Débora. 2015. “La Biblia de Coimbra y 
la ‘Escuela Andaluza’ de iluminación hebraica”. Archivo Español de Arte 349, 53-68. 



O FASCÍNIO DO GÓTICO. UM TRIBUTO A JOSÉ CUSTÓDIO VIEIRA DA SILVA 

126 

 

ALMEIDA, Carlos; BARROCA, Mário. 2002. História da Arte em Portugal. O Gótico. 
Lisboa: Presença. 

ARENAS ESTEBAN, Jesús; CASTAÑO, Javier. 2010. “La sinagoga medieval de 
Molina de Aragón: evidencia documental y epigráfica”. Sefarad 70 (2), 497-508 

ASSIS, Yom-Tov. 1992. “Synagogues in Medieval Spain”. Jewish Art 18, 6-29. 
BALLESTEROS, Carmen, 1995. “A sinagoga medieval de Évora (elementos para o seu 

estudo)”. A Cidade de Évora 1, 179-211. 
BALLESTEROS, Carmen; OLIVEIRA, Jorge, 1993. “A judiaria e a sinagoga de 

Castelo de Vide”. Ibn Maruán 3, 123-152. 
BARRADAS, Alexandra. 2006. Ourém e Porto de Mós. A obra mecenática de D. Afonso, 4º 

Conde de Ourém. Lisboa: Colibri. 
BARROCA, Mário. 2000. Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422). 3 vols. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian. 
________. 2001. “O aron de Castelo Mendo. Um novo testemunho sefardita na Beira 

Interior”. Estudos de Homenagem a João Francisco Marques I. Porto: Universidade do 
Porto, 189-198. 

BARTOLOMÉ HERRERO, Bonifacio. 2012. “La Sinagoga Mayor de Segovia y sus 
propiedades urbanas a comienzos de lo siglo XV”. Sefarad 72 (1), 191-225. 

CAETANO, Joaquim I. 2010. Motivos decorativos de estampilha na pintura a fresco dos 
séculos XV e XVI no Norte de Portugal. Relações entre pintura mural e de cavalete. 2 vols. 
Dissertação de Doutoramento em Arte, Património e Restauro apresentada à 
Universidade de Lisboa. Lisboa: FLUL. 

CANTERA BURGOS, Francisco. 1973. Sinagogas de Toledo, Segovia y Cordoba. Madrid: 
CSIC. 

________. 1984. Sinagogas españolas: con especial estudio de la de Córdoba y la toledana de 
El Tránsito. Madrid: CSIC (1ª ed. 1955). 

DIAS, Pedro. 1994. A Arquitectura Gótica Portuguesa. Lisboa: Estampa. 
DODDS, Jerrilynn. 1992. “Mudejar tradition and the synagogues of medieval Spain: 

cultural identity and cultural hegemony”. Convivencia. Jews, Muslims, and Christians 
in medieval Spain, ed. Vivian Mann, Thomas Glick, Jerrilynn Dodds. Nova Iorque: 
Museum of Biblical Art, 113-131. 

ECKER, Heather. 1997. “The conversion of Mosques to Synagogues in Seville: the 
case of the Mezquita de la Judería”. Gesta 36 (2), 190-207. 

FROJMOVIC, Eva. 2010. “Jewish mudejarismo and the invention of tradition”. Late 
Medieval Jewish Identities. Iberia and Beyond, ed. Carmen Caballero-Navas, 
Esperanza Alfonso. Nova Iorque: Palgrave, 233-258. 

GALLARDO CARRILLO, Juan; GONZÁLEZ BALLESTEROS, José, 2009. “La 
judería de lo Castillo de Lorca a partir de las evidencias arqueológicas”. AAVV. 
Lorca. Luzes de Sefarad. Lights of Sepharad. Murcia: Tres Fronteras, 182-219. 

________. 2009a. La Judería del castillo de Lorca en la Baja Edad Media. Estudio 
arqueológico. Murcia: Tres Fronteras. 

GAMPEL, Benjamin. 1992. “Jews, Christians, and Muslims in medieval Iberia: 
Convivencia through the eyes of Sephardic Jews”. Convivencia. Jews, Muslims, and 
Christians in medieval Spain, ed. Vivian Mann, Thomas Glick, Jerrilynn Dodds. 
Nova Iorque: Museum of Biblical Art, 11-37. 

GIL DELGADO, Óscar. 2013. “Una sinagoga desvelada en Sevilla: estudio 
arquitectónico”. Sefarad 73 (1), 69-96. 

GLICK, Thomas. 2010. “Jews and Christians in the medieval crown of Aragon”. Uneasy 
Communion. Jews, Christians, and the altarpieces of medieval Spain, ed. Vivian Mann. 
Nova Iorque: Museum of Biblical Art, 10-43. 



AS SINAGOGAS PORTUGUESAS E O TARDO-GÓTICO DESPOJADO 

127 

 

HALPERIN, Don. 1969. The Ancient Synagogues of the Iberian Peninsula. Gainesville: 
University of Florida Press. 

KOGMAN-APPEL, Katrin. 2004. Jewish Book Art Between Islam and Christianity. 
Leiden: Brill. 

KRINSKY, Carol H. 1985. Synagogues of Europe. Architecture, History, Meaning. Nova 
Iorque: Architectural History Foundation. 

________. 1996. “Jewish art. II. Architecture. (iii) Synagogues after c. AD 800”. The 
Dictionary of Art, ed. Jane Turner. Vol. 17. Londres e Nova Iorque: Macmillan, 543-
549. 

LÓPEZ ÁLVAREZ, Ana; IZQUIERDO BENITO, Ricardo, eds. 1998. El Legado 
Material Hispanojudío. Cuenca: Universidad de Castilla-La Mancha. 

________. 2003. Juderías y Sinagogas de la Sefarad Medieval. En memoria de José Luís 
Lacave Riaño. Cuenca: Universidad de Castilla-La Mancha 

MANN, Vivian. 2010. “Jews and altarpieces in medieval Spain”. Uneasy Communion. 
Jews, Christians, and the altarpieces of medieval Spain, ed. Vivian Mann. Nova Iorque: 
Museum of Biblical Art, 76-127. 

MARQUES, António; FERNANDES, Lídia. 2004. “Vestígios hebraicos na cidade da 
Guarda. Sobre um aron Há-Kodesh”. Arqueologia Medieval 8, 267-277. 

NARKISS, Bezalel. 1992. “The Heikhal, Bimah, and Teivah in Sephardi synagogues”. 
Jewish Art 18, 30-47. 

OSÓRIO, Marcos. 2009. “Armários de pedra na arquitetura tradicional do Alto Côa. 
Testemunhos de culto judaico?”. Sabucale 1, 75-88. 

PALOMERO PLAZA, Santiago; LÓPEZ ÁLVAREZ, Ana; ALVAREZ DELGADO, 
Yasmina. 1992. “Excavations around the Samuel Halevi synagogue (Del Tránsito) 
in Toledo”. Jewish Art 18, 49-58. 

PEREIRA, Paulo. 1995. “As grandes edificações (1450-1530)”. História da Arte 
Portuguesa, coord. Paulo Pereira. Vol. 2. [s.l.]: Círculo de Leitores, 11-113. 

PÉREZ ASENSIO, Manuel; SÁNCHEZ GOMEZ, Paula. 2009. “La decoración en yeso 
de la sinagoga y de la judería del castillo de Lorca (Murcia)”. Alberca: Revista de la 
Asociación de Amigos del Museo Arqueológico de Lorca 7, 75-96. 

PÉREZ-RAMÍREZ, Dimas. 1982. “La sinagoga de Cuenca, iglesia de Santa María la 
Nueva”. Cuenca 19-20, 47-78. 

PUYOL, Julio. 1924. “Jerónimo Münzer. Viaje por España y Portugal en los años 1494 
y 1495 (conclusión)”. Boletín de la Real Academia de la Historia 84, 197-279. 

SCHWARZ, Samuel. 1939. Museu Luso-Hebraico em Tomar. Lisboa: Gráfica Santelmo. 
SERRÃO, Vítor; FARINHA, Ana. 2015. Arte por Terras de Nun'Álvares. Pintores e obras 

dos séculos XVI a XVIII na Sertã e em Proença-a-Nova. Lisboa: Theya. 
SILVA, José C. V. 1989. O Tardo-Gótico em Portugal. A arquitetura no Alentejo. Lisboa: 

Livros Horizonte. 
________. 1995. Paços Medievais Portugueses. Lisboa: IPPAR. 
________. 1997. O Fascínio do Fim. Viagens pelo final da Idade Média. Lisboa: Livros 

Horizonte. 
________. 2006. “A Capela de S. Domingos e o monumento funerário de Rui Valente 

na Sé de Faro”. Monumentos 24, 84-91. 
SIMÕES, Santos. 1992. Tomar e a sua Judiaria. Tomar: Edição do Museu Luso-

Hebraico (1ª ed. 1943). 
SOYER, François. 2013. A perseguição aos Judeus e Muçulmanos de Portugal. D. Manuel I 

e o fim da tolerância religiosa (1496-1497). Lisboa: Edições 70. 
TAVARES, Maria Ferro. 2004. A Herança Judaica em Portugal. Lisboa: CTT. 
________. 2010. As Judiarias de Portugal. Lisboa: CTT. 



O FASCÍNIO DO GÓTICO. UM TRIBUTO A JOSÉ CUSTÓDIO VIEIRA DA SILVA 

128 

 

________. 2013. “Entre a história e a lenda: a memória judaica em Portugal ou o 
desconhecido Portugal judaico”. Carlos Silva (ed.). Judiarias, Judeus e Judaísmo. 
Lisboa: Colibri, 229-267. 

________. 2015. “Os judeus portugueses no século XV”. O livro e a iluminura judaica em 
Portugal no final da Idade Média, ed. Luís U. Afonso; Adelaide Miranda. Lisboa: 
Biblioteca Nacional de Portugal, 19-40. 

TEIXEIRA, Francisco Garcez. 1925. A Antiga sinagoga de Tomar. Lisboa: Tipografia 
do Comércio. 

  



AS SINAGOGAS PORTUGUESAS E O TARDO-GÓTICO DESPOJADO 

129 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1. Bíblia Hebraica. Sevilha (?), c.1470. Biblioteca Geral da Universidade de 

Coimbra, Coimbra, Cofre 1, fol. 384v.  
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Fig. 2. Bíblia Hebraica. Lisboa (?), c.1490-97. Hispanic Society of America. 

Nova Iorque, MS B241, fol. 160r.  
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Fig. 3. Sinagoga de Tomar. Meados do século XV. 

 

 

 
Fig. 4. Sinagoga de Samuel Ha-Levi (Toledo), 1357-1363.   
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Fig. 5. Exterior da hipotética sinagoga de Castelo de Vide. 

 

 

 

 
Fig. 6. Hipotético Hekhal (Castelo de Vide). 
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Fig. 7. Janela de moldura reta. Sinagoga de Tomar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 8. Mísula jónica. Sinagoga de Tomar. 
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Fig. 9. Interior da cripta da Colegiada de Ourém. Meados século XV. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 10. Mísula jónica. Cripta da Colegiada de Ourém.   
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Fig. 11. Portal principal da igreja de Santiago, Palmela.  
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Fig. 12. Arco contracurvado do antigo vão de acesso à sala de orações da 

Sinagoga de Tomar. 

 

 

 

 
Fig. 13. Arco contracurvado. Varanda do Paço de Porto de Mós. 



Pequenas arquiteturas para grandes túmulos. A 
microarquitectura no final da Idade Média 

 

Telmo Mendes Leal 

Doutorando de História da Arte Medieval 
Instituto de História da Arte, FCSH-UNL 
telmomendesleal@icloud.com 

 
Resumo 
O fenómeno da microarquitetura carateriza-se pelo disseminar de formas próprias da 
arquitetura por diversos suportes onde não exercem funções estruturais. São representações 
de arquitetura. Não se tratando de uma criação da Idade Média, nem a ela se delimitando, 
este fenómeno conhece especial fulgor nos últimos séculos da mesma, sobretudo no domínio 
da arte tumular, onde tal afirmação se torna mais evidente. Partindo da arte tumular, que 
no caso português se traduz em quarenta e quatro casos onde se observa arquitetura 
miniaturizada, procura-se entender e definir o fenómeno, assim como descrever o caminho 
desenvolvido pelo mesmo. 

Abstract 
The phenomenon of microarchitecture refer to the dissemination of forms belonging to 
architecture on media where they do not play a structural role. They constitute 
representations of architecture. Though neither a medieval creation, nor restricted to this 
historical period, these elements were particularly favoured in the later centuries of the 
Middle Ages, all the more so in funerary sculpture. Taking funerary sculpture, which in 
Portugal translates into a body of forty four monuments featuring miniature architecture, 
it attempts to understand and define this phenomenon, while tracing its development over 
time. 

Palavras-chave: Microarquitetura, Escultura Funerária; Arte Gótica; Portugal Medieval 

Keywords: Microarchitecture, Funerary Sculpture; Gothic Art; Medieval Portugal 

 

O tema da microarquitetura está longe de ser o mais estudado dentro da 

história da arte medieval. Talvez por, como a primeira metade da designação 

indica, dizer respeito a algo pequeno e, dessa forma, passar despercebido ou 

ficar ofuscado pela dimensão da arquitetura, onde frequentemente a 

microarquitetura se encontra; talvez por, sem conhecermos e compreendermos 

antecipadamente a primeira, não ser possível estudar adequadamente a 

segunda. Não sendo uma novidade do final da Idade Média, nem a ele se 

restringindo, a microarquitetura desenvolve nesse momento um percurso 

muito próprio, através do qual chegará a assumir um caráter absolutamente 

inovador. Tanto pelas propostas formais que nele tomam corpo, como pelo 

leque diversificado de utilizações e respetivas possibilidades de leitura que 

comporta. 
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Em traços breves, trata-se da representação, em tamanho reduzido, de 

formas caraterísticas da arte de construir noutros meios que não aquele que lhe 

é natural1. É, pois, uma expressão que se concretiza no encontro de mais do 

que uma arte. No caso particular do presente trecho, trata-se de um binómio 

em que o outro elemento é a escultura. O mesmo tipo de relação pode ser 

observado, por exemplo, com a iluminura ou a ourivesaria. Porém, essa viagem 

de formas não se limita à reprodução exata de outras já existentes, chegando a 

inovar no desenho arquitetónico de que parte. Tal trajeto, que não discrimina 

nem materiais nem suportes, ocorre numa gama variadíssima de objetos. 

Sobretudo em mobiliário eclesiástico, que, acompanhando as inovações 

litúrgicas, vive no final medievo uma renovação e multiplicação (Eco 2013, II, 

581-588), através da composição de inúmeros sacrários ou relicários, mas não 

só. Por exemplo, um outro domínio fundamental regista-se na produção de 

sepulcros, aos quais restringiremos o nosso texto. Identicamente, a 

microarquitetura surge em pontos específicos da arquitetura, de que os 

baldaquinos, particularmente nos portais, são o caso mais vulgar. Por outro 

lado, embora estejamos a lidar com casos da cultura cristã, sendo, de facto, a 

esta que o fenómeno mais frequentemente está associado, a microarquitetura 

não lhe é exclusiva. Similarmente, existe nas culturas judaica e islâmica, por 

exemplo em anéis de noivado ou em muqarnas, respetivamente. 

Procurando restringir a nossa análise, elegemos a arte tumular como 

denominador comum. Dessa maneira, encontramos microarquitetura de 

referente medievo em quarenta e quatro monumentos funerários, que se 

distribuem pelos séculos XIII (6 túmulos), XIV (24 túmulos), XV (9 túmulos) e 

XVI (5 túmulos). Identicamente ao que ocorre no cenário internacional, apesar 

de algum desfasamento temporal, também o primeiro momento de sólida 

concretização da microarquitetura na escultura tumular portuguesa é de cariz 

retrospetivo. Dando-se, no caso português, a consolidação da estética gótica 

pelo final do século XII e ao longo do XIII (Pereira 2011, 308), em obras como, 

por exemplo, a capela-mor (1180-1190) da Igreja de São João do Alporão, em 

Santarém, ou o claustro (1218-1250) e a torre-lanterna (1240) da Sé Velha de 

Coimbra, os primeiros sarcófagos com microarquitetura com que nos 

deparamos, oriundos da segunda metade do século XIII, utilizam ainda a 

arquitetura românica como referente. É essa a situação dos túmulos de D. 

Rodrigo Sanches (1263-1264) (Fig. 1), no Mosteiro de São Salvador de Grijó, e 

                                                
1 Para uma definição exaustiva veja-se Kavaler (2012) e Timmermann (2012). 
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de D. Beatriz Afonso (c.1300) (Fig. 2), no Mosteiro de Santa Maria de 

Alcobaça, nos quais observamos, decorando as arcas, teorias de arcos de volta 

perfeita assentes em colunas monofasciculadas, compostas por capitel cúbico, 

fuste liso e base de caráter bolboso. No caso do sepulcro da rainha, a feição 

retrospetiva torna-se especialmente evidente na medida em que o mesmo se 

destinou, embora para a galilé que antecedia a igreja e não para o “panteão” 

onde hoje figura (Rodrigues 2011, 129-131), à primeira construção plenamente 

gótica em território português (Pereira 2011, 286), o referido mosteiro 

cisterciense. 

Transitando para o século XIV, a arquitetura miniaturizada abandona os 

modelos do passado e apropria-se do formulário da arquitetura gótica, sua 

contemporânea. Será esta referência que vai acompanhar a microarquitetura 

até ao final medievo, altura em que, também sobre ela, cairá um manto 

classicista. Porém, estando ainda longe dessa meta, durante os séculos XIV, 

XV e princípios do XVI, a microarquitetura assumiu diferentes feições, da 

mesma forma que a arquitetura percorreu diferentes “modos” góticos (Figs. 4-

5). Em termos de construção, esse período de duas centúrias e quase meia foi 

marcado, no século XIV, pelas experimentações do Convento de Santa Clara-a-

Velha de Coimbra (1317-c.1340), assim como pela edificação do deambulatório 

da Sé de Lisboa (1341-1347) ou da tribuna do rei no Mosteiro de São Francisco 

de Santarém (c.1372). No começo do século XV, mais exatamente em 1402, 

com a mudança do mestre-de-obras (Silva 2007, 19), assinala-se a introdução 

da linguagem tardo-gótica no estaleiro batalhino do Mosteiro de Santa Maria 

da Vitória (1388-1434), que desenvolverá o seu percurso ao longo da centúria 

para, na viragem para o século XVI e durante as primeiras décadas do mesmo, 

progredir para um gótico final, vulgarmente designado por "manuelino", 

caraterizado pelas experiências de organização do espaço e pelo complexificar 

dos sistemas decorativos (Pereira, 2011, 434) visíveis, por exemplo, no 

Mosteiro de Santa Maria de Belém (1500-1522), em Lisboa. 

Ao acompanhar a arquitetura, vemos a microarquitetura reproduzir e, 

consequentemente, refletir as mutações sofridas por aquela. Contudo, embora a 

sucessão dos momentos coincida, o ritmo de uma nem sempre corresponde ao 

da outra. Inicialmente, observamos uma microarquitetura gótica que se espalha 

pela totalidade dos túmulos, tanto pelas faces das arcas quanto, em relação com 

a estátua jacente, pelos baldaquinos. Esta tipologia, dominante ao longo do 

século XIV, irá assumir diferentes matizes, que podemos ordenar em três 

grupos de caraterísticas semelhantes, aos quais se soma um quarto conjunto de 
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exceções. O primeiro de entre eles diz respeito à oficina de Coimbra, 

concentrado em meados da década de vinte e ao longo da de trinta do século 

XIV e distinguível dos demais, sobretudo, pelo detalhe das torres, coroadas por 

um volume merloado, que pautam as superfícies dos túmulos. Por exemplo, nos 

túmulos de D. Gonçalo Pereira (1334), na Sé de Braga, ou de D. Vataça 

(c.1337), na Sé Velha de Coimbra. Passando ao segundo agrupamento, que 

reúne objetos distribuídos por toda a centúria, como os sarcófagos de D. Dinis 

(1300-1325), no Mosteiro de São Dinis e São Bernardo de Odivelas, ou de D. 

Fernão Gonçalves Cogominho (1364), no Museu Regional de Évora, 

apresenta-se, como elemento unificador, o recurso ao arco trilobado debaixo de 

gablete. Neste grupo incluímos os monumentos funerários de D. Inês de 

Castro e de D. Pedro I (1361-1367), no Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, 

por, embora não encaixem exatamente na caraterística do arco trilobado, 

considerarmos ser uma variação do mesmo esquema subjacente. 

Coincidentemente com a primeira utilização de arcobotantes na cabeceira da 

igreja do mosteiro alcobacense, também o baldaquino que encima o jacente de 

D. Inês inaugura essa solução na microarquitetura. Segue-se um terceiro 

grupo, desta vez em torno da solução exclusiva do arco quebrado 

interiormente trilobado, que podemos ver, por exemplo, no túmulo de D. 

Fernão Sanches (1300-1350), no Museu Arqueológico do Carmo, em Lisboa. 

Por último, reunimos num quarto ajuntamento os casos que, pelas suas 

caraterísticas, não permitiram a incorporação em nenhum dos anteriores 

grupos ou a coligação num novo grupo que não segundo o caráter da exceção. 

É a situação do túmulo de D. Maria de Vilalobos (c.1349), na Sé de Lisboa, em 

cujo baldaquino, curiosamente, observamos o compilar de caraterísticas dos 

anteriores grupos, como torres merloadas, gablete e arco quebrado 

interiormente trilobado (Fig. 6). 

A mudança de paradigma, para o tardo-gótico, introduzida na arquitetura 

no raiar do século XV nas obras do estaleiro da Batalha, foi antecipada pelas 

representações microarquiteturais. Observando com atenção os pés do túmulo 

de D. Fernando (1380-1383), no Museu Arqueológico do Carmo, damos conta 

de como as microarquiteturas que aí encontramos desenham já um movimento 

de sugestão flamejante (Fig. 7). Em simultâneo com a afirmação deste gótico 

enquanto referente, observamos a microarquitetura reduzir a sua presença nas 

arcas e concentrar-se nos baldaquinos, geralmente sobre as tampas, como no 

túmulo conjunto de D. João I e D. Filipa de Lencastre (1400-1450), no 

Mosteiro de Santa Maria de Vitória, na Batalha, ou pelo arcossólio que compõe 
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o monumento funerário, como, por exemplo, no caso de D. Duarte de Meneses 

(c.1477), no Museu Regional de Santarém. No caso do casal régio, a 

microarquitetura dos baldaquinos sobre os jacentes enfatiza a relação com o 

espaço, reproduzindo-o miniaturalmente. A concentração da arquitetura 

miniaturizada nos baldaquinos, comportamento que, até então, só breves vezes 

demos conta, tornar-se-á dominante daí em diante. Conjuntamente com a 

redução do protagonismo assumido pela microarquitetura, observamos uma 

diminuição da frequência com que esta surge no contexto tumular. Por esse 

motivo, quando comparado com a produção tumulária do século anterior, 

passamos para menos de metade dos exemplares, no século XV.  

Prosseguindo pelo século XVI, damos conta de que a redução de 

monumentos funerários nos quais nos deparamos com microarquitetura se 

acentua, assim como que o seu registo em baldaquinos é dominante. Por outro 

lado, observamos como o referente continua a existir na arquitetura. Neste 

último instante, que não vai além da terceira década do século XVI, antes de 

dar lugar a um paradigma de inspiração nas formas da arquitetura clássica, 

vemos a microarquitetura seguir a complexificação das feições arquitetónicas 

que caraterizam o nosso último gótico, vulgarmente designado por 

“manuelino”. Por exemplo, nas quase duas dezenas de baldaquinos que se 

espalham pelos túmulos de D. Afonso Henriques (Fig. 8) e D. Sancho I (1518-

1522), na Igreja de Santa Cruz de Coimbra, damos conta de soluções estéticas 

idênticas às desenvolvidas nos portais erguidos durante o reinado de D. 

Manuel, como a sobreposição de diversos tipos de arco ou a introdução de 

outros, como os arcos trilobado invertido ou mixtilíneo (duplo canopial), até 

então inéditos na microarquitetura. 

Apesar de o fazer com alguma demora, vicissitude que não lhe é exclusiva, a 

microarquitetura, no que à arte tumulária produzida no nosso território diz 

respeito, teve um comportamento, na sua maioria, semelhante ao identificado 

no panorama internacional. Neste último, a arquitetura miniaturizada começa 

por ser retrospetiva (c.800 a c.1150), para só depois acompanhar a arquitetura 

coeva (c.1150 a c.1400), da qual, por fim, se afastará assumindo propostas 

próprias (c.1400 a c.1500) (Timmerman 2012, IV, 279-280). De igual forma, no 

caso português, o momento inicial de caráter retrospetivo (c.1260 a c.1300), 

onde se buscou o referente na arquitetura românica, foi sucedido por outro 

(c.1300 a c.1530) em que acompanhou a arquitetura contemporânea. Porém, 

não encontramos o terceiro e derradeiro instante da microarquitetura 

medieval, no qual as formas, mais abstratas e elaboradas, já não têm 
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correspondência na arquitetura. Assim, no contexto da arte tumular em 

território português, a segunda fase encerra o percurso da microarquitetura no 

final da Idade Média, dando lugar a novos gostos exigidos por novos tempos, 

de inspiração clássica. 

Paralelamente, o estudo da microarquitetura não se esgota no traçar de um 

percurso ao longo do qual diferentes formas arquitetónicas evoluem e se 

sucedem. Não menos diversificado é o espetro de maneiras de o olhar, no qual 

cada uma das possibilidades não exclui, necessariamente, as demais. Para 

Michael Camille, a arquitetura miniaturizada funcionava “algo como a moldura 

na pintura moderna” (Camille 1996, 38), ou seja, delimitando e, assim, gerando 

espaço, que, por sua vez, tanto protege quanto eleva. Tal é verdade em relação 

com a diversificada iconografia religiosa, que encontramos na larga maioria dos 

monumentos funerários, mas também para a estátua jacente. Por exemplo, 

enfatizando a importância desejada por D. Pedro I para D. Inês de Castro. Por 

outro lado, vimos a microarquitetura estabelecer relação com o espaço ao 

reproduzir miniaturalmente, nos baldaquinos, a estrutura onde o túmulo duplo 

de D. João I e D. Filipa de Lencastre se encontra. Igualmente, poderá ser um 

modelo do que está por vir, como demos conta de primeiras propostas tardo-

góticas na arca de D. Fernando, ainda antes de elas ocorrerem, entre nós, na 

arquitetura. 

Se alargássemos a abordagem da nossa investigação aos demais domínios 

em que nos deparamos com microarquitetura, certamente acrescentaríamos 

outras nuances ao percurso da mesma, assim como, sobretudo, enumeraríamos 

uma quantidade maior de possíveis aplicações e respetivas possibilidades de 

leitura da arquitetura miniaturizada. Identicamente relevante na persecução da 

pesquisa destas pequenas arquiteturas, é compreendermos o papel e a 

importância que assumiam quer para o encomendante quer para o escultor 

medievais. Não sobram dúvidas de que tanto a iconografia religiosa quanto as 

figuras representadas nos jacentes, face às pequenas arquiteturas que 

frequentemente as acompanham, têm reclamado consideravelmente maior 

interesse por parte da comunidade científica. Todavia, permanece a dúvida 

sobre qual seria a verdadeira proporção, em termos de relevância, entre esses 

elementos durante a Idade Média. Trata-se, pois, de um retrato mais amplo da 

produção artística medieval para o qual o estudo da microarquitetura pode 

contribuir. 
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Fig.1. Túmulo de D. Rodrigo Sanches, Mosteiro de São Salvador, Grijó. Foto: 

Telmo Mendes Leal, 2013, copyright. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Túmulo de D. Beatriz Afonso, Mosteiro de Santa Maria, Alcobaça. 

Foto: Telmo Mendes Leal, 2013, copyright.  
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Fig. 3. Túmulo de D. Gonçalo Pereira, Sé, Braga. Foto: Telmo Mendes Leal, 

2013, copyright. 

 

 

 

 
Fig. 4. Túmulo de D. Pedro II, Sé, Évora. Foto: Telmo Mendes Leal, 2013, 

copyright. 
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Fig. 5. Túmulo de Fernão Gomes de Góis, Igreja de São Pedro, Oliveira do 

Conde. Foto: Telmo Mendes Leal, 2013, copyright. 
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Fig. 6. Túmulo de D. Maria de Vilalobos, Sé, Lisboa. Foto: Telmo Mendes 

Leal, 2013, copyright.  
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Fig. 7. Túmulo de D. Fernando I, Museu Arqueológico do Carmo, Lisboa. 

Foto: Telmo Mendes Leal, 2013, copyright. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 8 Túmulo de D. Afonso Henriques, Mosteiro de Santa Cruz, Coimbra. 

Foto: Telmo Mendes Leal, 2013, copyright 
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Resumo 
A antiga Sé de Silves, o mais importante monumento gótico no Algarve, até muito 
recentemente mereceu escassa atenção por parte da historiografia da arte em Portugal. 
Neste artigo, levantam-se alguns dos principais problemas que a sua arquitectura suscita, 
bem como a sua escultura arquitectónica, especialmente a respeito do seu portal principal. 
Realiza-se uma análise das imagens representadas neste portal, chamando a atenção para 
vários elementos figurativos que não têm merecido qualquer referência nos vários estudos, 
concluindo pela presença de um programa particularmente interessante. Paralelamente, 
estuda-se a problemática do trabalho escultórico aí realizado, de um ponto de vista plástico. 

Abstract 
The old Sé de Silves, the most important Gothic monument in the Algarve has been 
scarcely studied. In this article, I will focus on the issues raised by its architecture and its 
sculpture, particularly considering its main portal. The iconographical programme of this 
portal is analyzed, highlighting some of the images which have not been addressed before 
that reveal a quite interesting discourse. The formal aspects of this work are also adressed. 

Palavras-chave: Sé de Silves; iconografia; Escultura Arquitetónica Gótica; Algarve. 

Keywords: Silves Cathedral; iconography; Gothic Architectonic Sculpture; Algarve. 

 

A antiga Sé de Silves constitui o mais interessante testemunho da 

arquitectura gótica no Algarve, num território marcado por grandes 

modificações da arquitetura medieval nos séculos seguintes, fruto das 

mudanças de gosto, das alterações no mobiliário litúrgico e, certamente, como 

necessidade para reconstruir os espaços depois de vários abalos sísmicos.  

Apesar das várias transformações que foi sofrendo ao longo do tempo, mas 

também por isso, constitui um interessante e problemático exemplo da 

presença, no mesmo edifício, de uma variedade na organização espacial, nos 

elementos arquitectónicos e nos motivos escultóricos, sem paralelo com o que 

nos ficou nos poucos e parcelares testemunhos medievais algarvios. 

No conhecido Guia de Portugal, no volume de 1927, dedicado, entre outras 

Províncias, ao Algarve, Raul Proença não se esquecia de recomendar, “nos 

trechos de arte”, a visita à Sé de Silves (Proença 1927, 212). Aparecia referida em 

primeiro lugar, entre vários exemplos arquitectónicos da época moderna, 
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certamente por constituir Monumento Nacional desde 1922, não deixando, no 

entanto, de transmitir um conselho ao viajante: “não devemos porém deixar de lhe 

deitar uma vista de olhos, desde que lhe passemos ao pé da porta” (idem). 

Esta advertência final constituía, como é evidente, uma apreciação negativa 

sobre a generalidade do que hoje chamamos o património construído algarvio, 

sem interesse particular, não aconselhando uma deslocação propositada. Esta 

perspectiva, podendo parecer, neste momento, longínqua, permite no entanto 

compreender também todas as destruições que a época contemporânea 

perpetuou no Algarve, numa idêntica perspectiva, justificando as destruições 

com a menorização da arquitetura passada, e integrando-as numa 

argumentação de “valorização do futuro”! 

Apesar da opinião acima expressa, a Sé de Silves não deixa de impressionar, 

mesmo numa primeira apreciação, pela sua implantação no espaço urbano e, 

igualmente, pelo contraste, visualmente sedutor, entre o branco das suas 

paredes, caiadas, e a variedade de cores dos seus panos murários, com destaque 

para a zona da cabeceira, com o grés vermelho e as outras variedades pétreas 

que foram sendo utilizadas. 

Apresenta-se de dimensões modestas, para o que se poderia esperar de uma 

catedral, nos seus 25 metros de comprimento, mas possibilitando também 

compreender a razão de alguma desvalorização da sua arquitectura, quando se 

sobrevaloriza a escala como valor arquitectónico. 

A sua dimensão é igualmente testemunho das dificuldades verificadas ao 

longo da sua edificação, e das mudanças que se verificaram num presumível 

projecto inicial, como tem sido exposto na historiografia da arte, nos estudos 

que lhe têm sido dedicados. 

Os problemas interpretativos da arquitetura da antiga Sé de Silves 

começam nas dificuldades para estabelecer cronologias para os vários espaços 

que a integram. A questão dos princípios da actividade edificatória, questão 

sempre ingrata para um edifício medieval, tem merecido duas soluções por 

parte da historiografia da arte: numa primeira perspectiva procurou associar-se 

o começo da edificação com a primeira conquista de Silves, por D. Sancho I em 

1189, como defendeu Manuel Luís Real (1982-83); numa segunda perspectiva, 

seguida pela maioria dos historiadores, considera-se que o actual edifício terá 

começado a construir-se posteriormente, apenas aquando da 2ª conquista da 

cidade, por D. Paio Peres Correia, em 1240  
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Para Manuel Luís Real, a observação do ângulo noroeste do transepto, 

permitindo a análise de diferentes tipos de siglas, de aparelho e de frestas, 

possibilita essa datação mais precoce no século XII (Real 1982-1983, 530). 

Nesta discussão importa, igualmente, ter em conta o problema da possível 

edificação da Sé sobre a mesquita principal da cidade islâmica, reiteradamente 

defendida, questão sobre a qual continuam fundadas dúvidas face aos cuidados 

trabalhos arqueológicos que Silves tem merecido, e à falta de dados conclusivos 

a este respeito (Gomes, 2005, 26). Apesar do argumento, válido numa 

antropologia do sagrado e muitas vezes prolongado pela tradição oral, da 

edificação das catedrais nos lugares das antigas mesquitas, continua a ser, no 

caso de Silves, uma questão em aberto perante a incerteza dos dados 

arqueológicos. 

A hipótese do actual edifício ter sido começado no século XIII, na segunda 

conquista de Silves pelo poder cristão, ganha força perante o conhecimento de 

uma lápide funerária de mestre Domingos Joanes, de 1279, descoberta nos 

restauros efectuados pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 

Nacionais na campanha decorrente entre 1938 e 1953. Este importante 

testemunho pétreo parece ter-se perdido sendo, por isso, repetidamente 

referida a cópia existente no Museu de Lagos, onde pode ler-se que este mestre 

Domingos Johanes “fondou esta obra”. Embora já se tenha querido ver este 

Domingos Johanes como o mestre construtor da Sé de Silves (Ramos, 1996, 

82), a utilização do termo fondou, e não fez, na tradição medieval (embora 

actualmente pareça que o termo “fez” se poderá referir a “mandou fazer”, 

portanto ao encomendador) associada ao termo mestre põe a hipótese de 

constituir um testemunho do papel de um cónego da mesma Sé, e não uma 

memória do mestre pedreiro. Esta hipótese parece reforçada pela existência, na 

segunda metade do século XII, de um cónego com o mesmo nome (Reys, 2002, 

50). Esta datação mais tardia para os começos da edificação parece ser 

corroborada por vários elementos da cabeceira, espaço em que habitualmente 

começava a construção de uma igreja, com carácter mais arcaico e 

consentâneos com essa datação. 

Estes começos na actividade edificatória da Sé de Silves no século XIII não 

são contraditórios com uma datação mais avançada para a conclusão de grande 

parte da cabeceira, já no século XIV, perante os elementos arquitectónicos da 

arcaria e da cobertura, segundo análises avançadas por Mário Tavares Chicó 

(1968, 181), ou mesmo no século XV, porventura devido às destruições 

resultantes de “algum tremor de terra” (Dias, 1994, 173). Mais recentemente, 
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num artigo, José Custódio Vieira da Silva e Joana Ramôa precisaram a 

necessidade de uma reconstrução devido aos abalos telúricos de 1352 ou 1353 

(Silva e Ramôa 2012, 152). 

Se a zona da cabeceira coloca problemas interpretativos ingratos, a que não 

são estranhos os indícios expressos na própria pedra, reveladora de 

transformações e de diversas campanhas, a zona das naves tem igualmente 

merecido várias cronologias, mostrando as incertezas quanto ao andamento das 

obras e à existência, mais uma vez, de diferentes fases na construção.  

Deste modo, se parte dos historiadores da arte se inclinam para uma 

datação do espaço das naves no século XV, no reinado de Afonso V – como 

Mário Tavares Chicó (1968, 186) e Manuel Francisco Ramos (1996, 83) –, tem 

sido igualmente defendida uma datação mais tardia, no reinado de D. Manuel I, 

tendo em conta especialmente a tipologia de elementos arquitectónicos, a par 

de alguma informação colhidas nas fontes escritas, nomeadamente por Pedro 

Dias (1994, 174), a par da recente análise de José Custódio Vieira da Silva e de 

Joana Ramôa (Silva e Ramôa 2012,153). 

As fontes escritas não deixam dúvidas sobre a morosidade na construção, 

dando testemunho do arrastar das obras na 2ª metade do século XV, ao longo 

dos anos 1470 e 1480 (Botão 1992, 30). 

Este conjunto de aspetos, destacados nos diferentes estudos sobre a 

arquitectura da Sé, permite compreender a existência de problemas numa 

datação rigorosa quanto à conclusão das obras, questão a que se associa, 

geralmente, a datação do portal principal, elemento construtivo 

correspondente a uma fase final dos trabalhos. 

A zona do portal, e em particular a fachada em que se integra, mostram, 

numa imediata visualização (o que as imagens dos restauros efetuados pela 

DGEMN vêm corroborar) (Fig. 1) estarmos em presença de uma zona várias 

vezes alterada, conduzindo à hipótese de se ter efectuado uma reutilização de 

elementos, como defendeu Carlos Alberto Ferreira de Almeida, numa 

apreciação de índole geral que infelizmente não pôde desenvolver (Almeida e 

Barroca 2002, 77). 

A análise do portal principal, inserido num destacado alfiz, revela, em 

acordo com a apreciação anteriormente citada, o emprego de um elemento 

arcaico, tanto mais acentuado dado o seu carácter volumoso, contrastando a 

sua superfície de pedra com a brancura das paredes que o rodeiam. Não sendo 

aqui o lugar para realizar uma análise mais completa das alterações sofridas 

pela fachada, importa, no entanto, acentuar as características dos cachorros aí 
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inseridos, formando um autêntico friso correndo sobre a principal entrada do 

espaço sagrado, e delimitando a parte superior desse alfiz. 

As esculturas, com bestiário, que compõem essa cachorrada, parecem 

apresentar, nalguns casos, características mais evoluídas que o trabalho 

escultórico do portal, podendo ser algumas, eventualmente, de princípios do 

século XVI. Note-se, de qualquer modo, atendendo ao facto de apresentarem 

um trabalho escultórico também com um carácter popular, que poderão ser de 

diferentes épocas, indo ao encontro da hipótese de existir material de 

aproveitamento, como foi anteriormente destacado. Podem, também, ser fruto 

da atividade de mais do que um artífice, como parecem indicar as diferentes 

qualidades na modelação dos volumes e no naturalismo das representações. 

Devido à sua organização, este portal tem sido comparado com o portal do 

Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, já por si revelador dessa característica 

conservadora na sua composição. Com efeito, encontra-se composto por 5 

arquivoltas, arrancando 4 delas de capitéis assentes em colunas de fustes 

curtos. Apesar deste conjunto alcançar maior elevação graças ao tipo de bases 

duplas, o seu carácter relativamente pesado parece-nos bem patente, devido às 

proporções do alfiz, reforçado pela já citada cachorrada, acentuando por esse 

elemento horizontal a sensação de menor elevação do conjunto. Parece-nos, no 

entanto, dever olhar-se para as realizações das ordens mendicantes, como 

também, de diferentes maneiras tem sido defendido (Chicó, 1968, 183-184), 

certamente o meio de divulgação para o sul do país desta tipologia de portais 

sem tímpanos, simplificados na modelação das arquivoltas, em toro, podendo 

ser encontrado na larga maioria das nossas igrejas góticas trecentistas, com 

exemplo na própria região algarvia em S. Clemente de Loulé. 

Os capitéis apresentam uma tipologia própria do século XV, atendendo à 

forma do cesto, à disposição dos elementos vegetalistas, em dois andares, e ao 

tipo de figuração nele presente. Embora seja sempre ingrato realizar exercícios 

de datação mais fina atendendo apenas ao trabalho da escultura arquitectónica, 

as propostas de datação avançadas para a nave, a par das informações das 

fontes escritas, possibilitam, com alguma solidez, esta leitura. Deste modo, a 

hipótese de D. Manuel ter reconstruído todo o templo, não sendo totalmente 

contrariada, deve, pelo menos, ser articulada com a possibilidade de ter 

conservado um portal anterior. À semelhança de outros exemplos marcantes a 

nível europeu, é possível que este facto se possa dever a um desejo de manter 

um elemento mais antigo do espaço sagrado, testemunho da sua antiguidade e, 

por isso, prestigiante, embora, no caso desta catedral, o problema de 
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dificuldades económicas em várias fases da construção também possa ser 

invocado (Wirth 2007, 23-25), 

Do lado esquerdo do portal, três capitéis (Fig. 2) apresentam, figuração 

humana, com a representação de pequenas cabeças, um motivo que deveria 

existir no capitel mais exterior, embora o estado de degradação da pedra não 

permita ter a certeza a este respeito; no outro lado do portal surge, num dos 

capitéis, uma figura de corpo inteiro, à semelhança das referidas cabeças 

desenvolvendo-se sob o ângulo do ábaco. Noutro dos capitéis, com indícios de 

restauro pelo diferente estado de conservação da pedra, apresenta-se uma 

cabeça feminina, desconhecendo-se o seu significado. Estas imagens de 

pequenas cabeças colocadas nos capitéis encontram certamente a sua origem 

em modelos batalhinos, prolongados no portal da igreja dos carmelitas de 

Lisboa (Ramos 1996, 87), embora apenas em parte, segundo nos parece 

Tem sido compreensivelmente destacada a última arquivolta, pelo trabalho 

escultórico aí existente, em contraste com as restantes arquivoltas, lisas, como 

já acentuámos anteriormente. Aquela mostra um conjunto de imagens com 

figuração humana, revelando o cuidado na elaboração de um programa 

escultórico mais rico, com capacidade para gerar prestígio para um templo com 

outro estatuto, já que estamos perante a igreja do bispo. 

A leitura das arquivoltas pode fazer-se de baixo para cima, o lugar mais 

facilmente percetível para quem entrava na catedral, e aquele geralmente 

desvalorizado em muitas imagens medievais, constituindo um dos elementos da 

oposição fundamental no mundo da Idade Média entre o alto e o baixo, o 

inferior e o superior, como este conjunto escultórico testemunha. Nas 

superfícies inferiores das arquivoltas foram representados, eventualmente, um 

nobre, apresentando como atributo uma espada, um músico, com um 

instrumento de cordas e de pernas dobradas, um músico, com gaita-de-foles e 

um cão aos pés, e outro músico, também com uma gaita-de-foles. 

Do lado direito de quem entra, a arquivolta tem uma primeira imagem não 

identificável, depois uma mulher com cântaro à cabeça e superiormente uma 

figura masculina de vestes compridas, eventualmente um membro do clero e, 

na parte superior, uma figura humana muito erodida, mas em que ainda é 

possível reconhecer um saiote curto, certamente uma figura masculina. Desta 

forma, parecem estar representados grupos sociais distintos: o camponês, ou 

pastor, reconhecível pelo uso da gaita-de-foles (Sousa 2010, 289); o habitante 

da cidade, pertencendo aos pequenos artífices, a mulher abastecendo-se de água 

no poço da cidade, ou do campo, bem como outras figuras representando 
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possivelmente clérigos e nobres, pelo uso diferenciado de vestuário curto e 

comprido e pelos atributos que apresentam, como o livro. 

Estas figurações de diferentes tipos sociais conduziu a interpretar-se este 

conjunto de imagens como podendo tratar-se da representação de um “cortejo 

processional”(Ramos 1996, 87). Embora a presença de instrumentos musicais se 

possa associar a procissões, nomeadamente na Idade Média tardia, há 

elementos que faltam e fragilizam esta hipótese interpretativa. Com efeito, 

temos a ausência de qualquer cruz processional, ou objecto litúrgico associado 

a um ritual, característica fundamental de uma procissão, ao mesmo tempo que 

a ideia de marcha ou percurso não se revela evidente nas imagens das várias 

figuras dispostas simplesmente ao longo do eixo das arquivoltas (Plagnieux 

2003, 404-406). 

A escolha dos temas representados não constitui uma mera “divisão das 

classes sociais própria da época”, como já foi defendido, (Ramos 1996,87), porque a 

fachada de uma igreja, e o portal em que ela se integra, não constitui um mero 

mostruário sociológico, exprimindo o desejo de construir uma representação da 

sociedade segundo os valores dos encomendadores. Mais do que uma simples 

representação do “mundano” e a presença de temas apelidados de “populares”, 

podem reconhecer-se aqui claros antecedentes nas imagens românicas dos 

Trabalhos dos Meses, onde temos uma cuidadosa escolha e a construção do 

conjunto de imagens sob o ponto de vista da concepção da sociedade medieval, 

distante de uma mera descrição do quotidiano, ou de um simples interesse 

pelos grupos na base da pirâmide social (Alexander 1990, 438). A presença, 

repetida, de imagens tidas como a representação do povo, o cuidado na 

representação de alguns objectos, facilmente identificáveis, caso da gaita-de-

foles, conduziu a que se fale da existência de naturalismo no trabalho 

escultórico deste portal, o que não nos parece verdadeiramente correcto quanto 

à escolha dos motivos e pouco verificável, por vezes, quanto às qualidades de 

imitação da realidade, dada a deterioração da pedra em largas superfícies, como 

é bem visível. Note-se, por outro lado, que é possível perceber que nos 

encontramos perante uma oficina de escultura de pouca qualidade e, 

certamente, com menor experiência no trabalho da escultura figurativa. A 

comparação com o trabalho dos elementos vegetalistas, na arquivolta e nos 

capitéis, revela outra facilidade na modelação das superfícies e outra 

experiência manifesta, por exemplo, na procura de simetria na execução da 

folhagem, não alcançada nas imagens humanas, de menor naturalismo do que 

as representações vegetalistas. Estas dificuldades na representação naturalista 
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da figura humana parecem-nos evidentes nalgumas dificuldades anatómicas, 

nos erros de proporção e na falta de movimento de algumas dessas figuras. 

Os tipos sociais representados, como anteriormente sublinhámos, indicam 

uma pensada escolha, também evidenciada no caso dos músicos e da mulher com 

cântaro. Ambos os casos parecem-nos simbolicamente significativos, tendo em 

conta que a gaita-de-foles, em particular, era frequente nas imagens do 

Anúncio aos Pastores, e o próprio cântaro constituía presença vulgar nas 

imagens da Anunciação, permitindo uma leitura valorizada destas duas figuras 

e revelando, também aqui, como pode ser enganador, para os tempos 

medievais, procurar-se uma divisão rígida entre o sagrado e o profano. 

Destaque-se, aliás, a presença, nessa imagem feminina, da própria folhagem a 

sair do cântaro indicando um sentido de rejuvenescimento e de força, à 

semelhança dos cântaros presentes nas imagens da Anunciação (Almeida 1983, 

6). Por meio desta associação entre cântaro e folhagem a surgir do seu interior, 

realidade que é bem ausente do dia-a-dia, se indicia que estamos bem longe de 

uma mera visão pretensamente objectiva de uma realidade quotidiana, 

simplesmente transportada para a pedra; de igual modo, do interior da gaita-

de-foles desenvolve-se folhagem com continuação pelos elementos superiores 

da arquivolta. 

Este conjunto de tipos sociais ganha sentido por meio de outra imagem que 

tem sido completamente ignorada nos estudos respeitantes a este portal: a 

imagem de um veado, colocado superiormente à mulher com cântaro e a uma 

personagem de vestes compridas. Sendo o único animal representado na 

arquivolta, se exceptuarmos a imagem do cão, com um claro valor de atributo 

do músico, permite supor que incorporará um particular valor simbólico. A sua 

representação não suscita dúvidas perante a modelação da cabeça e, 

especialmente, pelo cuidado e desenvolvido trabalho das hastes (Fig. 3). 

O veado parece constituir uma imagem rara nas representações medievais 

em Portugal, ao contrário da realidade escultórica em França (Debidour 1961, 

207) e também, por exemplo, na Galiza (Pérez-Ugena 1998, 335). À 

semelhança do restante bestiário medieval, assume um valor polissémico, 

podendo representar o próprio Cristo, daí a valorização deste animal nos textos 

medievais, acompanhada pelo interesse redobrado pela sua caça nos finais da 

Idade Média (Suchaux e Pastoureau 2002, 39). Surge-nos, igualmente, como a 

imagem do bom cristão e da comunidade cristã, sentido coerente com o 

conjunto de imagens em que se encontra integrado neste portal, ao contrário 

de uma possível representação do próprio Cristo, a qual deveria ter outra escala 
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e situar-se noutro lugar, na lógica das imagens medievais e da organização dos 

portais. Aparece-nos seis vezes repetida, e com o mesmo significado na catedral 

de Notre Dame de Paris, na denominada Porte Rouge, da segunda metade do 

século XIII (Bayeux 1974, 27). 

Deste modo, as figuras representadas, apesar de pouco numerosas, eram 

suficientes para mostrar a totalidade da comunidade cristã, numa sinédoque 

visual, tantas vezes presente neste tipo de composições medievais. 

Desta forma, o significado do veado permite dar um sentido ao conjunto de 

imagens anteriormente identificadas, em coerência também com o papel das 

duas imagens situadas no cimo das arquivoltas, igualmente nunca referidas, 

possivelmente devido ao lugar em que se encontram, de difícil visibilidade. São 

duas imagens masculinas, de barba, vestes compridas, sendo uma delas S. 

Pedro, identificável pela enorme chave que tem numa das mãos; a outra deve 

ser S. Paulo, vulgarmente representado junto àquele (Fig. 4). O estado de 

conservação da pedra coloca alguns problemas na identificação dos seus 

atributos, mais ainda pela altura em que esta imagem se encontra. Parece-nos 

possuir um livro na mão esquerda, à semelhança de S. Pedro, atributo comum 

nos Apóstolos. É possível que tenha na outra mão uma espada, outro seu 

atributo, o que dissiparia qualquer dúvida. No entanto, quer a possível imagem 

desse atributo, quer a própria modelação da mão direita, com que pegaria na 

espada, levantam-nos algumas dúvidas. 

Vemos, assim, a realização de um programa no portal da Sé de Silves no 

qual o Apóstolo Pedro, o primeiro bispo de Roma, juntamente com o Apóstolo 

Paulo, se encontram representados no cimo do portal, dominando espacial e 

simbolicamente as outras personagens representadas. Constitui, apesar das 

dúvidas passíveis de serem colocadas a respeito da identificação de todas as 

imagens, e do problema daí decorrente da organização hierárquica das várias 

figuras, um conjunto de imagens adequado a uma catedral, exprimindo o poder 

da hierarquia da Igreja e o poder do bispo perante a comunidade – será 

historicamente significativo ter presente todas as dificuldades que o bispado de 

Silves enfrentou, nomeadamente com a fuga do bispo D. Álvaro Pais no 

segundo quartel do século XIV. Este acontecimento, seguido da maldição 

lançada pelo bispo à cidade, era ainda documentalmente recordado em finais de 

Quatrocentos (Botão 1992, 30) e simbolicamente expressivo das dificuldades 

sentidas na edificação da igreja. 

Importava realçar nessa construção mental da sociedade, por meio das 

imagens, o poder da Igreja e do clero, a que os diferentes corpos da sociedade 
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se deviam submeter. Para isso, a fachada, lugar privilegiado para a concepção 

de programas, constituía o espaço ideal, mostrando-nos imagens através das 

quais o mundo profano se aproxima do sagrado, numa tendência bem patente 

na arte do final da Idade Média.  

Apesar das actuais análises quanto à limitação do uso do conceito de 

programa para as imagens medievais (Guillouet e Rabel 2011), cremos que o 

conjunto de figurações estudadas apresenta uma coerência, indícios de 

hierarquia figurativa e de correlação de sentidos, justificando o emprego do 

termo. 

À semelhança do que ainda hoje acontece, a maioria das imagens 

representadas no portal, dada a altura em que se encontram, dificilmente seria 

vista pelos crentes, não podendo ter o carácter pedagógico que vulgarmente se 

lhes atribui; encontravam-se, por outro lado, esculpidas na pedra para glória de 

Deus, podendo ser parcialmente vistas e comentadas pela palavra do clero 

catedralício. 

O trabalho escultórico do portal constitui, igualmente, um sinal das 

dificuldades na edificação da Sé, expressas na continuada demora das obras, 

problema decerto associado à dificuldade em conseguir oficinas com grande 

qualidade no trabalho escultórico, facto a que não seria estranha a própria 

decadência económica da cidade, já sensível a partir do século XV. 

Sendo vulgar, na historiografia da arte, as comparações com o portal de 

Alcobaça, e a herança das ordens mendicantes, verificamos no portal de Silves a 

construção de um programa escultórico mais rico iconograficamente, embora 

revelando dificuldades. Encontra-se bem distante, na qualidade escultórica e na 

complexidade, do portal principal de Santa Maria da Vitória, edificação que tem 

sido igualmente tida em conta na procura de modelos para a antiga catedral do 

Algarve. Embora podendo ser indicados motivos cuja origem se encontra na 

casa dominicana da Batalha, parece que estamos perante uma situação em que a 

circulação de alguns motivos, tendo presente a diferença da qualidade 

escultórica, não é acompanhada pela circulação de artífices ou de mestres 

pedreiros de qualidade. 

Em suma, de um modo necessariamente sintético, foi nossa intenção neste 

artigo realçar o significado deste portal, chamando a atenção para o seu 

conjunto de imagens, que não constitui uma mera curiosidade mas um trabalho 

escultórico dos tempos tardios da Idade Média realizado com um sentido 

programático, de acordo com a sensibilidade religiosa da época, e contribuindo, 

no nosso tempo, para esse fascínio do fim. 
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Fig. 1. Sé de Silves, portal. Foto: Francisco Teixeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Sé de Silves, capitéis do portal. Foto: Francisco Teixeira. 
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Fig. 3. Sé de Silves, veado na arquivolta. Foto: Francisco Teixeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4. Imagens de S. Pedro e S. Paulo. Foto: Francisco Teixeira 
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Resumo 
Hoje a arquitetura tardo-gótica é entendida historiograficamente como um fenómeno 
transeuropeu. Para este facto contribuiu a intensa circulação de artistas que, durante o 
século XV e inícios do século XVI, percorreram de forma dinâmica o continente. Este 
fenómeno da migração artística levou os mestres e oficiais de pedraria a não conhecerem 
fronteiras e, ao mesmo tempo, a mobilidade artística permitiu a transferência de 
conhecimentos, de formas e de práticas de trabalho. É à luz destes vetores que também 
temos de entender parte da arquitetura tardo-gótica portuguesa, onde a presença de 
mestres estrangeiros contribuiu largamente para uma forte renovação e atualização dos 
modelos construtivos. 

Abstract 
Late gothic architecture is nowadays envisioned as a trans-European phenomenon. This 
was the result of an intense circulation of artists who went all over the Continent 
throughout the 15th and the beginning of the 16th centuries. Due to this artistic migration, 
we can say that those masters and stonemasons knew no boundaries, while it provided a 
transfer of knowledge, of formal patterns and solutions, as well as of work methodologies. 
It is against this background that we must understand part of Portuguese late gothic 
architecture to which renovation and updating several foreign masters have largely 
contributed. 

Palavras-chave: Tardo-gótico; Arquitetura; Península Ibérica; Mobilidade Artística; 
Transferência de Conhecimentos. 

Keywords: Late Gothic; Architecture; Iberia; Artistic Mobility; Knowledge Transfers. 

 

Durante um largo período do século XX, a historiografia europeia definia a 

arquitetura que hoje identificamos como tardo-gótica como uma realidade 

ecoada de esteios nacionais ou autóctones, sendo revestida de profundas 

complexidades e com inúmeras variedades semânticas. Um desses exemplos é o 

modelo construtivo Hallenkirche. Hoje reconhecermos que a tipologia igreja 

salão foi um módulo construtivo tardo-gótico que varreu transversalmente a 

Europa ao longo do século XV e parte do século XVI. Contudo, no início do 

século XX, a historiografia alemã, fortemente marcada por uma corrente 
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antifrancesa e nacionalista, refere que a Hallenkirche não é mais que um modelo 

exclusivo alemão (Gerstenberg 1913) e interpretou essa forma construtiva 

como sendo um verdadeiro símbolo da identidade gótica germânica – 

sondergotik (Rückert 2009, 339).  

 Desse modo, não é de estranhar que os termos flamboyant, aplicado ao 

mundo francês e dos Países Baixos, perpendicular style, para terras inglesas, 

sondergotik e spätgotik, para a Alemanha e territórios envolventes, isabelino ou 

hispano-flamengo, para Espanha, e o estilo manuelino em Portugal tenham 

entrado, vertiginosamente, no léxico da historiografia como definidores de um 

momento artístico circunscrito num tempo muito próprio e focalizado 

hermeticamente num determinado espaço geográfico.  

Todavia, esta perceção redutora mudou ao longo das últimas décadas. Hoje, 

a paisagem arquitetónica tardo-gótica é encarada e estudada de forma mais 

ampla e integrada, pois esse momento de revolução arquitetónica/ artística, 

que varreu toda a Europa durante o século XV e as primeiras décadas do século 

XVI, não pode deixar de ser analisado à luz de um contexto transnacional, 

onde encontramos muitas vezes expressões tecnicamente diferentes, mas onde 

semanticamente se apresentam semelhanças mais ou menos profundas ao nível 

da forma. 

Nesta revisão de conceitos colaboraram Jan Bialostocki, Friedhelm W. 

Fischer, Wim Swaan, Fernando Marias, Luciano Patetta, Norbert Nußbaum, 

Alain Erlande-Brandenburg, Roland Recht, Javier Gómez Martínez, ou, então 

mais recentemente, Jean-Marie Guillouët, Begoña Alonso Ruiz, Ethan Kavaler, 

ou Marco Rosário Nobile entre muitos outros (Bialostocki 1966, 76-105; 

Fischer 1976, 16-117; Swann 1977; Marias 1989; Patetta 1995, 7-22; Nußbaum 

1993, 9-18; Erlande-Brandenburg 1993; Recht 1998, 5-10; Gómez Martínez 

1998; Guillouët 2009 17-25; Alonso Ruiz 2010, 43-79; Kavaler 2012; Nobile 

2014, 251-264). Todos eles motivaram um olhar renovador, abrangente e 

integrador da arquitetura tardo-gótica, que se fez sentir por todo o continente. 

Neste contexto, também a historiografia portuguesa tem vindo a rever antigos 

conceitos que envolvem a arquitetura do período em questão; para isso muito 

contribuíram os trabalhos de Mário Tavares Chicó, passando por José 

Custódio Vieira da Silva, Pedro Dias, Rafael Moreira, Paulo Pereira, Lurdes 

Craveiro, Pedro Redol, Vítor Serrão e Fernando Grilo (Chicó 1954; Silva 

1989a, 1989b, 1997; Dias 1988; Craveiro 1990; Moreira 1991; Pereira 1995, 

75-129; Serrão 2001; Redol 2003; Grilo 2000, 2014, 233-250). 
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Na construção da visão de que a arquitetura tardo-gótica assume um 

carácter transeuropeu, temos que destacar a importância da circulação de 

artistas que se observa por todo o continente durante o século XV e inícios do 

século XVI. No contexto deste importante fenómeno da migração artística, 

mestres de arquitetura, aparelhadores, oficiais ou meros executantes do labor 

cantaril viajam de modo ativo entre diferentes regiões e entre domínios, quer 

de forma individual, quer em companhas. Na realidade, este fenómeno 

demonstra que todos estes homens são desconhecedores do conceito de 

“fronteira” no que respeita aos limites do seu trabalho. Desse modo, a 

circulação permitiu a difusão de soluções, de formas e modelos arquitetónicos 

que não deixaram de se adaptar às circunstâncias territoriais. Ao mesmo 

tempo, estes protagonistas provocaram o “efeito de chamada”, o que levou à 

criação de uma verdadeira rede de trabalho tardo-gótica, não só à escala 

nacional como internacional. São também eles intermediários de práticas de 

trabalho e de conhecimentos, motivando, assim, a transferência e circulação de 

ideias e formas arquitetónicas. Como refere Jean-Marie Guillouët, trata-se pois 

de caminhar de uma problemática da receção e da influência a uma 

problemática do papel dos mediadores nos mecanismos destas circulações e dos 

seus efeitos (Guillouët 2011, 205). 

Também no contexto português, ao longo de todo o período tardo-gótico, 

existem vários episódios referentes à mobilidade artística, principalmente entre 

os territórios peninsulares. Como refere Pedro Dias, no final do século XV e 

início do seguinte, “foi grande a contribuição dos construtores espanhóis para o 

desenvolvimento da arquitetura nesse período” (Dias 1988, 125). Dezenas ou 

centenas de canteiros e lavrantes, uns mais anónimos que outros, integraram 

os múltiplos estaleiros portugueses. Uns chegam com créditos firmados, outros 

ganham um novo estatuto dentro das diversas oficinas que estão ativas por 

todo o território português.  

Todavia, devido a um aportuguesamento dos diversos nomes na 

documentação, torna-se difícil catalogar a totalidade dos mestres de 

arquitetura, aparelhadores, entalhadores, imaginários ou canteiros que 

atravessavam a fronteira e se fixavam, de forma permanente ou momentânea, 

por todo o território português. De qualquer modo, é inegável que este trânsito 

foi um fator decisivo para a renovação dos valores formais da arquitetura 

tardo-gótica portuguesa. 
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A arquitetura tardo-gótica a partir do mosteiro da Batalha e a sua 

aproximação ao mundo levantino 

Hoje, parecem não existir grandes dúvidas acerca da importância do mundo 

do Levante espanhol na construção do Mosteiro da Batalha, onde mestre 

Huguet (1402), também ele de possível proveniência levantina, se torna o 

protagonista fundamental na execução destes novos modelos arquitetónicos. 

Isso mesmo se pode observar na construção da sala capitular do mosteiro 

batalhino. Este aparatoso espaço surpreende pela sua cobertura com recurso a 

trompas de ângulo nervuradas. Estes elementos arquitetónicos permitem 

transformar uma planta quadrada num oitavamento da cobertura, 

possibilitando a criação de uma nova espacialidade na arquitetura portuguesa. 

Embora tenha sido a primeira vez que se utilizou este modelo de trompa no 

nosso território, ela é bem conhecida, desde o século XIII, na arquitetura 

levantina (Gómez Martínez 1998, 80). Exemplo desse paralelismo são as salas 

capitulares da Catedral de Valência (1356-1359) e da Catedral de Barcelona 

(1405-1409). O mesmo registo construtivo encontra também eco noutras áreas 

geográficas, como em Nápoles, mais precisamente na sala dei Baroni del Castel 

Nuovo (1452-1457), obra da autoria do mestre maiorquino Guillem Sagrera 

(Fig. 1), onde a apreciação espacial volta a ser protagonista (Serra Desfilis 

2000). O que podemos registar das obras de Valência e Barcelona é a 

proximidade existente com elementos presentes no edifício do mosteiro da 

Batalha, tanto na Sala do Capítulo como na Capela do Fundador, confirmando 

assim a existência de uma circulação de formas e modelos entre estas regiões. 

Ligações análogas tem a cobertura da Capela do Fundador (1426-1433); 

trata-se, formalmente, de um zimbório octogonal que recai sobre oito arcos 

torais e a sua estrutura toma similitudes com os zimbórios existentes nos 

mosteiros cistercienses de Vallbona e Poblet, sem esquecer os das catedrais de 

Valência (1376) e Barcelona (1414).  

Apelando ainda a uma série de elementos arquitetónicos existentes no 

mosteiro, é possível reforçar os paralelos do Levante peninsular com a Batalha 

através da ação de Huguet: elementos como o “festón de caireles empleado en el 

remate superior de los muros, bajo las cornisas de toda la iglesia, incluidas las Capelas 

Imperfeitas; la trama que cubre la calle central de la fachada principal, sobre la 

portada; las tracerías de los óculos abiertos en el lavabo del Claustro Real; y la bóveda 

de la capilla mayor y del mismo lavabo” (Silva e Gómez Martinez 2008, 319). Os 

remates acairelados da Batalha encontram relação com os empregues no 
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Palácio del Rey Martín, no Mosteiro de Poblet (c.1397-1407), os da Casa da 

Cidade de Barcelona (1400-1402) e com os da Catedral de Tarragona. 

O mesmo acontece com a trama de elementos hexagonais (de contorno 

conopial), sobre baquetões verticais, que cobre o espaço central acima da 

portada ocidental do mosteiro batalhino. A simples visualização podia levar-

nos a pensar de imediato na decoração do perpendicular style. No entanto, não 

deixa de ser um motivo bem presente na arquitetura levantina desde o último 

terço do século XIV, como se pode comprovar na portada de Santa María del 

Pino, em Barcelona, e, de maneira mais exata, na Puerta de Serranos, em 

Valência, da autoria de Pere Balaguer (1392-1396). 

São, portanto, inegáveis as relações arquitetónicas existentes entre o 

complexo arquitetónico da Batalha e o mundo do Levante, tendo como 

responsável mestre Huguet; porém, após a sua morte, em 1438, continuamos a 

encontrar essas mesmas similitudes construtivas, nomeadamente no claustro 

de Afonso V.  

Construído sob as ordens de Afonso de Évora (1448-1477), este claustro, de 

nove tramos e dois andares, revela um novo modelo formal e antagónico à 

exuberância arquitetónica de Huguet. Este despojamento claustral fica bem 

vincado no que diz respeito às arcaturas do piso térreo e à cobertura de 

madeiramento do segundo piso, porém, é nos colunelos octogonais que reside o 

maior despojamento. Como refere J. C. V. da Silva (Silva 1989a), esta novidade 

tipológica não se deve a razões económicas, mas sim ao incremento de um 

gosto de influência mediterrânica, que “poderá muito bem ter sido trazido da 

Catalunha” (Silva 1997, 79; Silva 1989a).  

A austeridade deste modelo é efetivamente muito catalã, no entanto, “no es 

la antítesis de la delicadeza ornamental y la rotundidad estructural de Huguet, sino su 

reverso” (Silva e Gómez Martinez 2008, 324), facto que facilmente se comprova 

pelos inúmeros exemplos que se encontram na região, como o Mosteiro de 

Sant Jeronimo dela Murtra, a “loggia” do Palácio Real de Barcelona ou a 

galeria do Palácio Tamarit, em Tarragona. 

A introdução destes valores na arquitetura portuguesa pode ter múltiplas 

origens. Para além do importante fator da mobilidade artística, podemos 

apontar também o papel do factor comercial. Conforme salienta Francesca 

Español, em Girona, durante toda a baixa Idade Média, existe uma activa 

indústria e respectiva comercialização de elementos arquitetónicos pré-

manufacturados, nomeadamente janelas, fontes e claustros com as suas 

respetivas colunas e capitéis (Español 2009) – alguns similares aos existentes 
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nos claustros portugueses. Não temos, na verdade, qualquer documentação 

comercial que comprove a importação para o território português destes 

elementos. Contudo, é mais uma indicação para tentar entender as relações 

existentes, a circulação e receção das formas arquitetónicas entre diversos 

pontos da península. 

 

Possíveis correspondências arquitetónicas entre o Alentejo e o foco 

toledano 

Se o início da estética arquitetónica tardo-gótica está intimamente ligado ao 

Mosteiro de Santa Maria da Vitória, um dos momentos da sua afirmação é a 

região do Alentejo. A construção da igreja do Convento de São Francisco, em 

Évora, é um momento-chave para arquitetura tardo-gótica alentejana. A 

originalidade desta igreja reside na sua clara aproximação ao gótico 

mediterrânico europeu, particularmente do Midi francês e da Catalunha.  

A par desta relação mediterrânica, há ainda a destacar outra para o espaço 

da capela-mor. Datada provavelmente do final do reinado de D. Afonso V 

(Bilou 2014, 8-10), a abóbada da capela-mor de São Francisco é composta por 

dois tramos que se apoiam em mísulas, onde cada tramo é constituído por uma 

abóbada estrelada de terceletes com duas pontas secundárias e com uma 

nervura em cadeia longitudinal. A configuração desta cobertura revela-se, para 

a cronologia apontada, uma novidade formal, podendo mesmo sublinhar-se que 

o modelo usado na abóbada da capela-mor do edifício eborense não encontra, 

até então, qualquer paralelo no território português. Por outro lado, esta 

mesma tipologia de cobertura será uma das prováveis referências para 

construções posteriores no ciclo construtivo tardo-gótico alentejano, onde 

podemos destacar espaços como a galilé e o primeiro tramo da nave do 

Convento dos Lóios, em Évora (c. 1491); a abóbada da capela-mor da Igreja de 

São João Baptista de Moura (c. 1510); a nave do Mosteiro de São Bento de 

Cástris (c. 1520); a Capela do Esporão da Sé de Évora (c. 1530) ou a Igreja 

Matriz do Vimieiro (c 1550).  

Neste contexto, e sabendo da inexistência de referências para esta tipologia 

em Portugal, resta-nos referir que o modelo de cobertura implementado nos 

edifícios alentejanos encontra claras afinidades com as abóbadas do Mosteiro 

de Guadalupe (Cacéres) (Fig. 2) e com o respetivo foco tardo-gótico de Toledo 

(franco-toledano), onde o mestre Juan Guas é o seu principal protagonista. 

Como vimos anteriormente, para explicar as origens do modelo da Igreja de 

São Francisco, José C. V. da Silva remete-nos para um percurso terrestre que 
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liga Barcelona a Lisboa, com passagens por Évora e Toledo. Ao mesmo tempo, 

parte deste caminho foi utilizado por inúmeros peregrinos para se deslocaram 

ao importante mosteiro hieronimita de Guadalupe, situado na província de 

Cáceres (Mendes 1994). 

Este mosteiro espanhol, para além de ser designado como o paraíso 

terrestre da rainha Isabel, a Católica (Álvarez 2002), palco de diversos actos 

simbólicos e políticos (Domínguez Casas 1993, 353), é um dos mais 

importantes centros de peregrinação de toda a Península Ibérica (Mendes 

1994). Por este local de devoção passaram D. Afonso V, em três ocasiões (1458, 

1463 e 1464), D. Manuel I, em 1498 – onde inclusive passou o período pascal 

aquando da viagem que efetuou a Toledo e Saragoça para ser jurado herdeiro 

da Coroa de Castela e Argão (Alonso Ruiz 2013, 2537-2554) –; e D. João III, 

em 1528 (Braga 2002, 230-259). Estes factos revelam bem a importância do 

Mosteiro de Guadalupe, acrescendo ainda o protetorado e o mecenatismo de 

Isabel, a Católica, devota deste espaço desde 1464, fazendo dele um edifício 

repleto de “prestigio como ningún outro monasterio ténia en España” (Mateos 

Gómez 1999, 121).  

Em 1467, encontra-se documentada a presença no real Mosteiro de 

Guadalupe do flamengo Egas Cueman, de Bruxelas. Este mestre de 

arquitetura, para além de delinear o projeto do sepulcro destinado a Dom 

Alonso de Velasco, executa também, para um dos tramos da nave, uma abóbada 

de nervos retos, terceletes e pontas secundárias, seguindo claramente um 

figurino nórdico (franco-flamengo).  

O edifício monástico de Guadalupe, passou a ser inevitavelmente uma 

referência arquitetónica, principalmente para o foco de Toledo que, a par de 

Burgos, produz as principais renovações das formas tardo-góticas na 

Península. Para tal, contribui fortemente a mobilidade artística estrangeira, em 

especial da zona flamenga e francesa que aí aflui, o que permitiu aplicar a sua 

própria linguagem mesclando-se, aos poucos, com a linguagem arquitetónica 

toledana. Isso mesmo acontece com Juan de Guas, figura central do “hispano-

flamengo” toledano, desde os finais do século XV (Alonso Ruiz 2003, 32). 

Também este mestre utiliza na sua arquitetura recursos do norte da Europa, 

como a abóbada em estrela com terceletes e com pontas secundárias, no 

cruzeiro do Convento de Santa Cruz, em Segóvia, no Convento da Cartuja, em 

Paular, e na Igreja do Convento de Santo Tomás de Ávila (1482-1493). 

Apesar de não se conhecer, no Alentejo, oficiais de arquitetura oriundos ou 

formados nos estaleiros de Guadalupe ou de Toledo, pensamos que estes dois 
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focos castelhanos podem ter sido a via para a introdução, naquela região, do 

inovador sistema de abobadamento. 

 

Boytac e o modelo de abóbada franco-toledano 

Ainda dentro das referências arquitetónicas do centro-norte da Europa, não 

podemos excluir a importância do mestre francês, Diogo Boytac, no panorama 

construtivo nacional, onde a sua ação formal, particularmente ao nível de 

coberturas, se situa entre os modelos franco-flamengo e franco-toledano.  

O Convento de Jesus de Setúbal foi a sua primeira obra em território 

português, porém, será em Coimbra que iremos encontrar um modelo 

arquitetónico dotado de maiores evidências relativamente aos modelos que o 

inspiram. Nesta cidade, em 1513, celebra-se um segundo contrato entre Boytac 

e D. Pedro Gavião para a execução das obras de reconstrução de Santa Cruz. 

De todo o caderno de encargos para os trabalhos, salientamos o refazer das 

abóbadas da igreja (da capela-mor e da nave).  

Como foi referido, podemos estabelecer paralelismos entre a arte tardo-

gótica de Boytac e o foco franco-toledano. A abóbada da capela-mor de Santa 

Cruz, de baixa amplitude, divide-se em três tramos, onde as nervuras arrancam 

das paredes por meio de mísulas alongadas, bem ao jeito do mestre. A rede de 

suporte dos interstícios percorre toda a capela num sentido longitudinal, 

desatando-se o jogo formal proporcionado pelos liernes. O mesmo modelo de 

abóbada utilizado na capela-mor vai ser repetido na nave da igreja e na 

designada Sala do Capítulo.  

Esta alusão que fazemos ao modelo de cobertura aplicado por Boytac torna-

se mais interessante se, mais uma vez, observarmos as obras que se executam 

no país vizinho, nomeadamente as triangulações nervuradas que Juan de Guas 

executa em torno do foco toledano. Porém, é na obra Juan de Badajoz, “el 

viejo”, também ele de formação toledana, que encontramos afinidades com a 

obra de Santa Cruz de Coimbra. Em Leon, em 1513, Juan de Badajoz, “el 

Viejo”, ergue a capela-mor da Colegiada San Isidoro, e a abóbada (Fig. 3), em 

termos de planimetria, apresenta claras evidências do uso de um modelo e 

esquema praticamente igual ao utilizado em Santa Cruz de Coimbra, salvo a 

existência de mais um tramo na deste mosteiro. Desde já, podemos salientar 

que estamos perante o mesmo desenho arquitetónico, o mesmo esquema 

construtivo, para a mesma função e com datas em tudo similares – todos estes 

pontos são reveladores para se poder afirmar a existência de uma circulação de 

modelos e modos construtivos nesta larga área geográfica.  
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Facto interessante é que este mesmo modelo se encontra fielmente 

reproduzido no compêndio de Philibert Delorme, Primier (Tome de 

l´Architecture), de 1567, obra realizada algumas décadas depois da conclusão das 

obras anteriormente mencionadas. Contudo, podemos assinalar que o tratado 

de arquitetura francês deve ser interpretado não como difusão de soluções 

inventadas por Delorme, mas como sistematização de uma série de recursos e 

propostas que tinham uma larga vida no norte dos Pirenéus, tendo sido 

introduzidos em Espanha por artistas oriundos de além Pirenéus e, em 

Portugal, pelo mestre francês Boytac.  

Retomando novamente as obras de Boytac, verificamos que outra obra que 

se atribui a este mestre é a Igreja do Convento da N.ª Sr.ª da Pena, em Sintra 

(Dias 1989, 382). Não existem documentos que o indiquem diretamente, 

porém, uma notícia documental (Sabugosa 1903) sobre a construção do palácio 

da vila de Sintra enuncia que o mestre Boytac fornecia materiais para as 

respetivas obras, em 1507, e que deveria ser pago pela taxa de Santa Maria da 

Pena. Existindo esta informação indireta e aliando-a aos modelos utilizados ao 

nível de coberturas do coro e da sacristia, somos levados a crer numa possível 

intervenção de Boytac nesta obra, facto que é reforçado se a compararmos com 

a obra que realiza posteriormente na igreja do Mosteiro de Santa Cruz de 

Coimbra.  

Contudo, naquele antigo espaço monástico sintrense ainda encontramos 

outras referências estilísticas que fazem uma associação ao gosto nórdico e ao 

foco toledano, mais concretamente, a Juan Guas. No piso superior do claustro 

do convento, pode observar-se a utilização de um espaço abobadado que 

apresenta uma configuração diferenciada do modelo visto até à data. A 

modelação do espaço é composta, neste caso, por nervuras que formam quatro 

triangulações. Este modelo teve pouco eco nos seguidores de Guas (Gómez 

Martinez 1998, 90), no entanto, e atestando mais uma vez o foco toledano, 

vamos encontrar este modelo nos claustros da Catedral de Segóvia e da Cartuja 

de Paular, ambas obras de Guas. 

Apesar das sistemáticas alusões que vêm sendo feitas a Boytac, Juan de 

Badajoz, Guas e Toledo, não quer isto significar que o mestre francês tenha 

tido forçosamente uma formação junto desse foco tardo-gótico castelhano. 

Porém, essas relações que fomos estabelecendo ilustram plenamente que 

estamos perante um fenómeno de mobilidade artística e, como consequência, 

perante a inevitável transferência de conhecimentos, que transita de geografia 

em geografia, sem que se afirme o conceito de fronteira. 
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O norte de Portugal e a renovação da arquitetura tardo-gótica 

Todo o fulgor que a arquitetura do último período gótico adquire na região 

do Entre-Douro-e-Minho é, principalmente, fruto da existência de uma 

profunda mobilidade de mão-de-obra oriunda do reino de Castela (Dias 1988, 

315; Vila Jato 1995, 131). Conforme comprova a documentação remanescente, 

é possível encontrar um largo contingente de oficiais de pedraria provenientes 

de Burgos e do seu respetivo arco de influência, da Biscaia, da Cantábria e da 

Galiza. Este facto deve-se, em parte, à existência de extensos estaleiros 

arquitetónicos que se tornaram verdadeiras escolas de cantaria, de onde se 

destaca claramente, ao longo da segunda metade do século XV e princípios do 

século seguinte, o estaleiro da catedral de Santa Maria de Burgos. Do mesmo 

modo, outro espaço de enorme relevância para o fenómenos da permeabilidade 

fronteiriça é a região da Galiza. Para além de Tui e Pontevedra, há a destacar a 

cidade de Santiago de Compostela com o estaleiro do Hospital Real. A 

construção deste edifício revelou ser um espaço onde se documenta, entre 1505 

e 1513, a presença de um contingente de oficiais de pedraria que 

posteriormente transitou para território português e, muitos deles, integraram 

o estaleiro de Santa Maria de Belém. Exemplo disto são: Nicolau Chanterene, 

Pedro Martínez de Baruta, Martin de Garuyta, Juan del Caxigas, Pedro de 

Oryona, Pedro Gutierrez, João de Hermosa, Gonçalo Siten e o seu criado 

Rodrigo, Alvaro Fernandez, Juan Frances, Juan de Marquina, Mondragon, 

Joham de Sam Joham, Sam Joham e Pedro de la Fuente (Vila Jato 1995, 133; 

Rosende Valdés 1999; Grilo 2001; Silva 2015; Silva; 2016). Do mesmo modo, 

também é possível identificar o mestre João de Castilho, em 1513, nas obras do 

Hospital Real de Santiago de Compostela (Silva 2015; Silva; 2016)1.  

Essa flutuação de mão-de-obra faz-se notar ainda na Igreja Matriz de 

Caminha (Craveiro 1995, 95). Apesar de iniciada em 1488, as obras 

prolongaram-se por várias décadas. Nelas intervieram Tomé de Tolosa, 

Francisco Fial e, posteriormente, Pêro Galego, natural da Galiza (Gonçalves 

1978, 4-5) ou ainda Francisco Munhoz, entalhador e natural da localidade 

fronteiriça de Tui, que teve sob a sua responsabilidade a execução do teto que 

cobre a totalidade da nave central e o desaparecido retábulo da capela-mor.  

                                            
1  Archivo General de Simancas (AGS), Contaduría Mayor de Cuentas, 1.ª época, 
Legajo n.º 185, cuaderno 1, folha 4 (inédito). Este caderno, para além do pagamento de 
mão-de-obra, menciona a compra e entrada de pedra e madeira na obra do Hospital.  



MOBILIDADE ARTÍSTICA E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTOS 

 173 

A par do mencionado, também a cidade de Braga revela um influxo de 

pedreiros vindos de Castela – o que se comprova pelas Matrículas de Ordens 

do Arcebispado de Braga, de 1496-1497 e de 1505, onde são mencionados 

nomes e apelidos de origem espanhola, bem como os respetivos desígnios 

profissionais, como André de La Cota, Juan Quintanilha, Juan Garcia e filho 

(também Juan), naturais de Penagós, no bispado de Burgos; Bartolomeu de 

Covas Rubras, Juan Olheyo, naturais de Covas Rubras, bispado de Burgos; 

Rodrigo Redondo, Gonçalo Peres de La Maça, Fernão Guterres de La Lastra, 

naturais de S. Paio de Redondo (bispado de Burgos); Mestre Joannes e filho 

(Juan), de S. Cibrão (bispado de Burgos).  

A multiplicidade de nomes estrangeiros que vão surgindo por intermédio da 

documentação revela-se um elemento fundamental para a introdução e difusão 

de novas formas arquitetónicas.  

Dentro da matriz dos mediadores de conhecimentos e transferências 

artísticas, facilmente observamos como João de Castilho personifica essa lógica 

intermediária em edifícios que vão desde a Sé de Braga ao Mosteiro de Santa 

Maria de Belém, passando por Vila do Conde e o Convento de Cristo.  

Assim acontece na igreja matriz de São João Baptista (Vila do Conde), onde 

João de Castilho executa o portal da igreja, entre a 2.ª metade de 1513 e 1514. 

Este portal tem sido valorizado pelos autores devido à similitude que apresenta 

com o portal poente da igreja paroquial de Azuaga (Cáceres) (Alvarez Villar 

1986, 33-46). Pedro Dias, embora na esteira de Caamaño Martinez (Caamaño 

Martínez, 1965, 16), aponta que a construção do portal da localidade 

estremenha é posterior ao de Vila do Conde e sugere que “se é um facto que os 

mestres da igreja de Vila do Conde são espanhóis, tudo parece indicar que os da igreja 

matriz de Azuaga tenham sido portugueses” (Dias 2002, 97). Contudo, e apesar 

destes vínculos formais evidentes, Pedro Dias não deixa de fazer notar que 

estamos perante um fenómeno global, marcado por formas e decorações que 

apareciam por toda a Península Ibérica (Dias 2002, 97). Nessa perspetiva, o 

portal executado por Castilho, em Vila do Conde, parece encontrar o seu 

protótipo na igreja de Santa Eugenia, em Becerril de Campos (Palencia) (Fig. 

4). Apesar de descaracterizado pela intervenção de Rodrigo Gil de Hontañon, 

em 1536, o edifício de Becerril ainda conserva alguns elementos da fábrica dos 

finais do século XV, sendo um deles a portada lateral da igreja. 

Desconhecemos por completo a existência de qualquer contacto de Castilho 

com aquela localidade ou com algum mestre que aí tenha exercido a sua 

atividade, mas não podemos descartar que o conhecimento deste desenho tenha 
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surgido através dos seus contactos com Santiago de Compostela (1513). 

Contudo, o que deveremos reter é a forma como estes modelos circulam, assim 

com quem são os protagonistas destas arquiteturas.  

Outra referência deste fenómeno de circulação de formas e ideias é a 

cabeceira da Catedral de Braga. O figurino que utiliza João de Castilho, a partir 

de 1509, para a renovação deste espaço é revelador da utilização de formas 

arquitetónicas que são extraídas de outras realidades geográficas.  

Disso é exemplo a execução da larga cornija oblíqua que Castilho concebe 

para coroar a cabeceira do edifício bracarense. Esse mesmo modelo já tinha 

sido aplicado por Enrique Egas ao longo de toda a fachada do Hospital Real de 

Santiago de Compostela (fachada que se encontra concluída antes de 1509). 

Como é visível, o coroamento do Hospital Real compostelano apresenta o 

mesmo formulário de sucessão de linhas decorativas de elementos escultóricos 

e que são em tudo idênticos aos executados por João de Castilho para o edifício 

bracarense. A afinidade formal que Castilho revela ter com a obra de Enrique 

Egas, verifica-se ainda no friso que percorre todo o perímetro interno da 

capela-mor. Esse elemento, que na verdade não encontra paralelo em nenhuma 

obra coeva no território português, é um recurso aplicado por Enrique Egas 

em diversas obras, como na capela do Hospital de Real de Santiago de 

Compostela, na igreja do Mosteiro de San Juan de los Reyes e também a 

Capela Real da Catedral de Granada. Todavia, os frisos elaborados por Enrique 

Egas detêm quase sempre inscrições panegíricas, facto que não acontece na 

catedral bracarense. 

Parece evidente que tais relações formais só podem ser entendidas através 

de uma mão conhecedora dos modelos aplicados pelo mestre Enrique Egas. 

Este aspeto ganha mais relevo ao sabermos que João de Castilho, em 1513, 

aquando da execução da obra da igreja matriz de Vila do Conde, se desloca a 

Compostela para integrar a obra do Hospital Real (Silva 2015; Silva; 2016). 

Neste contexto, parece cada vez mais evidente, tal como suspeitaram Camón 

Aznar e Vila Jato (Camón Aznar 1945, 394; Vila Jato 1994, 45), que João de 

Castilho, antes de ingressar no estaleiro bracarense, terá passado algum tempo 

em Santiago de Compostela sob ordens de Enrique Egas (Silva 2015; Silva; 

2016). 

Para além destes aspetos que fomos frisando, Castilho ergue ainda na 

Catedral de Braga uma exuberante abóbada repleta de novidades formais (Fig. 

5). 
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Geometricamente é uma cobertura com um desenho composta por nervos 

diagonais, terceletes, combados e ligaduras. Mas, de toda a estrutura de nervos, 

para além dos combados, a grande novidade formal reside no encurvamento 

dos terceletes. O uso deste elemento, que não encontra paralelo até à data em 

Portugal, ganha relevância dentro do quadro da transferência de 

conhecimentos e circulação de formas, quando comparado com algumas obras 

peninsulares, principalmente do ciclo de Burgos, onde se destaca a figura do 

mestre Simón de Colónia, que “no tenia rival a la hora de arrancarle al pergamino 

diseños de un exotismo jamás visto en España” (Gómez Martinez 1998, 93).  

Exemplo deste facto é a abóbada de pés de galo e de terceletes encurvados 

situada no cruzeiro da Catedral de Palencia (Hoag 1985, 29), ou a abóbada do 

transepto da igreja paroquial de Santa Maria del Campo, em Burgos. Na 

realidade, estes elementos são introduzidos em Espanha, não só por Simón e 

Juan de Colónia (via germânica), como também por Juan de Guas (via franco-

flamenga), (Gómez Martinez 1998, 91), embora o modelo de abóbada de 

combados e terceletes encurvados tenha tido o maior brilhantismo na região de 

Burgos e respetivo arco de influência (Gómez Martinez 1998, 47-50).  

A passagem destes ensinamentos formais do ciclo de Burgos para os 

canteiros, leva a uma rápida disseminação dos modelos. Ao mesmo tempo, no 

norte de Portugal, particularmente em Braga, estabelece-se um elevado 

número de oficiais de pedraria oriundos de Burgos e da região envolvente, da 

Cantábria e da Biscaia. Só deste modo se pode entender a toponímia em Braga 

da Rua dos Biscainhos, o que desde logo revela a importância deste grupo no 

contexto urbano tardo-medieval bracarense. 

A presença destes oficiais de cantaria permite introduzir formas 

arquitetónicas que são extraídas do ciclo de Burgos. Tal com acontece na Sé da 

cidade dos arcebispos, também na Capela de Nossa Senhora da Conceição 

(Capela dos Coimbras), construída entre 1525 e 1528, por ordem de D. João de 

Coimbra, podemos visualizar como a abóbada da capela segue de perto o 

figurino da Sé de Braga, donde se destacam os nervos de combados. Existem, 

efetivamente, semelhanças com o modelo da capela-mor da Sé de Braga, o que é 

bastante normal, pois estamos a falar de duas obras separadas entre si por 

escassos anos e, de certo modo, a cabeceira bracarense seria um modelo a 

seguir devido ao seu valor emblemático. Também nesta lógica encontra-se a 

igreja de São Tomé de Negrelos (Santo Tirso). Embora de construção mais 

tardia que as anteriores, revela bem como este modelo de abóbada se 

disseminou e subsistiu, mesmo num tempo onde já impera o gosto moderno. 
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Ainda dentro da tipologia de abóbadas compostas por nervos curvos, 

encontra-se a Capela dos Fundadores no Mosteiro de Santa Clara de Vila do 

Conde. Erguida em 1526, a abóbada que cobre este espaço é composta por 

nervos diagonais, terceletes e por nervos circulares. Esta mesma tipologia pode 

ser ainda encontrada na abóbada do absidíolo do lado do Evangelho da igreja 

de Caminha (1511?). Apesar do seu caráter mais grosseiro, a obra revela traços 

de afinidade formal com a situação anteriormente descrita. Estes dois exemplos 

não tinham qualquer expressão no nosso território, mas o seu paralelo pode ser 

estabelecido com obras tardo-góticas espanholas, nomeadamente com  a obra 

de Juan Guas, no claustro da Catedral de Segóvia (1483), a abóbada do claustro 

do Convento de San Salvador (Onã, Burgos) da responsabilidade de Simón de 

Colónia (1495-1503), a obra de Juan Gil de Hontañon, no claustro da Catedral 

de Palência (c. 1505).  

As similitudes que se verificam entre as várias obras são reveladoras da 

capacidade de circulação das formas arquitetónicas a partir, principalmente, da 

escola de cantaria de Burgos. Ao mesmo tempo, é importante referir que a 

receção destes modelos nas terras do norte de Portugal tem como 

denominador comum uma mão-de-obra conhecedora destas mesmas práticas 

construtivas.  

 

Transferência de conhecimentos além-fronteira a partir do estaleiro 

de Santa Maria de Belém 

Como fomos observando, ao longo do período tardo-gótico, o território 

português foi palco de inúmeras recetividades formais, através de soluções 

importadas, que se foram adaptando ao espaço e ao tempo em questão. 

Contudo, dentro da mesma lógica, é possível efetuar um discurso inverso e ver 

como o Mosteiro dos Jerónimos foi uma verdadeira escola de arquitetura, 

servindo de lastro e modelo para obras que se ergueram para lá da fronteira. 

Um dos edifícios onde se pode verificar a possível influência de Santa Maria 

de Belém é a igreja de Santa María del Puerto, em Santoña (Cantábria) (Silva e 

Gómez Martinez 2008, 345-347). Como faz notar Javier Gómez Martínez, o 

edifício cantábrico, erguido possivelmente pela mão de Juan Gil de Honatañon, 

o moço, por volta 1530, utiliza no espaço do cruzeiro um modelo que nos remete 

para o edifício do Restelo (Gómez Martínez 1998, 86-88). A cobertura desse 

espaço está construída de modo a encontrar um sentido reticular, onde 

prevalece a combinação de vários tramos num só espaço. A conceção que se faz 

na igreja de Santoña em torno do cruzeiro, onde claramente se procura a 
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unicidade espacial por intermédio da abóbada, conjugado com o modelo de 

nervuras e sobretudo pelo modo como se dispõem concentricamente os 

interstícios, aponta para uma ligação entre os dois projetos: segundo Javier 

Gomez, a igreja de Santa Maria de Belém foi o modelo para a igreja de Santa 

María del Puerto (Gómez Martínez 1998, 87). 

Atendendo a que não se conhece qualquer contacto entre Juan Gil e João de 

Castilho, é possível que a transferência de modelo possa ter acontecido por 

outra via: “dada la vocación marítima de los dos escenarios, hemos tentado la 

posibilidad de que pudiera constatarse una vía de comunicación portuaria. Sí es posible 

documentar un tráfico naval entre el País Vasco, Cantabria y Lisboa” (Silva e Gómez 

Martinez 2008, 349).  

No extremo oposto do território de Castela, na cidade de Sevilha, 

identificamos a presença formal do complexo de Santa Maria de Belém. Na 

Sacristia dos Cálices (1534) da catedral hispalense (Fig. 6), vemos como Diego 

de Riaño cobre todo espaço com uma abóbada de “combados muy evolucionada, 

cuya plementería, resuelta con hiladas concéntricas, funcionaba casi como una bóveda 

baída” (Rodríguez Estévez 2011, 203). Na verdade, o modelo de abóbada 

traçado para esta sacristia não é andaluz (Pinto Puerto 2000, 827-839) e 

somente pode ser entendida a partir da presença de Diego de Riaño na cidade 

de Lisboa (onde terá contactado com a obra do Restelo), entre 1517 e 1522, 

após a sua fuga à justiça sevilhana por morte do canteiro Pedro Rosas (Morales 

Martínez 1993, 404-408).  

Ainda na mesma linha formal, surge a igreja-salão de Santa Maria de Arcos 

de la Frontera. Com o seu alçado atípico no contexto arquitetónico da baixa 

Andaluzia, a sua forma transcende as fronteiras desta geografia, assim como 

também não corresponde ao formulário do tardo-gótico castelhano das igrejas-

salão. Na realidade, o que encontramos é uma versão da igreja do Mosteiro dos 

Jerónimos (Romero Bejarano 2014, 542), tendo sido Diego de Riaño o mestre 

principal desta obra, prosseguida, por morte daquele, em 1534, pelo seu 

discípulo, Martín de Gaínza.  

A influência do Mosteiro de Santa Maria de Belém ainda se faz sentir 

noutro espaço geográfico, nomeadamente na Catedral de Santa Ana, em Las 

Palmas, na Gran Canária (Darias Príncipe 2003, 139-153). Este edifício 

abandonou, na década de trinta do século XVI, “o viejo proyecto de orientación 

sevillana, para implantar un edificio con esbeltos soportes anillados, sobre los que 

montaron bóvedas a la misma altura” (Rodríguez Estévez, 2007, 230-234). Para 

essa transformação de programa arquitetónico tem sido apontado o nome de 
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Juan de Palácios. A este mestre, no decorrer de 1530, coube então o provável 

corte umbilical com a matriz sevilhana e a introdução de uma nova dinâmica 

arquitetónica de ascendência portuguesa, bastante próxima do Mosteiro de 

Santa Maria de Belém, onde surge documentado. Criando uma estrutura mais 

moderna, Juan de Palácios, executa um plano que eleva à mesma altura as três 

naves da catedral, transformando o modelo inicial, que deveria seguir a forma 

da Catedral de Sevilha, para criar uma igreja-salão, onde abunda a 

espacialidade através da diminuição dos diversos suportes que fazem a divisão 

das naves. Trata-se de uma hallenkirche, de abóbadas de combados, de refinadas 

colunas de perímetro reduzido e interrompidos por pequenos anéis – elemento 

que não encontra paralelo na cultura arquitetónica do reino de Castela e que só 

encontra paralelo em Belém (Lozoya 1970, 8). 

Grosso modo, apesar das similitudes evidenciadas entre todas estas obras, 

não é possível deixar de notar que estamos perante um fenómeno global, onde 

as formas de construção e as decorações arquitetónicas percorrem, durante este 

período, uma larga geografia. A irradiação das formas só se tornou possível 

através de dois princípios ativos que se encontram bem latentes durante o 

período tardo-gótico: o da transferência de conhecimentos e o da mobilidade 

artística. Estes dois vetores revelam-se cruciais para que exista uma viagem, 

entre diferentes geografias, dos modelos arquitetónicos, formas e técnicas.  
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Fig. 1. Nápoles. Sala dei Baroni del Castel Nuovo. Guillem Sagrera, 1452-1457. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2. Guadalupe. Mosteiro de Guadalupe, coro. Egas Coeman, c.1467. 
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Fig. 3. Leon. Igreja San Isidoro, capela-mor. Juan Badajoz, el Viejo, 1513. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4. Becerril del Campos (Palencia). Igreja de Santa Eugenia. Final do século 

XV.   
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Fig. 5. Braga. Catedral, capela-mor. João de Castilho, c.1509/1510. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 6. Sevilha. Catedral, sacristia dos cálices. Diego de Riaño, 1534. 
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Resumo 
O Livro de Coro representa o maior número de códices iluminados quinhentistas nos 
arquivos portugueses. Contudo, excetuando alguns avanços na área da musicologia, o seu 
estudo permanece por fazer. Esta situação verifica-se não só a nível nacional como a nível 
europeu. No caso português, o maior número de livros de coro sobreviventes tem origem 
em conventos femininos dominicanos, proporcionando um excelente corpus para o estudo 
desta tipologia. O estudo das comunidades femininas medievais e modernas, bem como da 
sua relação com a arte é também um assunto parcamente estudado. Para uma avaliação do 
estado desta questão é necessário analisar o que tem sido feito, não apenas no estudo do 
Livro de Coro e iluminura quinhentista, como também no estudo do contexto para o qual 
estes códices foram produzidos. 

Abstract 
The Choir Book represents the majority of sixteenth century illuminated codices in 
Portuguese archives. Nevertheless, except for some progress in the field of musicology, its 
study remains undone. This situation can be verified both on national and European levels. 
In the Portuguese case most of the surviving Choir Books come from female Dominican 
monasteries, providing an excellent corpus for the study of this typology. The study of 
medieval and modern female communities, as well as its relation to art is also an 
undeveloped academic field. In order to evaluate the current state of this matter it is 
necessary to take in consideration not only the research on Choir Books and sixteenth 
century illumination, but also the investigation on the context in which those codices were 
produced. 

Palavras-chave: Iluminura feminina; Livro de Coro; Conventos dominicanos femininos; 
Iluminura em Portugal; Século XVI. 

Keywords: Female illuminators; Choir Book; Portuguese illumination; Dominican 
nunneries; sixteenth century. 

 

O Estado da Questão 

Para avaliar o estado da questão no estudo da iluminura de Livros de Coro 

dos mosteiros dominicanos femininos do século XVI, é preciso ter algum 

cuidado, uma vez que não existem estudos diretamente relacionados com o 

tema em causa. O estudo da iluminura monástica portuguesa do século XVI 

está ainda por fazer e o estudo dos Livros de Coro, quer monásticos, quer 
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pertencentes a outras instituições religiosas, permanece também num estado 

preliminar. Em termos europeus, apenas a Academia espanhola se tem 

dedicado ao estudo da iluminura do século XVI, nomeadamente no que respeita 

aos Livros de Coro produzidos para as suas catedrais. Este fenómeno talvez se 

deva ao grande impulso que a produção de iluminura sofreu na Península 

Ibérica, naquela época. 

Também os estudos direcionados para a iluminura monástica feminina são 

escassos em Portugal, sendo que, mesmo no resto da Europa, este tema aparece 

pouco estudado. Existem, contudo, alguns académicos americanos e alemães 

que se têm dedicado ao estudo da relação entre a espiritualidade e a arte nos 

conventos germânicos femininos. Estes casos têm dado alguma atenção à 

iluminura dentro das comunidades femininas, nomeadamente no que diz 

respeito à relação entre a imagem, a mulher enclausurada e a própria Reforma 

Observante. Assim, a análise do estado desta questão, terá de ter por base as 

investigações que as áreas acima citadas têm vindo a desenvolver, para que se 

possa construir uma metodologia apropriada a este caso concreto.  

Analisar-se-á, de seguida, de forma mais demorada, o estado da questão em 

cada um dos campos anteriormente apontados.  

 

Do estudo da iluminura monástica do século XVI em Portugal 

O estudo da iluminura em Portugal tem avançado desde os anos 80, em 

direcção ao final da Idade Média, girando em torno das épocas altas (séc. XII-

XIII) de produção dos scriptoria dos grandes mosteiros como Santa Maria de 

Alcobaça, Santa Cruz de Coimbra e S. Mamede do Lorvão. Vem-se estendendo, 

desde os últimos vinte anos, nomeadamente nos trabalhos de Horácio Peixeiro, 

aos séculos XIV e XV, com o seu estudo sobre missais portugueses e variados 

artigos relativos às características gerais da iluminura portuguesa 

quatrocentista (Peixeiro 1986; 1994; 1996; 1999; 2007; 2014). Recentemente 

tem-se notado um crescente interesse dos investigadores pela iluminura dos 

Livros de Horas do século XV existentes nos arquivos portugueses (Custódio 

2010; Custódio e Miranda 2014; Lemos, 2013), bem como pelo estudo da 

iluminura hebraica de produção nacional (Afonso e Pinto 2014; Afonso e Moita 

2014; Afonso e Miranda 2015); porém, embora já estejam a ser dados alguns 

passos no sentido de contrariar essa tendência1, continuam a faltar estudos que 

                                                
1 Como, por exemplo, no trabalho da autora deste artigo (Cardoso 2013) ou nos 
trabalhos de Catarina Barreira sobre a iluminura monástica dos séculos XIV e XVI 
(Barreira 2013; 2014; 2016). 
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visem a iluminura monástica nacional do século XIII em diante. O Inventário 

dos códices iluminados até 1500, promovido pela Secretaria de Estado da Cultura 

e pelo Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, entre 1994 e 2001, 

representa um grande esforço no sentido de catalogar os vários códices 

iluminados presentes nos arquivos portugueses. Contudo, o levantamento 

parou no final do século XV (Inventário dos códices iluminados até 1500 1994; 

Inventário dos códices iluminados até 1500 2001). 

O interesse pela iluminura nacional foca-se depois no início do século XVI, 

momento em que Portugal se torna num dos principais centros de produção de 

livros iluminados da Europa. Após uma centúria de importações, onde alguns 

dos manuscritos mais luxuosos tiveram como destino clientes portugueses – 

nomeadamente D. Manuel I –, as excelentes condições económicas do país 

proporcionaram o desenvolvimento de uma escola de iluminura nacional, sob o 

patrocínio régio. A iluminura sofre um processo de laicização sem precedentes, 

estendendo-se das crónicas dos reis às cartas de foral, cartas marítimas e livros 

de chancelaria, alcançando o nível artístico da iluminura europeia com a Leitura 

Nova de D. Manuel I e D. João II. A iluminura é, agora, uma arte praticada 

também por pintores, longe do monopólio conventual de outrora. 

Portadora de capítulo próprio em quase todas as grandes obras de História 

da Arte Portuguesa, a iluminura da Leitura Nova mereceu um estudo 

aprofundado da historiadora da arte Silvye Deswarte (Deswarte 1977), no qual 

a autora estabeleceu diversos estilos e influências. A autora faz uma útil 

caracterização geral de uma das facetas da iluminura portuguesa do século 

XVI, descrevendo Portugal como um dos principais centros de produção de 

iluminura na Europa.2 De entre as conclusões do seu estudo, destaca-se, como 

dissemos, o traçar das principais influências e a identificação dos principais 

iluminadores: numa primeira fase (1477-1530), a autora destaca a influência da 

iluminura flamenga, que vai dando lugar, aos poucos, a uma influência italiana. 

A segunda metade do século XVI será marcada, segundo diz, por um 

maneirismo nórdico, que ocupará o lugar da gravura de ornamentos italiana3. 

Quanto aos iluminadores, a autora aponta o envolvimento de pintores como 

                                                
2 No entanto, a iluminura monástica, que continuou anónima e a ser produzida 
paralelamente ao fenómeno do programa régio, não foi abordada pela autora. 
3 O comércio entre Portugal e a Flandres (Antuérpia e Portugal) intensifica-se na 
segunda metade do século, com o domínio espanhol. Este gosto pelos grotescos 
nórdicos estará presente nas demais artes do mesmo período, verificando-se na pintura 
maneirista, escultura e arquitetura (Deswarte 1977). 
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António de Holanda, Álvaro Pires e António Fernandes nas oficinas de 

produção de códices.  

Embora se saiba, pelo estudo das fontes da Leitura Nova – e não só – que 

alguns dos iluminadores nesta envolvidos trabalharam também para alguns 

conventos4, que a Ordem dos Jerónimos teve o patrocínio régio com a 

implementação de vários mosteiros associada a uma avultada produção de 

Livros de Coro, e que o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra foi inserido no 

programa manuelino recebendo códices que se pensam parte do programa 

régio, pouca ou nenhuma importância tem sido dada pelos estudiosos a esta 

clara ligação entre as duas esferas – laica e monástica –, estando a iluminura 

proveniente do mosteiros marginalizada. 

Estas inter-relações estão diretamente ligadas ao fenómeno da encomenda, 

em voga mais do que nunca, pois, ao contrário do que acontecia na Idade 

Média, são muito poucos os mosteiros que possuem produção própria 

abundante nesta época. Embora a ausência de documentação seja, muitas vezes, 

um entrave na análise da circulação dos manuscritos em ambiente monástico, a 

comparação de estilos intra e extra conventuais e a análise dos fundos 

documentais das casas religiosas poderá fornecer pistas que permitam apontar 

influências, executantes e comissários. 

Os Livros de Coro, tanto de âmbito monástico, como aqueles que 

pertenceram a catedrais, representam, a par dos códices da chancelaria régia, o 

maior número de manuscritos iluminados do século XVI em Portugal. Ainda 

assim, excetuando os estudos no âmbito da musicologia, são quase nulas as 

investigações que lhes têm sido dedicadas. Infelizmente, tendo em conta a 

deficiente catalogação deste tipo de fundos, estima-se que muitos exemplares 

permaneçam sem registo oficial. Excetuando o fundo da Biblioteca Nacional de 

Portugal, composto, essencialmente, por códices dos conventos dominicanos 

femininos e pelo fundo do Mosteiro de Santa Maria de Belém, existem apenas 

as catalogações do fundo da livraria do Mosteiro do Lorvão, no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, e as informações disponibilizadas pelos estudos 

musicológicos da catedral de Braga e mosteiros hieronimitas vimaranenses. 

Os trabalhos dedicados diretamente ao tipo de códices que este artigo 

aborda limitam-se a breves catalogações e inventariações. O fundo de Livros de 

Coro da Biblioteca Nacional de Portugal possui como única descrição impressa 

o opúsculo de 1904: “Biblioteca Nacional de Lisboa: Collecão dos Livros de 

                                                
4 Como o caso de António de Holanda, no Convento de Cristo, e, possivelmente, em 
Nossa Senhora do Paraíso de Évora. 
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Coro dos Conventos extinctos”, da autoria de Gabriel Pereira. A isso soma-se 

um muito breve inventário manuscrito e não publicado feito por Isabel Cepêda 

nos anos 60 (c.1965). Porém, apesar de inventariados, nem todos os códices 

foram completamente catalogados. Recentemente, alguns desses livros foram 

adicionados ao catálogo da BNP, com base nesses mesmos apontamentos, mas 

muitos deles continuam sem um registo publico que assinale a sua existência. 

Isabel Cepêda elaborou muito recentemente um catálogo mais atualizado que 

aguarda publicação. Esta autora publicou também um artigo na revista Invenire 

(nº5, 2013), onde fala, justamente, da necessidade de estudar o fundo de Livros 

de Coro do século XVI da BNP (Cepêda 2013). Também o musicólogo Manuel 

Pedro Ferreira, alerta para o mesmo fundo no seu artigo “Um fragmento de 

Alcobaça, o canto dos Pregadores e os seus livros de coro na Biblioteca 

Nacional” (2010), onde aponta alguns problemas de catalogação e afirma que o 

estudo detalhado dos códices da BNP está ainda por realizar (Ferreira 2009, 

751). A Tabela I enumera os códices até agora identificados. 

A ausência da iluminura monástica portuguesa do século XVI, e também 

deste fundo, nos trabalhos académicos é quebrada apenas por Maria Luísa 

Frazão que elaborou uma dissertação de Mestrado sobre quatro dos seis livros 

de coro do Convento de Nossa Senhora do Paraíso, de Évora – os quatro livros 

encomendados pela prioresa Margarida Grã (Frazão 1998). A escolha destes 

códices no vasto leque quinhentista que os mosteiros nos legaram terá o seu 

provável fundamento na riqueza dos Incipits das principais festas litúrgicas, 

cuja semelhança com os frontispícios da Leitura Nova é flagrante. A autora 

aponta a hipótese de um dos iluminadores da oficina régia – António de 

Holanda ou António Fernandes – ter sido o iluminador desses fólios. Ainda que 

vários passos importantes tenham sido dados por este estudo, nomeadamente 

na caracterização e descrição dos referidos livros, torna-se necessário 

aprofundar o seu estudo, especialmente no que diz respeito à sua relação com a 

espiritualidade da comunidade, com o restante grupo de códices e com a 

iluminura portuguesa e europeia da época. 

 

Do predomínio da Academia espanhola 

Os estudos sobre Livros de Coro têm especial representação na Academia 

espanhola que tem vindo, desde os anos de 1980, a estudar os fundos das suas 

catedrais, quer do ponto de vista musicológico, quer do ponto de vista artístico. 

Esta prevalência está relacionada com a elevada produção deste tipo de códices 

na Península Ibérica, durante o século XVI, especialmente no que respeita a 
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Castela. Contudo, os fundos monásticos – onde os Livros de Coro foram 

também uma prioridade naquele século – representam apenas uma pequena 

parte dos estudos dedicados a este tipo de códices. As poucas investigações que 

se dedicam ao meio monástico mostram a preferência pelas casas religiosas com 

patrocínio real – onde se destaca o Mosteiro do Escorial – onde os códices 

estão, maioritariamente, ligados a dispendiosas encomendas régias. A ausência 

de estudos que se direcionem para fundos de mosteiros não ligados a 

patrocínios régios, faz com que não seja possível ter uma noção global e 

realista da iluminura monástica do século XVI.  

De forma geral, estes estudos são bastante regionalistas, centrando-se na 

província em análise e deixando de parte um olhar mais global acerca da 

iluminura hispânica da época. Existe uma propensão para os estudos de 

carácter mais descritivo e menos focado no contexto, faltando uma análise mais 

profunda dos fundos em questão e das suas relações com o meio e conjunturas 

em que são produzidos. O Livro de Coro enquanto medium e códice de 

características especiais ligadas à sua função litúrgica, não recebe a atenção 

devida, verificando-se um estudo fragmentário da sua decoração. Ao estudo dos 

códices enquanto parte de um conjunto maior que é o fundo a que pertencem, 

tende a sobrepor-se uma listagem de autores, acompanhada da caracterização 

geral da personalidade artística de cada um.  

Contudo, após a análise das conclusões de vários estudos, pode perceber-se 

que existiu, em termos gerais, uma unidade estilística na iluminura hispânica 

do século XVI (no que respeita aos fundos das catedrais e aos mosteiros com 

patrocínio régio). O estudo de Rosário Hidalgo acerca do fundo de Livros de 

Coro quinhentistas da Catedral de Sevilha (Hidalgo 1999) possui um capítulo 

introdutório muito útil acerca da caracterização geral da iluminura sevilhana 

do século XVI. Estilisticamente, a caracterização que a autora faz da iluminura 

sevilhana da época assemelha-se bastante ao que se passou no caso português. 

Rosário Hidalgo sublinha o prestígio das formas góticas em pleno século XVI, 

com a influência de Bruges e Gante a manter-se até à oitava década de 

quinhentos5. Esta linguagem nórdica vai deixar-se penetrar por influências 

vindas de Itália – representadas, sobretudo, pelo uso do candelieri. O segundo 

terço do século é marcado pelo triunfo do grotesco, por uma arquitetura de 

proporções estudadas e por personagens com novos ares e amplas roupagens; 

contudo, os iluminadores continuam fascinados pelas estampas nórdicas 

                                                
5 Esta influência chegou a Itália, onde os elementos flamengos alternam com os 
renascentistas. (Hidalgo 1999, 79). 
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(Hidalgo 1999, 86). No terceiro terço do século XVI imperará o maneirismo; 

apesar do ar da Contra-Reforma ter acabado com o grotesco, a iluminura dos 

Livros de Coro sevilhanos vai mantê-los durante algum tempo – o valor 

puramente decorativo da marginália não é afetado por Trento, mantendo-se a 

presença de seres fantásticos nas margens dos códices (Hidalgo 1999, 309). Por 

fim, a autora refere que estas fórmulas e composições não são exclusivas de 

Sevilha, estendendo-se a toda a Europa Ocidental e central, fenómeno 

provavelmente ligado à circulação de estampas, livros impressos e Livros de 

Horas. 

Esta unidade estilística é comprovada pelo trabalho de Pilar Cano-Cortés 

acerca do fundo do Mosteiro de Guadalupe (Cano-Cortés 1998). No início do 

século XVI a comunidade decide realizar vários encargos a nível do coro, 

exaltando o Ofício Divino. Por detrás destes encargos estará, não só a 

favorável situação económica, como a necessidade de modernização à 

semelhança das mais importantes catedrais e centros religiosos, como a 

Catedral de Toledo (Cano-Cortés 1998, 423). De entre estas modernizações 

esteve a substituição dos Livros de Coro por novos códices mais sumptuosos. 

Para tal, o mosteiro contrata escribas e iluminadores seculares, vindos da 

capital do reino, Toledo. A autora faz uma importante observação dizendo que 

todos os mestres não fazem mais do que reproduzir o panorama artístico da 

iluminura hispânica nesta fase de transição entre o gótico e o renascimento, 

reafirmando a unidade estilística que se tem vindo a evidenciar. Diz ainda que a 

introdução dos motivos renascentistas não se faz tanto a partir de Itália, mas 

sim a partir do Norte da Europa, através da escola maneirista de Antuérpia e 

das gravuras de Dürer (Cano-Cortés 1998, 429). 

Carmen Morte Garcia dá o panorama geral de outro mosteiro hieronimita 

que se destacou pelos seus sumptuosos Livros de Coro, patrocinados pelos Reis 

Católicos, durante o final do século XV e início do século XVI (Garcia 2012). 

Embora o seu estudo se centre apenas nos códices datados até à primeira 

metade do século XVI, a autora fornece informações importantes acerca da 

época em que se foca. Mais uma vez, os códices são caracterizados como 

portadores de uma iluminura própria do final do gótico com certos rasgos do 

renascimento – representantes do melhor do estilo hispano-flamengo, segundo 

refere. Este estilo terá resultado da mudança causada pelo estilo ganto-brugense 

na iluminura castelhana do final do século XV. 

O único estudo encontrado referente a um mosteiro dominicano pertence a 

Fernando Villaseñor Sebástian e aborda os fragmentos de Livros de Coro do 
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Mosteiro de Santo Tomás de Ávila, pertencente ao ramo da Observância 

(Sebástian 2009). Contudo, está-se, mais uma vez, na presença de um mosteiro 

com patrocínio dos Reis Católicos, sendo o fundo de Livros de Coro uma 

oferenda dos mesmos. Os ditos códices, estimados para o intervalo 1482-1492, 

são descritos pelas fontes documentais como ricos e sumptuosos; um dos mais 

excelsos conjuntos de Livros de Coro executados em Castela. Destes, 

sobrevivem apenas alguns fragmentos que deixam transparecer a riqueza 

descrita, enquadrada nos parâmetros dos restantes fundos monásticos com 

patrocínio régio. A ausência de estudos acerca de outros exemplares de 

iluminura monástica quinhentista não permite que se faça uma avaliação das 

características gerais deste tipo de iluminura. Pensa-se, contudo, que tal como 

acontece no caso português, a iluminura hispânica quinhentista não se tenha 

resumido aos faustuosos exemplares aqui descritos, provenientes de centros 

religiosos em excelentes condições económicas e, muitas das vezes, sob 

patrocínio régio. Verifica-se, da mesma forma, uma grande ausência quanto a 

estudos dirigidos a comunidades femininas do ponto de vista artístico ou da 

iluminura, em particular.  

Do ponto de vista metodológico, alguns destes estudos reafirmaram a 

importância dos arquivos documentais das casas religiosas. No caso dos fundos 

de catedrais, estes documentos revelaram informações preciosas no âmbito dos 

processos contratuais, nomeadamente no que respeita a executantes, custos, 

datas ou formas de pagamento.  

 

Da cultura visual nas comunidades religiosas femininas: relações entre 

a espiritualidade e a imagem devocional 

A existência de uma especial relação do monacato feminino com a imagem 

tem sido defendida nas últimas duas décadas por vários académicos dedicados 

ao estudo das relações entre a espiritualidade feminina e a arte. Nas três 

últimas décadas, a História da Arte tem começado a abrir as suas fronteiras à 

arte desenvolvida por mulheres na Idade Média, começando a estudá-la de um 

ponto de vista contextual, que a compreende como cumpridora da função para 

que era gerada, nos seus padrões estéticos particulares. De entre estes estudos 

prevalecem aqueles que se dirigem a mulheres em ambiente monástico por 

serem estas aquelas que mais documentação legaram à posteridade, quer 

através de crónicas, quer através dos registos documentais necessários à vida 

comunitária de uma instituição religiosa (Roberts 1998). 
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A importância da cultura visual no estudo da arte produzida no contexto do 

monacato feminino tem especial representação nos trabalhos de Jeffrey 

Hamburger. O autor defende a centralidade de uma cultura visual monástica 

feminina no estudo da arte produzida nesse meio, lembrando que essas obras 

possuem uma retórica visual ligada ao treino de leitura da sua audiência. 

Segundo este autor, as mulheres enclausuradas tendiam a seguir os seus 

próprios modelos, fundados na sua própria cultura visual. Na formação desta 

cultura visual existia um grande peso de fontes narrativas como as vidas de 

santos, as próprias escrituras, ou mesmo os sermões dos seus orientadores 

espirituais (Hamburger 1997). Estas fontes acabavam por pesar tanto ou mais 

que os modelos iconográficos, cuja entrada na clausura se encontrava limitada 

a dotes, oferendas e algumas encomendas. Hamburger atribui um grande peso 

ao estudo, não só dos significados das imagens produzidas dentro do mosteiro 

e para o mosteiro, como também ao estudo das estratégias utilizadas para 

atingir esses significados, isto é, a análise da imagem enquanto necessidade e 

instrumento.  

Carola Jäggi, num artigo acerca do uso das imagens em conventos 

femininos dominicanos, fala dos exemplos que podem ser reconstruídos a partir 

dos sister-books sobreviventes da província dominicana da alta Alemanha (Jäggi 

2014). Em conclusões que vão ao encontro das propostas de Thomas Lentes no 

seu importante trabalho acerca do papel da imagem nas comunidades religiosas 

femininas dominicanas (Lentes 1996), a autora apresenta argumentos que, com 

base na documentação chegada até hoje, sugerem que existia, com efeito, uma 

vivência diferente da imagem pelo monacato feminino. Para ambos os autores, 

a exclusão das monjas da eucaristia (estando estas, não só, vedadas do ponto de 

vista do contacto físico, como também com uma visão muito limitada do altar), 

estaria associada a uma necessidade de compensação adquirida através da 

imagem. Sendo a informação que lhes chegava da eucaristia maioritariamente 

auditiva, os autores sugerem que este estímulo poderia ser compensado 

através, quer da visualização de imagens presentes no coro, quer do recurso à 

imaginação e meditação. Não estando o monacato masculino limitado do modo 

acima descrito, supõe-se que não existisse a necessidade de compensações deste 

tipo e se verificasse, portanto, uma diferente vivência da imagem. Segundo 

Thomas Lentes, as diferentes necessidades visuais do ramo feminino 

implicariam a existência de motivos decorativos específicos adaptados 

particularmente à “piedade visual-visionária das monjas”, para utilizar a 

expressão do autor (Lentes 1996, 751). 
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Ziegler e Hamburger vão ao encontro dos autores anteriormente referidos, 

dando também especial importância à frustração oriunda do impedimento do 

contacto direto com a comunhão, compensado através do recurso ao visual, 

quer em termos materiais, quer em termos de imagens mentais (Ziegler 1993 e 

Hamburger 1997). Estas teorias e leituras são tributárias de uma visão 

bastante psicanalítica em que os seus autores entendem que a mulher 

enclausurada, por comungar separada do altar, procurava nas imagens a união 

e a comunhão que lhe estava vedada pela clausura. 

Contudo, é desta centralidade do visual e da necessidade de produzir (física 

ou mentalmente) imagens ajustadas às necessidades particulares de uma 

comunidade, que se origina a importância do estudo de uma cultura visual 

própria do monacato feminino aquando da análise da decoração dos seus 

códices. Num estudo que antecede o presente, a autora deste artigo estudou a 

iluminura de um grupo de códices quatrocentistas com origem num mosteiro 

feminino dominicano, verificando a presença de cenas iconograficamente 

incomuns bem como correspondências entre estas e as fontes narrativas da 

comunidade (Cardoso 2013). 

Para que se possam entender de forma mais adequada as escolhas 

decorativas e padrões estéticos seguidos por estas comunidades, é necessário 

que se explorem as várias fontes e processos pelos quais se formulavam as suas 

referências visuais e, consequentemente, as imagens que sentiam a necessidade 

de materializar. Num estudo acerca do misticismo no monacato feminino 

quinhentista, Maria del Mar Cid conclui que, mesmo com o avançar dos 

séculos e com as mudanças que as reformas religiosas da modernidade 

trouxeram à espiritualidade, o peso da visualidade manteve-se na religiosidade 

feminina com as experiências visionárias e sensoriais a assegurarem o seu papel 

premente no encontro com o divino (Cid 2007). 

O projeto de doutoramento no contexto do qual este artigo se desenvolve 

procurará, através do estudo do corpus apresentado na Tabela I, ser um impulso 

para o preenchimento das lacunas acima enumeradas. O estudo contextualizado 

dos códices referidos proporcionará, não apenas o maior conhecimento da 

iluminura portuguesa do século XVI, como também das particularidades deste 

grupo específico, conectadas com a vivência da arte pelas comunidades 

femininas. 
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Tabela I – Livros de Coro quinhentistas provenientes de mosteiros 
dominicanos femininos 

Local Mosteiro Livro de 
Coro 

Data Autor Colofão/Obs. 
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b
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a
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LC 109 - 
Gradual 
Temporal 

[1525] “Joham 
Fernandez 
capelam do 
cardeal” 

Mandou fazer:“Madre D. Joana 
da Silva, Prioresa do Mosteiro de 
Nossa Senhora da Anunciada.” 

LC 110 - 
Gradual 
Temporal 
(Continuaçã
o do 
anterior) 

1525 “Joham 
Fernandez 
capelam do 
cardeal” 

“a madre dona Joana de Silva 
primeira prioressa delle ho 
mandou fazer e ho pagou do 
dinheiro da sua legitima” 

 LC 112 – 
Gradual 
Santoral 

1524 “Joham 
Fernandez 
capelam do 
cardeal” 
 

“madre dona Joanna da Silva 
primeira prioressa delle ho 
mandou fazer de hua esmolla que 
a dona Maria Freire leixou por 
sua alma ao dito moesteiro” 

LC 113 - 
Antifonário 
Temporal 

[c. 
1528] 

  

LC 114 - 
Antifonário 
Temporal 

1528  “mandou ho fazer dona Briatiz de 
Meneses segunda prioressa delle 
no anno de mil e quinhentos e 
xxviij, e pagousse” 

LC 116 - 
Antifonário 
Temporal 

[c. 
1528] 

  

LC 117 - 
Antifonário 
Temporal 

1528 Soror 
Antónia 
 
 

“Dona Britiz de Menezes segunda 
prioreza e primeira deste 
moisteiro” 

LC 118 – A. 
Comum dos 
Santos 

[1526-
1550] 

  

LC 119 - A. 
Comum dos 
Santos 

[1526-
1550]  

  

LC 120 -  
Antifonário 
Santoral 

[1526-
1550] 

  

LC 121-  
Antifonário 
Santoral 
(cont.) 

[1526-
1550] 

  

LC 122 – 
Antifonário 
Santoral ? 

[15--]  Por analisar (não catalogados na 
BNP) 

LC 123 – 
Diurnal e 
Hinário 

1550 Soror 
Antónia 

Mandou fazer:“Dona Britiz de 
Menezes segunda prioreza e 
primeira deste moisteiro” 

LC  nº 50  [15--]  Por analisar (não catalogados na 
BNP) 
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Mosteiro 
da Rosa 
(Lisboa) 

LC 126 – 
Gradual 
Santoral 

1588 Comissária: 
Catarina do 
Presépio 

 

 
 
 

Mosteiro 
de Nossa 
Senhora do 
Paraíso 
(Évora) 

LC 136 – 
Gradual 
Temporal 

1536 “Medina 
indignus” 

Mandou fazer:“Margarida da 
Gran dona prioresa deste 
moesteiro de Sancta Maria do 
Paraiso desta muyto nobre cidade 
d' Evora” 

LC 137- 
Gradual 
Temporal 

1536 “Medina 
indignus” 

 

LC 138 – 
Antifonário 
Temporal 

[1536]   

LC 139 - 
Antifonário 
Temporal 

[1539]   

LC 140- 
Antifonário 
Temporal 

1527 frey Thomas 
de Toledo 
frade da 
Ordem dos 
frades 
pregadores 

Mandou fazer:“Joana Correa 
prioresa de Sancta Maria do 
Parayso da cidade d'Evora sendo 
ela ha primeira prioresa desta 
Casa ouservante” 

LC 141 - 
Antifonário 
Temporal 

[1527] frey Thomas 
de Toledo 
frade da 
Ordem dos 
frades 
pregadores 

 

 Convento 
de Corpus 
Christi 
(Vila Nova 
de Gaia) 

LC 97   
 

 Por analisar (não catalogados na 
BNP) 
 LC 98    

LC 99    

LC 100    

LC 101    

LC 102    

LC 103    

LC 104    

LC 105    

LC 106    

LC 107    

 Mosteiro 
de S. 
Domingos 
(Donas de 
Santarém) 

L.C. 108 
 

   

 Convento 
de Santa 
Joana 
(Lisboa) 

LC 127 – 
Gradual 
Temporal 

[1526-
1550] 

  

LC 128 - 
Gradual 

[15--]   
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Temporal 

LC 129- 
Antifonário 
Temporal 

[1501-
1525] 

  

LC 130 – 
Antifonário 
Santoral 

[1501-
1525] 

 Origem no Mosteiro N.S. 
Anunciada/ Mosteiro de Nossa 
Senhora da Rosa? 

LC 131- 
Antifonário 
Santoral 

[1526-
1575] 

Soror 
Antónia 
Enc. Bastião 
Dias 
 

Mandou fazer “Dona Britiz de 
Menezes segunda prioreza e 
primeira deste moisteiro 
[Anunciada]” 

LC 132- 
Antifonário 
Santoral 

[1526-
1575] 

Soror 
Antónia ? 

Origem no Mosteiro N.S. 
Anunciada 

LC 133 - 
Antifonário 
Santoral 
 

[1526-
1575] 
“era de 
mil e bo 
L j” 

Soror 
Antónia ? 
 

Origem no Mosteiro N.S. 
Anunciada 

Arquivo 
Distrital 
de Leiria 

Mosteiro 
de Santa 
Ana 
(Leiria) 

1 códice 
[15--] 
(Pode ser 
também de 
Santa Maria 
da Vitória) 

   

Bib. de 
Montemo
r-o-Novo 

Nª Sra. da 
Saudação 
Montemor-
o-Novo) 

7 
Antifonários 
sem cota 
[15--] 

   

Museu de 
Aveiro 

Mosteiro 
de Jesus 
(Aveiro) 

   Apesar de se conhecer a atividade 
do seu scriptorium, parecem não 
ter sobrevivido livros do século 
XVI. 
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Resumo 
Pertencente à coleção do MNAA, o Livro de Horas dito de D. Fernando ou de D. Catarina, 
apresenta um extenso e invulgar programa iconográfico e inclui um número significativo de 
marcas de propriedade que o vinculam à casa real portuguesa. A proximidade formal entre 
este iluminado, o Breviário Grimani e as mais distantes Riquíssimas Horas do duque de Berry 
permitiu recuar a sua datação, atribuir a autoria da iluminura ao ateliê do flamengo Gerard 
Horenbout e vincular a sua encomenda ao mecenato artístico de Margarida de Áustria, filha 
do imperador Maximiliano I. O estudo aprofundado do códice e o confronto com outras 
obras produzidas no mesmo ateliê permitiram esclarecer que era parte integrante de uma 
obra de maior aparato, a que pertencem também as Horas de Chatsworth. 

Abstract 
In the collection of the MNAA, the Book of Hours said to belong to Prince Ferdinand or 
Queen Catherine, features an extensive and unusual iconographic program and includes a 
significant number of ownership marks linking it to the Portuguese royal house. The 
formal relationships linking our manuscript to the Grimani Breviary and to the earlier Très 
Riches Heures du Duc de Berry allowed to trace its manufacture to an earlier date, to attribute 
its authorship to the workshop of the Flemish master Gerard Horenbout, and to connect its 
commission to the patronage of Margaret of Austria, daughter of emperor Maximilian I. 
The study of the codex and its confrontation with other works produced in the same 
workshop allowed to clarify that it as part of a larger work, to which also belonged the 
Chatsworth Hours. 

Palavras chave: Livros de Horas, Infante D. Fernando de Portugal, Margarida de Áustria, 
Gerard Horenbout, Horas de Chatsworth. 

Keywords: Books of Hours, Prince Ferdinand of Portugal, Margaret of Austria, Gerard 
Horenbout, Chatsworth Hours. 

 

O Museu Nacional de Arte Antiga de Lisboa é detentor de uma pequena 

coleção de códices iluminados, praticamente inédita, com cronologias e níveis 

de qualidade desiguais. As peças mais significativas desta coleção, sobre as 

quais temos vindo a apresentar comunicações e artigos, pertencem ao século 

XVI e nelas se incluem duas obras de elevado valor artístico e patrimonial, 

provenientes da coleção real: o Livro de Horas dito de D. Manuel I e o Livro de 

Horas dito de D. Fernando ou de D. Catarina sobre o qual incide o presente 
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estudo. A atribuição da pertença deste iluminado ao infante D. Fernando 

(1507-1534), filho de D. Manuel I (1469-1495-1521) ou a D. Catarina de 

Áustria (1507-1578), mulher de D. João III, filho daquele monarca, encontrou 

fundamento – de acordo com os autores que sobre ele escreveram – nas 

relações que o humanista português Damião de Góis (1502-1574) estabeleceu 

na Flandres com o iluminador Simão Bening, a quem a autoria do códice tem 

sido atribuída. O resultado da nossa investigação, assente no estudo 

codicológico do códice, na sua análise formal desenvolvida em termos 

comparativos com outras obras provenientes da biblioteca e do mecenato 

artístico de Margarida de Áustria (1480-1530) e na política de alianças 

matrimoniais que uniram a casa real portuguesa aos Habsburgo na primeira 

metade do século XVI, aponta um caminho diferente que aqui procuraremos 

sintetizar. 

O chamado Livro de Horas dito de D. Fernando ou de D. Catarina1 é uma peça 

invulgar, de elevada qualidade pictórica, que há muito carecia de um estudo 

aprofundado2. Este manuscrito, aliás, tem sido erradamente identificado, pelos 

autores que dele se ocuparam, como Livro de Horas ou Breviário, o que não 

corresponde, nem num caso nem noutro, à sua atual estrutura. É constituído 

por um conjunto de vinte e quatro orações, introduzidas pelo calendário e 

intercaladas pelas perícopes evangélicas, perfazendo um total de vinte e nove 

pequenas secções, abundantemente iluminadas. A presença do calendário e das 

perícopes evangélicas, assim como alguma iconografia comummente associada 

às Horas da Virgem, terão estado na origem da incorreta identificação do 

códice, cuja tipologia, na condição em que atualmente se conserva, estará mais 

próxima de um devocionário. Porém, o estudo codicológico aprofundado e a 

análise artística do seu programa iconográfico, em articulação com o texto, 

apontou a possibilidade do códice estar incompleto, podendo constituir parte de 

um Livro de Horas mais extenso. O seu confronto com as Horas do duque de 

Devonshire3 confirmou a nossa hipótese, indo também ao encontro das suspeitas 

já levantadas por Thomas Kren relativamente a estas Horas de Chatsworth 

quando afirma “This book of Hours, which now appears relatively austere, was 

probably conceived on a more lavish scale” (Kren and McKendrick 2003, 426). A 

                                                        
1 Lisboa, Museu Nacional de Arte Antiga, Inv. 13 Ilum.  
2 Sobre este códice, que é um dos pontos centrais do nosso projeto de Doutoramento, 
apresentámos uma comunicação no Congresso Internacional Medieval Manuscripts in 
Motion (Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 4 de Março de 2015), dando conta dos 
avanços científicos da nossa investigação, cujo texto aguarda a publicação das actas. 
3 Chatsworth, Devonshire Collection, Livro de Horas.  
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elaboração e comparação das fichas científicas dos dois códices, a par da 

transcrição integral do texto, permitiu comprovar que a constituição do códice 

de Lisboa corresponde, exatamente, às secções em falta no exemplar de 

Chatsworth: calendário, perícopes evangélicas e orações. Acresce o facto destes 

dois iluminados apresentarem equivalência na dimensão dos fólios, na 

justificação do texto, na letra, na empaginação, no número de linhas e na 

iluminura. Outro aspeto que sustenta a nossa posição é o facto das Horas de 

Chatsworth terem perdido todas as suas iluminuras de página plena, incluindo 

as que acompanhavam as Horas da Virgem e o Ofício dos Defuntos. O códice 

de Lisboa acolhe cinco composições passíveis de serem associadas àquela secção 

– Anunciação (f. 87v), Visitação (f. 32v), Adoração dos Magos (f. 22v), Coroação da 

Virgem (f. 24v) e Chefes das doze tribos de Israel suplicando a Deus a vinda do 

Messias (f. 13v) – e a Celebração do Ofício Fúnebre (f. 53v), tema que 

comummente introduz o Ofício dos Defuntos. As margens das cinco primeiras 

não apresentam, no códice de Lisboa, nem continuidade nem relação direta com 

as marginálias do fólio subsequente – como se verifica nas demais secções – e a 

última foi inserida a meio de uma oração, faltando-lhe o fólio da direita com que 

formaria um duplo fólio. A circunstância destes temas iconográficos não serem 

habitualmente associados aos textos que agora acompanham assume particular 

importância e o facto de nas restantes composições existir continuidade ou 

ligação entre a figuração marginal dos dois fólios consubstancia a hipótese 

destas seis iluminuras terem, inicialmente, feito parte das Horas da Virgem e 

do Ofício dos Defuntos, secções que atualmente integram o códice inglês.  

A identificação destas incongruências na articulação dos temas com as 

secções que introduzem – os Chefes das doze tribos de Israel antecedendo a 

perícope evangélica de São João; a Adoração dos Magos como tema introdutório 

de uma oração dedicada à Virgem; a Coroação da Virgem representada a par de 

uma oração muito breve; a Visitação a acompanhar uma O Intemerata; a 

Anunciação antecedendo a perícope de São Lucas e, como atrás ficou dito, a 

Celebração do Ofício Fúnebre inserida no meio de uma oração – foi essencial para 

compreender a ligação entre estes dois manuscritos; e embora a escolha dos 

temas possa, em dois casos, apresentar alguma adequação ao conteúdo dos 

textos, ela não é consentânea com a tradição iconográfica, pelo que se 

depreende que quem reorganizou o códice do MNAA terá procurado, dentro 

do possível, adequar as imagens ao conteúdo dos textos. Assim, entendemos 

que estes desajustes encontram melhor justificação na hipótese por nós 

levantada e que situa o códice do MNAA como parte integrante de uma obra 
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de maior aparato, de que fazem parte, também, as Horas do duque de Devonshire. 

A observação direta destes dois iluminados e o seu estudo sistemático 

permitiram-nos delinear uma estrutura provisória 4  e reposicionar as seis 

iluminuras de página plena atrás mencionadas: a primeira é, seguramente, o 

tema introdutório do Ofício da Virgem para o Advento, a última antecede o 

Ofício dos Defuntos e as restantes acompanham as Horas da Virgem. Pese 

embora a reunião destes dois exemplares não reponha a totalidade do códice 

original – a que ainda faltam dezoito iluminuras de página plena e dois fólios 

iluminados pertencentes ao calendário –, a existência de uma clara 

continuidade entre a figuração marginal de quatro composições do códice de 

Lisboa e as marginálias respetivas das Horas de Chatsworth (não sendo 

incompatíveis as duas restantes) corrobora a nossa posição. Outro aspeto que 

entendemos poder comprovar a origem comum destes dois iluminados 

encontra fundamento na relação formal das suas composições com os temas 

iconográficos do Breviário Grimani5, como adiante procuraremos demonstrar. 

No seu estado atual, o códice português é constituído por cento e treze 

fólios de velino, integrando setenta e oito iluminados: vinte e nove iluminuras 

de página plena, trinta e oito fólios com pequenas iluminuras inseridas na 

coluna de texto e margens ornadas ou historiadas6, e onze fólios iluminados 

apenas nas margens7. O texto, em caracteres góticos, é escrito em latim numa 

única coluna de quinze linhas regrada a vermelho, sendo pontuado por 

rubricas, iniciais ornadas 8 , fins-de-linha e por sinais da cruz. A nível da 

empaginação, com exceção do calendário, que apresenta uma estrutura própria 

– ligeiramente diferente por incluir texto no fólio da esquerda –, as restantes 

secções que compõem o códice são introduzidas por uma iluminura de página 

                                                        
4 Calendário, Horas da Cruz, Horas do Espírito Santo, Missa, Perícopes Evangélicas, 
Horas da Virgem, Oração dedicada à Virgem, Ofício para o Advento, Narrativa da 
Paixão segundo os quatro Evangelistas, Salmos Penitenciais e Litania, Ofício dos 
Defuntos, Orações e Sufrágios. 
5 Veneza, Biblioteca Marciana, Lat I. 99.  
6 Estes trinta e oito fólios incluem dez fólios do calendário - uma vez que sob o tema 
iconográfico se incluem as quatro linhas de texto da quadra - e os vinte e oito fólios 
que acompanham as iluminuras de página plena. A iluminura inserida na coluna de 
texto inclui temas iconográficos, iniciais ornadas ou historiadas. 
7 Estes onze fólios pertencem ao calendário e inserem as festas do ano litúrgico. 
8 O códice inclui quarenta e quatro iniciais ornadas a 1 espaço, trinta e sete a 2, três a 3 
e vinte e duas a 6 espaços, das quais cinco são historiadas, cinco habitadas e doze 
apenas ornadas. 
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plena, em fólio intercalado, organizada em duplo fólio9. Do conteúdo dos seus 

textos destacamos as orações dedicadas à Virgem com indulgências do Papa 

Sisto IV, a Santo Anselmo, e ao Papa Leão I, esta última igualmente presente 

no devocionário do Palácio Ducal de Vila Viçosa10 e, em vernacular, num Livro 

de Horas português, impresso em Paris, de que se conhece apenas o exemplar 

da Biblioteca do Congresso11. Digna de destaque é, também, a singular oração 

com que o devoto se encomenda a Deus na hora da morte e as breves orações 

para rezar de manhã e à noite, acompanhadas por duas notáveis representações, 

não menos invulgares, do doador em oração na intimidade da sua câmara, cujo 

texto se repete nas mais tardias Horas de Carlos V e Isabel de Portugal, 

atualmente à guarda da Huntington Library12. 

No que respeita à sua integridade física, encontra-se globalmente bem 

preservado, havendo a salientar os estragos provocados pela encadernação que, 

embora aparatosa, está a provocar sérios e irreversíveis danos no manuscrito. 

Apertada ao ponto de não permitir a abertura do livro, o seu fecho já danificou 

a superfície de algumas iluminuras. Da observação direta que fizemos, 

verificámos que não se encontra foliado, estando os duplos fólios intercalados 

com folhas de papel de Holanda, inviabilizando a leitura conjunta dos mesmos. 

A opção pela transcrição integral do texto permitiu-nos identificar o extravio 

de dois fólios iluminados pertencentes ao calendário, referentes aos meses de 

Junho/Julho13 e Novembro/Dezembro, e assinalar a incorreta localização do 

fólio 95 da atual encadernação que deve figurar imediatamente a seguir ao fólio 

                                                        
9 Os fólios justapostos às iluminuras de página plena acolhem uma pequena iluminura 
inserida na coluna de texto e margens ornadas ou historiadas. A oração em que o fiel se 
encomenda a Deus na hora da sua morte (ff. 51v-54v) insere, para além do duplo fólio 
introdutório, uma segunda iluminura de página plena (f. 53v). 
10 Vila Viçosa, Paço Ducal de Vila Viçosa, BDM II Res 15 Adq. Embora o catálogo dos 
Manuscritos da Biblioteca de D. Manuel II, editado pela Fundação da Casa de Bragança, o 
classifique como Livro de Horas, entendemos que, com base na sua estrutura atual, este 
códice não pode ser considerado um Livro de Horas, uma vez que não inclui as Horas 
da Virgem, o Ofício dos Defuntos e outros textos comummente inseridos nesta 
tipologia. A presença de rubricas de cor violeta e em português – à semelhança do que 
se verifica no iluminado 205 da Biblioteca Nacional de Portugal – sugere uma origem 
portuguesa.  
11 Washington, Library of Congress, Rosenwald Collection, Incun. 1500 C33. Sobre 
este exemplar impresso vide Dias (2009). Para um estudo mais alargado dos Livros de 
Horas impressos em língua portuguesa vide Martins (1956). 
12 São Marino, Huntington Library, HM 1162. 
13 Este fólio foi parcialmente substituído por outro, de pergaminho mais espesso e 
grosseiramente iluminado, que não inclui, no verso, o tema iconográfico relativo ao 
mês de Julho. 
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101. Da sua história recente sabe-se, pela inscrição que figura no verso do 

primeiro fólio, que foi encadernado em Paris, no ano de 1755, durante o 

reinado de D. José. E conquanto não tenhamos documentos que o comprovem, 

parece-nos bastante provável que tenha permanecido na coleção da família real, 

até 1915, data em que foi transferido do Palácio das Necessidades para o 

Museu Nacional de Arte Antiga, a 26 de Julho, conforme consta do Inventário 

judicial do Palácio Nacional das Necessidades14. 

A autoria da iluminura tem sido, desde sempre, unanimemente atribuída ao 

flamengo Simão Bening; apenas Dagoberto Markl, num texto ainda inédito 

(Markl, inédito) que em breve tencionamos editar, rejeitou esta atribuição, 

propondo a sua filiação ao ateliê do também flamengo Gerard Horenbout, 

conquanto admitisse a presença de, pelo menos, dois iluminadores distintos. 

Mais recentemente Thomas Kren e Elizabeth Morrison (Kren and McKendrick 

2003, 417) propuseram a sua filiação ao ateliê do Mestre de James IV da 

Escócia que, embora não seja consensual, muitos investigadores consideram ser 

um e o mesmo iluminador. A análise detalhada da superfície pictórica parece 

revelar, de facto, a mão de pelo menos dois iluminadores, com técnica e 

cromatismo diferentes. Um, de paleta mais suave, onde a descrição minuciosa 

das superfícies é conseguida à custa de pinceladas finas; e outro, de paleta mais 

saturada, com recurso frequente a vermelhos e cinzentos, onde a variação 

gradual do tom é mais abrupta e a pincelada menos regular. Porém, quando 

confrontamos os fólios iluminados deste manuscrito com outros atribuídos ao 

mesmo iluminador, deparamo-nos com esta simultaneidade de linguagens, por 

vezes reunidas numa única composição. Situação que parece indiciar a presença 

de outros colaboradores ou mesmo uma abordagem conjunta; pelo que o 

manuscrito terá tido a colaboração dos vários membros da família Horenbout, 

bem como a participação pontual de outros artistas; como de resto acontece em 

diversas outras obras do mesmo período. 

Outra das características deste códice é a elevada presença de marcas de 

propriedade que as suas iluminuras incorporam. O doador é retratado, de 

forma inequívoca, em cinco momentos distintos: nos fólios 93v e 96v, ajoelhado 

em oração na privacidade da sua câmara; nos fólios 46v e 48v, assistindo à 

Eucaristia e no momento da Comunhão; e, ainda, no fólio 38v, orando em 

capela privada, sob a protecção de São Miguel arcanjo. De forma menos 

                                                        
14  Lisboa, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Inventário Judicial do Palácio 
Nacional das Necessidades, Ms, volume 3, pp. 1075-1076, n.º de ordem 7367, 1910-
1912. 
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evidente, e porventura discutível, poder-se-á também pressentir a sua presença, 

nas margens do fólio 37, numa cena de caça, acompanhado pelo escravo negro, 

na oração dedicada ao próprio anjo da guarda. A estas representações acresce 

uma presença significativa de elementos heráldicos vinculando o códice à casa 

real portuguesa. Encontramo-los sumptuosamente representados em duas 

peças de ouro e esmalte pontuadas por brilhantes e rubis que se incluem nos 

planos da encadernação setecentista; no primeiro fólio, pintados sobre a 

campana da lareira; no fólio 53v, sobre os mantos mortuários e panos negros 

que pendem das tribunas; e no fólio 96v, de forma quase impercetível, 

esculpidos na madeira, sobre o reposteiro da porta da entrada, representados a 

par de um segundo brasão de armas, igualmente esboçado, cuja 

compartimentação do campo parece adequar-se à linha feminina da casa de 

Áustria.  

A ligação aos Habsburgo encontra o seu principal fundamento na inegável 

relação formal que verificámos existir entre o calendário do manuscrito de 

Lisboa e o do Breviário Grimani e na atribuição da sua iluminura ao flamengo 

Gerard Horenbout (1465-1541). A presença documentada deste iluminador na 

corte de Margarida de Áustria, posição que lhe proporcionou o acesso aos 

livros da biblioteca real, justifica plenamente que as primeiras recriações do 

calendário, assim como as de outros temas, tenham saído das suas mãos. Como 

Paul Durrieu já havia assinalado, o calendário do Breviário Grimani teve como 

ponto de partida as Riquíssimas Horas do duque de Berry (Durrieu 1903, 321-28) 

e, muito provavelmente, terá sido a sua primeira recriação; não apenas pela 

datação, mas também e, acima de tudo, pela semelhança formal e pela inclusão 

dos mesmos elementos, numa linguagem prosaica adaptada à estética da época. 

Conquanto tenha sido concebido em duplo fólio – formato que também será 

adotado no códice de Lisboa –, o calendário deste Breviário é o único executado 

à mesma escala e com equivalência nos doze temas das iluminuras. No decurso 

da nossa investigação verificámos que dentro do grupo de manuscritos cujos 

calendários denotam a influência dos irmãos Limbourg, via Breviário Grimani, 

nenhum outro se assemelha tanto como o códice de Lisboa; e conquanto 

apresente uma discrepância considerável de escala15, segue uma empaginação 

muito semelhante, incluindo os mesmos elementos: a carruagem do tempo e a 

quadra (que invertem as suas posições), os signos do zodíaco, santos e 

narrativas bíblicas esculpidos em estruturas retabulares, jogos e outras 

                                                        
15 Breviário Grimani (280x210 mm). MNAA, inv. 13 Ilum. (133x98 mm). 
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atividades. E se é verdade que o Breviário Grimani apresenta uma total 

adequação, dir-se-ia quase servil, aos temas do calendário de Chantilly, o 

mesmo não se verifica na totalidade do códice lisboeta, onde a incessante 

criatividade do iluminador deu origem à reinvenção dos temas propostas mas, 

também, à introdução de novas composições.  

Assim, a iluminura do mês de Janeiro, onde se representa a habitual 

refeição, introduz uma alteração perspética no plano intermédio, recorrendo à 

inversão dos restantes planos. Apesar disso, não perde a filiação aos dois 

manuscritos que a precederam, mormente na porta que dá acesso à sala 

principal, onde a cortina verde é afastada para deixar passar um prato com 

comida, e nas duas personagens em primeiro plano, em especial naquela que 

figura mais à direita. A composição do mês de Fevereiro é, entre os doze temas, 

a mais popular, tendo sido reproduzida num elevado número de manuscritos. 

Na passagem do Breviário de Veneza para o códice de Lisboa, verifica-se, uma 

vez mais, a inversão da composição. Pelo contrário, a temática do mês de 

Março encontrou eco direto apenas no Breviário Grimani e no códice de Lisboa, 

conquanto também tenha sido integrada na figuração marginal do Livro de 

Golf16, cuja cena principal adotou outra tradição, igualmente aproveitada pelas 

Horas ditas de Hennessy17. A situação é idêntica nos dois meses seguintes, onde a 

semelhança formal é significativa entre as composições do Breviário Grimani e 

do códice de Lisboa, não tendo grande repercussão noutros manuscritos, que 

optam por soluções diferentes. No mês de Abril sublinha-se, uma vez mais, a 

inversão da composição, a que acresce o evidente mimetismo de atitudes e 

gestos; e no mês de Maio salientamos a presença do criado negro – comum na 

sociedade portuguesa de quinhentos – e a recuperação do cão em primeiro 

plano, que a composição de Veneza havia rejeitado. Os meses de Junho, Julho e 

Agosto são os únicos casos em que apenas o Breviário Grimani segue as 

composições das Horas de Chantilly; o códice de Lisboa, cuja miniatura de 

Julho se perdeu, introduz no mês de Junho uma composição nova, que terá 

continuidade nas Horas ditas de Hennessy e no Livro de Golf, reproduzindo, em 

primeiro plano, o tema que o Breviário Grimani apresenta no mês seguinte, ou 

seja, a tosquia das ovelhas. A iluminura de Agosto cingir-se-á apenas à 

narrativa do plano mais recuado das Horas de Chantilly, temática a que o 

Breviário Grimani não faz qualquer referência, centrando toda a composição nas 

atividades lúdicas da nobreza. A Vindima, representada no mês de Setembro, a 

                                                        
16 Londres, British Library, Add MS 24098. 
17 Bruxelas, Biblioyhèque royal de Belgique, Ms. II 158. 
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Lavra em Outubro, e o Varejo da bolota em Novembro, apresentam, nos três 

códices, soluções muito semelhantes, com variações mínimas entre si. E por 

último, o mês de Dezembro, com a Caça ao javali, numa composição de grande 

sucesso que parece ter tido a sua origem no famoso caderno de desenhos de 

Giovannino de Grassi, como propõe Mario Salmi (1974, 9-38; Taccuino, 1961), 

mas que, lamentavelmente, já não se conserva no códice do MNAA. 

Face ao exposto, entendemos que a chave para a compreensão do nosso 

manuscrito passará, segundo cremos, pelo mecenato de Margarida de Áustria e 

por três importantes códices que lhe estão seguramente associados: as Horas de 

Sforza18 que Margarida herda aquando da morte do marido, Felisberto II, e que 

Horenbout irá concluir entre 1519 e 1520; as Riquíssimas Horas do duque de 

Berry19 que também pertenceram a Felisberto II e que Margarida leva consigo 

para os Países Baixos em 1506; e, por último, o Breviário Grimani considerado a 

primeira e mais significativa obra quinhentista nascida sob a influência das 

Horas de Chantilly e cujo primeiro proprietário – Antonio Siciliano – esteve na 

corte de Margarida de Áustria, em Mechelen, em 1512.  

A presença de Gerard Horenbout na corte de Margarida de Áustria – para 

quem executou diversos trabalhos, incluindo um Livro de Horas em 1517 que 

entendemos poder corresponder ao exemplar do MNAA –, as inegáveis 

semelhanças formais que unem o códice de Lisboa ao Breviário de Veneza 

(concluído cerca de 1515) e às mais remotas Horas de Chantilly, bem como as 

conhecidas ligações entre a corte portuguesa e a casa de Áustria, fundamentam 

a hipótese do nosso manuscrito ter sido executado em torno do mecenato de 

Margarida de Áustria, tendo em vista a união que estava a ser negociada entre 

D. Leonor de Áustria, sobrinha de Margarida, e o príncipe herdeiro da coroa 

portuguesa o infante D. João. Porém, devido à inesperada morte da segunda 

mulher do rei D. Manuel I – D. Maria de Aragão e Castela –, esta união viria a 

concretizar-se, por hábeis e controversas manobras diplomáticas, no ano de 

1518, não com o príncipe herdeiro mas com aquele monarca; o que justifica, 

tanto quanto cremos, os indícios que apontam para ambas as casas reinantes, 

concorrendo a presença das armas reais portuguesas e a datação proposta – 

cerca de 1517 – para a identificação da figura masculina, frequentemente 

representada no códice, com D. Manuel I.  

A presença do rei nestes fólios aclararia, também, a sua associação a São 

Miguel arcanjo, em duas secções do códice; pois embora não fosse a principal 

                                                        
18 Londres, British Library, Add. Ms. 34294. 
19 Chantilly, Musée Condé, Ms. 65. 
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devoção do monarca, foi a este arcanjo que confiou a invocação das capelas 

reais20 e foi com o seu nome que batizou o príncipe herdeiro, D. Miguel da Paz, 

fruto do seu primeiro casamento com D. Isabel de Aragão e Castela.  

Acresce o facto da relação do nosso manuscrito com o Breviário Grimani e 

com as Riquíssimas Horas do duque de Berry ir muito além da iconografia do 

calendário, reforçando a proposta que temos vindo a delinear e que o coloca no 

círculo próximo de Margarida de Áustria. E embora, o estudo do seu programa 

iconográfico tenha revelado inúmeras relações com outros manuscritos coevos, 

evocaremos, neste contexto, apenas alguns exemplos, capazes de demonstrar e 

reforçar as evidentes afinidades formais que unem os três códices que temos 

vindo a apresentar. Assim, a Coroação da Virgem (f. 24v), que no manuscrito de 

Lisboa introduz uma pequena oração dedicada ao Menino Jesus, segue de perto 

o modelo do Breviário Grimani (f. 684); a mesma moldura fina, de onde se 

desprende a sanefa e as cortinas, firmadas por dois anjos no plano inferior, o 

trono corrido, a coroa tripla (triregnum) de Deus-Pai, a posição da Virgem e até 

o plano de fundo, repleto de anjos, denunciam uma origem comum que não 

encontra eco tão próximo noutros manuscritos. E apesar das diferenças óbvias 

que separam estas duas iluminuras da dos irmãos Limbourg (f. 60v), 

acreditamos que esta poderá ter estado na génese das suas composições, em 

especial se atendermos à sobreposição de coroas sobre a cabeça de Deus-Pai, à 

coroa que o anjo segura para colocar sobre a cabeça da Virgem e, ainda, aos 

gestos e posição relativa das figuras na cena principal. 

A celebração eucarística (f. 158), concluída já pelos colaboradores de Jean 

Colombe, teve repercussão apenas no códice de Lisboa (f. 46v) 21 , onde o 

essencial da composição foi recriado num plano mais aproximado, recorrendo a 

alterações perspéticas e à inversão da imagem. A ligação entre as duas 

iluminuras é denunciada pela repetição de diversos elementos que incluem o 

espaço onde decorre a narrativa e a distribuição das personagens: junto ao altar 

o oficiante é acompanhado pelo diácono e subdiácono, vislumbrando-se, no 

limite mais à direita, um padre ajoelhado; os colunelos com estátuas adossadas 

libertam-se da parede, avançando para o primeiro plano e os cantores, reunidos 

em torno do Missal Pontifical, cantam ligeiramente desfasados da tribuna que 

                                                        
20 Embora D. Manuel tenha quebrado essa regra, em 1518 [??], na capela do Palácio 
da Ribeira que dedicou a São Tomé, o apóstolo das Índias, as capelas dos Paços do 
Castelo, Santarém, Coimbra e Évora são dedicadas a São Miguel. 
21 A composição do códice de Lisboa, repete-se com alterações mínimas no Waddesdon 
Manor, Ms. 26, f. 154v. 
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suporta o órgão. E o doador, que nas Riquíssimas Horas aparece discretamente 

atrás da cortina vermelha da capela, surge agora mais exposto no códice 

lisboeta.   

O Ideal da Boa Morte (f. 51v) e a Celebração do Ofício Fúnebre (f. 53v)22 são 

dois bons exemplos das fortes relações formais que unem os códices que temos 

vindo a apresentar; e se o primeiro apresenta diferenças significativas no que 

respeita à composição, podemos seguramente afirmar estar perante uma 

variante do tema saída da mão do mesmo artista, que a técnica pictórica, 

claramente visível nas expressões faciais, não deixa negar. Pelo contrário, o 

desenho adjacente à Celebração do Ofício Fúnebre é uma cópia direta da 

composição que integra o Breviário de Veneza, cuja maior diferença estará, 

porventura, na escala da representação. A situação é análoga nas composições 

dedicadas a São João Baptista (ff. 102v-103)23, onde o mesmo modelo é adotado 

na cena principal e, com adaptações ligeiras, na ornamentação marginal. E, por 

último, alguns exemplos que revelam a construção de novas narrativas 

recorrendo, apenas, a alguns elementos ou personagens. É o caso do edifício 

que serve de plano de fundo a São João Evangelista no Breviário Grimani (f. 52) 

e que é reutilizado na composição dedicada a São Sebastião no manuscrito de 

Lisboa (f. 40v); ou ainda, a figura do imperador utilizada e recriada nos dois 

manuscritos. 

De igual modo, a parte do manuscrito que atualmente pertence aos duques 

de Devonshire também inclui composições e elementos retirados do Breviário 

Grimani. Entre os mais significativos destacamos a representação da Vindima 

nas margens do fólio introdutório da hora de Vésperas no Ofício da Virgem (f. 

63); a Construção da Torre de Babel (f. 126) que no Breviário Grimani é 

acompanhada por uma representação do Pentecostes, tema que, provavelmente, 

antecedia também as Breves Horas do Espírito Santo no códice de Chatsworth; 

David e Golias (f. 92), representados numa pequena iluminura na coluna de 

texto e David vestindo a armadura de Saul na marginália do mesmo fólio; e, por 

último, a representação do Inferno (f. 195) nas margens do Ofício dos 

Defuntos24. 

                                                        
22 No Breviário Grimani estas composições figuram, respectivamente, nos fólios 449v e 
450. 
23 No Breviário Grimani estas composições figuram, respectivamente, nos fólios 593v e 
594. 
24 No Breviário Grimani estas composições representam-se, respetivamente, nos fólios 
9v, 206, 289 e 469. 
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Outros exemplos, cada vez mais fragmentados, podiam ser evocados; e 

quando alargamos a comparação de modelos a outros manuscritos de igual 

período torna-se cada vez mais clara a dinâmica dos ateliês, tanto na circulação 

como na recriação das suas composições; exercício que permite verificar a 

utilização de um mesmo modelo por vários iluminadores e até em ateliês 

diferentes. E se a identificação de um modelo comum se afigura tarefa 

relativamente fácil, a sua atribuição a um iluminador em concreto requer 

prudência. É uma área de trabalho delicada, repleta de armadilhas e que carece 

de uma revisão de fundo assente num projeto à escala internacional. Primeiro, 

as reproduções, mesmo de alta definição, favorecem os enganos; segundo, 

raramente se consegue confrontar os originais; e, por último, mas não menos 

importante, as atribuições feitas por comparação a obras incorretamente 

atribuídas prolongam e cimentam equívocos que seria desejável corrigir.  

Ao concluirmos esta primeira incursão pelo manuscrito do Museu Nacional 

de Arte Antiga, assente essencialmente nas afinidades formais que o unem ao 

Breviário Grimani e às mais distantes Riquíssimas Horas do duque de Berry, 

entendemos, por tudo o que atrás ficou dito, poder sustentar a hipótese de o 

códice – acrescido da parte pertencente à coleção dos duques de Devonshire – 

ter sido executado sob o mecenato de Margarida de Áustria, aproximadamente 

em 1517.  

A repetida presença da figura masculina, a ausência de orações dedicadas a 

santas femininas e as armas reais portuguesas pintadas sobre os fólios 1v, 53v e 

96v fundamentam a nossa convicção de que o livro teve como destinatário um 

monarca português. Atendendo à datação que atrás propusemos, afigura-se 

mais provável a sua ligação a D. Manuel I, muito embora não possamos excluir 

a possibilidade de o códice ter sido inicialmente pensado para D. João III. Em 

primeiro lugar porque a união que estava a ser negociada para D. Leonor de 

Áustria era o casamento com o príncipe herdeiro da coroa portuguesa e, em 

segundo – conquanto nos pareça menos provável –, pela sua união com D. 

Catarina de Áustria, irmã de D. Leonor, em 1525.  

A relevância da união entre estas duas importantes casas reais a par do 

elevado prestígio que os códices iluminados tiveram entre as elites do século 

XVI, e nestas duas cortes em particular, justificam plenamente a encomenda de 

uma obra de grande aparato. A reconstituição que agora propomos, reunindo 

dois iluminados até à data praticamente desconhecidos, sugere ser, pela 

dimensão, qualidade e elevado número de marcas de propriedade, uma resposta 

adequada.  
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Resumo 
A adoção de formas tipológicas modernas de inspiração oriental nas cerâmicas, associadas 
ao emprego de vocabulários iconográficos exógenos, assumiram uma visão pictórica 
exótica, “popular” e ingénua, resultante da transfiguração de grafismos de proveniência 
longínqua, trazidos para Portugal por via erudita através de imagens, relatos escritos e 
orais. O fascínio pelo aparato do Oriente, motivado pela divulgação dos relatos de viagens 
contribuiu para a apreciação da faiança azul e branca, com decoração chinesa. Tanto do 
ponto de vista da iconologia, como na integração artística, a faiança portuguesa responde a 
uma vocação de aparato que não reside apenas em igualar-se à porcelana da China. Numa 
visão plasticamente eficaz, recorre à cópia e à integração de formalismos decorativos 
orientais e europeus, criando uma nova dimensão estética na cerâmica europeia. Por outras 
vias, almeja captar a erudição, através da encomenda de peças singulares, de molde a 
encontrar um discurso original. 

Abstract 
The adoption of early modern oriental-style typologies in ceramics, in association with the 
use of foreign iconographic vocabularies, gave rise to pictorial and exotic solutions, 
frequently “popular” and naïf, resulting from a Portuguese appropriation of new designs 
coming from remote locations through the circulation of images, written and oral accounts. 
The fascination caused by the sophisticated East, known through travellers’ reports, 
fomented the interest on blue and white faience with Chinese decorations. However, 
through its decoration and artistic features, the apparatus of Portuguese faience searches 
for more than a pure imitation of Chinese porcelain. Hence, it uses patterns and combines 
oriental and European decorative motives in a quite unique way, aiming at creating an 
original but also sophisticated discourse. 

Palavras-chave: Aquamanil; China; iconografia erudita; exótico; faiança portuguesa. 

Keywords: Aquamanil; China; sophisticated iconography; exotic; Portuguese faience. 

 

Elementos decorativos de influência clássica e oriental contribuíram para a 

novidade estética das produções da faiança azul e branca portuguesa.1 A adoção 

de formas tipológicas modernas de inspiração oriental nas cerâmicas, 

                                                
1 Versão revista e aumentada para a edição de homenagem ao Senhor Professor 
Catedrático José Custódio Vieira da Silva, do texto da comunicação apresentado ao 1º 
Congresso Internacional de Faiança Portuguesa - Museu Nacional de Arte Antiga, 
Lisboa, 22 a 25 de Maio 2013. 
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associadas ao emprego de vocabulários iconográficos exógenos decorativos 

assumiram uma visão pictórica exótica, “popular” e ingénua, resultantes da 

transfiguração gráfica de proveniência longínqua, trazidas para Portugal por 

via erudita através de imagens, relatos escritos e orais.  

Os repertórios imagéticos vinculados aos temas populares, a notícias de 

viagens e à literatura, não passaram despercebidos aos oleiros pintores de louça 

e mesmo que a sua representação resultasse de uma interpretação ingénua, não 

foram destituídos de interesse artístico, contrariando a coerência programada 

que se verificava noutras artes decorativas que tiveram por suporte outras 

tecnologias e matérias-primas para representação bidimensional.  

Na faiança portuguesa colocaram-se outros desafios relativos à 

representação pictórica na superfície de suporte, que gradualmente foram 

vencidos, até ser atingido um patamar estético “clássico”. De facto, ao pintor de 

louça foi exigido um poder de síntese da imagem e um controle da forma em 

radical contraponto à maioria das produções artísticas decorativas com imagem 

em superfície plana, regular, bidimensional e geometricamente delineada.  

O pintor de louça adaptou as novas imagens a um suporte tridimensional, 

com uma variedade de superfícies (circulares, convexas, côncavas, 

troncocónicas, etc.). Por outro lado, a decoração em faiança conduziu à adopção 

de uma nova perspetiva da imagem, com mecanismos visuais próprios e 

inovadores, diferentes das representações em perspetiva cónica renascentista e 

contrariando os elementos estruturantes da ortogonalidade da imagem, dadas 

pelas linhas de “terra” e do “horizonte”. A imagem na decoração cerâmica, 

principalmente nas produções portuguesas de faiança com inspiração oriental, 

transmite outra visão do mundo e representa a abertura aos primeiros registos 

pictóricos ocidentais de inspiração na pintura chinesa.  

No final da Idade Média, a decoração da cerâmica toma invulgar 

importância pela utilização de motivos representativos. A louça áspera de 

barro, alguma colorida com engobes, mantém uma concordância decorativa que 

recorre a formas geométricas e outros grafismos de carácter abstrato ou 

figurativo, executados tanto pela via da técnica da linha incisa, como 

recorrendo ao relevo das superfícies. Em contexto cristão, algumas destas 

imagens geométricas parecem querer desvendar uma origem remota, herdada 

das decorações da cerâmica neolítica e de inspiração germânica visigoda da alta 

Idade Média (Peixoto 1967). A vulgarização dos acabamentos vidrados, com 

óxidos metálicos e fundentes de chumbo, as “terras vidradas” assumem numa 

única cor, um formalismo de transição, antecâmara para as formas mais 
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equilibradas que conhecemos nas primeiras produções da transição do século 

XIV para o XV.  

Foi com proveniência em Itália que a decoração das peças atingiu 

visualmente outro nível perceptivo e de aparato, quando durante o século XV 

começaram a ser decoradas com pintura inspirada em motivos e temas 

retirados da gravura e reproduções de obras de grandes mestres italianos. A 

majólica italiana constituiu um veículo alternativo da imagética do 

Renascimento e de temas da Antiguidade, tanto no que diz respeito à 

representação humana e arquitetónica, assim como na difusão de elementos 

geométricos decorativos, em moldes clássicos. Estas louças artísticas, passam a 

contar “estórias”, vinculando uma nova informação estética, transpondo-se para 

além de objectos de uso utilitário. Na produção de louça, a majólica atingiu um 

patamar artístico nunca alcançado e as peças “estoriatas”, pela sua apurada 

técnica de pintura, assumem um verdadeiro estatuto de tesouros artísticos de 

circulação restrita, integrando os inventários de bens das camadas sociais mais 

abastadas e com influência política.   

Foi a partir dos meados do século XVI que ocorreram pontualmente, pela 

Itália, França e Espanha as primeiras aproximações formais da manufactura da 

cerâmica artística à ourivesaria. A utilização de formas exóticas e o elevado 

apuramento técnico tiveram o intuito de igualar, através da louça, as pratas e o 

ouro no seu aparato, como foram exemplo as ditas “porcelana Medici”.  

À medida que o século XVI avançava assistiu-se por toda a Europa à 

estruturação da produção de louça em moldes modernos. As propostas da 

decoração cerâmica, numa constante reformulação das soluções artísticas 

trazidas pela majólica italiana, parecem ter ficado indiferentes ao embate 

estético provocado pelo oriente e pela China, contrariamente com o que leva a 

crer ter acontecido em Portugal, através da profusão da produção de faiança 

azul e branca.   

Se por um lado a produção cerâmica do país adere tardiamente às correntes 

artísticas da Renascença, e isso parece refletido na louça, por outro, não será 

descabido pensar que a decoração com influência da majólica italiana e 

flamenga de rica policromia (conhecida em Portugal por via do testemunho do 

fabrico de azulejo), não suscitou interesse substancial no fabrico da louça que 

constituísse uma alternativa estruturada para tornar autónoma a produção 

portuguesa. Neste aspeto, se esse fabrico estruturado existiu não é conhecido 

ou é confundido com outras produções estrangeiras.   
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Com efeito, foi pelo menos no último terço do século XVI que a 

manufactura de louça azul e branca começou a ganhar autonomia em Portugal. 

O fascínio pelo aparato do oriente, motivado pela divulgação dos relatos de 

viagens, parece ter contribuído para que o mercado apreciasse a louça azul e 

branca, com decoração chinesa. A informação trazida do Oriente e o impacto 

exercido na imagem decorativa reproduzida na louça azul e branca portuguesa 

não foi casual e para isso deve ser distinguida em três vias de absorção: por via 

erudita e política, através do gosto das elites; por via administrativa, vinculada 

a registos documentais de objetos e de outras atividades relativas ao tráfico 

com o Oriente; e por via popular, através da acessibilidade à circulação de 

objetos importados. Nesta última, ela deve ter sido absorvida por cópia directa 

de um conjunto de códigos, símbolos e imagens caracterizando um estilo 

próprio de decoração que remetem as peças para o espaço geográfico oriental.  

A descoberta da rota da Índia, no início da era de quinhentos, introduziu no 

circuito comercial da cerâmica europeia, através de Portugal, um novo produto 

que, apesar de anteriormente conhecido e comercializado através da cidade de 

Veneza, desde o século XIII, passou a ser alvo a partir daquela época de 

transações mais sistemáticas.  

Conhecida no início por “louça da Índia” a porcelana, era composta por 

matéria cerâmica de alta qualidade e com uma decoração exótica que imprimiu 

um impacto estético e técnico na produção portuguesa. Esta louça era 

proveniente do entreposto difusor de Martaban (Honey 1944, 160), no Reino 

de Pegu, que detinha o trato do comércio para a Índia (Bracante 1950, 59). A 

chegada de cargas de porcelana a Lisboa2 desencadearam crescente procura e a 

expectativa, materializada nos avultados lucros obtidos com a importação, 

traduziu-se num verdadeiro “negócio da China” para a coroa portuguesa que 

incentivou a importação individual a quem quisesse incorporar as tripulações 

das naus, desde que o seu peso não fosse superior a determinada quantidade 

(Pato 1884-1935, vol. III, 206; AAVV 1992, 63). Estas facilidades contribuíram 

para que a porcelana se tornasse produto de consumo mais acessível à 

população.  

Da perspectiva estética e técnica, não será difícil de imaginar o impacto 

exercido pela louça da Índia, na produção das olarias lisboetas. O aspecto 

                                                
2 As primeiras porcelanas importadas provenientes da Índia terão possivelmente 
entrado na barra do Tejo no início do estabelecimento da rota da Índia, mas só com a 
tomada de Malaca em 1509 é possível aos portugueses estabelecerem contacto direto 
com o Cataio, denominação pela qual era então conhecida a China.  
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translúcido e a alvura das porcelanas com gamas ricas de intensos azuis e 

brancos, despertaram uma apetência de as igualar pela via do desafio técnico e 

pelo lucro que daí se obteria. Na verdade, foram os oleiros lisboetas os 

primeiros, na Europa cristã, a assistirem à chegada de grandes carregamentos e 

ao deslumbramento da variedade de produção que não correspondia à louça 

então comercializada, tanto importada da Europa, como aqui manufaturada.  

A importação para Lisboa de uma louça de proveniência tão distante abre 

outro capítulo de entendimento da “Medida do Mundo”. Com efeito, é uma 

época dinâmica em que o conhecimento geográfico já não se compartimenta à 

Europa e zonas limítrofes, mas expande-se para além do imaginário tardo 

medieval povoado de terras distantes, com informação difusa e fantasiosa. O 

conhecimento geográfico dilata-se passando da escala medieva da cidade, do 

vale, da montanha e do rio para se projectar à escala moderna no oceano, dos 

mares, dos reinos, dos continentes com deslumbrantes e povoadas cidades 

(Zumithor1994). A informação toma outra perspectiva mental e visual que se 

registava em mapas com o desenho do mundo e nas cartas de navegação, no 

registo do conhecimento da esfera celeste.  

É outra visão cheia de exotismo que complementa o gosto pela novidade 

caracterizado pelo Renascimento e que, a jusante, se reflecte simultaneamente 

na importação de objectos e na apetência de informação escrita que a 

fundamente, vinculando a novidade estética corroborada por notícias 

provenientes de várias fontes recolhidas ao longo do século XVI.  

A escassa a documentação coeva da primeira metade da centúria de 

quinhentos, relativa à porcelana da China e os apontamentos que nos chegaram 

são geralmente colaterais e integrados em miscelâneas de assuntos. Passando 

em revista a literatura de viagens portuguesas no oriente durante o século 

XVI, verificamos o manancial de informação detalhada de imensos assuntos 

que vão desde a geografia, organização política, passando pelas raças e 

costumes, riquezas e especiarias e não é raro verificarmos apontamentos 

dispersos sobre a porcelana. A expedição de Lopes Sequeira a Malaca, definida 

em Almeirim em 1508, abre o caminho à descrição desta louça, porém não por 

via estética mas técnica.  

Duarte Barbosa no seu manuscrito sobre a China, anterior a 1521 (data da 

sua morte) descreve a composição da porcelana, no capítulo dedicado ao 

“Grande Reino da China” (Barbosa s/d.,117 e ss.). No texto, constata-se a 

confusão dos procedimentos do fabrico com base no uso de “porcelas” (madre 

pérola) (idem, 178). É uma notícia confusa resultante de outras retiradas do 
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Livro de Viagens de Marco Pólo, o qual distingue bem a madre pérola da louça 

exportada para Veneza (Wright 1948). A descrição do fabrico da porcelana 

fornecida por Duarte Barbosa é assim um relato distante, obtido por via oral, 

mas sem deixar de se revestir de mistério e fascínio. 

Garcia da Orta, nos Colóquios dos Simples e Drogas da Índia, refere que a 

porcelana era uma das mais conhecidas exportações da China e que ali era 

embarcada para a Índia e depois trazida para Portugal. Alguma, “valia mais que 

prata duas vezes”. Em Portugal, as primeiras referências coevas sobre a 

porcelana, não possuíam o sentido etimológico de que goza no presente. No 

início do século XVI, porcelana designava a madre pérola aplicada em adornos de 

ourivesaria. Esse sentido antigo de porcelana é ainda empregue por Garcia da 

Orta nos seus Colóquios dos Simples (Orta 1987)3. 

É igualmente verdade que por essa época havia em Lisboa grande 

contrafação e, simultaneamente, grande desconhecimento da diferença entre a 

faiança e a porcelana, havendo exemplos documentados, embora tardios, em 

que a primeira facilmente passava pela segunda não sendo assim de estranhar 

que a confusão existisse (Breve Noticia das Freguezias 1947, 7, 28-34; Dias 1982, 

80 e ss.).  

Outra fonte europeia é Gaspar da Cruz, padre dominicano português, no seu 

Tratado das Cousas da China, escrito em 1569 (Cruz 1989). Apesar de não 

inteiramente rigoroso, o texto de Gaspar da Cruz, revela-se de extremo 

interesse e denota um conhecimento subjacente à manufatura e a sua análise 

não envereda pelo caminho da credulidade e da invenção (AAVV 1989, 35). O 

texto de Gaspar da Cruz, vai mais longe atribuindo pela primeira vez à palavra 

porcelana o significado que goza no presente, isto é: de estilo; matéria cerâmica 

e maneira de fazer louça. No texto, o significado de «porcelana» é inequívoco e 

distante da porcelana, como montagem de ourivesaria. Igualmente se afasta da 

análise apontada por Ficalho, na leitura que faz de Garcia da Orta em que 

traduz a palavra com significado de recipiente, taça (Orta 1987).  

As informações trazidas para Lisboa não se vinculavam somente aos relatos 

recolhidos no Oriente. Um outro conjunto de conhecimentos técnicos chagava 

da Europa com evidentes ligações à influência da cerâmica europeia na 

produção nacional. Neste contexto, avançámos em trabalho anterior algumas 

alocuções relativas à introdução plena dos procedimentos da majólica em 

Portugal em meados do século XVI (Trindade 2006), no qual o regimento de 

                                                
3 Cf. Sousa (1735-1749, II, 348,460, 761-785); Documentos para a História da Arte (1969, 
IX, 1-64); Vasconcelos (1880, CXIV-CXLV). 
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oleiros de Lisboa 1572 é o reflexo documental da reorganização da 

manufactura. Notícias bem documentadas fundamentam o fabrico do azulejo 

desta época com forte influência ítalo-flamenga, com a evidência da presença de 

oleiros flamengos em Lisboa, certamente detentores da tecnologia dos vidrados 

e dos óxidos corantes da majólica fabricada na Europa (Simões 1969). Como 

acima foi dito, aparentemente o gosto pela policromia ítalo-flamenga parece 

não ter penetrado com sucesso nos circuitos de produção da faiança 

portuguesa, embora seja verosímil o seu fabrico, nomeadamente de forma 

apelativa, na contrafacção de Talavera de la Reina4. Seja como tenha sido, na 

faiança portuguesa a vertente de influência oriental vinculada ao uso do azul e 

branco foi sempre predominante, mesmo que os motivos decorativos utilizados 

fossem de inspiração oriental ou europeia. 

O último quarto da centúria de quinhentos parece marcar o fim do ciclo 

geracional de adaptação de comunidades judaicas portuguesas no norte da 

Europa. Expulsas do país ao longo do século, parece ser por esta época e 

principalmente a partir do século XVII, que os judeus portugueses obtêm 

sucesso social e económico na Alemanha e nos Países Baixos, não perdendo 

contudo os contactos com Portugal (Pais 2007, 33-63). As relações financeiras, 

de parentesco, e de índole cultural destas famílias judaicas com a pátria de 

origem são bem evidentes e encontram-se patentes em inúmeros testemunhos, 

entre os quais o uso da faiança azul e branca (Baart 1988, 73-78), como devia 

ser corrente em Portugal por essa época.  

Em consequência, a informação nos seus vários níveis, circulava mais do que 

imaginamos. Mas mesmo assim, esta foi bastante controlada por via erudita e 

as imagens deviam de ser bastante cerceadas o que pode explicar a quase 

inexistência do uso de repertórios de ornamentos renascentistas clássicos, na 

produção de faiança, contrariamente à profusão de motivos orientais 

indecifráveis, mas de grande efeito gráfico e por isso inócuos “aos olhos” do 

controle das ideias. Nesta transição de século, entre Portugal e outras nações 

europeias, verifica-se uma exportação de faiança portuguesa de influência 

oriental, nomeadamente com séries decorativas bem específicas de faiança azul 

e branca, dáveis entre 1580 e 1610 (Casimiro 2013, 351. 367).  

                                                
4 Esta informação encontra-se no capítulo referente ao ofício dos oleiros do Livro dos 
regimentos (1926). Por esta época, é referido num texto coevo espanhol o dano causado 
pela exportação da louça de Talavera para Lisboa, causando a ruína da produção 
naquela cidade castelhana (Seguido e Luna 1943). 
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Direcionando a nossa atenção para os exemplos práticos do que acima foi 

referido, é do conhecimento que da Europa eram remetidos para o Oriente 

desenhos e gravuras que foram suporte imagético da produção luso-oriental, 

principalmente religiosa. Nesta correspondência, são mais tardias e de 

proveniência holandesa os registos gráficos laicos conhecidos de encomenda de 

porcelana5. Doutro modo, nada impede de pensar, num percurso inverso e que 

a Lisboa chegasse iconografia oriental em vários suportes pictóricos, além da 

própria porcelana. 

Reflexo disso é o que parece acontecer numa peça de faiança portuguesa 

conservada no MNAA, datada da transição do século XVI para o XVII. Trata-

se de um prato de aparato com a representação do tema central completamente 

inovador na pintura de faiança europeia e na arte ocidental (Fig.1). Com efeito, 

a imagem ilustra duas cenas simultâneas de um jardim representado em 

perspetiva “aérea”, numa tentativa de visualização da paisagem usada na 

pintura chinesa da época, num género de poesia visual, sob a temática da 

primavera. As três personagens protegem-se do sol com os săn (chapéus de sol) 

e estão vestidas com longas peças de vestuário com mangas grandes e largas, 

pien-fu. No Ocidente, estes elegantes trajes foram durante séculos um símbolo 

da China tradicional e exótica. A representação vegetal é ambígua e sinuosa 

como se julgava ser a da China, não faltando a imagem da ave pousada num 

galho, característica da pintura chinesa Ming que aparece nesta peça, talvez 

numa das suas primeiras representações ocidentais. 

O mesmo hibridismo é observado com os elementos arquitetónicos; a 

vedação que sinuosamente se distribui pelas montanhas, sem perspetiva 

aparente e o edifício que é uma casa ocidental, mas com uma torre exótica 

acoplada, demonstrativa do conhecimento de que não podia ser igual às torres 

dos edifícios europeus. A proporcionalidade espacial, o claro-escuro da aguada 

de cobalto e a “respiração” dos elementos pictóricos representados nesta 

pintura em cerâmica é distante da execução das imagens sobrepostas e do 

espaço preenchido, numa atitude iconográfica de “horror ao vazio”, fenómeno 

decorativo que verificamos noutras faianças portuguesas desta época, com 

pintura de menor qualidade. 

Outro exemplo do reflexo da informação exógena na decoração da faiança 

portuguesa azul e branca da primeira metade do século XVII, é verificado 

numa peça de uma coleção particular (Fig. 2). Aqui, o referencial imagético da 

                                                
5 Desenhos de Cornelis Pronk, entre 1718 e 1735 (Stevens 1989, 53). 
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composição é híbrido, combinando elementos iconográficos orientais, na aba, 

com o do tema central assumidamente europeu e de programa iconográfico 

bem definido. A aba apresenta disposição radial com medalhões com flores 

estilizadas e símbolos com “escamas”, numa interpretação gráfica quase 

perfeita, copiada dos grandes pratos de porcelana Kraak do período Wanli 

(1573-1619). O medalhão central é igualmente recortado como sucede em 

muitas daquelas peças chinesas, mas o tema central é europeu com uma 

senhora de indumentária “à italiana”, que remete para o início do século XVII, 

entre duas “colunas fogo”, de grande efeito cenográfico. Digna de atenção é a 

cartela com a representação de uma nau para a qual a personagem feminina 

aponta e que se revela como o apontamento gráfico principal da composição do 

painel central. O seu significado pode levar a muitas interpretações, mas a que 

intuitivamente ocorre é a das armas heráldicas da cidade de Lisboa.  

A decoração do tardoz (Fig. 3), replica o referencial oriental da aba; 

medalhões e flores. O fundo em branco apresenta caligrafia pseudo chinesa, 

pintura rara no contexto da faiança azul e branca portuguesa deste período. 

Paradoxalmente à ambiguidade decorativa da frente da peça, no tardoz, o 

oleiro pintor de louça pretendeu absorver inteiramente a influência chinesa da 

porcelana importada, recorrendo visivelmente à memória visual dos caracteres 

chineses que por ventura observou ou teve conhecimento. Estes símbolos 

tomam agora uma nova dimensão, no sentido de apontarem para o certificado 

“chinês” de origem, assumindo o engano e a contrafação da peça.   

Entre o início do século XVI e o primeiro terço do XVII, a importação de 

porcelana da China para Portugal tem parte da sua história registada no 

Palácio de Santos, atual Embaixada de França, em Lisboa. Na pequena Sala das 

Porcelanas conservam-se expostos no teto duzentos e sessenta e três pratos de 

porcelana que representam um testemunho raro do aparato decorativo 

palaciano de uma habitação nobre que pertenceu a uma das mais destacadas 

famílias de Lisboa. No essencial trata-se de um conjunto representativo da 

produção de porcelana da dinastia Ming, dos reinados dos imperadores 

Hongzhi, Zhengde, Jiajing, Lonqing e Wanli (século XVI e princípio do XVII) 

(Lion-Goldschmidt 1984).  

Doutra perspetiva, a coleção da Sala das Porcelanas, ilustra o traço das 

primeiras relações culturais e comerciais entre Portugal e a China e conta 

indiretamente a história da globalização da porcelana pela África ocidental, 

Europa, América central e do sul, ao longo do século XVI, época em que os 

portugueses foram os únicos ocidentais intermediários da sua distribuição. A 
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coleção ilustra igualmente uma vertente histórica e artística com contornos 

bem definidos que estão diretamente relacionados com o fabrico da faiança 

portuguesa da época.  

Como acima foi dito, foi em Lisboa que se iniciou o fenómeno da influência 

estética e da cópia da porcelana da China na louça europeia. O processo de 

cópia direta de modelos chineses não foi imediato. A representação de 

elementos decorativos nos exemplares mais antigos, estranhos à cultura 

ocidental, não deve ter suscitado interesse, mas tudo leva a crer que foi durante 

o final do período Jiajing (1522-1566), com a introdução gradual de elementos 

figurativos da pintura chinesa na decoração da porcelana, que se deve ter 

iniciado o interesse de a copiar. Não é assim estranho que em 1572, em Lisboa, 

se conheça a primeira prova documental da sua contrafação em faiança (Livro 

dos regimentos 1926).  

Pela mesma época, cerca de 1580, na zona ocidental de Lisboa, na freguesia 

de Santos-o-Velho, onde se localiza o Palácio de Santos, foi bem identificado 

um conjunto de olarias que produziram os primeiros exemplares de faiança 

azul e branca com decoração copiada da porcelana chinesa. Esta faiança de 

Lisboa e as produções congéneres mais tardias de Coimbra e Vila Nova de 

Gaia, foram o primeiro produto cerâmico europeu de luxo, sucedâneo da 

porcelana da China. A partir das últimas décadas do século XVI, começaram a 

ser levadas pelos portugueses para a o norte da Europa, África, Ásia, América 

central e do sul e já no século XVII, era conhecida nas colónias europeias da 

América do norte. Seguindo as rotas comerciais portuguesas, onde era vendida 

juntamente com a porcelana, foi a primeira faiança europeia de consumo global.  

Não deve ser descabido pensar que os exemplares da Sala das Porcelanas, 

propriedade dos Lencastre, tenham servido de modelo direto e inspirador para 

o fabrico de tais peças. Residência dos Lencastre desde 1542, o Palácio de 

Santos foi definitivamente adquirido pela família em 1629 e entre 1664 e 1687, 

D. José Luis de Lencastre empreende um conjunto de obras nas quais se devem 

enquadrar a montagem cenográfica da “Sala das Porcelanas”. Por esta época, a 

maioria dos exemplares azul e branco possuía mais de cem anos e a importação 

da porcelana policromada constituía a novidade. Por isso, a colocação criteriosa 

das porcelanas da dinastia Ming naquele teto não foi casual e o valor e estatuto 

de tesouro está bem patente no cuidado da construção. Mais surpreendente é o 

facto de D. José Luis de Lencastre ter sido proprietário da olaria da Rua da 

Madragoa, a poucos metros do Palácio de Santos. O registo desta olaria 

aparece nos livros da freguesia de Santos-o-Velho de 1672, constando também 
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no rol de propriedades da família, desconhecendo-se porém desde quando 

(Mangucci 1996, 155-168). Pela sua antiguidade é assim verosímil que as 

porcelanas que se expõem naquele teto tenham servido de modelo direto ao 

fabrico da faiança que acima referimos. 

O aquamanil de faiança policromada a azul, amarelo e branco, datado entre 

1625-1650, conservado no Museu Nacional de Arte Antiga é outra peça que 

merece reflexão no contexto do tema por ser uma peça de tipologia invulgar na 

cerâmica portuguesa desta época não tendo sido encontrado outro paralelo 

tipológico em louça, tanto em escavações arqueológicas como em coleções 

particulares (Fig. 4). Trata-se da representação de um peixe, torcido sobre si, 

de grandes olhos e goelas abertas, com dentes. O volume circular assenta sobre 

uma superfície esférica, visualmente próxima de uma casca de bivalve, talvez de 

vieira. Ressalta o exagero da dimensão das escamas de influência chinesa e dos 

olhos; é um peixe imaginário e o oleiro não pretendeu representar o natural, 

mas apenas a ele recorrer para transmitir a ideia que evoca. A pasta argilosa foi 

modelada manualmente, sem vestígios de superfícies de colagem. O uso de um 

molde seria o indicador fiável da sua seriação.  

Estas características únicas, remetem a peça para uma possível encomenda, 

com programa iconográfico bem definido e de leitura abrangente. É difícil 

determinar com exatidão a função do objeto e a sua finalidade, como peça tão 

apelativa. O seu propósito é ambíguo e pode ter sido tanto religioso como 

profano, mas não deixa de ser verdade que na arte ocidental, desde a 

Antiguidade tardia, a representação do peixe foi um “ícone” ligado ao 

cristianismo, com vastas alocuções bíblicas.  

Como produção de faiança portuguesa, a singularidade deste aquamanil 

pode ser relacionada com o contexto da exportação de louça portuguesa para o 

norte da Europa e é bem possível que o referente informativo subjacente ao seu 

fabrico seja daí proveniente A resolução da concepção tridimensional ganha 

similitude funcional e plástica com o aquamanil de prata dourada (Fig.5)6 e a 

aparência deste, com proximidade com as ilustrações da xilogravura tardo 

medieval que circulavam no norte da Europa (Fig. 6). A comparação entre as 

peças conduz a uma aproximação formal que não parece ser fruto da 

                                                
6 Obra de ourivesaria alemã, com punção de 1590, pertenceu ao príncipe arcebispo de 
Salzburgo Wolf Dietrich di Raitenau (1587-1612). A peça faz conjunto com uma 
“lavanda” oval cinzelada com Neptuno Nereidi e o Tritão. Inventariado na 
“Silberkammer” (câmara da prata) em 1612 e 1772. Em 1814 aparece novamente no 
inventário do grão-duque Fernando III da Toscana, foi erradamente considerado um 
dos tesouros dos Medicis. (Morassi 1963, 38). 
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casualidade. Salvaguardando as devidas diferenças tecnológicas e de material 

de suporte, o aquamanil de faiança em forma de peixe, acaba por transmitir 

uma interpretação “ingénua”e popular, transfigurada de um tesouro artístico 

erudito.  

O mesmo percurso imagético é verificado na concepção doutra peça rara da 

faiança portuguesa do mesmo período, conservada na colecção da Fundação 

Carmona e Costa, em Lisboa (Fig. 7)7, o “aquamanil da Sereia”. A representação 

da sereia ou ninfa e os seus atributos, vulgarizaram-se na Europa a partir do 

século XIII, com vasta ilustração no bestiário medieval rico em animais 

fantásticos. É uma representação híbrida fascinante e aparece geralmente 

relacionada com objectos relacionados com a água. 

A similitude de formas é por demais evidente com um aquamanil de 

ourivesaria fabricado em Inglaterra, de autor desconhecido, datado entre 1610-

1611, conservado em Londres (Fig. 8). A tecnologia dos materiais – a faiança e 

a prata – impedem uma cópia perfeita, mas na faiança, como vimos no exemplo 

anterior, não parece ter sido esse o objectivo do oleiro. Trata-se sim uma 

reinterpretação do objeto em metal. Comparando, na peça em prata é 

interessante verificar que o tratamento da concha da base é idêntico ao do 

aquamanil do peixe, além do tratamento plástico das caudas, em ambas as 

faianças ser muito similar.  

O uso do aquamanil e bacia teve origem no médio oriente mas foi durante 

os meados do século XVI que o seu uso se vulgarizou na Europa, a peça 

caracteriza-se por ser um contentor de líquidos que assume formas diversas, 

sejam antropomorfas, zoomorfas ou de animais fantásticos. Entre outros 

tesouros, os aquamanis e as bacias desempenharam um papel importante na 

vida cerimonial das cortes europeias. Eram objectos de luxo e foram 

frequentemente trocados como presentes ou ofertas comemorativas. Os mais 

valiosos eram expostos e usados como peças de aparato. Geralmente eram 

feitos de metais nobres cuja aquisição representava um gasto financeiro 

considerável, enfatizando a importância do proprietário e do ato cerimonial.  

As duas peças de faiança; aquamanil do peixe e da sereia estiveram 

certamente associadas a uma “lavanda” (bandeja) que entretanto se perderam. 

O hábito de as fruirmos individualmente faz esquecer essa associação de 

conjunto. A raridade e a função ambígua, como acima foi dito, leva a encarar a 

hipótese que o seu uso estivesse relacionado com cerimónias judaicas que, por 

                                                
7 Peça publicada em AAVV (2004). 
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tradição, indicavam a utilização de objetos de beleza singular nos rituais. Este 

conceito abriu caminho para o uso de objetos profanos valiosos que foram 

elevados à condição religiosa e reclassificados na esfera do sagrado. Estas 

peças, sem terem a obrigatoriedade de possuir qualquer inscrição hebraica, 

eram enquadradas dentro da tradição rabínica sefardita, retirada da Bíblia. Esta 

tradição verificou-se no aquamanil e bandeja em prata, conservado no Museu 

Histórico Judaico de Amesterdão, feito cerca de 1650 (Fig. 9), e usado pela 

comunidade judaica portuguesa (Voolen 1988, 73-78). Sem qualquer vínculo 

que a possa identificar funcionalmente com a religião, o objeto tanto é 

reconhecível como peça profana como sagrada. Neste caso, o conjunto ilustra 

“o julgamento de Páris”, tema clássico completamente dissociado do rito 

judaico.   

No conjunto de peças raras da faiança portuguesa em que se reconhece 

informação erudita apontam-se os aquamanis das “harpias”, dos quais são 

conhecidos vários exemplares. São peças intrigantes e com tema inesperado. O 

fabrico deste género de faiança parecem estar directamente ligado com a 

“Demanda do Velo de Ouro”, de Apolónio de Rodes, poeta do século III a.C. e 

narrativa muito apreciada desde a Antiguidade. Resumidamente, é no decorrer 

dessa história que Jasão e os argonautas encontram as “harpias”, numa ilha do 

mar Egeu e as derrotam. A história mítica foi recuperada em 1429 na 

constituição da ordem de cavalaria do Tosão de Ouro, por Filipe, o Bom, 

Duque da Borgonha. Estas criaturas aladas, também conhecidas por “Cadelas 

de Zeus” (Fig. 10) e descritas no texto mitológico da Antiguidade (Hamilton 

1979, 173 e ss), tomam nova “identidade corporal” no bestiário da Idade Média8 

que, na visão popular, as transforma em ser lúbrico, desviante da vida moral e 

dos costumes cristãos, possuindo corpo feminino, seios pujantes, com cabeça 

humana ou de animal, patas de grifo ou de leão e cauda de serpente (Fig. 11).  

Contrariamente aos aquamanis do “peixe” e da “sereia” anteriormente 

analisados, as “harpias” deviam ser peças singulares sem associação a bandejas 

para levar "água às mãos". A estrutura vertical, com grande base de 

assentamento, assemelha-se a uma garrafa que nesta tipologia toma forma 

zoomorfa. Nos aquamanis da “harpia” (Figs. 12-16) é verificada a manufactura 

por modelação, variando os motivos decorativos da pintura. Estes, mais 

preocupados em valorizar a representação dos atributos animalescos e das 

                                                
8 A transcrição medieval da Ars Poética de Horácio (19 d.C), revela formalmente um ser 
aberrante semelhante, embora com outra matriz de pensamento erudito (Pais 1997, 
63). 
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indumentárias lúbricas femininas. O equilíbrio da forma e da decoração 

transmite às peças grande expressividade plástica.  

Doutra forma, revelam um consumo de faiança para um mercado restrito, 

apreciador de “raridades” e distante do comércio corrente, mas certamente 

complementar do de peças de luxo e aparato. É duvidoso que a sua função 

estivesse relacionada com a água, sendo mais provável a sua utilização para a 

fruição de líquidos espirituosos. Tal como as anteriores, não são conhecidos 

achados arqueológicos destas peças e as conhecidas conservam-se intactas, o 

que parece remeter para a sua condição de “tesouro” de uso “secreto”, tendo em 

conta a época em que foram produzidas. 

O grande prato de aparato em faiança relevada azul e branca, conservado no 

Museu Nacional de Arte Antiga, constitui outra peça surpreendente da 

produção portuguesa, cronologicamente atribuída à transição do final do século 

XVI para o XVII. A originalidade da peça, de grande diâmetro, reside no 

tratamento em relevo dos cinco mascarões renascentistas, técnica cerâmica 

muito pouco usual no contexto da produção de pratos em faiança deste período. 

Além deste pormenor estético, a pintura de fundo recorre a várias influências: 

orientais (pássaros); hispano-mouriscas (temas das “margaridas” e “talos com 

florezitas”) e renascentistas (folhas de acanto nos eixos dos mascarões). 

Aparentemente, o conjunto decorativo acaba por assumir um aspecto “quase” 

renascentista.  

Uma análise mais detalhada leva a verificar a assimetria na disposição dos 

mascarões relevados no plano da peça. Surpreendentemente não é ortogonal e é 

neles que reside o enigma da decoração, demonstrando que a sua posição foi 

propositada e teve objetivamente um significado (Figs. 17-18). Parece tratar-se 

de um prato com mensagem esotérica que vai para além da decoração. 

Acima, referimos a importância da consciência moderna na nova dimensão 

do mundo e da sua projecção espacial. O conhecimento português da geografia, 

cartografia e cosmografia foi emblemático durante o século XVI. Eles 

constituíram o recurso rigoroso para a navegação oceânica e reconhecimento 

terrestre, transmitido a outras nações no decorrer da transição para o século 

XVII. A título de exemplo, a reunião destes conhecimentos atinge na Holanda 

o seu apogeu com a publicação em Amesterdão, em 1665, do grande atlas de 

Jean Blau9, obra com quinhentos e noventa e quatro mapas, resultante de um 

                                                
9 Iannis Blaeau. Cosmographiǽ Pars Prima Qva Orbisterrǽ Tabvlis ante Oculos Ponitur et 
Descriptionibvs illvstratvr. Amstelaedami. Labore & Sumptibvs – 1665 (Blau 2004 - 
reedição anastática da original).  
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vasto conjunto de informação de proveniência genovesa, portuguesa, espanhola 

e holandesa, reunidas ao longo de mais de duzentos anos de exploração.  

É bem possível que o prato de aparato que analisamos seja resultado de uma 

encomenda, subjacente ao interesse pelas ciências geográficas e astronómicas 

que se desenvolviam na época. Com efeito, por coincidência ou não, com a 

rotação da peça, os ângulos formados pelos eixos dos mascarões mostram a 

imagem da Estrela Polar, em dado momento de observação, relativamente às 

constelações que lhe estão adjacentes – Ursa Maior, Ursa Menor, cinturão de 

Oríon e Cassiopeia (Figs. 19-20), parecendo assim consensual tratar-se de 

outra peça única no contexto estrito da encomenda de faiança portuguesa e 

outro exemplo em que o uso extravasa o funcional, para assumir a condição de 

tesouro e peça com significado “oculto”.  

Tanto do ponto de vista da iconologia, como na integração artística, a 

faiança portuguesa respondeu a uma vocação de aparato que não residiu apenas 

em igualar-se à porcelana da China. Numa visão “popular”, mas plasticamente 

eficaz, recorreu à cópia e à integração de formalismos decorativos orientais e 

europeus, criando uma nova dimensão estética na cerâmica europeia. Por 

outras vias, almejou também captar a erudição, através da encomenda de peças 

singulares, de molde a encontrar um discurso imagético próprio e original.  
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Fig. 1. Prato. Faiança azul e branca. Lisboa, transição do século XVI para o 

XVII. MNAA 6783 cer. 61x Ø367mm. 
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Figs. 2-3. Prato. Frente e tardoz. Faiança azul e branca. Lisboa, inícios do 

século XVII. Coleção particular.   
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Fig. 4. Aquamanil. Faiança policromada. Lisboa, c.1625-1650. MNAA, Inv. 

2411 Cer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 5. Aquamanil. Prata dourada e cinzelada. Alemanha, c. 1590.  
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Fig. 6 Ilustração da História de Jonas. Xilogravura. Alemanha, 1481. 

Fig. 7. Aquamanil. Faiança policromada. Lisboa, segundo quartel do século 

XVII. Fundação Carmona e Costa. Inv. cer 89. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 8. Aquamanil e bacia. Prata cinzelada. Inglaterra, c. 1610-1611. Victoria & 

Albert Museum, M.10&A-1974. 
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Fig. 9. Aquamanil e lavanda. Prata cinzelada. Amesterdão, c.1650. Museu 

Histórico Judaico de Amesterdão, c.1650.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 10. “Harpia”. Relevo romano do século I. Calcário. Roma, Monte Palatino, 

Palácio de Nero 

Fig. 11. Ilustração da História da Dama Melusine. Xilogravura. Estrasburgo, 

1481. 
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Figs. 12 e 13. Aquamanis. Faiança azul e branca. Lisboa. Coleção particular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs. 14. Aquamanil. Faiança azul e branca. Coleção particular. 

Fig. 15. Aquamanil. Faiança policromada. Museu Regional de Portalegre. 

Fig. 16. Aquamanil. Faiança azul e branca. MNAA. Inv 7486 cer.  
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Fig. 17. Prato. Faiança azul e branca com mascarões relevados. Lisboa, c.1600. 

Alt. 98 x Ø 478 mm. MNAA 87 cer. 

Fig. 18. Círculo dividido em quartos. Imagem que não corresponde com a 

organização espacial da decoração do prato MNAA 87 cer, da Fig 17. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figs. 19-20. Acerto do prato MNAA 87cer com a imagem da Estrela Polar, em 

dado momento de observação, relativamente às constelações que lhe estão 

adjacentes: Ursa Maior, Ursa Menor, cinturão de Oríon e Cassiopeia. 
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